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Resumo

ISATTO,  E.  L.  Proposição  de  um Modelo  Teórico-Descritivo  para  a  Coordenação
Inter-Organizacional  de  Cadeias  de  Suprimentos  de  Empreendimentos  de
Construção. 2005. Tese (Doutorado em Engenharia) – Programa de Pós-Graduação
em Engenharia Civil, UFRGS, Porto Alegre.

O  conceito  de  gestão  de  cadeia  de  suprimentos  tem  atraído  empresas  e
pesquisadores,  visto  como  uma  forma  de  coordenar  as  ações  das  empresas  com
outras empresas que influenciam o sucesso de seu negócio. Esta qualidade parece ser
especialmente relevante no contexto da construção civil, onde o sucesso dos projetos
usualmente depende da cooperação entre várias empresas distintas. No entanto, a
aplicação deste conceito à construção civil tem sido bastante limitada até o presente
momento.  De acordo com estudos  recentes,  as  principais  razões para tanto são a
pobre compreensão do conceito pelas empresas de construção, e as peculiaridades
que caracterizam a atividade dessa indústria. Na base destas questões, pesquisadores
identificaram a necessidade de um maior desenvolvimento teórico quanto ao tema. A
orientação deste estudo se dá nesta direção, buscando propor um modelo teórico
para descrever o fenômeno da coordenação inter-organizacional entre as empresas
que  constituem  a  cadeia  de  suprimentos  do  empreendimento.  Neste  sentido,  o
conceito  de  gestão  de  cadeia  de  suprimentos  é  analisado,  e  a  sua  aplicação  ao
contexto  da construção civil  e  de  seus  projetos  é  discutida.  Após,  três  diferentes
abordagens  teóricas  para  a  coordenação  inter-organizacional  são  aplicadas
conjuntamente na construção do modelo, cuja aplicação em dois empreendimentos
complexos é posteriormente discutida. Em cada um deles, o modelo contribuiu para
proporcionar  meios  para  a  descrição  e  análise  da  cadeia  de  suprimentos  do
empreendimento no que se refere ao aspecto da coordenação inter-organizacional.
Ao mesmo tempo, o modelo auxiliou na compreensão de como as três abordagens de
coordenação  adotadas  podem  contribuir  uma  com  a  outra.  Ainda,  os  resultados
obtidos indicam que a pesquisa pode contribuir para auxiliar a preencher a lacuna
teórica existente no que se refere à aplicação do conceito de gestão de cadeias de
suprimentos a outros contextos específicos,  como das empresas que desenvolvem
produtos  sob encomenda e  de  outros  tipos  de  projetos  que empregam múltiplas
empresas.

Palavras-chave:  coordenação  inter-organizacional;  gestão  de  empreendimentos;
gestão de cadeias de suprimentos; construção civil.
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Abstract

ISATTO,  E.  L.  A  Proposal  for  a  Theoretical-Descriptive  Model  for  the  Inter
Organizational   Coordination  of  Construction  Project  Supply  Chains.  2005.  Tesis
(Doutorado em Engenharia)  –  Programa de  Pós-Graduação  em Engenharia  Civil,
UFRGS, Porto Alegre.

The concept of supply chain management has attracted companies and researchers,
seen by them as a way to coordinate companies' actions with others who influence
the success of  their  business.  This  quality  appears to  be  specially relevant  to  the
context of the construction industry, where the success of projects usually rely on the
cooperation  of  many  different  companies.  Nevertheless,  the  application  of  such
concept to the construction industry has been limited until now. According to recent
studies,  the main reasons for  that  are the poor comprehension of the concept  by
construction companies and the peculiarities that characterize the industry activity.
Behind that,  researchers identified a need of more theoretical  development in the
area. This study is oriented towards this direction, aiming to propose a theoretical
model for describing the phenomenon of inter-organizational coordination among
the companies that constitute the project supply chain. The concept of supply chain
management  is  analysed  and  its  application  to  the  context  of  the  construction
industry and its projects is discussed. Then, three different theoretical approaches for
inter-organizational coordination are jointly applied to build a descriptive model for
the coordination among the companies of the project supply chain. The model was
applied in two complex construction projects. In each one, it contributed in providing
a means to describe and analyse the project supply chain regarding the aspect of
inter-organizational coordination. At the same time, the model helped to understand
how the three coordination approaches can collaborate one with the other. Also, the
results indicate that the research can help to fill  the theoretical  gap regarding the
application of the concept of  supply chain management to other specific contexts as
the engineering-to-order companies and multi-firm projects.

Keywords:  inter-organizational  coordination;  project  management;  supply  chain
management; construction.
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Capítulo 1

Introdução

1.1. Justificativa

1.1.1. A gestão da cadeias de suprimentos como novo padrão de

competição

Ao longo das duas últimas décadas tem sido possível observar o surgimento

de um novo padrão de competição mundial através da gestão da cadeia de supri-

mentos, fundamentado no princípio de que o sucesso de um determinado negócio é

o resultado não apenas da sua competitividade como uma empresa individualmente

considerada, mas que também depende substancialmente da sua capacidade em inte-

grar eficientemente a intrincada rede formada pelas ligações entre este e as empresas

com as quais se relaciona (BETCHEL & JAYARAM, 1997; LAMBERT & COOPER,

2000, SLACK et al., 1997).

O surgimento deste novo padrão de competição se deve em grande parte a es-

tratégias competitivas que já vinham sendo implementadas pelas empresas,  forte-

mente baseadas na transferência de atividades anteriormente conduzidas no âmbito

interno das organizações para os seus fornecedores (MERLI, 1991), e que visavam a

permitir às empresa se concentrarem naquelas suas vocações consideradas essenciais

(VENKATESAN, 1992; PRAHALAD & HAMEL, 1990; STALK et al., 1992).

Como conseqüência, uma parcela cada vez mais significativa da atenção ge-

rencial tem se deslocado da produção para coordenação de tais fornecedores, dentro
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de uma lógica de gestão de relações estáveis e parcerias, ou, como denomina Merli

(1991), co-produção (co-makership).

É neste contexto que surge o conceito de gestão de cadeia de suprimentos, o

qual, segundo Slack et al. (1997), se propõe a estender a gestão para além dos limites

da empresa, através do emprego de um enfoque holístico.

Através deste enfoque holístico,  a gestão da cadeia de suprimentos assume

que um conjunto de empresas com relações fornecedor-cliente entre si, uma vez ade-

quadamente coordenado, pode ser visto como uma única entidade organizacional.

Nestas condições, este conjunto de empresas torna-se passível de ser gerenciada de

forma integrada, permitindo a obtenção de resultados que, de outra forma, não seri-

am acessíveis às suas empresas constituintes se gerenciadas isoladamente (FORRES-

TER, 1961; SLACK et al., 1997; NEW & RAMSAY, 1997).

Embora as bases do conceito de gestão da cadeia de suprimentos tenham sido

lançadas ainda em meados do século passado, através de trabalhos como os de Hec-

kert e Miner (1940)1, Lewis (1956)2 e Forrester (1961), foi apenas a partir do início da

década de 80 que o mesmo passou a receber atenção significativa, inicialmente por

parte de empresas e consultores (CROOM et al., 2000).

Após cerca de dez anos, os reflexos desse interesse adquiriram proporções sig-

nificativas naquelas indústrias pioneiras em seu desenvolvimento, particularmente

nas indústrias automotiva e de eletrônicos (HICKS, MCGOVERN & EARL, 2000).

Womack, Jones e Ross em sua obra “A Máquina que Mudou o Mundo” (WO-

MACK, JONES & ROSS, 1990) afirmavam, já no início da década de 90, ser a excelên-

cia quanto à gestão de cadeia de suprimentos um fator determinante para a competi-

tividade em várias indústrias, especialmente na indústria automobilística.

Neste novo cenário, o incremento da interdependência entre fabricantes e for-

necedores, produto de um movimento de especialização gerado através de combina-

1 Heckert, J.B., Miner, R.B. Distribution Costs. New York:The Ronald Press Company, 1940.
2 Lewis,  H.T.  The  Role  of  Air  Freight  in  Physical  Distribution.  Boston:  Graduate  School  of

Business Administration, Division of Research, Harvard University, 1956.
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ções específicas entre diferentes empresas, passou a ser um considerada um preço

atraente  a  ser  pago  quando  considerados  os  benefícios  competitivos  resultantes

(DYER, 1996).

O sucesso obtido por essas indústrias na aplicação da gestão de cadeia de su-

primentos tem atraído o interesse de outras indústrias, dentre elas algumas de carac-

terísticas bastante distintas, como no caso das empresas que desenvolvem produtos

sob encomenda (HICKS, MCGOVERN & EARL, 2000), em particular da indústria da

construção.

Também tem contribuído para o crescente interesse na gestão da cadeia de su-

primentos a percepção por parte das empresas de que os benefícios advindos da sua

utilização não se limitam ao longo prazo, como geralmente ocorre nas questões asso-

ciadas com ganhos de competitividade, mas também incluem a possibilidade de ga-

nhos significativos ainda no curto prazo.

No caso de indústrias que operam com a produção sob encomenda, Luhtala et

al (1994) identificaram a existência de um grande potencial de redução de tempos en-

volvidos na produção através da gestão da cadeia de suprimentos associada, possibi-

litando assim uma maior qualidade no serviço prestado e uma redução nos custos de

produção.

No âmbito da indústria da construção, Vrijhoef e Koskela (2000) assinalam um

expressivo potencial quanto a redução das perdas e desperdícios no âmbito dos em-

preendimentos, através da racionalização e coordenação das atividades conduzidas

no canteiro de obras em relação as atividades desenvolvidas pelos demais membros

da cadeia.

Existem evidências que o conceito de gestão da cadeia de suprimentos já tem

obtido uma expressiva atenção dentre os empresários da indústria da construção.

Pesquisa conduzida por Akintoye, Mcintosh e Fitzgerald no ano de 1998, na qual fo-

ram consultadas as quarenta maiores empresas de construção do Reino Unido, mos-

trou que cerca de 90% dos empresários entrevistados via na gestão da cadeia de su-
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primentos, já naquela ocasião, um elemento importante ou indispensável para o su-

cesso de seu negócio (AKINTOYE, MCINTOSH & FITZGERALD, 2000).

Porém, a mesma pesquisa indicou que o potencial de aplicação da gestão da

cadeia de suprimentos no setor tem sido bastante prejudicado devido a uma série de

fatores, dentre os quais uma acentuada deficiência no que se refere à compreensão

dos conceitos envolvidos dentre os empresários do setor.

Isto se deve em grande parte às diferenças existentes entre o contexto específi-

co da construção civil e o contexto no qual a gestão da cadeia de suprimentos se ori-

ginou e que tem servido como um paradigma para as aplicações em outras indústri-

as.

De uma forma geral, esse contexto pressupõe que não existem condições estru-

turais que impeçam ou dificultem a cooperação entre as empresas e que portanto tal

cooperação depende fundamentalmente do desejo dessas empresas em estabelecer

relações estáveis e cooperativas entre si, baseado principalmente na confiança entre

as mesmas (ISHIKAWA, 19853 apud CAMPOS, 1992; MERLI, 1991). Com isto, a de-

pendência entre as empresas passa a ser essencialmente  voluntária, isto é, fruto de

uma opção feita conscientemente pelas empresas (DYER, 1996).

Dentro desse contexto, uma série de condições são assumidas como presentes:

• Elevada recorrência de aquisições: os produtos e serviços gerados pela cadeia de su-

primentos devem ser suficientemente estáveis para permitir a repetição das com-

pras entre as empresas por prazos relativamente longos.

• Processos estáveis e bem definidos: a estabilidade dos processo envolvidos é uma con-

dição básica para que seja possível o seu controle através de padrões pré-defini-

dos4 e, como conseqüência,  o monitoramento do desempenho de cada empresa

participante.

3 Ishikawa, K. What is Total Quality Control? The Japanese Way. Englewood Cliff, N. J.: Prentice-
Hall, 1985.

4 Ver discussão quanto aos ítens de controle, adotados pela gestão da qualidade total, em Campos
(1992)
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• Base estável de fornecedores: a confiança necessária à cooperação é, em grande parte,

fruto de uma redução na base de fornecedores, com vistas a aumentar os volumes

dos negócios envolvidos nas relações inter-organizacionais, nas quais a fidelidade

é um dos meios empregados para se conquistar a confiança entre as empresas.

1.1.2. A pesquisa e o desenvolvimento teórico com relação à gestão de

cadeias de suprimentos

Muito embora tenha sido a academia a responsável pelos passos iniciais da

trajetória de desenvolvimento do conceito de gestão da cadeia de suprimentos, a li-

derança neste processo tem sido desempenhada pela indústria e consultores (LAM-

BERT & COOPER, 2000).

Neste contexto, o papel da academia tem sido basicamente o de buscar com-

preender e sistematizar as práticas da indústria (LAMBERT & COOPER, 2000), como

indica a ênfase no caráter empírico-prescritivo que tem caracterizado a produção ci-

entífica relacionada identificada em pesquisa realizada por Croom, Romano e Gian-

nakis (2000), a qual levou em consideração as 84 publicações mais citadas na área

(Tabela 1.1).

Prescritiva Descritiva Totais
Teórica 6% 11% 17%

Empírica 27% 56% 83%
Totais 33% 67% 100%

Tabela 1.1 - Análise do conteúdo metodológico de publicações recentes sobre Gestão da Cadeia de Suprimentos
(CROOM, ROMANO & GIANNAKIS, 2000)

Sob o ponto de vista histórico, este parece ser o processo natural para o desen-

volvimento científico. Num primeiro momento observa-se uma intensa coleta e clas-

sificação de dados mesmo sem o compartilhamento de um mesmo conjunto de leis,

conceitos e métodos (KUHN, 2003).

Tal processo envolve um esforço inicial significativo no sentido da coleta de

dados e sistematização de conhecimento, principalmente pelo caráter amplo envolvi-
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do. Kuhn (2003), usando o termo “paradigma científico” para descrever esse conjun-

to compartilhado de leis, conceitos e métodos, refere-se a esse primeiro momento no

desenvolvimento de uma ciência da seguinte forma:

“Na ausência de um  paradigma ou de algum candidato a paradigma, todos

os  fatos  que  possivelmente  são  pertinentes  ao  desenvolvimento  de  uma

determinada ciência tem a probabilidade de parecerem igualmente relevantes.

Como conseqüência disto, as primeiras coletas de fatos se aproximam muito

mais  a  uma atividade  do  acaso  do  que  daquelas  que  o  desenvolvimento

subseqüente da ciência torna familiar” (KUHN, 2003, p. 35).

De fato, embora muito tenha sido publicado quanto ao tema, pode-se afirmar

que este ainda é bastante jovem em termos acadêmicos, como indica a ausência de

uma definição clara e universalmente aceita para o seu conceito mais fundamental, o

conceito de gestão de cadeia de suprimentos (ROSS,  1998; BALLOU, GILBERT &

MUKHERJEE, 2000, CROOM et al, 2000).

Por outro lado, já é possível identificar uma crescente demanda quanto ao de-

senvolvimento teórico na área. Segundo Lambert e  Cooper (2000), existe uma neces-

sidade quanto a criação de uma teoria e o desenvolvimento de ferramentas e méto-

dos normativos para a prática bem sucedida da gestão da cadeia de suprimentos.

Como uma das conclusões do seu estudo, Croom, Romano e Giannakis (2000) mani-

festam a necessidade de um maior desenvolvimento teórico quanto ao tema, afir-

mando que “... o desenvolvimento teórico é crítico para o estabelecimento e desenvolvimento

do estudo da gestão da cadeia de suprimentos.” (CROOM, ROMANO & GIANNAKIS,

2000, p.74-75). 

Segundo Vrijhoef e Koskela (2000), as aplicações da gestão da cadeia de supri-

mentos à construção civil que vem ocorrendo desde o final da década de 80 tem se

caracterizado pelo  seu caráter  isolado e  parcial,  indicando as  limitações  que tem

acompanhado a transferência dos conceitos e práticas relacionados à gestão da cadeia

de suprimentos a esta indústria. Vrijhoef e Koskela (2000) prosseguem, argumentan-
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do ser necessário definir claramente os papéis e possibilidades quanto a aplicação da

gestão da cadeia de suprimentos na construção civil. 

Assim,  existe uma necessidade cada vez mais  premente  de se  dar forma e

substância  a  um conceito  bastante  atraente,  porém ainda demasiadamente  amplo

para permitir sua transferência de forma sistemática a outros contextos diversos da-

queles que lhe deram origem, particularmente no contexto da indústria da constru-

ção civil.

1.1.3. O desenvolvimento de uma teoria de gestão de cadeias de

suprimentos aplicada à indústria da construção

 Segundo Lillrank (1995), a transferência de conceitos e práticas para um novo

contexto demanda um exercício de abstração, ao longo do qual tais conceitos e práti-

cas são generalizados na forma de um corpo teórico, o qual, por sua vez, permite ori-

entar o subseqüente esforço no sentido de sua aplicação a um novo contexto. Lillrank

(1995) propôs um modelo através de uma analogia à transmissão de energia elétrica

para ilustrar seus argumentos, o qual envolve três etapas:

a) a abstração de conceitos e práticas envolvidos na direção de uma teoria de caráter

mais geral quanto ao tema;

b) a transferência desta teoria de caráter geral ao contexto de destino considerando as

características específicas que lhe são inerentes; e

c) a aplicação desta teoria ao novo contexto.

De acordo com este modelo, quanto maior a distância que separa os dois con-

textos, mais elevada deve ser a tensão de transmissão (equivalendo ao grau de abs-

tração) entre os mesmos. Assim, se por um lado a transferência entre contextos seme-

lhantes (por exemplo, diferentes empresas de uma mesma indústria) demanda níveis

relativamente baixos de abstração, constituindo teorias locais ou aplicadas para aque-

le contexto específico, por outro contextos mais diferenciados tornam necessárias ne-

cessárias construções teóricas mais gerais (Figura 1.1).
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No que se refere ao exercício de abstração, uma das dificuldades envolvida na

realização desta tarefa é o grande número de abordagens teóricas pouco convergen-

tes que gravitam em torno da gestão de cadeias de suprimentos (TAN, 2001). Isto,

longe de ser um atributo exclusivo da gestão de cadeias de suprimentos, reflete um

comportamento bastante comum quando se trata de áreas de conhecimento com de-

senvolvimento relativamente recente (KUHN, 2003; LILLRANK, 1995; ROSS, 1998).

Neste caso, uma parcela significativa do esforço a ser empregado no sentido da abs-

tração de conceitos e práticas da gestão da cadeia de suprimentos diz respeito à iden-

tificação dos pontos de convergência entre tais abordagens, de forma a caracterizar

aqueles elementos que podem ser considerados essenciais.

Figura 1.1 - Dinâmica para a aplicação da gestão de cadeias de suprimentos ao contexto da construção civil e de
seus empreendimentos (baseado em Lillrank, 1995)

Com relação à adaptação de uma teoria geral sobre gestão de cadeias de supri-

mentos para o contexto específico do construção civil, desempenham importante pa-

pel as característica peculiares dessa indústria, como alerta O'Brien (1999):

Eduardo Luis Isatto. Porto Alegre: PPGEC/UFRGS, 2005.
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“Em que pese o significativo avanço ocorrido nas últimas décadas no sentido

do  desenvolvimento  de  uma  teoria  geral  para  a  gestão  de  cadeias  de

suprimentos,  a  pesquisa  existente  quanto  ao  tema,  embora  útil  para  a

indústria  da  construção civil,  não está disponível  para transferência  direta

para  esse  ambiente,  dada  a  natureza  transitória  da  produção  dos

empreendimentos de construção”.

Além da natureza transitória  do empreendimento,  uma outra característica

importante é o fato deste envolver diversas empresas distintas em torno da execução

de um produto único, não seriado e produzido sob encomenda. Isto define um arran-

jo único e de difícil reprodução em novos empreendimentos, resultando em uma “or-

ganização temporária múltipla” (CHERNS & BRYANT, 1983). Segundo Fernie, Root

e Thorpe  (2000), tais características acarretam a formação de cadeias de suprimentos

específicas a cada empreendimento, as quais herdam o caráter temporário do empre-

endimento em torno do qual se estabelecem.

O cenário  comum de um empreendimento de construção envolve diversas

empresas que, em diferentes momentos, se integram à sua cadeia de suprimentos

através de ligações contratuais. Uma vez concluída a participação de uma empresa,

ao longo da qual as suas ações devem ser coordenadas com as ações das demais em-

presas do empreendimento, o contrato se encerra e a ligação entre esta e a cadeia de

suprimentos do empreendimento deixa de existir5.

Isto confere um cenário essencialmente dinâmico à cadeia de suprimentos en-

volvida, no qual as influências de cada movimento de ingresso ou saída de um ator

da cadeia de suprimentos não se restringem ao âmbito das relações contratuais dire-

tamente  envolvidas,  mas  podem se  refletir  sobre  toda  a  cadeia  (HAKÅNSON &

FORD, 2002), fenômeno cuja natureza é abordada por Taylor (2002), o qual denomina

tal fenômeno de imbricamento. 

5 Em termos estritos, a relação nunca se encerra completamente, dadas as questões associadas a
garantia da qualidade. Porém, dado que tais contatos são eventuais e não previsíveis, a empresa
pode ser considerada desligada da cadeia de suprimentos, no que se refere à sua gestão.
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Na medida em que o empreendimento se torna mais complexo, demandando

a contratação de diversas empresas especializadas, o conhecimento técnico necessá-

rio ao desenvolvimento do empreendimento passa a ser paulatinamente diluído en-

tre várias organizações. Isto dificulta consideravelmente o potencial de controle atra-

vés de monitoramento, uma vez que as atividades desempenhadas são difíceis de ob-

servar e avaliar tanto pelas outras empresas como por um eventual agente central

(GRANDORI, 1997).

Somando-se a isto, a característica de produção sob encomenda não raramente

implica na necessidade realização de investimentos em ativos específicos por parte

de membros da cadeia de suprimentos, investimentos estes que, segundo Williamson

(1985), tendem a aumentar a interdependência entre as empresas e, aliados às incerte-

zas inerentes ao empreendimento, favorecem a ocorrência de atitudes oportunistas

dentro da cadeia.

Estes são alguns dos fatores que tem desafiado pesquisadores e industriais em

busca da aplicação dos conceitos e práticas da gestão de cadeias de suprimentos ao

contexto da construção civil, essencialmente distinto daquele no qual o conceito se

originou.

Face ao exposto, e tomando por base o empreendimento de construção como

uma forma organizacional múltipla e temporária, o problema de pesquisa abordado

por esta tese diz respeito a se buscar compreender como ocorre o fenômeno da coor-

denação no âmbito inter-organizacional de uma cadeia de suprimentos do empreen-

dimento, a partir da utilização de referenciais teóricos relacionados com o tema da

gestão de cadeias de suprimentos.

Os benefícios que podem ser esperados a partir desta pesquisa se dividem em

dois aspectos distintos.  Primeiro, busca-se contribuir para a gestão do empreendi-

mento de construção através da aplicação da gestão de cadeias de suprimentos ao

contexto inter-organizacional do mesmo, de forma a reduzir as perdas e ineficiências

decorrentes da falta de coordenação entre tais agentes.

Eduardo Luis Isatto. Porto Alegre: PPGEC/UFRGS, 2005.
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Adicionalmente, espera-se que os resultados desta pesquisa contribuam para a

utilização dos conceitos e práticas da gestão da cadeia de suprimentos em outras in-

dústrias ou situações que, de forma semelhante à construção construção civil, utili-

zem a gestão de projetos envolvendo a participação de diferentes agentes econômi-

cos.

1.1.4. Aspectos da coordenação

Diversos autores tem enfatizado o aspecto de coordenação envolvido na ges-

tão da cadeia de suprimentos, particularmente no que diz respeito ao ambiente inter-

organizacional  (LEE E  BILLINGTON,  1992;  AKINTOYE,  MCINTOSH & FITZGE-

RALD,  2000;  BALLOU,  GILBERT & MUKHERJEE,  2000;  LAMBERT  & COOPER,

2000; CHOI,  DOOLEY & RUNGTUSANATHAM, 2001).  O presente  estudo  segue

esta tendência, na medida em que o foco na coordenação apresenta uma vantagem

importante sobre a gestão, no sentido de salientar a autonomia que cada empresa de-

tém no que se refere ao seu campo de responsabilidade individual.

1.1.4.1.   A coordenação da produção  

Como foi argumentado, ao contrário da cadeia de suprimentos definida no

âmbito empresarial, a cadeia do empreendimento tem sua existência vinculada a um

propósito específico, que é o desenvolvimento do empreendimento na condição de

um produto final. Assim, uma parcela essencial da coordenação inter-organizacional

envolvida na gestão da cadeia de suprimentos do empreendimento diz respeito a

correta definição e distribuição para os diversos atores da cadeia das tarefas necessá-

rias a sua realização.

Particularmente relevantes para compreender este aspecto envolvido na coor-

denação inter-organizacional  é  a  Teoria  da Coordenação,  proposta  por Crowston

(1991) e na qual é apresentada uma tipologia de problemas e mecanismos de coorde-

nação. Ainda, a característica preponderante do desenvolvimento sob encomenda en-
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volvido na produção dos empreendimentos de construção sugere a necessidade de

uma melhor compreensão quanto à interdependência entre atividades de projeto,

planejamento e produção, e de como se dá a sua coordenação.

1.1.4.2.   A coordenação econômica  

Devido ao contexto inter-organizacional envolvido, a definição das atividades

acima mencionada também envolve uma dimensão econômica, dado que o objetivo

primeiro das empresas de capital privado é o lucro e, no longo prazo, a competitivi-

dade, capaz de assegurar sua sobrevivência e prosperidade futura.

Dentre as relações entre as empresas que compõem a cadeia de suprimentos

de um empreendimento podem estar compreendidas relações que tem pouca ou ne-

nhuma perspectiva concreta de recorrência futura, face às características únicas do

produto objeto do empreendimento, o que afeta negativamente a predisposição para

a cooperação entre os atores (AXELROD, 1984, 2000).

Particularmente, a elevada especificidade de ativos e o alto grau de incerteza

característicos dos empreendimentos de construção representam fatores que tendem

a exigir maior cooperação e integração entre os atores, refletindo-se negativamente

sobre os custos envolvidos na contratação. 

Dentre as correntes teóricas que se mostram potencialmente úteis para abor-

dar esta questão se destaca Economia dos Custos de Transação (Transaction Costs Eco-

nomics - TCE), proposta por R. Coase, em 19376, e posteriormente desenvolvida por

Williamson (1985).

6 Coase, Ronald H. “The Nature of the Firm”. Economica N. S., 4 (1937), p. 386-405. Reeditada em:
Stigler, G. J. e Boulding, K. E. (ed), Readings in Price Theory. Homewood, Ill.: Richard D. Irwin. 
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1.1.4.3.   A coordenação social  

Uma vez estabelecida a ligação contratual, criam-se condições para que a em-

presa possa ser vista como parte integrante da cadeia de suprimentos do empreendi-

mento de construção. Neste momento, a coordenação, entre as ações das diversas

empresas que a constituem, passa a ser o principal foco da gestão.

Um empreendimento, particularmente no caso da construção, envolve um ele-

vado grau de incerteza, decorrente principalmente do seu caráter único e da divisão

do trabalho entre diversas empresa, aos quais se soma a autonomia que cada empre-

sa goza como agente econômico individual.

A complexidade envolvida indica a necessidade de uma elevada capacidade

de adaptação e ajustamento recíproco entre tais empresas (GRANDORI, 1997), confi-

gurando uma situação completamente oposta aquela representada por processos es-

táveis e bem definidos, que serve como como paradigma para a gestão da cadeia de

suprimentos.

Para compreender como ocorre este fenômeno no contexto de um ambiente di-

nâmico e de tomada de decisão distribuída, que caracteriza grande parte dos empre-

endimentos de construção, partiu-se da perspectiva da linguagem/ação e da gestão

de compromissos, proposta por Winograd e Flores (1986) e desenvolvida posterior-

mente por Denning e Medina-Mora (1995) e por Van Reijswoud e Dietz (1999), den-

tre outros. Tal perspectiva vê a coordenação do trabalho sob a ótica social, como uma

gestão dos comprometimentos entre os diversos atores que interagem através da con-

versação.

1.2. Questões de pesquisa

Na abordagem do problema de pesquisa identificado, a presente tese se pro-

põe a concentrar sua atenção no fenômeno da coordenação entre as empresas que

constituem a cadeia de suprimentos do empreendimentos de construção, enquanto
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organização focal de uma cadeia de suprimentos  com fins e limites temporais pré-

definidos.

A questão geral que esta tese se propõe a responder é:

Como explicar o fenômeno da gestão da cadeia de suprimentos que se esta-

belece em torno do empreendimento de construção sob o aspecto da coordenação

inter-organizacional?

Diversos autores tem freqüentemente associado o conceito de gestão cadeia de

suprimentos  à  gestão  de  diversos  tipos  de  fluxo  entre  os  seus  membros  (HOU-

LIHAN, 19887 apud TAN, 2000; LA LONDE, 1998; BALLOU, GILBERT & MUKHER-

JEE, 2000; STADLER, 2000). Stadler (2000) menciona três tipos de fluxos que estão en-

volvidos na gestão da cadeia de suprimentos: os fluxos de materiais, de informações

e financeiros. Porém, nenhum método ou abordagem teórica relacionado com a ges-

tão da cadeia de suprimentos e que considere simultaneamente todos estes três tipos

de fluxos foi identificado na bibliografia, embora a existência de algum tipo de víncu-

lo entre eles seja evidente.

Outro aspecto importante a ser observado é a incerteza e a complexidade que

envolvem o empreendimento de construção. Embora seja previsível a existência de

um efeito negativo destes elementos sobre o esforço envolvido na coordenação inter-

organizacional, não existem referências na produção científica da forma como tal co-

ordenação é afetada no contexto da cadeia de suprimentos de um empreendimento

de construção.

Ainda, dadas as características peculiares do empreendimento de construção,

e considerando a necessidade imposta por tais características no sentido de promover

uma adaptação de teorias oriundas de outros contextos visando responder a questão

principal apresentada, um ponto importante a ser considerado é a escolha daquelas

teorias que apresentam melhores condições de serem bem sucedidas nesta transfe-

rência.

7 Houlihan,  J.  B.  International  supply  chains:  a  new  approach. Management  Decisions:  Quarterly
Review of Management Technology, 26 (3), 1988. p.13-19
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Assim a questão geral formulada dá origem a outras questões de cunho mais

específico, e que desempenham papel intermediário, estando associadas com caracte-

rísticas específicas dos empreendimentos de construção que os tornam distintos da-

quele contexto industrial que tem servido como paradigma para a aplicação da ges-

tão da cadeia de suprimentos:

(a) Como são coordenados os fluxos de materiais, informações e financeiros que

ocorrem entre os membros da cadeia de suprimentos do empreendimento?

(b) Como se desenvolve o processo de coordenação inter-organizacional da cadeia

de suprimentos do empreendimento frente à incerteza e à complexidade do em-

preendimento de construção?

(c) Como as abordagens teóricas da Teoria dos Custos de Transação, da Teoria da

Coordenação e da Perspectiva da Linguagem/Ação podem ser utilizadas de for-

ma integrada com vistas a oferecer uma explicação adequada ao fenômeno da

coordenação inter-organizacional da cadeia de suprimentos do empreendimen-

to?

1.3. Objetivos

1.3.1. Objetivo geral

O objetivo desta tese é propor um modelo teórico que descreva o fenômeno

da coordenação inter-organizacional de cadeias de suprimentos de empreendimen-

to de construção.

1.3.2. Objetivos específicos

(a) Avaliar criticamente os conceitos, definições e modelos relacionados com a gestão

da cadeia de suprimentos visando a sua aplicação ao contexto do empreendimento

de construção.
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(b) Avaliar o conjunto de abordagens teóricas composto pela Teoria dos Custos de

Transação, pela Teoria da Coordenação e pela Perspectiva da Linguagem/Ação no

que diz respeito a sua capacidade em explicar a coordenação dos fluxos de materi-

ais, informações e financeiros que ocorrem entre os membros da cadeia de supri-

mentos do empreendimento.

(c) Avaliar os efeitos da incerteza e da complexidade do empreendimento com rela-

ção ao processo de coordenação inter-organizacional da cadeia de suprimentos do

empreendimento.

(d) Avaliar o potencial de integração entre a Teoria dos Custos de Transação, a Teoria

da Coordenação e a Perspectiva da Linguagem/Ação com o intuito de aplicá-los

de forma conjunta na formulação do modelo teórico objeto desta tese.

1.4. Proposições

(a) A explicação do fenômeno da coordenação inter-organizacional da cadeia de su-

primentos  do  empreendimento  necessita  que  se  leve  em  conta  as  dimensões

econômica, social e da produção associadas com os diversos tipos de fluxos que

ocorrem entre os seus membros.

(b) Uma parcela importante do esforço envolvido na coordenação inter-organizacio-

nal da cadeia de suprimentos do empreendimento está associada à necessidade de

constante adaptação da cadeia em resposta a fatores internos e externos à mesma.

(c) O fenômeno da coordenação inter-organizacional  da cadeia de suprimentos do

empreendimento pode ser explicado através do emprego integrado do conjunto de

abordagens teóricas composto pela Teoria dos Custos de Transação, pela Teoria da

Coordenação e pela Perspectiva da Linguagem/Ação.

1.5. Pressupostos da pesquisa

Esta pesquisa parte do pressuposto que o fenômeno da coordenação inter-or-

ganizacional da cadeia de suprimentos de um empreendimento de construção não é

Eduardo Luis Isatto. Porto Alegre: PPGEC/UFRGS, 2005.
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adequadamente explicado pela teoria existente sobre gestão de cadeias de suprimen-

tos e isto se dá devido a um conjunto de características peculiares que são inerentes

aos empreendimentos de construção.

Existe uma grande diversidade entre os tipos de empreendimentos desenvol-

vidos no cenário da indústria da construção civil. Ao mesmo tempo em que existem

empreendimentos que se aproximam de um ambiente industrial, com repetitividade

de operações, elevado grau de pré-fabricação e racionalização e ambiente relativa-

mente estável de produção, outros se caracterizam por situações completamente dis-

tintas. Este é o caso de empreendimento com elevado grau de complexidade e incer-

teza, especialmente no que se refere ao seu limitado grau repetitividade e no qual

existe significativa ingerência do cliente sobre o projeto e a produção.

Dada a ênfase no caráter explicativo da presente pesquisa, optou-se por con-

centrar o foco de atenção no segundo tipo de empreendimento apresentado, devido à

distância que separa o seu contexto daquele normalmente considerado pela teoria

existente quanto a gestão de cadeias de suprimentos.

1.6. Motivação do pesquisador

São duas as principais fontes de motivação do pesquisador na realização deste

estudo. A primeira delas, de ordem pessoal, consiste na possibilidade de continuida-

de e extensão que a presente pesquisa oferece em relação ao trabalho iniciado pelo

pesquisador em sua dissertação de mestrado. Aquela pesquisa, concluída em 1996,

resultou na proposição de um conjunto de diretrizes para o desenvolvimento das re-

lações entre empresas construtoras e seus fornecedores de materiais de construção

considerando os reflexos decorrentes da aplicação dos princípios e práticas do TQC e

do JIT no setor da construção civil (ISATTO,  1996). 

Durante a realização daquele estudo, mostrou-se de forma clara ao pesquisa-

dor a limitação que as abordagens prescritivas adotadas ao longo daquela pesquisa

impunham a uma melhor compreensão quanto ao papel desempenhado pelo caráter
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sistêmico envolvido nessas novas  formas de gestão. Particularmente, a opção por se

focalizar a atenção em um único processo (no caso em questão, o processo de supri-

mentos)  dificultou  uma  investigação  mais  aprofundada  de  fatores  reconhecidos

como relevantes para tais relações, como por exemplo o caráter transitório imposto a

algumas das relações empresa-fornecedor pelo limitação temporal representada pelo

prazo dos empreendimentos ou a influência exercida por outros agentes (por exem-

plo, clientes, projetistas e agentes financeiros) sobre tais relações.

Outra importante fonte de motivação tem sido o trabalho de pesquisa desen-

volvido pelo grupo de pesquisa em Gerenciamento e Economia da Construção do

Núcleo Orientado para a Inovação da Edificação (GEC-NORIE), da Universidade Fe-

deral do Rio Grande do Sul (UFRGS), do qual o pesquisador faz parte desde 1995. Ao

longo dos últimos anos o grupo tem dedicado considerável atenção à aplicação dos

princípios da produção enxuta (lean production) ao contexto da construção civil, prin-

cipalmente nas áreas de processo de projeto, planejamento e controle da produção,

suprimentos e segurança do trabalho, dentre outras. Mais recentemente, a pesquisa

tem convergido em direção à formulação de um modelo integrado de gestão de pro-

jeto e produção de empreendimentos de construção, via a integração das diversas

pesquisas realizadas pelo grupo.

No entanto, nenhuma das pesquisas realizadas até o momento pelo grupo se

propôs a concentrar seu foco de atenção nas relações entre as empresas (entendidas

como entidades   autônomas)  que  participam  do  empreendimento  de  construção,

muito embora tais interfaces fossem eventualmente consideradas (geralmente sob o

ponto de vista técnico) no contexto do processo envolvido no escopo de cada pesqui-

sa individualmente. Como resultado, embora várias diretrizes relacionadas com for-

necedores, clientes e outros intervenientes sejam oferecidas pelo conjunto das várias

pesquisas realizadas pelo grupo nos últimos anos, elas pouco tem auxiliado a respon-

der aquelas questões relacionadas mais diretamente com a gestão da cadeia de supri-

mentos, tais como os exemplos apresentados no início deste capítulo.
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Neste sentido, ambas as fontes de motivação apresentadas convergem para a

pesquisa proposta nesta tese, a qual representa um corte transversal àquelas até aqui

realizadas pelo grupo – e particularmente pelo pesquisador em sua dissertação de

mestrado – na medida em que ela propõe a observação do empreendimento e de seus

processos a partir das relações inter-organizacionais que o mesmo determina, ao in-

vés de se concentrar a atenção em um único processo previamente escolhido.

Desta forma, acredita-se esta  pesquisa venha a auxiliar no desenvolvimento

do modelo de gestão integrada de projeto e produção por parte do grupo GEC-NO-

RIE, no sentido de fornecer elementos que subsidiem a futura inclusão de aspectos

prescritivos quanto a gestão da cadeia de suprimentos dos empreendimentos.

1.7. Resumo do método

Como forma de responder a cada uma das questões propostas, este trabalho

envolveu o acompanhamento do processo de coordenação de cadeias de suprimentos

a partir dos estudos de caso proporcionados por dois empreendimentos de constru-

ção promovidos ao longo dos dois últimos anos, ambos de características complexas

e desenvolvidos por uma mesma empresa de engenharia, com sede no Estado do Rio

Grande do Sul.

A escolha por utilizar empreendimentos com tais características foi motivada

pelo interesse do pesquisador em se afastar do contexto paradigmático da gestão de

cadeias de suprimentos, de forma a salientar as diferenças entre ambos os contextos e

facilitar futuros esforços de aplicação da pesquisa em situações com características

intermediárias.

O acompanhamento dos estudos de caso foi favorecido pela implementação

por parte do pesquisador de sistemas de extranet8 em cada um dos empreendimentos,

os quais não apenas proporcionaram ao pesquisador acesso a uma gama diversa de

informações mas também favoreceram a explicitação – e em alguns casos a formali-

8 Uma extranet consiste em um sitio da Internet cujo acesso é limitado aos participantes cadastrados
e com privilégios definidos individualmente em relação aos seus conteúdos. 
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zação – de práticas e rotinas relacionadas com a coordenação inter-organizacional da

cadeia de suprimentos do empreendimento.

A escolha por um estudo aprofundado e de longo prazo em um número relati-

vamente limitado de empreendimentos, em detrimento de uma pesquisa mais am-

plas que englobasse uma diversidade maior de empreendimentos, foi resultado de

uma opção do pesquisador estabelecida já no início da pesquisa. Tal escolha se deu

em função da decisão de se priorizar na formulação do modelo teórico o poder de ex-

plicação do mesmo em detrimento do seu potencial preditivo, os quais são objetivos não

apenas independentes da ciência, mas muitas vezes antagônicos (DUBIN, 1978). Se-

gundo Dubin (1978), isto significa favorecer a adoção de um domínio mais limitado,

uma maior simplificação (para tornar mais clara a compreensão) e buscar explorar re-

lações mais amplas entre os elementos do modelo. Tais escolhas, no entanto, afetam

substancialmente o potencial do modelo no sentido de responder questões de  caráter

preditivo ou prescritivo tais como “Que efeitos podem ser esperados quanto a coor-

denação da cadeia de suprimentos do empreendimento ABC quando se opta por um

sistema de informações do tipo XYZ?” ou “Como coordenar eficientemente uma ca-

deia de suprimentos de um empreendimento?”.

Optar pelo caminho da integração de teorias existentes e, simultaneamente, se

ater aos limites de prazo e recursos impostos a uma pesquisa de doutorado implica

um desafio. É por esta razão que cada um dos estudos de caso realizados na presente

pesquisa desempenha simultaneamente dois papéis diversos no contexto desta tese.

O primeiro papel desempenhado foi no sentido de proporcionar um campo para a

avaliação das teorias e modelos analíticos atualmente existentes quanto à gestão da

cadeia de suprimentos, bem como favorecer o estudo de possibilidades de integração

entre teorias com características complementares. O segundo papel desempenhado

por cada um dos estudos de caso foi no sentido de permitir avaliar o modelo propos-

to a partir dessas teorias no que se refere a sua capacidade de explicar satisfatoria-

mente o processo de coordenação inter-organizacional da cadeia de suprimentos de

cada um dos empreendimentos estudados. Com isto, embora a narrativa ao longo do
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trabalho seja  linear, com a revisão bibliográfica e formulação do modelo anteceden-

do as narrativas quanto aos estudos de caso, tanto um como outro se desenvolveram

simultaneamente, sendo mutuamente beneficiados por esta forma de atuação. Maio-

res detalhes são abordados posteriormente na seção relativa ao método de pesquisa

adotado.

1.8. Limitações da pesquisa

A primeira e talvez mais significativa limitação imposta a este estudo é  decor-

rência direta dos pressupostos já apresentado, ou seja, a opção pelo seu foco em em-

preendimentos de construção que são tecnicamente complexos, projetados e produzi-

dos sob encomenda, envolvendo a participação de diversas empresas de caráter es-

pecializado e nos quais o cliente tem acentuado poder de ingerência sobre o seu pro-

cesso de desenvolvimento. Com isto, embora o resultado desta pesquisa possa ser

eventualmente aplicável a outras situações mais estáveis e, portanto, mais próximas

do ambiente fabril, a vantagem do seu uso frente a teoria existente certamente será

afetada.

As restrições em termos de tempo e recursos levaram a se optar por estudar

em profundidade  apenas  dois  estudos  de  caso,  envolvendo  empreendimentos  de

uma mesma empresa. Com isto, a validação do modelo somente pode ser considera-

da com relação a esses empreendimentos específicos, o que implica na necessidade

de pesquisas posteriores que venha a avaliar o poder explicativo do modelo em ou-

tros empreendimentos.

Outra limitação já mencionada diz respeito ao restrito poder preditivo e pres-

critivo do modelo teórico resultante do trabalho. Neste aspecto, o potencial preditivo

e prescritivo do modelo somente poderá ser avaliado a partir da sua subseqüente

aplicação de forma mais extensiva, englobando situações semelhantes aquelas que

caracterizaram os estudos de caso realizados.
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Ainda, deve ser mencionada a limitação imposta pelo foco no âmbito inter-or-

ganizacional adotado na pesquisa. Dado que apenas foram estudadas as relações en-

tre empresas, o modelo não levou em consideração aspectos de ordem intra-organi-

zacional eventualmente relevantes para a coordenação inter-organizacional das ca-

deias de suprimentos dos empreendimentos, tais como a estrutura hierárquica das

empresas e as suas competências organizacionais.

1.9. Organização da tese

A presente tese está organizada da seguinte forma. Neste primeiro capítulo é

apresentada uma introdução ao tema da pesquisa e sua justificativa, bem como al-

guns dos principais aspectos metodológicos envolvidos na mesma.

O segundo capítulo trata das duas primeiras questões intermediárias que ori-

entam esta pesquisa. Nele é realizada uma revisão bibliográfica sobre o tema da ges-

tão de cadeias de suprimentos, sendo construída a definição de cadeia de suprimen-

tos de um empreendimento e avaliadas as teorias existentes sobre gestão da cadeia

de suprimentos no contexto da construção civil e dos empreendimentos de constru-

ção.

O terceiro capítulo aborda o tema da coordenação, vinculado às demais ques-

tões intermediárias propostas. Nele são discutidas e analisadas as possíveis aborda-

gens teóricas que podem vir a ser adotadas para constituir o modelo objeto da pre-

sente pesquisa, face às características específicas dos empreendimentos de construção

que limitam a aplicação da teoria existente, e justificada a escolha do conjunto de

abordagens teóricas composto pela Teoria dos Custos de Transação, Teoria da Coor-

denação e Perspectiva da Linguagem-Ação. Ao final desse capítulo, e com base em

tais abordagens, é formulada a proposta de modelo teórico-descritivo para a coorde-

nação inter-organizacional de cadeias de suprimentos em empreendimentos de cons-

trução.

No quarto capítulo é apresentado o método de pesquisa empregado.
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Os dois capítulos subseqüentes são reservados a apresentação e discussão de

cada um dos estudos de caso individualmente, em ordem cronológica de sua realiza-

ção. Em cada um estudos de caso, a coordenação da cadeia de suprimentos do em-

preendimento é descrita e analisada a partir do modelo teórico-descritivo.

No sétimo capítulo são apresentadas as conclusões da pesquisa e formuladas

sugestões para pesquisas futuras com relação ao tema abordado.
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Capítulo 2

A gestão de cadeias de suprimentos e os

empreendimentos de construção

2.1. A gestão de cadeias de suprimentos

Um aspecto marcante da produção científica sobre gestão de cadeias de supri-

mentos é a grande quantidade de interpretações propostas para o termo, várias das

quais se superpõem ou se contradizem entre si (ROSS, 1998). Nestas circunstâncias,

um passo inicial e imprescindível da presente pesquisa consiste em identificar e ana-

lisar comparativamente as principais definições propostas para a gestão da cadeia de

suprimentos, de forma a buscar os aspectos essenciais necessários à nortear sua apli-

cação na contexto dos empreendimentos de construção.

2.1.1. Várias interpretações para uma mesma denominação

De uma forma ampla, a gestão da cadeia de suprimentos pode ser vista como

uma maneira de se estender a gestão para além das fronteiras da empresa (SLACK et

al., 1997). Como campo de estudo, o foco de atuação da gestão de cadeias de supri-

mentos é definido de maneira bastante sintética e ao mesmo tempo abrangente por

O'Brien, Kenley e Vrijhoef (2002):

“A gestão de cadeias de suprimentos tem seu foco na compreensão e melhoria da

coordenação das múltiplas empresas que compõem uma cadeia de suprimentos. A

identificação explícita das empresas diferencia a gestão de cadeias de suprimentos

de  outras  abordagens  que  concentram  seu  foco  de  forma  mais  estreita  nos

processos produtivos” (O'BRIEN, KENLEY & VRIJHOEF, 2002).
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Embora não seja possível precisar a data exata, sabe-se que o início do desen-

volvimento da gestão da cadeia de suprimentos como um campo de pesquisa remon-

ta a meados do século XX, a partir de duas vertentes básicas (CROOM, ROMANO &

GINNAKIS, 2000):

(a) A partir das obras de Heckert e Miner (1940)9 e Lewis (1956)10, denominada Abor-

dagem do Custo Total, utilizada principalmente pela distribuição e logística.

(b) Derivada do trabalho de Forrester (1961), denominada Abordagem da Distribui-

ção Física e Transportes, usando técnicas da dinâmica industrial.

A partir da década de 80 a gestão de cadeias de suprimentos passou a receber

atenção crescente, primeiramente por parte das empresas e de consultores e, posteri-

ormente  (a  partir  do  início  da  década  de  90),  de  acadêmicos  e  pesquisadores

(LAMBERT & COOPER, 2000).

Refletindo as suas origens representadas pelas vertentes mencionadas, as pri-

meiras definições formuladas para a gestão de cadeia de suprimentos enfatizavam os

fluxos de produtos e informações e limitavam-se a uma única empresa (HOULIHAN,

1988; LAMMING, 1996; SEAL, et al., 1999).

Porém, ao longo do seu desenvolvimento um número crescente de perspecti-

vas e abordagens teóricas tem sido associadas à gestão da cadeia de suprimentos, em

sua grande maioria partir de outros campos de estudo, proporcionando diferentes vi-

sões a respeito do que seja gestão da cadeia de suprimentos em termos da sua nature-

za e de seus problemas e soluções correntes (OTTO & KOTZAB, 2003). É possível

afirmar que atualmente a gestão da cadeia de suprimentos assume as características

de um campo de pesquisa essencialmente multidisciplinar.

Se por um lado a diversidade de perspectivas e abordagens teóricas permite

observar a gestão da cadeia de suprimentos sob os mais variados pontos de vista,

proporcionando uma uma compreensão mais rica quanto ao foco de interesse (CRO-

9 Heckert, J.B., Miner, R.B. Distribution Costs. New York:The Ronald Press Company, 1940.
10 Lewis,  H.T.  The  Role  of  Air  Freight  in  Physical  Distribution.  Boston:  Graduate  School  of

Business Administration, Division of Research, Harvard University, 1956.
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OM, ROMANO & GINNAKIS, 2000; OTTO & KOTZAB, 2003), por outro lado tende

a gerar confusão na medida em que dificulta o estabelecimento de um contexto co-

mum necessário ao desenvolvimento da pesquisa e a sua aplicação. Tal situação evi-

dencia-se principalmente pela ausência de definições claras e consistentes para o con-

ceito fundamental de gestão de cadeia de suprimentos.

As seguintes definições que seguem ilustram esta questão:

(a) Segundo Houlihan (1988) a gestão da cadeia de suprimentos consiste na integra-

ção de várias áreas funcionais dentro da empresa, de forma a aperfeiçoar o fluxo

de bens dos fornecedores estratégicos imediatos através da produção e da cadeia

de distribuição até o usuário final. Neste caso, a gestão da cadeia de suprimentos é

vista como abrangendo apenas as funções internas da empresa e as fronteiras or-

ganizacionais.

(b) Tratando especificamente do conceito de cadeia de suprimentos, Scott e Westbro-

ok (1991)11 apud TAN (2001) sustentam que ela envolve toda a cadeia de valor des-

de a extração das matérias primas até o fim da vida útil dos produtos finais, ao

longo dos vários elementos dos processos de manufatura e suprimentos que ocor-

rem na cadeia.

(c) Segundo Johnston (1995)12 apud Akintoye, Mcintosh e Fitzgerald (2000), a gestão

da cadeia de suprimentos  consiste no processo de gerenciar  estrategicamente a

movimentação e armazenamento de materiais, componentes e estoques de produ-

tos acabados a partir dos fornecedores, através da firma e até os clientes.

(d) Na visão de La Londe (1998), gestão da cadeia de suprimentos pode ser entendida

como "... entrega de aperfeiçoado valor econômico para o cliente final através do gerencia-

mento sincronizado do fluxo de bens físicos e informações relacionadas dos suprimentos até

o consumo”.

11 Scott, C., Westbrook, R.  New strategic tools for supply chain management. International Journal of
Physical Distribution and Logistics 21 (1), 1991. p. 23-33.

12 Johnston, P. Supply chain management: the past, the present and the future. Manufacturing Engineer ,
1995. p.213-217.
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(e) Por fim, Ballou, Gilbert e Mukherjee (2000) sustentam que cadeia de suprimentos

envolve "[...] todas aquelas atividades associadas com a transformação e o fluxo de bens e

serviços, incluindo os fluxos auxiliares de informação, a partir das matérias-primas aos

usuários finais. Gestão se refere à integração de todas estas atividades, tanto internas como

externas à empresa".

Segundo Ross (1998), ausência de definições claras e consistentes para o con-

ceito de gestão de cadeia de suprimentos é resultado do caráter recente do seu desen-

volvimento da gestão da cadeia de suprimentos como corpo de conhecimento, visto

que, como toda filosofia gerencial e especialmente aquelas que ainda se encontram

em desenvolvimento, as definições disponíveis podem ser caracterizadas por envol-

ver um largo espectro de diferentes significados e igualmente numerosas aplicações.

Este fenômeno, longe de ser um fato específico ou isolado, tem raízes profun-

das na forma como se dá o desenvolvimento teórico numa determinada área. Nas pa-

lavras de Osigweh13:

“Quando os conceitos são ampliados de forma a estender os seus limites de

aplicação,  eles  podem ser  definidos  de  forma tão  genérica  que se  tornam

demasiadamente amplos para serem úteis para fins de observação empírica e

prática profissional... Devido a esta abrangência ampla, isto tende a confundir

mais  do  que  ajudar  no desenvolvimento do  campo de  pesquisa  ...  o  que

aparentemente  se traduz em um ganho quanto a extensão dos limites de

aplicação  (abrangência)  tem  freqüentemente  sido  neutralizado  ou  mesmo

superado  pela  perda  em  termos  de  precisão  conotativa  (profundidade).

” (OSIGWEH, 1989 apud WACKER, 1998, pp. 369)

De fato, este é o quadro atualmente vigente no que se refere à pesquisa sobre

gestão de cadeias de suprimentos, o qual tem sido motivo de crítica por diversos pes-

quisadores da área (DAVIS, 1993; BETCHEL & JAYARAM, 1997; BALLOU, GILBERT

13 Ozigweh, Chimize, A.B. Concept falibility in organizational science. Academic Management Review,
14 (4), 1989. p.579-594.
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& MUKHERJEE, 2000; CROOM, ROMANO & GIANNAKIS, 2000; LAMBERT & CO-

OPER, 2000; STADLER, 2000; TAN, 2000).

2.1.2. Definindo cadeia de suprimentos

2.1.2.1.   As múltiplas abordagens associadas à gestão da cadeia de suprimentos  

Face às numerosas definições e conceitos existentes para gestão da cadeia de

suprimentos, como identificar os elementos centrais capazes que definir o que seja

uma cadeia de suprimentos e o que está envolvido na sua gestão?

Um dos caminhos adotados por autores da área para responder esta questão

tem sido identificar as várias abordagens relacionadas à gestão da cadeia de supri-

mentos, buscando tornar explícito aquilo que o conceito inclui como sua essência.

Otto e Kotzab (2003) propõem seis diferentes perspectivas que podem ser em-

pregadas para se observar uma determinada cadeia de suprimentos, com vistas à me-

dição de desempenho (Quadro 2.1). Segundo eles, cada perspectiva identificada está

associada a um objetivo distinto e característico, sugerindo que a opção por uma de-

terminada perspectiva se dê em decorrência do propósito da análise e do tipo de me-

lhoria desejada.
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Perspectiva Objetivo

Dinâmica de siste-
mas

Gerenciar trade-offs ao logo de toda a cadeia de suprimentos

Pesquisa operacio-
nal

Identificar soluções ótimas levando em conta uma determinada com-
binação de graus de liberdade

Logística Integrar processos genéricos no que se refere a seqüência e dimen-
sões horizontal e vertical

Marketing Segmentação de produtos e mercados e a sua adequada combinação
através de canais de distribuição adequados

Organização Determinar e dominar a necessidade de coordenar e gerenciar relaci-
onamentos

Estratégia Combinar competências e realocá-las em todos os segmentos do sis-
tema de geração de lucro14

Quadro  2.1 - Perspectivas adotadas para identificar objetivos da gestão de cadeias de suprimentos (OTTO E
KOTZAB, 2003)

Esta associação entre a perspectiva e o seu uso é confirmada por Tan (2001),

segundo o qual as várias abordagens adotadas ao longo do desenvolvimento da ges-

tão de cadeias de suprimentos podem ser agrupadas segundo duas vias distintas: a

visão de compras e suprimentos – adotada principalmente pelos fabricantes – e a visão

de transportes e logística – adotada pelos atacadistas.

Já Croom, Romano e Giannakis (2000) identificaram, através de pesquisa da li-

teratura relacionada com o tema, um conjunto de onze diferentes perspectivas, o qual

os autores ressalvam ser “breve e não-exaustivo” (Quadro 2.2). Como elemento cen-

tral entre as  várias abordagens quanto a gestão de cadeias de suprimentos identifica-

das em sua pesquisa, tais autores apontam "... o fato de mostrar que o foco em um único

elemento em uma cadeia não assegura a efetividade de todo o sistema".

14 O termo inglês utilizado por aqueles autores é “profit pool”
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1. Compras e suprimentos
2. Logística e transportes
3. Marketing
4. Comportamento industrial, organização industrial, economia de

custos de transação e contratos
5. Teoria da contingência
6. Sociologia institucional
7. Engenharia de sistemas
8. Redes
9. Boas práticas
10. Gestão estratégica
11. Desenvolvimento econômico

Quadro  2.2 -  Diferentes  perspectivas  adotadas  pela  bibliografia  sobre  gestão  de  cadeias  de  suprimentos
(CROOM, ROMANO & GIANNAKIS, 2000)

Uma outra via para se identificar um conceito amplo e abrangente para a ges-

tão da cadeia de suprimentos é através da análise da dinâmica da sua evolução, bus-

cando identificar os aspectos essenciais envolvidos. Segundo Lamming (1996), tal di-

nâmica aponta para um deslocamento do foco da pesquisa sobre gestão de cadeias de

suprimentos ao longo das últimas décadas em direção a uma maior integração entre

consumidores, fornecedores e outros atores relevantes, em busca de uma maior van-

tagem competitiva (LAMMING, 1996).

Seguindo esta mesma lógica, Betchel e Jayaram (1997) identificam seis corren-

tes de pensamento que retratam a evolução do conceito de gestão da cadeia de supri-

mentos (Figura 2.12):

(a) A escola da consciência da cadeia de suprimentos: enfatiza a percepção de que

existe uma cadeia que liga o fornecedor ao usuário final, através da qual fluem os

materiais.

(b) A escola da logística/ligações: a ênfase é depositada nas ligações entre áreas fun-

cionais, com foco na logística e no transporte.

(c) A escola da informação: a ênfase é depositada no fluxo de informações entre os

diversos membros, o qual pode ser bidirecional.
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(d) A escola da integração: a ênfase é depositada nos processos (e não nas funções) e

na visão sistêmica do conjunto.

(e) A visão de futuro: a cadeia de suprimentos é vista sob a perspectiva da demanda

dos usuários finais, em semelhança a um duto, enfatizando tanto as relações como

as transações envolvidas.

Stadler (2000), por sua vez, busca agrupar as diversas abordagens a partir da

definição adotada para a cadeia de suprimentos, sustentando que é possível identifi-

car duas diferentes interpretações (definições) para o termo: a intra-organizacional e a

inter-organizacional. A primeira delas, de âmbito mais restrito, trata da cadeia de su-

A coordenação inter-organizacional das cadeias de suprimentos dos empreendimentos de construção
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primentos restrita ao ambiente interno da empresa, abordando especificamente a co-

ordenação entre sua diferentes filiais, setores ou funções. Ele salienta que tal defini-

ção é particularmente relevante para aquelas grandes empresas, que contam com di-

versas filiais ou fábricas em diversos países.

Outra interpretação para o termo cadeia de suprimentos, mais ampla, trata da

mesma como compreendendo várias empresas, na forma de uma rede envolvendo

diferentes agentes econômicos conectados através de ligações a montante e jusante ao

longo dos diferentes processos de negócios responsáveis por produzir valor na forma

de produtos e serviços ao cliente final. Ou seja, “... no sentido mais amplo, uma cadeia de

suprimentos consiste em uma ou mais organizações legalmente distintas e ligadas através de

fluxos de materiais, informações e financeiros” (STADLER, 2000, pp. 7).

Ampliando esta classificação, Ballou, Gilbert e Mukherjee (2000) identificam

três dimensões segundo as quais a gestão da cadeia de suprimentos pode ser analisa-

da, associadas ao grau de controle gerencial:  a coordenação  intra-funcional  de uma

mesma empresa (referindo-se à administração da função logística dentro da empresa),

a coordenação inter-funcional de uma mesma empresa e a coordenação inter-organizacio-

nal. Com base nesta proposta, Lancioni (2000) agrega o aspecto histórico, salientando

que a evolução da gestão da cadeia de suprimentos tem se dado principalmente no

sentido da primeira para a última das dimensões mencionadas.

2.1.2.2.   Os limites da cadeia de suprimentos  

Em geral, as diversas definições encontradas na bibliografia permitem identifi-

car pelo menos três grandes grupos:

(a) A  cadeia  de  suprimentos  como  sistema  intra-organizacional: a cadeia  de

suprimentos envolve o ambiente interno da empresa, sendo que a gestão se utiliza

basicamente  da  hierarquia  vigente,  buscando  integrar  as  diversas  funções  da

empresa ao longo dos seus processos de negócios, com ênfase no valor percebido

pelo  cliente  externo  (imediato  ou  o  usuário  final).  Exemplos  de  autores  que
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adotam esta definição são Houlihan (1988) e La Londe15 apud Akintoye, Mcintosh e

Fitzgerald (2000), Lee e Billington (1992) e Ellinger (2000).

(b) A cadeia de suprimentos como a cadeia formada pela empresa e seus fornece-

dores e clientes: a cadeia de suprimentos é vista como um conjunto de empresas

formado pela empresa focal, seus fornecedores e clientes, podendo ser estendida

tanto para montante como para jusante dos processos de produção (incluindo, por

exemplo, fornecedores dos fornecedores e clientes dos clientes). Representa uma

extensão da abordagem intra-organizacional baseada em processos para além dos

limites da empresa, sendo sua lógica claramente identificada com a visão de pro-

cessos. Neste caso, a gestão ocorre através das ligações entre as empresas e visa

principalmente reduzir perdas e identificar oportunidades de gerar valor ao usuá-

rio final. Ballou, Gilbert e Mukherjee (2000) estão entre os autores que adotam esta

definição de cadeia de suprimentos.

(c) A cadeia de suprimentos como um sistema composto por múltiplas empresas: a

cadeia de suprimentos consiste em um conjunto de empresas que se relacionam de

diversas formas entre si, na forma de uma única "entidade virtual de negócios" (TAN,

2001). O foco de atenção desloca-se de uma determinada empresa e sua relação

com as demais  e  passa a considerar  todo o conjunto de empresas.  A visão da

cadeia como uma organização múltipla assume que as relações de negócios entre

as empresas não são independentes mas interagem entre si dinamicamente, o que

indica  a  necessidade de  se  gerenciar  todo  um sistema composto  por  uma rede  de

empresas (HAKÅNSSON & FORD, 2002).

2.1.2.3.   Os diferentes tipos de fluxo na cadeia de suprimentos  

Além da questão associada com os limites da cadeia de suprimentos, um outro

ponto sobre o qual se verifica considerável divergência entre os diversos autores é o

15 La Londe, B., 1998.  Supply Chain Management: An Opportunity for Competitive Advantage.
Department of Transport and Logistics, The Ohio State University.
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conceito de processo ou fluxo, responsável pela lógica seqüencial envolvida no con-

ceito de cadeia.

De uma forma geral, quatro tipos de fluxos são mencionados na bibliografia:

(a) os fluxos de materiais, componentes e produtos (objetos do trabalho) que se suce-

dem ao longo da transformação das matérias-primas nos produtos finais da cadeia

de suprimentos – o fluxo da produção16; (b) os fluxos de informações; (c) os fluxos fi-

nanceiros; e (d) o fluxo de valor.

Rother e  Shook (1998) definem o fluxo de valor como sendo todas as ações

(tanto as que adicionam valor como as que não o fazem) necessárias para conduzir o

produto ao longo dos principais fluxos essenciais a todo o produto: (a) o fluxo da

produção a partir das matérias-primas até as mãos do consumidor (incluindo-se o

fluxo de informações necessárias à coordenação da produção), e (b) o fluxo do proje-

to, da concepção ao lançamento. Ele inclui, portanto, tanto o fluxo de materiais (fluxo

da produção) como o fluxo de informações envolvendo fornecedores e clientes.

No que trata dos fluxos financeiros, estes decorrem de trocas comerciais (tran-

sações econômicas) demandadas para se produzir o produto final ou, de forma mais

ampla, gerar valor para o cliente.

Tanto o fluxo de valor como o fluxo da produção são no sentido fornecedor-

cliente. O fluxo financeiro tem sentido inverso, dada a noção de troca econômica en-

volvida na transação. O sentido do fluxo de informações pode ocorrer em ambas as

direções.

O fluxo de valor tem uma abrangência mais ampla, na medida que os demais

fluxos são dele decorrentes. Portanto, ele pode ser visto como um macro-fluxo que

orienta os três outros fluxos associados: o fluxo da produção, o fluxo de informações

e o fluxo econômico (Figura 2.2).

16 Deve ser observado que nem sempre o fluxo da produção é composto por objetos físicos, já que na
produção de serviços o objeto de trabalho é basicamente a informação (Gianesi e Corrêa, 1994).
Esta informação, no entanto, tem natureza diferente daquela destinada a coordenar o processo
produtivo,  como salienta Shook no seu artigo “Helpful  Hints  on Mapping Off  the  Plant  Floor  in
Support of Administrative Operations”
(http://www.lean.org/community/registered/article.cfm  ? articleid=3  , obtido em abril de 2004).
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De uma forma geral, cada um dos três tipos de fluxo mencionados cumpre

uma função distinta na cadeia de suprimentos. A exceção a esta regra diz respeito ao

fluxo de informações, a qual pode cumprir três funções: ser o objeto do trabalho, co-

ordenar a ação dos atores (comunicação de natureza performativa) e transmitir infor-

mações entre atores (comunicação de natureza informativa) (VAN REIJSWOUD &

DIETZ, 1999). Considerando-se a primeira destas funções como idêntica aquela do

fluxo da produção, é possível se estabelecer uma topologia quanto as dimensões en-

volvidas na coordenação inter-organizacional, a partir do tipo de fluxo envolvido e

da sua função (Figura 2.3):

(a) a dimensão da produção, dizendo respeito aos fluxos de de materiais e informações

associados diretamente com a produção do bem ou serviço

(b) a dimensão social, tratando do fluxo de informações entre os atores da cadeia de

suprimentos, de forma a coordenar as suas ações em direção ao propósito comum

(c) a dimensão econômica, dizendo respeito aos fluxos financeiros e suas conseqüênci-

as legais envolvidos nos contratos celebrados entre as empresas.

A coordenação inter-organizacional das cadeias de suprimentos dos empreendimentos de construção
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Figura 2.3 - Dimensões da coordenação e tipos de fluxos envolvidos

2.1.2.4.   As características   sistêmicas   da cadeia de suprimentos  

Pelo exposto até o momento, constata-se que, apesar de existir uma expressiva

diversidade no que se refere às diversas perspectivas e abordagens teóricas adotadas

com relação à gestão da cadeia de suprimentos, diferenças estas que dizem respeito

tanto ao conteúdo da gestão como ao âmbito de abrangência do conceito de cadeia de

suprimentos, é possível identificar elementos comuns e uma mesma lógica por trás

da evolução dos conceitos envolvidos.

Considerando os diversos conceitos e definições até o momento apresentados,

é possível destacar os seguintes aspectos:

(a) O termo “cadeia de suprimentos” é utilizado para designar conceitos diferentes,

os quais se distinguem principalmente pela forma como são estabelecidas as fron-

teiras da cadeia;

(b) As definições compartilham a idéia de que o conceito de cadeia está associada ao

conjunto de múltiplos atores (por exemplo, empresas, filiais e divisões) que se in-

terligam ao longo do fluxo do valor até a entrega dos produtos ou serviços aos

usuários finais;

Eduardo Luis Isatto. Porto Alegre: PPGEC/UFRGS, 2005.
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(c) Tais ligações podem envolver três tipos distintos de fluxos: o fluxo da produção, o

fluxo econômico e o fluxo de informações;

(d) A satisfação do cliente final é o principal critério de avaliação do desempenho e

da competitividade da cadeia;

(e) A melhoria do desempenho do conjunto não pode ser garantida somente através

da melhoria do desempenho individual de cada um de seus membros; e

(f) A gestão está associada com a coordenação dos diferentes atores envolvidos.

Dentre estes, um importante elo comum reside, com afirmam Croom, Romano

e Giannakis (2000), na adoção de uma visão sistêmica para se buscar compreender

determinadas situações e prescrever ações – tanto de alcance estratégico como opera-

cional – com vistas à gestão de um conjunto de empresas interligadas por relações de

negócios.

A ênfase no  sistema também é destacada por  Davis (1993), que tratando da

questão do posicionamento dos estoques ao longo da cadeia de suprimentos afirma:

“De uma forma geral,  existe estoque em demasia no sistema da cadeia de

suprimentos.  [...]  Infelizmente,  a  maioria  das  organizações  são  concebidas

para  criar  ganhadores  e  perdedores;  trabalhar  pela  otimização  do  sistema

recebe pouco mais do que palavras vagas” (DAVIS, 1993, p. 36).

De fato, presente desde as primeiras abordagens, o foco no sistema como um

todo, ao invés dos seus elementos integrantes, tem permeado todos os conceitos e

abordagens, tanto no contexto inter-funcional como inter-organizacional. A ênfase na

abordagem sistêmica é explícita no conceito de cadeia de suprimentos vista como

uma única entidade virtual de negócios, proposto por Tan (2001).

No entanto, tal conclusão não permite avanço se for considerado que o concei-

to de sistema é, em si, também bastante controverso, como aponta Checkland e Scho-

les (1990). Buscando identificar os elementos essenciais do conceito, tais autores afir-

mam que um sistema constituído por pessoas e organizações (que eles denominam
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de sistema humano) pode ser definido a partir da existência de quatro características

básicas (CHECKLAND & SCHOLES, 1990):

(a) Possuir propriedades emergentes: o conjunto como um todo apresenta proprie-

dades que não podem ser associadas a nenhum de seus componentes individuais;

(b) Possuir níveis hierárquicos: um sistema é organizado em camadas, a cada uma

delas correspondendo determinadas propriedades emergentes;

(c) Possuir mecanismos de comunicação e controle: tais mecanismos permitem ao

sistema responder a estímulos ou ameaças externos ao mesmo, garantindo a so-

brevivência do sistema como unidade; e

(d) Estar direcionado a um propósito comum: naquilo que os referidos autores deno-

minam de ação orientada a um propósito17, o qual não apenas define suas frontei-

ras mas também determina a razão de sua existência.

Partindo-se do conceito de sistema oferecido por Checkland e Scholes, é possí-

vel afirmar que a aceitação da cadeia de suprimentos como um sistema implica em

afirmar que não são somente as ligações entre empresas que são responsáveis por de-

finir tal cadeia, mas também a existência de todas as quatro condições apresentadas,

particularmente os mecanismos de comunicação e controle, e o propósito comum.

De fato, os níveis hierárquicos são uma propriedade inerente de um arranjo

organizacional e particularmente relevante no caso de uma organização formada por

múltiplas empresas. Como já foi visto, uma cadeia de suprimentos envolve simulta-

neamente diversas camadas, organizadas hierarquicamente, dentre eles podendo-se

citar pelo menos: os indivíduos, as funções das empresas, as empresas, as ligações

que se estabelecem entre pares de empresas (as díades) e a rede de empresas. Outros

subsistemas podem ser identificados, conforme propósitos específicos, como por ex-

emplo o subsistema composto pelos projetistas.

17 Em inglês, purposeful action.
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Cada uma destas camadas possui características que lhe são inerentes. Assim,

a eficiência de uma empresa não guarda relação direta como a eficiência da cadeia de

suprimentos, por se tratarem de características diferentes entre si.

Os mecanismos de comunicação e controle são freqüentemente mencionados

na bibliografia como um aspecto chave para a gestão da cadeia de suprimentos em

termos da sua coordenação, tanto ao nível intra como inter-organizacional (BALLOU,

GILBERT & MUKHERJEE, 2002).

De igual forma, a questão do propósito do sistema é freqüentemente abordada

por autores que tratam sobre a gestão da cadeia de suprimentos, podendo-se dizer

que existe uma convergência quanto a importância da necessidade do estabelecimen-

to deste propósito comum para a gestão da cadeia de suprimentos. Por exemplo, El-

linger (2000) aponta a existência de benefícios de desempenho organizacionais asso-

ciados com o encorajamento de relações eficazes entre departamentos de marketing e

logística, enfatizando a ligação positiva existente entre a estratégia de comunicação

interpessoal e o desempenho do serviço de distribuição. Nesse caso, torna-se visível a

ênfase na construção de pontos de vista comuns e de um objetivo único em ambas as

áreas, de forma a torná-las parte de um sistema ainda dentro da organização. Em

contrapartida, Lee e Billington (1992) apontam para a falta da definição de um propó-

sito comum como uma das importantes barreiras à gestão da cadeia de suprimentos.

Um dos aspectos extremamente importantes na definição acima é o fato da

mesma estabelecer uma clara distinção entre aquilo que efetivamente se constitui em

um sistema (como uma cadeia de suprimentos) e aquilo que poderia  eventualmente

vir a se constituir no sistema (através do que Checkland e Scholes denominam de en-

genharia de sistemas).

Checkland e Scholes vão ainda mais além, afirmando que os sistemas dificil-

mente ocorrem na vida real, mas se constituem em modelos mentais que se formam

no entendimento de um observador, como forma de explicar da melhor forma possí-

vel o comportamento de parte do mundo. Ele cita o exemplo de um sistema de saúde,

que é concebido a partir de um modelo ideal buscando um comportamento sistêmi-
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co, o qual nem sempre pode ser garantido no mundo real. Por esta razão, justificam

os mesmos, alguns autores utilizam termo hólon (e holístico) para diferenciar os siste-

mas ideais daqueles reais – e freqüentemente imperfeitos.

Este aspecto confere um caráter subjetivo ao critério de definição do sistema,

na medida em que esta  definição depende do propósito  considerado e  da forma

como são definidas as  fronteiras do sistema. Exatamente por esta razão, e transpor-

tando a mesma lógica para o conceito de cadeia de suprimentos, percebe-se que a de-

finição de um propósito é parte essencial no conceito da cadeia de suprimentos como

um sistema.

2.1.2.5.   Uma definição para cadeia de suprimentos  

Com base nestas considerações, o presente estudo propõe o seguinte conceito

para cadeia de suprimentos:

Uma cadeia de suprimentos é um sistema composto por múltiplas empresas

conectadas através de ligações econômicas com o propósito de produzir um bem

ou serviço a um usuário final.

Alguns aspectos diferenciam esta definição frente às demais aqui apresenta-

das:

(a) O fato de adotar a empresa individualmente considerada como o bloco elementar

da cadeia de suprimentos enfatiza a relevância para para a sua gestão das caracte-

rísticas individuais de cada empresa, sem o que questões como confiança e com-

prometimento perdem significado. Utiliza-se o termo empresa apenas para desig-

nar uma organização legalmente definida como tal, podendo também incluir pes-

soas  físicas  que prestam serviços  necessários  à realização do empreendimento,

como, por exemplo, consultores.

(b) A definição apresentada privilegia as relações e processos no ambiente inter-orga-

nizacional. O ambiente intra-organizacional somente é levado em consideração na

medida da sua influência sobre as primeiras. Com isto, procura-se delimitar de
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forma clara as diferenças de escopo entre a gestão da cadeia de suprimentos e da

empresa.

(c) As  ligações econômicas são consideradas como a base para a participação de uma

empresa na cadeia de suprimentos. Embora possam também se apresentar de for-

ma concomitante outros tipos de relação (por exemplo, ligações de ordem legal),

esta definição assume que a principal motivação da empresa para participar da ca-

deia de suprimentos é de ordem econômica, ou seja, visando lucro.

(d) A definição apresentada considera a cadeia de suprimentos como sendo depen-

dente do produto ou serviço resultante. Com isto, considera-se que produtos ou ser-

viços distintos possam envolver grupos igualmente distintos de fornecedores e,

portanto, igualmente distintas cadeias de suprimentos.

(e) Ao definir o  usuário final18 como o cliente atendido pela cadeia de suprimentos,

torna-se explícito o referencial para o estabelecimento do desempenho da cadeia

de suprimentos, de forma a distingui-los dos demais critérios de desempenho que

possam ser estabelecidos para cada uma das suas camadas individualmente consi-

deradas.

(f) Com o uso do termo sistema, enfatiza-se o caráter sistêmico envolvido da gestão de

cadeias de suprimentos, indicando a necessidade da presença das suas quatro pro-

priedades  mencionadas.  Ainda,  cita-se  explicitamente  o  propósito que direciona

esse sistema, de forma a diferenciá-lo dos diversos tipos de sistemas que poderiam

ser eventualmente estabelecidos.

Este último aspecto contido na definição proposta traz uma implicação sutil,

porém importante: a cadeia de suprimentos assim definida consiste em um subcon-

junto do universo de empresas que participam do processo de geração de um produ-

to ou serviço, delimitado pela condição necessária da existência do senso de propósito

comum por parte das empresas. Em outros termos, isto significa que a participação

de uma empresa na cadeia de suprimentos depende da consciência quanto à existên-

18 O usuário final também pode ser visto como uma entidade econômica (e portanto incluído na
definição de empresa aqui adotada), desde que se assuma que a propriedade ou direto de uso do
produto decorre de uma transação comercial.
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cia de uma cadeia de suprimentos e de um usuário final. Esta colocação é consistente

com a primeira e mais fundamental corrente de pensamento da gestão de cadeias de

suprimentos dentre as identificadas por Betchel e Jayaram (1997), apresentadas na

pag.  30. Uma importante conseqüência deste aspecto é como ele se reflete sobre o

conceito de cadeia de suprimentos, o qual deixa de ser subjetivo (particular do indi-

víduo) ou objetivo (independente do indivíduo) para se tornar um fenômeno social,

fruto da interação entre indivíduos19.

Um aspecto que merece consideração especial é a noção de fluxo envolvida na

cadeia de suprimentos. Embora tal noção seja um aspecto fundamental da sua defini-

ção, o estabelecimento de uma seqüência linear dos fluxos que ocorrem entre as em-

presas nem sempre é possível ou desejável. Por exemplo, quando se considera o caso

de uma indústria que projeta uma fábrica e posteriormente contrata uma empresa de

engenharia para construí-la, pode-se afirmar que sob o o ponto de vista econômico a

relação é inequívoca: existe um cliente (a indústria  contratante) e um fornecedor (a

empresa de engenharia contratada). Porém, sob o ponto de vista do processo envol-

vido, a indústria desempenha tanto o papel de cliente (com relação a tarefa da cons-

trução da fábrica) como de fornecedora (no caso do fornecimento dos projetos à em-

presa de engenharia).

A posição adotada no presente trabalho quanto a esta questão é de abandonar

o modelo linear, considerando  o sistema como uma rede de empresas, movidas por

um propósito comum. Isto permite acomodar múltiplas ligações cliente-fornecedor

sob cada um dos três fluxos identificados (o fluxo da produção, o fluxo de informa-

ções e o fluxo econômico). De fato, vários autores se referem à cadeia de suprimentos

como uma rede de empresas (BETCHEL & JAYARAM, 1997; LEE e BILLINGTON,

1992; REUTTERER & KOTZAB, 2000; LAMBERT & COOPER, 2000), sendo que al-

guns inclusive propõem que o conceito de rede é mais adequado que o de cadeia, face

19 No próximo capítulo será aprofundada a questão do papel que o contexto exerce na cognição, a
partir do trabalho de Fernando Flores e Terry Winograd.

Eduardo Luis Isatto. Porto Alegre: PPGEC/UFRGS, 2005.



43

a ausência de uma configuração linear dessas  relações (ELLRAM, 1991; VAN DE

VEN, EMMIT & KOENING, 197520 apud LAMMING, 1996).

Dado que as condições de propriedades emergentes e níveis hierárquicos estão ge-

ralmente presentes em qualquer ligação entre diferentes organizações ou funções de

uma mesma empresa, a tarefa da gestão da cadeia de suprimentos desdobra-se em

duas partes:

(a) Prover o conjunto de empresas com os mecanismos de comunicação e controle e o

propósito comum necessários à constituição de um sistema (a concepção da cadeia

de suprimentos).

(b) Gerenciar o sistema, coordenando as ações de seus membros em busca do atingi-

mento do propósito comum estabelecido (a gestão operacional da cadeia).

2.1.3. O conceito de cadeia de suprimentos frente a outros conceitos

semelhantes

Segundo Wacker (1998), o caminho para o estabelecimento de conceitos bem

definidos passa essencialmente pela precisão na sua descrição, o que nem sempre é

possível através do uso da linguagem natural. Devido a tais dificuldades, linguagens

e definições artificiais devem ser desenvolvidas, para o que alguns teóricos propõem

que se adote o princípio da negação, ou seja, que as definições sejam examinadas

pelo que elas explicitamente excluem21 (WACKER, 1998).

Como foi visto até aqui, o termo gestão da cadeia de suprimentos tem sido uti-

lizado para designar conceitos distintos e em muitos casos divergentes. No entanto,

esta não é a única fonte de confusão, como salienta Tan (2001), quando assinala que

20 Van de Ven, A.  H.,  Emmit,  D. C. e Koening, R.  Frameworks  for  inter-organizational  analysis.  In:
Negandhi, A. R. (ed.), Interorganizational Theory. Kent, OH: Kent State University Press, 1975.

21 Em Winograd e Flores (1986) pode ser encontrada uma discussão bastante rica com relação às
limitações que o contexto impõe à interpretação da linguagem natural. Adicionalmente, Crowston
(1984) oferece um exemplo de utilização de linguagem artificial com vistas à proposição de uma
tipologia de problemas e métodos de coordenação.
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diversos outros termos tem sido adotados como sinônimos de gestão da cadeia de

suprimentos.

Em face ao exposto por Wacker (1998), considera-se particularmente relevante

identificar o que não é gestão da cadeia de suprimentos. Neste sentido, a seguir são

estabelecidas de forma clara as diferenças existentes entre a gestão da cadeia de su-

primentos segundo a definição oferecida nesta tese e outros termos e conceitos comu-

mente utilizados em sua substituição.

2.1.3.1.   Cadeia de valor  

Segundo Porter (1985), uma cadeia de valor é um conjunto de atividades rela-

cionadas que ocorrem dentro de uma determinada empresa de forma a projetar, pro-

duzir, comercializar, entregar e dar assistência técnica aos seus produtos (Figura 2.4).

Seu objetivo é de prover meios para um exame sistemático de todas atividades

que uma empresa realiza e como tais atividades interagem, com vistas a diagnosticar

e identificar as fontes de vantagem competitiva da empresa (PORTER, 1985).

Neste sentido, o conceito de cadeia de valor mostra-se bastante semelhante ao

conceito de cadeia de suprimentos formulado por Houlihan (1988), de características

intra-organizacionais e visando unicamente a melhoria do desempenho da empresa.
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Porém, tal conceito é completamente diverso daquele proposto nesta tese, o

qual considera a cadeia de suprimentos como mais abrangente que o ambiente inter-

no da empresa e cuja competitividade não se confunde com o desempenho individu-

al das suas empresas participantes.

2.1.3.2.   Cadeia Produtiva  

De  acordo  com  Morvan (1988)22 (apud  FURLANETO,  2002;  PEDROZO  &

HANSEN, 2001), o conceito de cadeia produtiva pode ser sintetizado nos seguintes

pontos:

a) é uma sucessão de operações de transformação dissociáveis, podendo ser separa-

das e ligadas entre si através de um encadeamento técnico; 

b) é um conjunto de relações comerciais e financeiras que estabelecem, entre todos os

estados de transformação, um fluxo de troca, situado de montante a jusante, entre

fornecedores e clientes; 

c) é um conjunto de ações econômicas que presidem a valoração dos meios de pro-

dução e asseguram a articulação das operações.

A forma como se dá a análise é de jusante à montante, ou seja, das condicio-

nantes impostas pelo mercado consumidor final de um determinado produto ou ser-

viço, em direção ao primeiro elo da cadeia de empresas participantes, etapa por eta-

pa, e com todas as suas implicações (técnicas, econômicas, fluxo de materiais, infor-

mações e recursos financeiros) (FURLANETO, 2002; PEDROZO e HANSEN, 2001).

O foco da análise através da cadeia produtiva é fundamentalmente no sentido

da proposição de políticas industriais, já que se pode enxergar as empresas segundo

a etapa de transformação da qual fazem parte. Assim, embora os elementos funda-

mentais de interesse ainda sejam as empresas, a análise através da cadeia produtiva

deposita sua atenção nas relações entre os setores econômicos que definem tais eta-

22 Morvan, Y. Filière de production. In Fondaments de économie industrielle. Economica, p. 199-321,
1985.
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pas de transformação, e não nas relações econômicas entre empresas individualmen-

te consideradas. Neste ponto reside a principal distinção entre o conceito de cadeia

produtiva e o conceito de cadeia de suprimentos adotado nesta tese.

Porém, deve ser observado que existe considerável complementaridade entre

ambos os conceitos, dado que as relações entre setores condicionam em grande parte

as relações entre as empresas que deles participam, como afirma Porter (1985).

2.1.3.3.   Sistema de valor  

Ciente desta questão, Porter (1985) sustenta que o nível adequado para se de-

senvolver uma cadeia de valor é através da visão da atividade da empresa, individu-

almente considerada, atuando inserida em uma determinada indústria, e não da in-

dústria ou do setor industrial como um todo. Assim, ele propõe o conceito de sistema

de valor (Figura 2.5), o qual consiste na extensão da cadeia de valor da empresa no

sentido de englobar todas as atividades que ocorrem desde a matéria-prima até o

consumidor final. Com isto, Porter reconhece a importância das ligações entre as ca-

deias de valor da empresa e as correspondentes cadeias de valor de seus fornecedo-

res de produtos e serviços, bem como de seus canais de distribuição.

Figura 2.5 - Sistema de Valor (Porter, 1985)

As diferenças entre o sistema de valor proposto por Porter (1985) e a definição

de cadeia de suprimentos dizem respeito aos seguintes aspectos:

(a) Embora considere o contexto inter-organizacional, o conceito de sistema de valor

busca fundamentalmente em aumentar a competitividade da empresa e não do sis-

tema como um todo.
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(b) Apesar das empresas serem individualmente consideradas tanto pelo conceito de

cadeia de suprimentos como de sistema de valor, a gestão através do último ocor-

re principalmente através das ligações entre a empresa-focal e seus fornecedores

ou a empresa-focal e seus clientes, não sendo consideradas as  eventuais ligações

entre fornecedores e clientes que não envolvam a empresa-focal. Ou seja, o concei-

to de cadeia de suprimentos trata do conjunto de empresas como uma rede, ao pas-

so que o de sistema de valor o considera como uma seqüência de empresas ao lon-

go do fluxo do valor.

A complementaridade do conceito de sistema de valor em relação ao conceito

de cadeia de suprimentos se dá principalmente no sentido de que este contribui para

identificar as empresas fazem parte do fluxo de geração do valor e suas ligações, a

partir das quais pode ser definida a cadeia de suprimentos.

2.2. O gerenciamento da cadeia de suprimentos

No que se refere ao seu objetivo e seu foco, o conceito de gestão no contexto da

cadeia de suprimentos está em grande parte subordinado à definição adotada para a

última, como pode ser observado ao longo das várias definições apresentadas. As-

sim, na medida em que uma nova definição é apresentada para cadeia de suprimen-

tos nesta tese, torna-se necessário apresentar igualmente um conceito coerente para a

gestão a ela associada.

Em termos da sua função, a gestão no contexto da cadeia de suprimentos pode

ser vista como a de coordenar os diversos membros que a compõe. Embora outras

funções possam ser igualmente incluídas (tais como planejar, organizar, implementar

e controlar23), a noção de autonomia entre os participantes da cadeia tem levado au-

tores tais  como Croom, Romano e Giannakis (2000)  e O'Brien,  London e Vrijhoef

(2002) a enfatizar a função de coordenação frente às demais.

23 Uma das primeiras definições neste sentido foi formulada por Heny Fayol, em 1916, o qual definia
a gestão em termos destas cinco funções (MINTZBERG, 1973)

A coordenação inter-organizacional das cadeias de suprimentos dos empreendimentos de construção



48

Na seção anterior foram identificadas três dimensões de coordenação associa-

das com a gestão da cadeia de suprimentos em seu aspecto inter-organizacional, cada

um delas associada com um tipo de fluxo. Nesta seção, será abordado um outro as-

pecto associado – o objetivo da gestão, apresentando-se duas perspectivas distintas

quanto a questão e como tais perspectivas se relacionam com as dimensões decorren-

tes dos tipos de fluxos existentes ao longo da cadeia de suprimentos.

Após, é analisada a influência que o tipo de configuração organizacional exer-

ce sobre a ênfase da coordenação em termos da importância relativa entre as dimen-

sões propostas.

2.2.1. As perspectivas da gestão da cadeia de suprimentos e as

dimensões da coordenação inter-organizacional

Segundo O'Brien, London e Vrijhoef (2002), a pesquisa sobre gestão de cadeias

de suprimentos pode ser classificada em duas grandes áreas, orientadas por diferen-

tes objetivos:

(a) a organização industrial, voltada à compreensão das estruturas e forças de mer-

cado e como estas influenciam o comportamento da cadeia de suprimentos da em-

presa.

(b) a modelagem analítica, cujo atenção se volta para a melhoria do desempenho das

cadeia de suprimentos a partir de métricas tais como velocidade, custo, confiabili-

dade e qualidade.

A organização industrial busca contribuir para a formulação de políticas gover-

namentais, focalizando-se nos aspectos descritivos do comportamento das empresas

nos seus mercados e a natureza da estrutura dos mesmos, ao passo que a modelagem

analítica é preponderantemente orientada para as decisões de natureza gerencial, con-

centrando sua atenção nos aspectos normativos do comportamento de cadeias de su-

primentos individuais (O'BRIEN, LONDON & VRIJHOEF, 2002).
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Embora esta distinção possa a primeira vista parecer suficientemente pragmá-

tica para permitir o estabelecimento de uma fronteira clara entre ambas as categorias,

isto efetivamente não ocorre, como salientam os mesmos autores. Eles citam particu-

larmente o exemplo do modelo das 5 forças de Porter como uma contribuição relacio-

nada à organização industrial que possui diversas possibilidades de aplicação na es-

fera gerencial, indicando que talvez o tipo de contribuição oferecido não seja um cri-

tério suficientemente claro para a definição de uma fronteira entre tais categorias. De

fato, os conceitos de cadeia de valor e sistema de valor já discutidos ilustram bem o

aspecto da aplicações de natureza gerencial fundamentadas no mencionado modelo.

Ainda, o modelo de Lambert e Cooper (LAMBERT & COOPER, 2000) também é lem-

brado pela sua contribuição em ambos os sentidos.

Observando tais categorias por outro enfoque, é possível distinguir uma dife-

rença entre ambas decorrente da forma como cada uma dedica sua atenção ao pro-

blema da gestão de cadeias de suprimentos e que não reside no seu objetivo mas sim

na perspectiva que adotam com relação a cadeia de suprimentos: se com foco nos ato-

res ou nos processos envolvidos.

Na primeira situação, a análise se dá considerando diferentes atores (tais como

empresas, divisões e filiais) interagindo entre si com o objetivo de prover um produ-

to ou serviço ao usuário final, ao passo que na segunda ela ocorre através da observa-

ção do desenvolvimento dos processos envolvidos ao longo de uma cadeia (seqüên-

cia) composta por diferentes atores.

Esta distinção é análoga aos conceitos de processo e operação que fundamentam

o Sistema Toyota de Produção (SHINGO, 1988). Segundo Shingo (1988), tais concei-

tos encerram diferentes formas de se observar um mesmo fenômeno de produção: se-

guindo-se o fluxo dos materiais e componentes (o fluxo do objeto de trabalho) ou se-

guindo-se o fluxo de operadores e máquinas (o fluxo do sujeito do trabalho).

Mas o mesmo autor salienta que esta diferença existe apenas para efeito de

análise, já que ambos (processo e operação) devem estar presentes para que exista a

produção. Assim, melhorias no sistema de produção devem ser realizadas conside-
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rando-se simultaneamente e de forma equilibrada ambas as perspectivas, benefician-

do-se simultaneamente dos seus aspectos complementares (SHINGO, 1988).

De forma análoga, O'Brien, London e Vrijhoef (2002) sugerem a adoção simul-

tânea de ambas as perspectivas, dados os significativos benefícios potenciais identifi-

cados. Em suas palavras: 

“Então, a tese central [...] é que se faz necessária uma abordagem de pesquisa

e modelagem  que combine os elementos de modelagem do processo com a

compreensão das forças de mercado e suas restrições” (p.2).

Neste sentido, a combinação das perspectivas mencionadas por tais autores

com as dimensões propostas para a coordenação inter-organizacional pode ser repre-

sentado através do modelo conceitual apresentado na Figura 2.6 abaixo.

Figura  2.6 - Modelo  conceitual  representando  o conceito  de  gestão no contexto  da cadeia  de
suprimentos

2.2.2. A configuração da rede de empresas e a gestão dos fluxos na

cadeia de suprimentos

Dadas as relações existentes entre as diversas empresas de um sistema de va-

lor, existem várias configurações possíveis para a forma como o conjunto de tais em-
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presas é organizado. A transição de uma configuração para outra afeta a importância

relativa associada a cada uma das dimensões mencionadas.

Zawislak e Furlaneto (2000) citam dois modelos básicos de organização das re-

des de empresas. A primeira consiste na configuração  top-down ou planeta-satélite,

nos moldes dos keiretsu japoneses (Sakai, 1990), na qual os fornecedores são empresas

menores e possuem menor poder que a empresa-mãe para a qual fornecem. O outro

tipo de configuração é a rede flexível, em que pequenas e médias empresas organi-

zam-se na forma de uma rede alicerçada na cooperação e na mútua interdependên-

cia.

Jägers,  Jansen e Steenbakkers (2000)  complementam, incluindo as  organiza-

ções virtuais dentre tais configurações. Segundo tais autores, organizações virtuais se

caracterizam pelo seu caráter inter-organizacional, sua dispersão geográfica, envol-

vendo a complementação de recursos e competências essenciais entre empresas parti-

cipantes variáveis e cuja participação ocorre através de comunicação eletrônica e em

caráter de igualdade. Eles propõem um modelo segundo o qual as configurações pla-

neta-satélite e organizações virtuais representam extremos de um continuum que corres-

ponde, no caso da primeira, a um alto grau de controle e baixa incerteza, e ao cenário

inverso no outro extremo oposto, sendo que dentro deste continuum podem se situar

outros arranjos, tais como as alianças estratégicas.

Cooper e Slagmulder (1999) adotam outro critério para a definição de uma ti-

pologia de rede de organizações, baseado fundamentalmente na forma como o poder

de barganha é distribuído entre as empresas-membros. Segundo tais autores, a confi-

guração da cadeia afeta substancialmente o grau de dificuldade envolvido na gestão

da cadeia de suprimentos no âmbito inter-organizacional. 

A tipologia por eles proposta inclui três diferentes configurações para a rede

de empresas:

a) Reino (  kingdom  )  :  uma empresa tem domínio sobre as demais, fazendo com que

suas condições prevaleçam sobre os outros membros da cadeia e, portanto, exer-

cendo uma coordenação central sobre o sistema (Figura 2.7);
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Figura 2.7 - Configuração de rede como reino (Cooper e Slagmulder, 1999)

b) Baronato   (  baronies  )  : um grupo de empresas detém igual poder, sendo necessária

uma negociação conjunta entre o grupo, de forma a estabelecer critérios e regras

comuns que possibilitem a coordenação da cadeia. Neste caso, a gestão da cadeia

de suprimentos depende principalmente dos fornecedores, os quais, segundo Coo-

per e Slagmulder (1999), são os responsáveis pela proposição de regras e padrões

de conduta, muito embora sua implantação ainda esteja vinculada à aceitação dos

clientes (Figura 2.8); e

Figura 2.8 - Configuração de rede como baronato (Cooper e Slagmulder, 1999)

c) República (  republic  )  :  os diversos membros detém poder semelhante e,  portanto,

pouca ou nenhuma ascendência sobre os demais (Figura 2.9). Neste contexto, a co-

ordenação apresenta elevado grau de dificuldade e a implementação da gestão da

cadeia de suprimentos depende substancialmente de acordo entre as empresas-

membros para sua efetivação. Como forma de proteger a rede e seus integrantes

de eventuais ações oportunistas da parte de novos entrantes, o grupo pode passar

a exigir que a adesão aos termos do acordo seja condição necessária ao ingresso de

novos membros no sistema (WILLIAMSON, 1985).
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Figura 2.9 - Configuração de rede como república (Cooper e Slagmulder, 1999)

Neste ponto, é interessante observar tais configurações sob aqueles aspectos

necessários à caracterização de um sistema, os mecanismos de comunicação e controle e o

propósito em comum.

A cooperação entre as empresas em torno de um propósito comum depende

em grande parte, segundo Ballou, Gilbert e Mukherjee (2000), dos mecanismos infor-

mais que são adotados para obtê-la. Eles citam dois mecanismos informais relevantes

no que se refere à gestão da cadeia de suprimentos: o poder e a confiança.

O poder de um membro da cadeia de suprimentos frente aos demais é em

grande parte decorrente da forma como ele se posiciona com relação às forças com-

petitivas de natureza estrutural que atuam sobre ele (PORTER, 1985). Dentre tais for-

ças, são especialmente relevantes no contexto da cadeia de suprimentos o poder de

barganha dos clientes e fornecedores, os quais vão condicionar como os lucros da ca-

deia serão distribuídos entre os seus participantes. Ballou, Gilbert e Mukherjee (2000)

afirmam que existem outras formas relevantes de poder além do poder de barganha:

o poder de recompensa (por exemplo, estabelecendo o fornecedor ou cliente como pre-

ferenciais), de conhecimento e de marca. 
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A cooperação pela confiança decorre principalmente da comunicação, entendida

como a troca de informações significativas e de forma oportuna entre os membros da

cadeia de suprimentos, a qual se constitui em um dos pilares básicos que caracteri-

zam uma relação sólida no interior da cadeia de suprimentos (BALLOU, GILBERT &

MUKHERJEE., 2000).

É possível então identificar dois importantes papéis desempenhados pela tro-

cas de informações. Um deles, já mencionado, tem caráter funcional e diz respeito à

coordenação dos processos, através da conversação direcionada para a ação (WINO-

GRAD & FLORES, 1986). A outra, de caráter social, é responsável por alicerçar as re-

lações interpessoais responsáveis por construir a confiança mútua entre os membros

da cadeia. Além destes dois papéis, a troca de informações também pode se consti-

tuir no processo produtivo em si, quando se tratando do fornecimento de um serviço,

como já visto anteriormente. Em qualquer uma destas situações, o sistema de infor-

mações representa um fator determinante para o sucesso da comunicação.

A arquitetura do sistema de informações vai depender em grande extensão do

tipo de configuração da cadeia. D'Amours et al (1999) sustentam que quanto maior a

complexidade da cadeia (definida em termos do número de membros) mais significa-

tivo será o papel da troca de informações quanto ao desempenho da cadeia. Coeren-

temente, o conceito de organização virtual é tido como ligado de forma indissociável

com o uso intensivo das tecnologias de informação (JÄEGERS, JANSEN & STEEN-

BAKKERS, 2000).

Tais situações, nas quais existem diversas empresas autônomas envolvidas si-

multaneamente em um determinado processo de negócios, impõem uma restrição di-

fícil de ser superada no sentido do estabelecimento de uma coordenação centralizada

(VAN DER AALST, 1999). Nesses casos, a coordenação ocorre principalmente atra-

vés do estabelecimento de um protocolo de comunicação acordado entre os partici-

pantes, com vistas a definir – a partir da visão geral do processo de negócios – quem,

quando e como as comunicações entre participantes deverão ocorrer.
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Uma pesquisa realizada por D'Amours  et al. (1999), tratando do impacto da

troca de informações  sobre o desempenho da cadeia, concluiu que a disponibilização

de maiores níveis de informação quanto a preços e capacidade de produção entre os

membros de uma cadeia de produção com características de produção sob encomen-

da é acompanhada por melhor desempenho quanto a preço e programação. Conclu-

são semelhante quanto ao papel dos sistemas de informação na gestão de cadeia de

suprimentos é formulada por Lee e  Billinton (1992), que apontam para a ineficácia

dos sistemas de informação como uma das barreiras à coordenação das empresas da

cadeia.

Outro precursor da confiança, segundo Ballou, Gilbert e Mukherjeen (2000),

compreende o compartilhamento de valores, que diz respeito ao grau em que os mem-

bros possuem crenças em comum quanto a comportamentos, metas e objetivos. Nes-

te caso, existe uma conexão com o estabelecimento de um propósito comum.

Ambos os mecanismos de cooperação são complementares, na medida em que

a ausência de um implica a necessidade do outro para que se estabeleça uma coorde-

nação eficaz entre as empresas da cadeia. Dado que a cooperação é um elemento es-

sencial à gestão da cadeia de suprimentos, a sua obtenção vai depender de um ou

ambos os mecanismos mencionados.

Neste sentido, Cooper e Slagmulder (1999) sustentam que a forma como o po-

der se  distribui  em determinada cadeia  influencia significativamente o estabeleci-

mento e a manutenção do propósito comum, tornando-os mais difíceis à medida que

este poder vai sendo pulverizado entre os participantes. Este fato diz respeito direta-

mente à questão do grau de centralização do processo de tomada de decisão. Quando

o poder está altamente concentrado, as decisões pertinentes à gestão da cadeia ocor-

rem de forma centralizada. Se tal concentração não se manifesta, as decisões quanto à

gestão da cadeia são tomadas de forma descentralizada, demandando negociações e

o estabelecimento de regras voltadas principalmente a criar padrões de conduta den-

tro da cadeia.
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Em síntese, diferentes configurações da rede de empresas trazem consigo dife-

renças substanciais quanto a sua forma como os fluxos são estabelecidos e gerencia-

dos. Na medida em que a coordenação pelo poder passa a dar lugar a coordenação

através da confiança, menos centralizada a rede e mais complexa se torna a tarefa ge-

rencial, dado o aumento da autonomia dos membros e, portanto, menor a centraliza-

ção da tomada de decisão. Neste caso, a coordenação entre as empresas passa a ser

fortemente depende do alinhamento de objetivos (propósito comum), ao invés do

controle pelo monitoramento (GRANDORI, 1997).

2.3. A gestão da cadeia de suprimentos do empreendimento

de construção

2.3.1. A gestão da cadeia de suprimentos na construção

Sob o aspecto histórico, a evolução do conceito de gestão da cadeia de supri-

mentos justifica-se em grande parte pelo forte impulso recebido pelos movimentos

da Qualidade Total (TQM), do Just-in-Time (JIT) e, posteriormente, da sua aplicação

conjunta no ocidente sob a denominação de produção enxuta.

As primeiras tentativas de implementação do TQC e JIT e início do desenvol-

vimento da produção enxuta tornaram aparente um aspecto crítico ao sucesso desses

princípios e práticas, que consistia na sua dependência na estrutura de fornecedores

existente no Japão, denominada Keiretsu (LAMMING, 1996; BETCHEL & JAYARAM,

1997; ZIPKIN, 1991). Como resultado, uma parcela significativa da pesquisa sobre

produção  enxuta  tem  sido  devotada  à  investigação  do  sistema  de  suprimentos

(LAMMING,  1996;  WOMACK,  JONES & ROSS,  1990),  fato  que tem influenciado

substancialmente o desenvolvimento da gestão de cadeias de suprimentos.

Porém, a gestão de cadeias de suprimentos acabou por herdar – ao menos par-

cialmente – um viés da produção enxuta: apoiar as suas raízes em indústrias com al-

tos volumes de produção, onde a demanda é previsível, e nas quais existe uma exi-
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gência  relativamente  reduzida  quanto  a  variedades  do  produto  (CHRISTOPHER,

2000).

A presença deste viés pode ser  constatada pelo fato da maioria das publica-

ções relacionadas à gestão de cadeias de suprimentos estar voltada a setores caracte-

rizados por altos volumes de produção, tais como a indústria automotiva e eletrôni-

cos, nos quais é adotado o modelo composto por uma empresa grande (e economica-

mente poderosa), apoiada por uma série de fornecedores menores (e portanto mais

fracos) (BRESNEN, 199624 apud HICKS, McGOVERN & EARL, 2000).

Buscando investigar o potencial e as limitações para a aplicação da gestão da

cadeia de suprimentos nas empresas de construção, Vrijhoef e Koskela (2000) partem

de um método genérico de gestão da cadeia de suprimentos para identificar quatro

papéis desempenhados pela mesma no sentido de melhorar a eficiência e eficácia de

uma cadeia de suprimentos no contexto da construção civil, que são:

(a) Aprimorar a interface entre as atividades no canteiro de obras e a cadeia de supri-

mentos, com ênfase nos aspectos logísticos que se relacionam com o fluxo físico do

materiais e componentes.

(b) Aprimorar a cadeia de suprimentos, com foco em cadeias de suprimentos especí-

ficas, como por exemplo elevadores25.

(c) Transferir atividades do canteiro de obras para a cadeia de suprimentos, princi-

palmente através da industrialização e pré-fabricação de componentes e sistemas.

(d) Promover a gestão integrada entre o canteiro de obras e a cadeia de suprimentos,

através de iniciativas que visam principalmente a substituir a abordagem tempo-

rária usualmente encontrada na construção civil por uma abordagem permanente

para a cadeia de suprimentos.

Tomando por base tais papéis, Vrijhoef e Koskela (2000) analisam o estado da

arte da gestão da cadeia de suprimentos na construção civil sob o aspecto da sua apli-

24 Bresnen, M. An organisational perspective on changing buyer-supplier relations: A critical review of the
evidence. Organisation, 3 (1), 1996. p. 121-146.

25 Exemplos  de  trabalhos  explorando  este  potencial  são  Luhtala,  Kipinen  e  Anttila  (1994)  e
Azambuja (2003).
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cação às empresas de construção. O estudo, centrado nas ineficiências dos processo

ao longo da cadeia de suprimentos, identificou limitações subjetivas e objetivas com

relação a cada um dos papéis propostos (Quadro 2.3). 

Papel Limitações subjetivas Limitações objetivas

Aprimorar a interface entre o
canteiro de obras e  a cadeia de
suprimentos

• Ênfase no custo (médio), ao
invés da variabilidade

• Foco limitado deste papel
com relação ao todo da ca-
deia de suprimentos

Aprimorar a cadeia de supri-
mentos

• A natureza errática e indisci-
plinada das atividades dos
clientes

Transferir atividades do cantei-
ro de obras para a cadeia de su-
primentos

• Implica em uma cadeia de
suprimentos mais longa e
complexa, e que portanto de-
manda uma gestão integrada
e mais eficaz

• Processos mais longos, maior
necessidade de detalhamento
de projetos, tempos de even-
tuais correções são longos, e
necessidade de uma maior
precisão dimensional

Gestão integrada do canteiro de
obras e da cadeia de suprimen-
tos 

• Forma superficial ou parcial
segundo a qual tal integração
tem sido conduzida

• Cadeias estáveis e padroni-
zação de componentes res-
tringem de alguma forma as
oportunidades de mercado

Quadro  2.3-  Limitações  quanto  a  implementação  da  gestão  da  cadeia  de  suprimentos  na  construção
(VRIJHOEF & KOSKELA, 2000)

Esta preocupação com a possibilidade da aplicação da gestão da cadeia de su-

primentos às empresas da construção teve seqüência em Vrijhoef, Koskela e Howell

(2001), no qual, ao contrário do estudo anterior, os autores não se centravam nas ine-

ficiências ao longo do processo produtivo, mas se propunham a analisar a cadeia de

suprimentos sob uma ótica social, como uma rede de comprometimentos estabeleci-

dos entre os diversos atores, particularmente sob a Perspectiva da Linguagem-Ação

(WINOGRAD & FLORES, 1986). O estudo conclui que existe um elevado potencial

de ganhos pela utilização da Perspectiva da Linguagem-Ação, não apenas no sentido

de explicar várias das causas primárias dos problemas correntes relacionados com a

aplicação da gestão da cadeia de suprimentos às empresas da construção civil, mas

também no sentido de auxiliar diretamente o processo de sua aplicação.

Em síntese, tais pesquisas identificaram que as limitações à aplicação da ges-

tão da cadeia de suprimentos às empresas de construção não dizem respeito apenas
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aos aspectos relacionados com o fluxo de materiais e componentes, mas também di-

zem respeito à necessidade de integração e colaboração de diferentes empresas en-

volvidas na produção dos empreendimentos de construção.

Uma outra linha de desenvolvimento da pesquisa sobre a gestão da cadeia de

suprimentos na construção tem concentrado a sua atenção nos aspectos teóricos en-

volvidos na adaptação dos princípios e práticas relacionadas com tema ao contexto

específico da indústria da construção civil, buscando a construção de um corpo teóri-

co que permita aprimorar as cadeias de suprimentos do setor.

Uma das contribuições mais importantes neste sentido é fornecida por London

e Kenley (2000), que propõem a fusão do conceito de cadeia de suprimentos com o

modelo de organização industrial para fins de compreensão das características estru-

turais e comportamentais da indústria da construção civil. Com base nessa fusão, eles

identificam uma série de 14 atributos – por eles distribuídos em categorias que deno-

minam estrutura horizontal,  estrutura vertical e  relações contratuais – segundo os quais

sustentam ser possível caracterizar a indústria da construção civil, assim como con-

duzir estudos comparativos com outras indústrias.

O'Brien, London e Vrijhoef (2002) apresentam uma análise crítica de diversas

teorias relacionadas com a gestão da cadeia de suprimentos com vistas ao seu poten-

cial em termos de guiar a pesquisa quanto a aplicação da gestão da cadeia de supri-

mentos ao setor. A análise reúne as várias teorias existentes em torno duas correntes

amplas (a organização industrial e a modelagem analítica), e conclui que “... uma perspec-

tiva combinada será útil (e necessária) para adequadamente prover uma teoria normativa e

métodos para aprimorar as cadeias de suprimentos da construção civil, tanto no que se refere

ao nível de políticas como ao nível gerencial”.

Visando explorar possibilidades de integração de diversas teorias,  Vrijhoef,

Voordjik  e  Koskela. (2003)  retomam a abordagem da Perspectiva da  Linguagem-

Ação, sugerindo sua utilização conjuntamente com a Teoria de Redes,  Teoria dos

Custos de Transação e Gestão da Produção e Operações, com vistas a desenvolver

A coordenação inter-organizacional das cadeias de suprimentos dos empreendimentos de construção



60

um modelo teórico para uma melhor compreensão das relações inter-organizacionais

dentro das cadeias de suprimentos da construção civil.

De uma forma geral, a adaptação da gestão da cadeia de suprimentos ao con-

texto da construção civil tem sido vista não apenas possível mas também necessária.

Porém, tal adaptação não envolve a simples transferência de conceitos e práticas para

o contexto da construção civil dado as suas características peculiares, mas passa pela

pela integração de teorias existentes relacionadas ao tema.

Dentre o espectro possível para as contribuições ao desenvolvimento de uma

teoria para a gestão de cadeias de suprimentos na construção civil, figuram pelo me-

nos três campos distintos para a sua aplicação:

• Políticas setoriais: as aplicações que tratam do âmbito setorial (nível meso-econômi-

co), buscando promover a integração e coordenação entre a indústria da constru-

ção e as suas indústrias fornecedoras e, eventualmente, clientes. O foco principal é

na organização industrial, sendo o benefício mais direto o de orientar ações setori-

ais visando a melhorar a competitividade do setor industrial.

• Gestão da empresa: as aplicações que tratam da gestão da cadeia de suprimentos sob

a ótica da  empresa construtora (nível micro-econômico), visando principalmente a

orientar ações por parte das empresas construtoras no sentido da melhoria da sua

competitividade.

• Gestão do empreendimento: além das anteriores, figuram aplicações cujo foco repousa

no empreendimento de construção, e cujos principais benefícios são esperados ainda

dentro do escopo do mesmo, além dos benefícios que naturalmente ocorrem ao ní-

vel de cada uma das empresas envolvidas. Neste caso, específico de empresas que

atuam na produção do tipo  desenvolvimento sob encomenda (ETO) e, dentre elas, a

construção civil,  passa-se a contar com o gerente do empreendimento dentre os

principais interessados na aplicação da gestão da cadeia.
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2.3.2. Os empreendimentos de construção26

Segundo Williams (2002), uma das definições mais adequadas para um projeto

é oferecida por Buchanan e Boddy (1992)27, os quais afirmam ser “uma empreitada

única, com início e fim definidos, conduzida por pessoas para atingir metas estabele-

cidas dentro de parâmetros de custo, tempo e qualidade”. Esta definição, na opinião

de Williams, captura as características essenciais dos projetos, que são o seu aspecto

único, objetivos definidos,  duração limitada e restrições múltiplas (tempo, custo e

qualidade).

Os projetos podem ser classificados em três grandes grupos:  os projetos de

manufatura; os projetos de engenharia civil,  petroquímica, mineração e outros que

requerem organização externa (envolvendo mais de uma empresa) – dentre os quais

os empreendimentos de construção, ou simplesmente empreendimentos; e os proje-

tos gerenciais, tais como aqueles relacionados com a gestão da mudança, pesquisa e

desenvolvimento  e  sistemas de  TI  (tecnologia de  informação)  (LOCK,  1994 apud

WILLIAMS, 2002). 

Em termos da gestão de projetos,  Söderlund (2002) identifica sete escolas de

pensamento que descrevem a pesquisa relacionada, dentre as quais algumas que se

ocupam especificamente dos aspectos organizacionais envolvidos. (Quadro 2.4).

A realização de um projeto ou de um empreendimento difere significativa-

mente da produção fabril. Turner, em seu clássico livro The Handbook of Project-based

Management, publicado em 1993, menciona alguns dos aspectos que sintetizam as di-

ferenças entre tais ambientes, alguns dos quais já salientados nesta tese, como o fato

de serem únicos e não repetitivos e terem duração limitada (WILLIAMS, 2002). No

entanto, um aspecto adicional que merece especial destaque é o fato de que os em-

26 O termo empreendimento de construção (ou simplesmente empreendimento) é adotado nesta tese como
para se referir a um tipo de projeto de construção, o qual se constitui em um dos tipos possíveis de
projetos  (project,  em inglês).  Esta  escolha  se  deve  ao  fato  do  termo projeto  estar  associado a
diferentes  significados  no  contexto  da  construção  civil,  podendo  designar  também  tanto  o
empreendimento como processo de projetar (design) ou o produto resultante (drawings).

27 Buchanan, D. & Boddy, D. The expertise of the change agent: public performance and backstage
activity. Hemel Hempstead: Prentice Hall , 1992.
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preendimentos consistem em melhorias revolucionárias (ao invés de evolucionárias) e,

portanto criam um estado de desequilíbrio. Isto traz importantes conseqüências para a

sua gestão, já que o gerente de projeto deve romper o status quo, ao invés de conciliar

demandas conflitantes visando manter o equilíbrio28.

Linha de pesquisa Foco principal de análise Questão a ser respondida

Escola da Otimização Planejamento e técnicas de
decomposição de tarefas
complexas

Como gerenciar / planejar um
projeto?

Escola do Fator Crítico de
Sucesso

Fator de sucesso e resultados do
projeto

O que determina o sucesso de
um projeto?

Escola da Contingência Desenho organizacional do
projeto

Porque as organizações de
projetos diferem?

Escola Comportamental Processo(s) da organização de
projeto

Como as organizações de
projeto se comportam?

Escola dos Custos de Transação Governança de organizações de
projetos / transações

Como são governadas as
organizações (transações) do
projeto?

Escola do Marketing Gestão da fase de formação dos
projetos

Como são gerenciados os
estágios iniciais dos projetos?

Escola da Decisão A interrelação entre os atores
nos estágios iniciais de projetos

Como projetos multi-
organizacionais se comportam
nas suas fases iniciais?

Quadro  2.4 -  Visão  geral  das  escolas  de  pensamento  da  pesquisa  sobre  gestão  de  projetos
(SÖDERLUND, 2002)

No caso de um empreendimento, tais diferenças são  particularmente impor-

tantes no que diz respeito à coordenação das várias empresas que dele participam. O

seu caráter único e não-repetitivo dificulta o planejamento e controle apoiados em si-

tuações passadas, sugerindo a importância da colaboração entre os seus membros em

busca de identificar os mecanismos de falhas e suas causas primárias (GRANDORI,

1997). Com isto, enfatiza-se a necessidade do controle através da experimentação ci-

28 Particularmente com relação a este aspecto, uma colocação interessante é feita por Cagno  et al
(1998), no sentido de que a produção por projeto está mais associada com a noção de impulso do
que com a noção de fluxo.
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entífica29, em detrimento do modelo convencional que enfatiza a correção de desvios,

seguindo a lógica de um termostato (KOSKELA & HOWELL, 2002b).

À incerteza relacionada com os métodos de produção e seus objetivos – deno-

minados incerteza comportamental e associada principalmente com a avaliação do de-

sempenho e assimetria de informações (GRANDORI,  1997; GROVER & MALHO-

TRA, 2003; WILLIAMS, 2002)  – soma-se a complexidade inerente ao projeto.  Esta

complexidade decorre do número de elementos que compõem o empreendimento

(tarefas ou atores, dependendo se o enfoque é com relação ao processo ou à organiza-

ção)  e  o  número  de  ligações  entre  eles,  denominado  complexidade  estrutural

(GRANDORI, 1997; WILLIAMS, 2002; GROVER e MALHOTRA, 2003). Uma repre-

sentação da interrelação entre ambas pode ser vista na Figura 2.10.

A complexidade estrutural da organização do empreendimento é, portanto,

uma conseqüência direta do número de empresas  envolvidas e do grau de interde-

pendência entre as mesmas. Dentre os fatores que influenciam tais aspectos podem

ser citados o grau de sub-contratação empregado e a forma como as tarefas necessári-

as à realização do empreendimento são atribuídas às empresas.

29 A experimentação científica aqui mencionada não tem o rigor formal normalmente exigido em
trabalhos científicos,  mas diz respeito à  busca por parte dos envolvidos  em compreender  em
maior profundidade os problemas que enfrentam, a partir da formulação e teste de hipóteses.
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A incerteza, por sua vez, é fortemente influenciada pela complexidade tecno-

lógica do produto, a qual dificulta o controle global face à necessidade de conheci-

mentos específicos que muitas vezes são de posse dos especialistas sub-contratados,

assim como a indefinição ou incerteza quanto aos aspectos e parâmetros do produto

em si. Da mesma forma, o alto grau de ingerência do cliente e outros agentes exter-

nos sobre os parâmetros finais do empreendimento também tem forte influência so-

bre a incerteza associada ao mesmo.

Uma outra fonte de incerteza e complexidade do empreendimento consiste na

participação em momentos distintos do empreendimento de empresas com relações

de dependência entre suas atividades, o que impede a retroalimentação entre as mes-

mas, dificultando portanto o exercício do controle a partir da experimentação científi-

ca mencionada.

2.3.3. A cadeia de suprimentos do empreendimento

Com mencionado no primeiro capítulo, empreendimentos de construção pos-

suem características peculiares que afetam significativamente a  forma como é geren-

ciada a cadeia de suprimentos a ele associada. Neste sentido, a cadeia de suprimen-

tos associada a um empreendimento pode ser entendida como uma cadeia de supri-

mentos cujo propósito específico consiste na realização do empreendimento em si, ou

de outra forma:

A cadeia de suprimentos de um empreendimento consiste em um sistema

composto por múltiplas empresas conectadas através de ligações comerciais com o

propósito de realizar o empreendimento.

Com isto, a cadeia de suprimentos de um empreendimento herda várias da-

quelas características do setor. A cadeia de suprimentos de um empreendimento é

temporária, isto é, possui um início e um fim bem definidos, os quais são um parâme-

tro importante do desempenho do empreendimento como projeto. Com isto, embora

as relações entre empresas individualmente consideradas possam eventualmente ser

Eduardo Luis Isatto. Porto Alegre: PPGEC/UFRGS, 2005.
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repetidas no futuro, o arranjo de empresas que a compõem a cadeia de suprimentos é

de difícil  reprodução.  Isto torna a cadeia de suprimentos de um empreendimento

uma organização única.

O propósito da cadeia de suprimentos do empreendimento é um bem tangível

e com padrões esperados de desempenho geralmente determinados a priori, o que faz

com que a contribuição de cada membro em termos do desempenho final seja mais

fácil de se avaliar do que no caso da cadeia de suprimentos da empresa, cujo o pro-

pósito geralmente envolve ganhos de competitividade.

A gestão da cadeia de suprimentos do empreendimento beneficia-se da gestão

da cadeia de suprimentos da empresa na medida quem que a eficácia da segunda

contribui para diminuir as incertezas comportamentais. À inversa, a gestão da cadeia

de suprimentos do empreendimento significa uma oportunidade de testar e aprimo-

rar relações no âmbito da cadeia de suprimentos da empresa, contribuindo para o

seu desenvolvimento30.

2.4. Modelagem da cadeia de suprimentos

A questão de pesquisa que esta tese se propõe a responder diz respeito a des-

crever o fenômeno da coordenação inter-organizacional da cadeia de suprimentos do

empreendimento de construção. Sendo tal o contexto bastante distinto daquele usu-

almente referenciado na bibliografia sobre gestão da cadeia de suprimentos, a ques-

tão que se apresenta é: Até que ponto é possível utilizar as abordagens usualmente

adotadas  para  descrever  as  cadeias  de  suprimentos  em  um  contexto  tão diverso

como o da construção civil?

Nesta seção são apresentados três abordagens freqüentemente apontadas pela

literatura da área com o objetivo de modelar e, particularmente, descrever uma ca-

deia de suprimentos. Dentre elas, destaca-se o modelo conceitual proposto por Lam-

30 Engwall  (2003)  trata  da  relação  projeto  –  empresa,  apresentando  uma  discussão  bastante
interessante sobre como a estutura e procedimentos adotados em um projeto são influenciados
pelo seu contexto organizacional e histórico.
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bert e Cooper (2000), amplamente mencionado na produção científica da área. As ou-

tras abordagens mencionadas são o modelo de referência SCOR (Supply-chain Opera-

tions Reference Model), proposto pelo  Supply-chain Council (2004), o qual tem obtido

crescente atenção por parte de pesquisadores como Stadler (2000) e O'Brien (2002) e o

Mapeamento do Fluxo de Valor (Value Stream Mapping), adotado pela Toyota e que é

considerado uma importante ferramenta da Produção Enxuta para a análise e geren-

ciamento dos fluxos de produção tanto no ambiente intra-organizacional como inter-

organizacional.

2.4.1. Modelo de Lambert e Cooper

Lambert e Cooper (2000) apresentam um modelo conceitual composto de três

elementos relacionados: a configuração da estrutura da rede, os processos de negó-

cios da cadeia de suprimentos e  os componentes gerenciais envolvidos. O modelo

proposto baseia-se na premissa que existem diversas relações inter-organizacionais

do tipo cliente-fornecedor dentre de uma cadeia. Cada uma dessas relações, por sua

vez, pode envolver uma série de processos de negócios relevantes ao desempenho da

cadeia como um sistema, sendo que cada processo de negócios pode ser alvo de dife-

rentes formas de abordagem para a sua gestão (Figura 2.11).
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Figura 2.11 - Modelo conceitual de Lambert e Cooper (2000)

Estrutura da rede: que empresas devem constituir o sistema a ser gerenciado

A configuração da estrutura da rede busca basicamente identificar os partici-

pantes da cadeia e determinar com quais desses é viável ou desejável empreender es-

forços de gestão. Ela é caracterizada por três dimensões:

(a) A dimensão horizontal da cadeia de suprimentos: diz respeito ao número de interveni-

entes que ocorrem desde a extração da matéria-prima (fornecedores primários) até

o consumidor final. Quanto maior for a dimensão horizontal, maior será o esforço

necessário para considerá-la integralmente no escopo gerencial.

(b) A dimensão vertical da cadeia de suprimentos: relacionada com a quantidade de insu-

mos e fornecedores que existem em cada nível da cadeia de fornecedores. O esfor-

ço gerencial aumenta proporcionalmente com o número de fornecedores incluídos

no sistema.
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Figura 2.12 - Estrutura da cadeia de suprimentos (Lambert e Cooper, 2000)

(c) A posição horizontal da empresa focal: a definição de uma cadeia de fornecedores ne-

cessita da definição explícita de uma empresa que assuma papel focal, para a qual

convergem os fornecedores e a partir da qual se determinam os consumidores. A

posição horizontal de tal empresa pode variar desde um fornecedor primário até

um consumidor final e vai ditar onde a reside a maior complexidade gerencial ao

longo da cadeia de suprimentos, influenciando, por exemplo, ações de integração

vertical a montante ou a jusante da cadeia.

Processos de negócios e ligações: o que gerenciar?

Além da definição dos membros da cadeia é necessário definir os processos de

negócios considerados relevantes para a cadeia e quais as ligações inter-organizacio-

nais a eles associadas – e que devam ser, portanto, gerenciadas.

Tais  processos de negócios podem compreender uma série de funções geren-

ciais, como o gerenciamento das relações com os clientes, o gerenciamento dos servi-

Eduardo Luis Isatto. Porto Alegre: PPGEC/UFRGS, 2005.
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ços aos clientes,  o gerenciamento da demanda, atendimento de pedidos,  gerencia-

mento do fluxo de produção, desenvolvimento e comercialização de produto, e devo-

luções. Cada uma destas funções é passível do estabelecimento de ligações entre in-

tervenientes, segundo o entendimento da sua importância para o sucesso do negócio.

Uma vez estabelecidas tais ligações, o nível de atenção gerencial dedicada a cada

uma destas é também variável, podendo ser enquadrada em um dos seguintes tipos

(LAMBERT & COOPER, 2000):

(a) Ligações de processos gerenciadas: compreende aquelas ligações funcionais entre em-

presas e que são alvo de atenção por parte da empresa focal, resultando em esfor-

ço especial de integração e gerenciamento de tais relações.

(b) Ligações de processos monitoradas: embora não sejam tão críticas para a empresa fo-

cal, seu gerenciamento e integração entre os demais membros da cadeia de supri-

mentos é ainda considerado importante pela mesma, resultando na adoção de me-

canismos  que  permitam  monitorar  e  auditar tais  ligações  tão  freqüentemente

quanto se julgue necessário, de forma a assegurar os resultados do processo de ne-

gócios.

(c) Ligações de processos não-monitoradas: são aquelas ligações nas quais a empresa focal

não está ativamente envolvida, nem que sejam consideradas suficientemente críti-

cas ao ponto de justificar o uso de recursos da empresa para seu monitoramento.

Isto pode ser resultado da confiança depositada pela empresa focal nos interveni-

entes, ou a limitação de recursos disponíveis para exercer maior grau de controle.

(d) Ligações de processo de não-membros: dizem respeito àquelas ligações entre mem-

bros e não-membros da cadeia de suprimentos que podem potencialmente interfe-

rir no desempenho da cadeia como um todo, fazendo com que a empresa focal

considere justificável o monitoramento de tais relações.

Componentes gerenciais: como gerenciar?

Uma vez definidas as ligações entre diferentes processos de negócios inter-or-

ganizacionais, é necessário explicitar que aspectos devem ser gerenciados em cada
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uma dessas ligações. Esses aspectos se constituem em meios pelos quais se pretende

atuar sobre as diversas ligações que compõem os processos de negócios considerados

importantes  na cadeia.  Tal  definição  é  dada  pelo  terceiro  elemento proposto  por

Lambert e Cooper (2000), consistindo nos componentes gerenciais. Tais componentes

gerenciais são assim propostos por por esses autores:

(a) Componentes de gerenciamento físico e técnico: compreende o planejamento e contro-

le, a estrutura de trabalho, a estrutura organizacional, a estrutura de instalações de

fluxo físico e estrutura de instalações de fluxo de informação;

(b) Componentes de gerenciamento  comportamental e gerencial: compreende os métodos

gerenciais, a estrutura de poder e liderança, cultura e atitude, e a estrutura de ris-

co e compensações (recompensas).

2.4.2. Modelos de referência: SCOR

Uma importante contribuição para modelagem visando a descrição, análise e

comparação de cadeias de suprimentos é o modelo de referência proposto pelo Sup-

ply-chain Council (2004), denominado SCOR (Supply-Chain Operations Reference Model),

buscando integrar os conceitos de reengenharia de processos, benchmarking e medição

de processos em um contexto inter-funcional.

Segundo o  Supply-chain  Council,  o  mesmo permite que processos  gerencias

complexos sejam representados de forma a: atingir maiores níveis de competitivida-

de; descrever o processo de forma clara e comunicativa; medir, gerenciar e controlar

o processo em questão; e ajustá-lo e reajustá-lo segundo um propósito específico.

Ao contrário dos modelos que buscam a otimização, nenhuma descrição mate-

mática formal da cadeia e nenhum método para solução de problemas é apresentado.

Ao invés disto, uma terminologia e um conjunto de processos são padronizados, vi-

sando uma descrição geral de cadeias de suprimentos. Por meio dessa descrição, di-

ferentes entidades da cadeia de suprimentos podem ser identificadas, modeladas e,

portanto, comparadas. Além disto, através da utilização de indicadores-chave de su-
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cesso usuais, as entidades da cadeia podem ser analisadas com referência às melho-

res práticas associadas (MEYR et al., 2002).

O modelo SCOR apresenta os seguintes elementos básicos:

(a) Três categorias de produtos:

– produtos desenvolvidos sob encomenda (engineering-to-order – ETO);

– produtos produzidos sob encomenda31 (make-to-order – MTO); e

– produtos produzidos para estoque (make-to-stock – MTS).

(b) Cinco processos genéricos (planejamento,  abastecimento, produção, entrega, de-

volução):

– Planejamento (Plan – P): planejamento e gestão da demanda/fornecimento;

– Abastecimento (Source – S): adquirir produtos ETO, MTO e MTS;

– Produção (Make – M): produzir produtos ETO, MTO e MTS;

– Entrega (Deliver – D): comprar, estocar, transportar e gerenciar a instalação de

produtos ETO, MTO e MTS; e

– Devolução (Return – R): devolver matérias-primas e receber devoluções de pro-

dutos acabados.

(c) Três tipos de processo:  planejar  (planning), executar  (executing)  e  habilitar  (ena-

bling).

O modelo SCOR adota três níveis, o que permite descrever a cadeia e repre-

sentar os processos em diversos graus de  detalhamento.  No primeiro nível, corres-

pondendo ao maior grau de  agregação, estão os cinco  processos genéricos apresenta-

dos. Define-se o escopo e o conteúdo do modelo de referência e indicadores gerais de

desempenho. No segundo nível os processos genéricos são desdobrados a partir dos

três tipos de processos, dando origem a diversas categorias de processos, representadas

31 É importante frisar que a denominação “produzido sob encomenda” tem significado distinto da
produção puxada,  uma vez que na primeira situação o produto produzido tem características
específicas associadas com um determinado cliente em particular e, portanto, sua produção não
pode  ser  realizada  de  modo  especulativo.  No  segundo  caso,  a  produção  é  deliberadamente
postergada de forma a reduzir os estoques em processo.
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na Figura 2.13. Neste nível a empresa configura sua cadeia de suprimentos com base

em trinta categorias de processo  definidas no modelo de referência. O terceiro nível

corresponde ao nível da implantação, no qual as categorias de processos são decom-

postas em elementos de processo pré-estabelecidos, os quais estão associados com en-

tradas e saídas específicas.

Cada um destes níveis está associado com um conjunto específico de métricas,

de forma que o modelo de referência pode ser facilmente utilizado para definição de

metas, avaliação de desempenho e comparação com as melhores práticas da classe.

Na Figura 2.14 é apresentado um exemplo de representação da cadeia de su-

primentos ao nível de categorias de processos. Cada uma das setas representa uma

categoria de processo, identificada pelo código em seu interior, o qual está associado

com as categorias de processo do modelo SCOR. Os fluxos entre tais categorias, re-

presentados por linhas contínuas (fluxo de materiais) ou tracejadas (fluxo de infor-

mações) com setas indicando sua direção, fornecem uma idéia geral da configuração

do processo através das empresas representadas.

Esta representação da cadeia de suprimentos já permite a análise dos proces-

sos envolvidos e a comparação com outras empresas ou cadeias. O nível de categori-

as de processos também é o mais indicado para se promover estudos visando altera-

ções na configuração da cadeia de suprimentos, por permitir uma visão geral e com-

pleta da mesma.
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Figura 2.13 - Principais categorias de processos que compõe o modelo SCOR versão 6.0 (SCC, 2004)

Figura 2.14 - Exemplo de aplicação do modelo SCOR para descrição da cadeia de suprimentos de uma empresa
hipotética (SCC, 2004)
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Caso se deseje, tal representação poderá ainda servir de base para subseqüen-

tes detalhamentos seguindo o modelo SCOR, permitindo assim a utilização de métri-

cas de desempenho previstas naquele modelo de referência e, desta forma, análises e

comparações de caráter quantitativo. De igual forma, níveis mais detalhados de re-

presentação tornam possível a implementação de outras formas de configuração da

cadeia de suprimentos originadas a partir da análise do modelo ao nível de  categori-

as de processos.

Devido a estes  aspectos,  a  proposta do Supply-Chain Council  se apresenta

como uma promissora alternativa no sentido de proporcionar uma maneira uniforme

e universal para a representação de cadeias de suprimentos, o que se reflete no seu

potencial de uso para fins de comparação entre empresas tanto de uma mesma in-

dústria como de indústrias diferentes.

2.4.3. Mapeamento do fluxo de valor (Value Stream Mapping – VSM)

O uso de técnica do Mapeamento de Valor, originalmente utilizada na Toyota

sob a denominação de “Mapeamento do Fluxo de Materiais e Informações”, passou a

ser disseminado no Ocidente a partir da publicação da obra Learning to See, por Mike

Rother e John Shook, em 1998. Essa técnica, cuja importância os autores reconhecem

ter passado desapercebida até então, é de uso corrente na Toyota como um meio de

comunicação utilizado pelos indivíduos no seu processo de aprendizado (ROTHER

& SHOOK, 1998). Ela cumpre um papel essencial no contexto da aplicação do pensa-

mento enxuto, como afirmam Jim Womack e Dan Jones no prefácio da citada obra de

Rother e Shook (1998).

O mapeamento do fluxo de valor pode ser descrito como uma ferramenta que,

através do uso de lápis e papel, ajuda a descrever e compreender o fluxo de material

e informação ao longo do fluxo de valor. A sua lógica é simples: seguir o caminho da

produção do produto, representando visualmente os fluxos de material e informação

envolvidos em cada processo (ROTHER & SHOOK, 1998).
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Através desta técnica, os principais processos e suas atividades são representa-

dos, registrando-se parâmetros como número de variação de produtos, tempo de ci-

clo, tempo de preparação, tempo de utilização das máquinas, tamanho dos lotes de

produção,  número  de  operados,  tamanho  da  embalagens e  taxa  de  defeitos

(ROTHER & SHOOK, 1998). Com isto, torna-se possível estabelecer um ritmo de pro-

dução32 adequado ao processo, buscando-se um fluxo contínuo e sem interrupções.

O escopo abrangido pela publicação de Rother e Shook consistia originalmen-

te, como afirmam os autores, no fluxo de valor de uma única fábrica ou empresa, da

entrada das matérias-primas ao cliente. Assim, promovia não apenas uma integração

entre as atividades e processos dentro da fábrica ou empresa, mas também se refletia

nos principais fornecedores e clientes na medida em que buscava estabelecer um rit-

mo comum entre todos os agentes da cadeia por eles composta.

Com vista a integrar uma cadeia mais ampla, Jones e Womack (2004) posteri-

ormente estendem o conceito de VSM em direção ao Macro-Mapeamento do Fluxo

32 O  termo  ritmo  de  produção é  aqui  utilizado  em  lugar  do  termo  takt-time,  embora  não
correspondendo ao seu significado exato.
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Figura 2.15 - Visão geral de um mapa de fluxo de valor (baseado em ROTHER & SHOOK, 1998)
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de  Valor33 (Value  Stream Macro  Mapping  –  VSMM).  Diferentemente  da  técnica  de

VSM, a VSMM torna explícitas as diferentes fábricas envolvidas no processo.

Inserindo-se em um contexto claramente inter-organizacional, o Macro-Mape-

amento do Fluxo de Valor privilegia os fluxos entre empresas ou unidades de produ-

ção, buscando a sua integração em uma única. Na Figura 2.15 pode ser visto um ex-

emplo de aplicação da VSMM ao contexto da cadeia de suprimentos de uma indús-

tria de alumínio em estudo realizado por Fontanini e Picchi (2004), onde está repre-

sentado o mapa de estado futuro da cadeia.

Tanto a VSM como a VSMM tornam explícito um tipo bem específico de fluxo

de informações, que consiste naquelas informações necessárias para coordenar o flu-

xo de materiais ao longo do processo, estabelecendo uma distinção entre aquelas ati-

vidades que são comandadas por um sistema central regido por uma programação

(como por exemplo um sistema do tipo MRP) – a produção empurrada – daquelas

que são comandadas pelas atividades subseqüentes no processo – a produção puxa-

da. Em ambas as técnicas de mapeamento, a integração é realizada principalmente

através da coordenação das atividades que compõem tal fluxo de informações.

33 Na tradução para o português é utilizado o termo “mapeamento do fluxo de valor estendido).
Optamos por manter o termo macro-mapeamento do fluxo de valor, que já vinha sendo aplicado
nos primeiros trabalhos relacionados a sua aplicação na construção civil, de autoria de Fontanini e
Picchi (2004).
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A coordenação inter-organizacional das cadeias de suprimentos dos empreendimentos de construção

Figura  Exemplo de mapa de estado futuro ilustrando a técnica de Macro-Mapeamento
do Fluxo de Valor (FONTANINI & PICCHI, 2004)
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2.4.4. Análise comparativa dos métodos apresentados

Dentre as formas de modelagem apresentadas, apenas o modelo de Lambert e

Cooper enfatiza as ligações entre os membros da cadeia, o que lhe confere uma maior

ênfase quanto ao aspecto organizacional da cadeia, em detrimento do aspecto de pro-

cesso. No entanto, tal modelo considera somente ligações de dependência seqüencial

– manifestada através de uma identidade entre processo e organização –   na medida

em que as ligações de natureza fornecedor-cliente no âmbito do processo correspon-

dem às relações análogas no âmbito comercial. Ainda, ele permite a representação de

ligações com empresas que não são membros da cadeia de suprimentos, de forma a

identificar relações de interdependência laterais entre as empresas, embora sem con-

siderá-las como ligações, dada a identidade existente entre os contextos do processo e

comercial.

De uma forma geral, a principal vantagem do modelo de Lambert e Cooper

(2000) reside na sua capacidade de representar uma cadeia de suprimentos no seu as-

pecto organizacional e, embora de forma limitada, também de processo, o que lhe

confere uma abrangência significativamente maior que as demais formas apresenta-

das. Com isto, é possível fazer comparações com outras cadeias de suprimentos, in-

clusive de outras empresas, operando na mesma ou em outra indústria. Por outro

lado, a dimensão social, relacionada como o fluxo de informação para fins de coorde-

nação dos processos, não é considerada pelo modelo.

Embora tanto os modelos adotados pelo SCOR como o VSM enfatizem o fluxo

de materiais e informações, a maneira como tais fluxos são abordados difere substan-

cialmente.

De acordo com o SCOR, todos os processos envolvidos tem sentido fornece-

dor-cliente, exceto os processos de devolução. Este modelo enfatiza o registro das vá-

rias tarefas componentes do processo e a medição do seu desempenho através de mé-

tricas associadas com diferentes níveis hierárquicos. Sua ênfase, portanto, reside em

uma descrição abrangente dos processos, com a possibilidade de um crescente deta-
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lhamento. As fronteiras organizacionais são evidenciadas, embora a perspectiva ado-

tada seja claramente a perspectiva de processo.

Embora não tenha uma preocupação explícita com a dimensão social, relacio-

nada como fluxo de informações entre os atores com vistas à coordenação dos pro-

cessos, o SCOR oferece uma contribuição importante na medida em que faz uma dis-

tinção explícita entre produtos ETO, MTO e MTS, trazendo à tona os reflexos que o

tipo de produto envolvido produzem sobre tal dimensão da coordenação.

Sua principal vantagem está no grau de detalhamento e abrangência quanto às

atividades envolvidas na cadeia de suprimentos, proporcionando um meio de com-

paração entre cadeias de diferentes empresas ao nível operacional, com a possibilida-

de de comparar o seu desempenho através de métricas comuns. Seu foco, portanto,

reside principalmente no desenho ou reestruturação da cadeia de suprimentos de

uma empresa, através da reorganização das suas atividades.

Segundo o VSM, o processo é visto como um fluxo de valor, composto por

dois fluxos: o fluxo de materiais (que flui do fornecedor para o cliente), e o fluxo da

informação (que flui no sentido inverso). Este modelo enfatiza a explicitação do cará-

ter de fluxo existente na produção, restringindo-se aos processos principais e a um

único nível de detalhe, suficiente para permitir a medição de seus desempenho atra-

vés de métricas simples, especialmente estoque médio e lead time. A opção pela pers-

pectiva de processo, associada com as dimensões de produção e social é clara na me-

dida que enfatiza a identificação de uma seqüência de atividades e a coordenação dos

atores responsáveis pelas mesmas como forma a melhorar o desempenho desse flu-

xo.

As técnicas  do VSM/VSMM mostram-se  como as  únicas dentre  as  formas

apresentadas que abordam explicitamente a coordenação ao longo do processo. Seu

objetivo, no entanto, não reside na representação do processo visando a sua transfe-

rência, mas sim a sua melhoria, a partir das sugestões dos envolvidos. Isto faz dos

mapas de fluxo de valor uma ferramenta de comunicação e análise entre os membros

do fluxo de valor representado.
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Por fim, é importante mencionar que nenhuma das formas apresentadas abor-

da o processo de desenvolvimento do produto, o que se constitui em uma limitação

importante no que se refere às cadeias que trabalham em uma lógica ETO, dentre

elas a cadeia de suprimentos de empreendimentos de construção.
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Capítulo 3

A coordenação inter-organizacional

3.1. Coordenação

Coordenação é um termo corrente na linguagem contemporânea. Coordena-

ção  de  esforços,  de  atores,  de  atividades,  de  projetos,  estes  são  apenas  alguns

exemplos de situações onde o termo coordenação é freqüentemente aplicado. No en-

tanto, como definir coordenação?

Crowston (1991) afirma que existe uma noção comum e intuitiva do que seja

uma situação coordenada. Exemplifica esta noção através das situações de uma fábri-

ca operando de forma tranqüila e sem sobressaltos ou um time de basquete habilido-

so, situações nas quais se pode afirmar que as ações dos trabalhadores e membros do

time estão sendo “bem coordenados”. Coerentemente, ele afirma que a coordenação

“[...] pode ser vista como atores individuais trabalhando conjuntamente de forma a combinar

as suas ações” (CROWSTON, 1991)34.

Por outro lado, outros autores, como por exemplo Mintzberg (1979), referem-

se à coordenação como algo que ocorre entre diferentes tarefas ou atividades. Crows-

ton (1991), porém, reconhece que, embora a coordenação possua uma face interpesso-

al aparente, existem falhas em se assumir a coordenação como um fenômeno pura-

mente dessa natureza, já que ela pode ser necessária mesmo naquelas situações nas

quais um único ator desempenha todas as atividades.

34 Crowston (1991) também menciona uma segunda interpretação para o termo “coordenado”, no
sentido de indivíduos que, organizados, conseguem atingir seus objetivos comuns. Neste caso,
como forma de separar os dois possíveis significados para o termo, ele opta por adotar a noção de
desempenho  coletivo  ao  invés  no  termo  'coordenado'  quando  se  tratando  deste  significado
específico.
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De fato, posteriormente Crowston e Malone propõem uma definição alternati-

va para o conceito de coordenação, a qual é adotada no presente trabalho (MALONE

& CROWSTON, 1994):

“Coordenar é gerenciar dependências entre atividades.”

Esta definição apresenta uma vantagem evidente frente à coordenação vista

como algo que ocorre entre atores. Além de tornar possível se observar as dependên-

cias entre atividades que são realizadas por um mesmo ator, também tem ao seu fa-

vor o fato de situar a dependência entre atores como uma decorrência direta da de-

pendência entre as atividades que são por eles desempenhadas.

Embora clara no sentido do significado atribuído ao termo, esta definição pro-

posta para o termo coordenação pouco contribui para explicar o que exatamente está

envolvido no ato de coordenar. Tendo isto em mente, são apresentadas a seguir três

abordagens envolvidas na coordenação vista sob a perspectiva organizacional e que

representam as principais correntes da pesquisa quanto ao assunto.

3.1.1. Coordenação como um processo de concepção das atividades e da

sua subseqüente atribuição aos atores através da estrutura

organizacional

 A coordenação tem profundas ligações com a noção de organização e estrutu-

ra organizacional. March e Simon (1958), responsáveis pelos primeiros estudos da co-

ordenação no seu aspecto organizacional, chamam a atenção para o fato de que se o

custo de realizar conjuntamente  diversas atividades é diferente da soma dos seus

custos individuais.  Assim, a questão fundamental no projeto de uma organização

passa a ser basicamente a de definir adequadamente as tarefas a serem realizadas pe-

los vários indivíduos de forma a minimizar o custo total necessário à realização de

todas as tarefas demandadas (CROWSTON, 1991).

Neste processo, a organização e seus atores impõem restrições à forma como

tais tarefas podem ser distribuídas, em função, por exemplo, de recursos específicos
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necessários, ganhos de escala e capacidade disponível. Por esta razão, tarefas que de-

mandam recursos semelhantes são candidatas a serem executadas por uma mesma

unidade organizacional ou um mesmo indivíduo, configurando diferentes formas de

especialização identificadas por March e Simon (1958): a especialização por processo

(por exemplo, departamentos de engenharia ou produção) ou a especialização por

propósito (por exemplo, departamentos voltados a um produto ou serviço específico)

(CROWSTON, 1991).

March e Simon (1958) identificaram a existência de três tipos de mecanismos

de coordenação na esfera organizacional: a coordenação pela padronização, a coorde-

nação através de planos, e a coordenação através da retroalimentação. A adequação

de cada um destes mecanismos vai depender do grau de previsibilidade e da variabi-

lidade das tarefas realizadas pela organização: quanto mais variáveis e menos previ-

síveis, maior deverá ser a utilização da coordenação pela retroalimentação. No extre-

mo oposto, organizações cujas tarefas são previsíveis e pouco variáveis empregam

em maior extensão a coordenação pela padronização.

Em complementação ao trabalho de March e Simon (1958), Thompson (1967)

propôs três tipos de dependência entre atores: a dependência combinada (pooled), na

qual cada ator contribui e depende do todo, a dependência seqüencial, em que um

ator depende de outro, e a dependência recíproca, na qual as ações dos atores se in-

fluenciam mutuamente. Segundo Thompson (1967), cada um destes tipos demanda o

uso de um diferente mecanismo de coordenação: a dependência combinada é geren-

ciada através da padronização, a dependência seqüencial através de planos, e a de-

pendência recíproca através de ajuste mútuo. Esse autor também sustenta que um

maior grau de coordenação significa maior necessidade de comunicação, e que a de-

partamentalização é uma das formas de coordenação empregadas pela empresa para

reduzir tal necessidade e, em decorrência, os custos de coordenação envolvidos. 

Mintzberg (1979) cita as noções de divisão do trabalho e coordenação como os ele-

mentos fundamentais de qualquer  atividade organizada,  definindo  a estrutura de

uma organização como simplesmente a soma das maneiras pelas quais a mesma divi-
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de o trabalho em tarefas distintas e, então, obtém a coordenação entre estas. Mintz-

berg (1979) afirma:

Cinco mecanismos de coordenação parecem explicar as formas fundamentais

através das quais  as  organizações coordenam  seu trabalho:  ajuste  mútuo,

supervisão direta, padronização de processos, padronização de resultados, e

padronização  de  habilidades  dos  trabalhadores.  Estas  deveriam  ser

considerados  os  elementos  mais  básicos  da  estrutura,  a  cola  que  mantém

unida a organização.

Segundo tal autor, a opção por um ou outro mecanismo surge como uma res-

posta da organização frente ao seu ambiente externo. Resumidamente, as organiza-

ções de estruturas  simples  empregam a supervisão direta;  a  burocracia industrial

(“machine bureaucracy”) emprega a padronização de processos; a burocracia profissio-

nal adota a padronização de habilidades; as formas divisionais utilizam a padroniza-

ção de produtos; e as organizações informais (“adhocracy”) empregam o ajuste mú-

tuo.

Assim, sob esta ótica, a coordenação como gerenciamento de dependências en-

tre atividades consiste basicamente em uma correta definição das tarefas (correspon-

dendo à  divisão do trabalho) e sua atribuição aos diversos atores. Para tanto, o meio

a ser empregado reside fundamentalmente no projeto adequado da estrutura organi-

zacional através da escolha dos mecanismos de coordenação que proporcionam um

ajuste mais adequado entre a organização e o seu ambiente externo.

3.1.2. Coordenação como processo de tomada de decisão

No entanto, March e Simon (1958)  alertaram para a complexidade envolvida

na coordenação decorrente da dificuldade de se antecipar integralmente o trabalho a

ser realizado:

Uma característica peculiar do problema de atribuição de tarefas, assim como
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de  todas  as  formalizações  do  problema  de  departamentalização na  teoria

organizacional clássica, é que, se considerados literalmente, os problemas de

coordenação  são  eliminados.  Já  que  todo  o  conjunto  de  atividades  a  ser

realizado é especificado antecipadamente, uma vez que estas são alocadas às

unidades organizacionais e indivíduos da organização o problema proposto

por estas teorias formais é solucionado (MARCH & SIMON, 1958, p. 25-26).

Em  outras  palavras,  como  afirma  Crowston  (1991),  numa crítica  velada  a

Mintzberg (1979), a “[...] coordenação é mais do que simplesmente dividir tarefas e atribui-

las aos atores” (p.36)

No mundo real, diversos fatores impedem que as tarefas possam ser previstas

com exatidão, como por exemplo a variabilidade dos processos, as incertezas de or-

dem externa e os limites a racionalidade humana impostos pela capacidade cognitiva

do indivíduo – a racionalidade limitada35.

Uma conseqüência importante deste fato tem desdobramentos no campo de

atuação de cada indivíduo e diz respeito à tomada de decisões. De acordo com Si-

mon36 (apud WINOGRAD & FLORES, 1986), a tomada de decisão racional é um pro-

cesso de escolha entre alternativas, e que envolve os seguintes passos:

(g) Listar todas as estratégias alternativas.

(h) Determinar todas as conseqüências que se seguem a escolha de cada dessas estra-

tégias.

(i) Avaliar comparativamente tais conjuntos de conseqüências.

Porém, Simon chama atenção ao fato que é impossível ao indivíduo conhecer

todas as alternativas e todas as conseqüências, e isto traz sérias conseqüências ao mo-

delo de racionalidade objetiva (WINOGRAD & FLORES, 1986).

A partir deste ponto, o problema é abordado de duas formas. A primeira, ado-

tada por Simon, vê o processo de tomada de decisão como algo que ocorre na presen-

35 Como afirma Simon (1961), o comportamento humano procura ser racional, mas o é apenas de
forma limitada ["... human behaviour is intently rational, but only limitedly so ..." (p.xxiv)]

36 Simon, Herbert A. Administrative Behaviour (3rd ed.). New York, NY: The Free Press, 1976.
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ça de limites para a racionalidade, na forma de um processo que se desenvolve ao

longo do tempo, na medida em que o decisor vai recebendo informações que o per-

mitem realizar a escolha, de forma seqüencial e adaptativa. Esta abordagem é ampla-

mente empregada e fundamenta grande parte do desenvolvimento da pesquisa sobre

inteligência artificial, na qual os problemas são vistos associados a um espaço de pos-

sibilidades, dentro do qual as diversas alternativas são avaliadas segundo um con-

junto de critérios e valores.

Outra abordagem parte da crítica à visão da tomada de decisão como um pro-

cesso racional, mesmo que limitado, e enfatiza que existem várias situações nas quais

o uso de tal racionalidade não é possível. Keen e Scott-Morton37 oferecem um exem-

plo bastante interessante quanto a esta questão (WINOGRAD & FLORES, 1986):

Suponha que num dia claro, dirigindo um carro à 50 km/h em uma rua do

subúrbio, vemos uma criança correndo através da rua em frente ao carro. O

problema é claro – alguma atitude deve ser somada ou a criança será ferida.

Existem talvez quatro alternativas: (1) desligar o motor, (2) dar marcha-ré, (3)

desviar,  ou  (4)  frear  o  carro.  A  escolha  entre  tais  alternativas  está

'programada' em nós, e sob condições normais automaticamente usaríamos os

freios. Mude as condições para se estar dirigindo em uma auto-estrada, sob

chuva torrencial,  com tráfego pesado em ambas as  pistas laterais  e a uma

velocidade de 100 km/h, e  repentinamente  um grande cachorro surge em

frente ao carro – atingí-lo pode fazer o carro capotar, desviar pode significar o

choque com os carros em ambos os lados,  frear pode significar a perda de

controle  do  carro  e  assim  por  diante.  Uma  cuidadosa  avaliação  destas

alternativas, por exemplo olhando quão próximos estão os carros vizinhos, é

uma possibilidade teórica apenas se existe tempo suficiente, mas a velocidade

dos  carros  impede  que  todas  estas  atividades  relacionadas  com  reunir

informações ocorram. Assim, temos uma situação na qual todas as variáveis

são conhecidas mas não existe tempo suficiente para avaliá-las. Neste caso,

podemos argumentar que o contexto faz deste um problema não-estruturado.

37 Keen,  Peter  G.  W.;  Scott-Morton,  Michael  S.  Decision  support  systems:  An  organizational
perspective. Reading, MA: Addison-Wesley, 1978.
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Gerentes  freqüentemente  se  irritam  com  a  tendência  dos  cientistas  em

administração quando focam na estrutura inerente a uma decisão,  como no

nosso exemplo, ignorando um contexto que torna esta questão irrelevante.

(KEEN & SCOTT-MORTON, 1978, p.94  apud WINOGRAD & FLORES, 1985,

p. 145-146).

Neste caso, o contexto e a experiência anterior vão desempenhar um papel ex-

tremamente relevante não apenas na solução do problema, mas também na maneira

como o mesmo é reconhecido como tal. Autores com Keen e Scott-Morton, Winograd

e Flores (1985) e Checkland e Scholes (1990) chamam a atenção para a importância e a

dificuldade envolvida em se reconhecer e compreender um problema. 

3.1.3. Coordenação como comunicação

Outra conseqüência que surge da impossibilidade de se prever com precisão a

realização das tarefas é a necessidade de coordenação entre os atores, através da co-

municação. March e Simon (1958) apontam uma série de razões pelas quais isto se

faz necessário:

(a) o  momento  da  ocorrência  das  atividades  pode  estar  condicionado  a

eventos externos à organização ou a eventos internos à organização;

(b) o grau em que uma atividade em particular se mostra apropriada pode

estar  condicionado  em  função  das  outras  atividades  que  estão  sendo

executadas em várias partes da organização;

(c) uma atividade idealizada em resposta a uma função ou meta em particular

pode trazer conseqüências para outras funções ou metas. (p. 27)

Em conseqüência, March e Simon (1958) vêem um problema de coordenação

basicamente como um problema de estabelecer um sistema adequado de sinalização

entre atividades condicionais interdependentes, através da comunicação – a face visí-

vel da coordenação.
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Porém, sua abordagem a partir deste ponto, assim como de Mintzberg (1979),

toma outra direção, orientando seu foco para a forma organizacional e os mecanis-

mos de coordenação, através do que Crowston (1991) denomina a “visão da organi-

zação sob o aspecto do processamento de informações”. No entanto, é neste ponto

que Flores (1982) busca retomar a questão relevância da comunicação para a coorde-

nação, assinalando:

[...] a discussão de Mintzberg a respeito do trabalho gerencial foca-se na noção

de  coordenação.  Mas,  como  vimos,  uma  definição  do  termo  coordenação

pressupõe a compreensão da noção de comunicação. Infelizmente, Mintzberg

não se apercebeu disto, e sua teoria da coordenação ressente-se deste fato.

Mas ao menos nós encontramos em seu trabalho uma preocupação como a

forma como o processo real de comunicação [...] está ligado com processos

que  se  desenvolvem  de  forma  secundária,  como  a  supervisão  direta  e  a

padronização (FLORES, 1982, p. 99)

Flores (1982) propõe uma outra perspectiva através da qual se pode observar a

comunicação entre os indivíduos de uma organização. Para tanto, baseia-se na teoria

dos atos conversacionais (speech acts), originada a partir do trabalho de pesquisadores

como J. L. Austin, John R. Searle e Juerguen Habermas, a qual busca estabelecer uma

relação entre os atos conversacionais e compromissos assumidos entre os atores. Flo-

res sustenta a tese de que a ação dos indivíduos é o resultado de compromissos assu-

midos através (e em conseqüência) de atos conversacionais, e que a coordenar a ação

significa, em essência, gerenciar a rede de compromissos que se estabelece na organi-

zação.

3.1.4. Algumas propriedades da coordenação

Crowston (1991) enuncia algumas propriedades que considera importantes da

coordenação:
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• Coordenação é uma tarefa de processamento de informações: uma parte importante do

que se refere à tarefa de coordenar envolve comunicação e processamento de in-

formação. A estrutura organizacional do grupo, restringindo os possíveis padrões

de comunicação, tem um efeito poderoso sobre a forma através da qual o grupo é

coordenado. De fato, como Thompson (1967) argumenta, as estruturas organiza-

cionais  existem  principalmente  para  potencializar  determinados  padrões  de

coordenação. A comunicação, porém, não necessita ser concomitante à tarefa de

coordenação: enquanto uma maneira de se coordenar pode ser realizar uma plane-

jamento prévio em profundidade (de forma a reduzir ou eliminar a necessidade de

comunicação durante a realização da tarefa), outra possível forma de coordenação

para  a  mesma  situação  é  não  planejar  absolutamente  nada  antecipadamente,

dependendo exclusivamente da comunicação no momento da realização da tarefa.

• A coordenação depende dos objetivos da organização: Crowston (1991) sustenta que a

coordenação, assim como produção ou desperdício, depende dos objetivos do gru-

po em análise.  Assim,  se  em uma determinada empresa  fabril  a  contabilidade

pode ser considerada uma tarefa de coordenação, já que apóia indiretamente o flu-

xo de recursos para a produção, em uma empresa prestadora de serviços contábeis

esta será o principal objetivo da empresa e, portanto, uma tarefa de produção.

• A coordenação é atribuída a uma situação pelos seus observadores:  Atribuir objetivos a

grupos é problemático, segundo afirma Crowston (1991), já que um ou mais dos

atores envolvidos podem não concordar com objetivos identificados para a organi-

zação. Assim, ao invés buscar um consenso (improvável) entre os atores com rela-

ção aos objetivos da organização, ele se apóia em Dennet (1987)38 ao sustentar que

objetivos de determinado grupo sejam imputados pelos seus observadores. Neste

caso, o aspecto crucial envolvido é o quão útil são tais objetivos para a compreen-

são do comportamento do sistema.

• A coordenação depende do nível de análise: A quantidade e intensidade de coordena-

ção observada por um analista depende do nível de agregação do sistema estuda-

38 Dennet, D. C. The intentional instance. Cambridge, MA: MIT Press, 1987.
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do e uma mesma ação física pode ser observada de diferentes formas segundo o

propósito da análise.

3.2. Gestão e adaptação

Se nas indústrias de produção em massa a ênfase do gerenciamento repousa

no controle das ligações entre empresas, no caso dos empreendimentos de constru-

ção torna-se necessária considerável atenção à estruturação e à adaptação da cadeia

de suprimentos.

Nos capítulo anterior foi salientado como as características do empreendimen-

to de construção afetam o planejamento e o controle na cadeia de suprimentos, na

medida em que trazem na sua essência características indissociáveis de de trazer me-

lhorias revolucionárias e criar um estado de desequilíbrio, rompendo com o status quo,

como aponta Turner39 (1993 apud WILLIAMS, 2002).

Embora grande parte do esforço de gestão seja direcionado à busca do equilí-

brio e a evolução, o paradoxo imposto por tais características apontam para a necessi-

dade de formas adaptativas de gestão, que possibilitem a identificação dos mecanis-

mos das eventuais falhas e as suas causas primárias (como sugerido por GRANDO-

RI, 1997), e estimulem o constante processo de criação que envolve o empreendimen-

to.

Assim, pode-se esperar a presença de dois aspectos distintos na coordenação

inter-organizacional associada com a gestão da cadeia de suprimentos do empreendi-

mento. O primeiro deles diz respeito à gestão da rotina (denominada no presente es-

tudo simplesmente por  gestão), relacionada à condução e controle da execução dos

processos, dentro do enfoque da evolução e da rotina. Regras e padrões são exemplos

de meios que podem ser utilizados para coordenar a ação das diferentes empresas

dentro deste enfoque.

39 op. cit.
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O segundo aspecto relaciona-se com a capacidade da cadeia de suprimentos

criar novas situações e se adaptar aos fatores de ordem interna e externa. Este aspecto

é denominado de adaptação neste estudo, enfatizando a presença simultânea de am-

bos os aspectos mencionados e o caráter cíclico que os conecta.

3.3. Dimensões da coordenação inter-organizacional na cadeia

de suprimentos de empreendimentos

No capítulo anterior foram propostas as linhas gerais de uma topologia associ-

ando os diversos fluxos que ocorrem entre as empresas de uma cadeia de suprimen-

tos às diferentes dimensões de coordenação envolvidas:  as dimensões  da produção

(fluxos de bens ou informações que se constituem nos objetos de trabalho ao longo

dos processos produtivos),  econômica (fluxos financeiros) e social (fluxos de informa-

ções de caráter performativo e informativo – as conversações).

A primeira coloca a cadeia de suprimentos no contexto do seu propósito, qual

seja o de realizar o empreendimento. Esta dimensão, denominada de dimensão da

produção, enfatiza como as atividades necessárias à realização do empreendimento

são atribuídas aos diferentes papéis na forma de tarefas e como o arranjo desses pa-

péis configura a estrutura da organização envolvida na execução do empreendimen-

to.

A segunda dimensão aborda os aspectos econômicos envolvidos na gestão da

cadeia de suprimentos do empreendimento. Esta dimensão econômica vê a coorde-

nação inter-organizacional como a coordenação da atividade econômica entre as em-

presas, na qual as trocas econômicas são o elemento responsável por estabelecer a li-

gação formal entre as empresas que constituem a cadeia. 

Por fim, a dimensão social considera a cadeia de suprimentos no contexto soci-

al representado pela seqüência de compromissos e relações sociais estabelecidos a

partir das conversações que ocorrem entre os atores, de forma a contribuir para que o

trabalho seja executado.
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Tais dimensões manifestam-se na presença dos aspectos de gestão e  adaptação

anteriormente mencionados, como mostra o modelo conceitual representado na Figu-

ra 3.1, o qual é proposto para fins de orientação da presente pesquisa. 

Figura  3.1 -  Modelo  conceitual  do  fenômeno  da  coordenação  inter-organizacional  da  cadeia  de
suprimentos do empreendimento de construção

O modelo apresentado enfatiza a interação existente entre os fluxos que com-

põem as três dimensões da coordenação inter-organizacional e ambos os aspectos en-

volvidos na coordenação.

Na próxima seção, as três abordagens teóricas adotadas nesta tese para a pro-

posição do modelo descritivo da coordenação inter-organizacional da cadeia de su-

primentos do empreendimento são analisadas frente aos elementos do modelo con-

ceitual apresentado, buscando avaliar sua complementaridade e o grau de abrangên-

cia de seu uso conjunto para explicar o fenômeno em estudo.

3.4. Abordagens teóricas da coordenação

Compreender como ocorre a coordenação inter-organizacional na cadeia de

suprimentos do empreendimento de construção implica identificar alternativas teóri-

cas que, uma vez integradas, permitam a consideração do conjunto das três dimen-

Eduardo Luis Isatto. Porto Alegre: PPGEC/UFRGS, 2005.
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sões mencionadas ao longo das duas fases que caracterizam o processo envolvido.

Para realizar esta tarefa, para cada uma das dimensões apresentadas foi identificada

pelo menos uma abordagem teórica ao longo da revisão bibliográfica.

A primeira, relativa à dimensão da produção, decorre da teoria organizacional

(MARCH & SIMON, 1958; THOMPSON, 1967; CROWSTON, 1991), vendo na coor-

denação uma forma de se gerenciar dependências entre atividades,  e sustentando

que a forma organizacional mais adequada é influenciada pelo tipo de dependência

considerado.

A segunda, associada com a dimensão econômica, consiste na teoria dos cus-

tos de transação (COASE, 1937; WILLIAMSON, 1985), a qual busca explicar como

ocorre a coordenação da atividade econômica entre a empresa e seu ambiente.

Por fim, no que se refere à dimensão social, foi adotada a abordagem da lin-

guagem/ação (WINOGRAD & FLORES, 1986), segundo a qual o trabalho humano

pode ser visto como uma rede de comprometimentos, e onde a coordenação desse

trabalho consiste basicamente em se gerenciar adequadamente o fluxo de comprome-

timentos envolvido na sua realização.

3.4.1. A abordagem da Teoria da Coordenação

A Teoria  da Coordenação  foi  originalmente  proposta  por Crowston (1991),

tendo por base o trabalho de March e Simon (1958) e , posteriormente, de Thompson

(1967). Nessa teoria, a coordenação é vista como "...o ato de gerenciar dependências

entre atividades" (MALONE & CROWSTON, 1994).

Segundo  Crowston  (1991),  as  dependências  entre  atividades  demandam

algum tipo de gerenciamento, tornando necessárias atividades específicas que são

concebidas e implementadas  exatamente com este fim, denominados  métodos (ou

mecanismos)  de  coordenação40.  Esse  autor  sustenta  que  existe  uma  correspondência

40 Ao longo de seu trabalho, Crowston (1991, p. 26) adota ambos os termos para designar as ações
genéricas  destinadas  a  coordenar  interdependências  entre  atividades.  Embora  se  julgue  mais
adequado  o  uso  do  termo  “atividade  de  coordenação”,  optou-se  por  manter  a  denominação
originalmente proposta pelo autor para garantir uma exposição fiel de suas idéias.
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entre a  forma mais  adequada de coordenação entre diferentes  atores e  o  tipo de

dependência existente entre as atividades por eles desempenhadas, que denomina de

tarefas.

Crowston (1991; 2003) adota a mesma lógica empregada por Thompson (1967).

Entretanto, partindo da observações de dependências entre tarefas e recursos, propõe

uma tipologia bem mais completa quanto às formas de dependência (que ele deno-

mina problemas de coordenação),  associando a cada uma delas uma determinada

maneira de gerenciá-la. De uma forma geral, existem três grandes tipos de dependên-

cias (CROSTON, 2003):

(a)Dependência tarefa-recurso: Diz respeito aos problemas de coordenação representa-

dos por situações de   alocação de recursos, recursos que são produzidos por uma

tarefa e utilizados por outras, tarefas que compartilham recurso comum, tarefas

que geram um  recursos comum, tarefa que consome múltiplos  recursos, tarefa

que consome um recurso e produz outro e tarefa que produz múltiplos recursos.

(b)Dependência tarefa-tarefa: Diz respeito principalmente a decomposição de uma tare-

fa em sub-tarefas necessárias a sua execução, na forma de uma hierarquia. Crows-

ton (2003) salienta que o planejamento pode ser visto como uma forma de gerenci-

ar este tipo de dependência, ou seja, identificar sub-tarefas necessárias para reali-

zação de tarefas de mais alto nível. 

(c)Dependência recurso-recurso: Existem duas formas de dependência nesta categoria.

A primeira delas segue a mesma lógica de decomposição mencionada acima, po-

rém associada com recursos ao invés de tarefas, na qual recursos de mais alto nível

são decompostos em componentes e portanto o recurso somente pode ser  consi-

derado disponível quando todos os seus componentes estão presentes. Outro tipo

diz respeito às dependências entre componentes, cuja redução é um dos principais

objetivos do projeto de interfaces entre componentes ou sub-sistemas.

No entanto, posteriormente Crowston passou a defender apenas a utilização

de dependências do tipo tarefa-recurso para fins da proposição de uma taxonomia de

dependências  organizacionais  e  seus  mecanismos  de  coordenação  (CROWSTON,
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2003) . O argumento adotado é que grande parcela das dependências dos outros ti-

pos podem ser igualmente representadas a partir da modelagem das dependências

baseada apenas no tipo tarefa-recurso. Por exemplo, uma situação que envolve uma

tarefa que produz um recurso utilizado por outra tarefa pode ser considerada idênti-

ca a uma situação onde uma tarefa depende de outra tarefa. De igual forma, é mais

simples pensar nas interdependências entre recursos como a formação de componen-

tes de um mesmo recurso, de mais alto nível, e então analisar as dependências cria-

das por este recurso (Crowston, 2003).

Todavia, outras formas de modelagem podem necessitar enfatizar outra de-

pendências. A dependência tarefa-tarefa mostra-se de grande importância quanto se

tratando da descrição, planejamento e reengenharia de processos de negócios, na for-

ma de uma hierarquia  de decomposição (CROWSTON, 1991;  CROWSTON, 2003;

CROWSTON & OSBORN, 2003). A dependência recurso-recurso, por outro lado, é o

aspecto  central  dos  estudos  sobre interfaces  entre  componentes  e  entre  sub-siste-

mas41.

No entanto, como o Crowston afirma, o foco e a maior contribuição teórica do

seu trabalho não é a proposição de uma tipologia extensiva de tipos de problemas de

coordenação e seus mecanismos associados, mas sim formular e relacionar os seguin-

tes construtos teóricos: as dependências, os problemas criados pelas dependências e os

mecanismos  de  coordenação que  os  atores  utilizam  para  gerenciar  tais  problemas

(CROOWSTON, 2003) .

Em função da possibilidade de se optar por uma ou outra forma de modela-

gem para as dependências, no caso particular abordado nesta pesquisa a ênfase será

dada às dependências entre as tarefas. Esta escolha está fundamentada na ênfase em

se identificar as formas como as relações de dependência se manifestam entre dife-

rentes atores da cadeia de suprimentos do empreendimento. Nesta situação, os tipos

de dependência propostos por Crowston (1991:2003) podem ser agrupados em três

41 Um conceito que recentemente tem recebido considerável atenção de pesquisadores é o de “Open
Building”,  enfatizando  as  questões  associadas  com  a  intercambiabilidade  e  conectividade  dos
subsistemas e componentes prediais (CUPERUS, 2001).
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grande classes: as dependências de fluxo (onde uma tarefa utiliza os recursos produ-

zidos  por  outra  tarefa),  as  dependências  resultantes  de  recursos  compartilhados

(onde são gerados ou utilizados recursos de forma conjunta por diversas tarefas) e as

dependências entre tarefas e sub-tarefas, .

3.4.1.1.   Dependências de fluxo  

As dependências de fluxo são aquelas em que os recursos produzidos por uma

tarefa são empregados por outra(s).

Três  condições  devem  ser  atendidas  visando  a  coordenação  deste  fluxo

(CROWSTON, 2003). A primeira delas é a condição que o recurso assume de pré-re-

quisito, ou seja, ele deve estar presente para que a tarefa que o utiliza possa ser reali-

zada (o momento certo). A segunda é a adequação do recursos ao seu uso – a sua

usabilidade42 (a coisa certa). A terceira condição é que o recurso deve ser disponibiliza-

do em um local que permita o seu uso – a sua disponibilidade (o local certo).

Considerando estas três condição, dois aspectos estão envolvidos na coordena-

ção do fluxo entre as tarefas: o momento em que cada tarefa é realizada e o momento

em que ocorre o fluxo entre elas. Ambos os casos podem ser exemplificados pelas se-

guintes situações:

(a) uma tarefa é realizada de forma autônoma, produzindo (ou transferindo) segun-

do um critério individual, como por exemplo capacidade de produção;

(b) programação comum entre as tarefas quanto a quando e o que produzir e em que

local entregar;

(c) uma tarefa produz recursos conforme demanda da tarefa seguinte (o que, quanto

e onde).

42 Do inglês usability.
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3.4.1.2.   Dependências resultantes da geração ou do uso de recursos comuns  

Para analisar esta dependência, Crowston (1991) faz uma distinção entre três

possíveis tipos de recursos:

(a) recursos compartilháveis: aqueles que podem ser compartilhados simultaneamen-

te entre diversas tarefas;

(b) recursos não compartilháveis mas reutilizáveis: aqueles que não podem ser com-

partilhados simultaneamente por várias tarefas, mas que podem ser reutilizados

após o seu uso;

(c) recursos não compartilháveis e consumíveis: aqueles recursos que não podem ser

compartilhados simultaneamente por várias tarefas e que são consumidos durante

o seu uso.

Com base nesta classificação dos recursos, a seguinte tipologia de coordenação

pode ser estabelecida entre tarefas que criam ou utilizam de recursos em comum:

–No caso de tarefas que criam os mesmos recursos conjuntamente e tais recursos são

compartilháveis, então é necessário algum tipo de critério para regrar o uso do re-

curso no sentido de definir que aspecto do mesmo é gerado a partir de cada uma

das tarefas. Caso o mesmo aspecto seja gerado pelas tarefas, então elas podem ser

combinadas e uma delas eventualmente eliminada. Se o recurso for reutilizável mas

não compartilhável, então é necessária uma negociação para estabelecer também o

momento de atuação sobre o recursos.  Se o recurso for consumível, então deve ser

feita a opção por um das tarefas, buscando ganhos de escala.

–Nas situações onde duas ou mais tarefas utilizam os mesmos recursos e tais recur-

sos são compartilháveis, não existe qualquer tipo de conflito, exceto a necessidade

de se assegurar que os recursos gerados são idênticos entre si. Se os recursos não

são compartilháveis, mas são reutilizáveis, então é necessário programar o seu uso,
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estabelecendo uma ordem para a realização das tarefas43. Se o recurso for consumí-

vel, então é necessário estabelecer uma prioridade entre as tarefas.

Tipo de recurso Tarefas criam o mesmo recurso Tarefas usam o mesmo recurso

Compartilhável Eliminar duplicatas, negociar  contribui-
ção de cada tarefa

Sem conflito

Não compartilhável /
reutilizável

Negociar contribuição de cada tarefa e
momento de atuação

Ordenar tarefas

Não compartilhável /
consumível

Economia de escala Estabelecer prioridade do uso

Quadro  3.1 - Tipos de problemas de coordenação envolvendo tarefas que produzem ou utilizam recursos em
comum (CROWSTON, 1991)

3.4.1.3.   Dependência entre tarefas e sub-tarefas  

Trata da subdivisão de uma tarefa em tarefas menores, as quais devem ser rea-

lizadas para que a tarefa original possa ser considerada concluída. Para todos os fins,

a tarefa a ser decomposta pode ser considerada como uma meta a ser atingida, e as

sub-tarefas como metas intermediárias ou secundárias44. Esta subdivisão da tarefa ge-

ral é necessária para que seja possível a divisão do trabalho, através da atribuição das

sub-tarefas a diferentes  atores.  De forma análoga,  sub-tarefas também podem ser

combinadas, de maneira a se obterem tarefas mais agregadas.

A partir de Malone et al. (1999), adicionou-se o conceito de especialização ao

conceito de decomposição utilizado inicialmente,  os quais conduzem a criação de

sub-tarefas derivadas de tarefas mais gerais segundo duas lógicas:

(a) Decomposição: uma tarefa é subdividida em tarefas mais específicas dentre as

quais configura-se uma dependência de fluxo, constituindo-se assim em etapas

cuja execução é necessária para que a tarefa geral seja concluída. Por exemplo, a

43 Para  efeitos  práticos,  a  programação entre  as  tarefas  estabelece  uma dependência semelhante
aquela existente quando uma tarefas utiliza o recurso produzido por outra, exceto pelo fato de que
não existe um fluxo de recursos entre elas.

44 Esta questão é central no trabalho de Crowston (1991), o qual não faz distinção (em termos de
modelagem) entre tarefa ou meta. De fato, uma meta pode ser vista como o resultado de uma
tarefa concluída.
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atividade  detalhar  armadura pode  ser  decomposta  em  três  tarefas  menores  e

seqüenciais:  dimensionar elemento estrutural,  detalhar elemento estrutural e  desenhar

elemento estrutural.

(b) Especialização: são diferentes especialidades na tarefa, geralmente envolvendo o

que ou como a tarefa é realizada. Por exemplo, a atividade detalhar elemento estru-

tural pode ser subdividida em diferentes especialidades conforme o tipo de ele-

mento, tais como detalhar escada,  detalhar pilares e detalhar vigas. Da mesma forma,

diferentes especializações para a tarefa desenhar elemento estrutural podem ser esta-

belecidas segunda a forma como a tarefa é desempenhada, como por exemplo de-

senhar elemento estrutural manualmente ou desenhar elemento estrutural pelo sistema de

CAD. Nos casos em que diferentes especialidades de uma mesma tarefa são reali-

zadas simultaneamente, uma situação comum é que tais especialidades gerem ou

utilizem recursos comuns, configurando uma dependência do tipo discutido na

seção anterior (3.4.1.2).

Ambas as lógicas são representadas por Malone et al. (1999) pela bússola que

consta da Figura 3.2 abaixo.
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3.4.1.4.   Discussão  

 As atividades de coordenação, uma vez logicamente encadeadas, resultam em

processos específicos, os quais geralmente são denominados como processos de apoio

ou auxiliares na bibliografia, cujo principal propósito é a coordenação de outros pro-

cessos.

Tais processos a serem coordenados nem sempre são os processos produtivos.

Um aspecto importante salientado por Crowston (1991) é que as atividades de coor-

denação podem necessitar elas mesmas serem coordenadas por outras atividades.

Tome-se o exemplo do fornecimento de um determinado material para a obra, no

qual a atividade de reabastecimento pode ser coordenada tanto por uma atividade

que inclui o levantamento periódico do estoque e o pedido da quantidade eventual-

mente necessária, como através de uma programação prévia de abastecimento, defi-

nindo momentos e quantidades do material a serem fornecidas. Considerando-se os

diversos materiais empregados em uma obra, a decisão quanto a qual destas alterna-

tivas adotar na situação de cada material específico se constitui, também, numa ativi-

dade de coordenação, embora em um nível mais elevado.

 Este aspecto sugere uma convergência entre o conceito de sistema humano de

atividades, proposto por Checkland e Scholes (1990), e os diversos níveis sucessivos

de coordenação, correspondendo às diferentes camadas hierárquicas de um sistema

de produção. No sistema assim compreendido, cada camada equivale a um grupo de

processos caracterizados por um mesmo nível quanto à coordenação, constituídas a

partir de um núcleo central formado pelos processos principais que compõem a ativi-

dade-fim da organização, que, no caso da cadeia de suprimentos do empreendimen-

to, é a realização da obra ou serviço que lhe deram origem.

No que se refere às dimensões da coordenação propostas nesta tese, tais aspec-

tos apontam para uma relação estreita entre a Teoria da Coordenação e a dimensões

da produção e, principalmente, a dimensão social. Isto porque embora o objetivo seja

a coordenação dos processos produtivos, a contribuição da abordagem no contexto

inter-pessoal (e, por extensão, inter-organizacional) se dá prioritariamente com rela-
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ção ao estabelecimento de mecanismos e métodos que atuam através do processa-

mento da informação e da comunicação, que integram a dimensão social da coorde-

nação.

Por outro lado, a Teoria da Coordenação considera como relevante o conteúdo

das atividades e como este conteúdo influencia a coordenação. A decomposição de

tarefas é um exemplo de como este aspecto é abordado pela mesma.

Com relação aos fluxos financeiros e à dimensão econômica, os mesmos não

são tratados pela Teoria da Coordenação, o que indica a necessidade do uso adicional

de uma abordagem que leve em consideração tal dimensão.

Quanto aos aspecto de gestão, a Teoria da Coordenação oferece um meio de se

identificar problemas de integração entre mecanismos de coordenação utilizados em

termos da realização das tarefas planejadas (controle da produção). Outro tipo de

problema que pode ser tornado explícito através da Teoria da Coordenação é aquele

resultante do uso de estratégias impróprias de subcontratação em face ao tipo de es-

trutura organizacional do empreendimento. Exemplos de estratégias de subcontrata-

ção que podem ser estabelecidos são a subcontratação de especialistas ou generalis-

tas, de fornecedores de sistemas (incluindo projeto e produção) ou de fornecedores

separados para projeto e produção.

Porém, é com relação à descrição do aspecto da criação e adaptação envolvi-

dos na coordenação inter-organizacional da cadeia de suprimentos do empreendi-

mento que a utilização da Teoria da Coordenação parece ser mais promissora, parti-

cularmente no que diz respeito a oferecer um modelo teórico que auxilie a:

(a)Identificar e descrever as relações de dependência entre os diversos atores através

da  identificação  dos  papéis  por  eles  desempenhados  dentro  da  estrutura  da

organização da cadeia de suprimentos e o seu contéudo, expresso em termos das

tarefas que o constituem; e

(b)Identificar e avaliar os mecanismos de coordenação adotados para gerenciar tais

dependências, e a sua integração mútua.
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3.4.2. A abordagem da Teoria dos Custos de Transação

3.4.2.1.   Oportunismo e racionalidade limitada  

A abordagem dos custos de transação originou-se no trabalho de Coase (1937)

e foi posteriormente ampliada pelo trabalho de Williamson (1985), tratando da coor-

denação da atividade econômica (O'BRIEN, 1999). Nesta abordagem, as transações

que ocorrem quando bens ou serviços são transferidos de uma para outra empresa45

implicam na ocorrência de determinados custos cuja natureza é análoga à fricção nos

sistemas mecânicos, denominados custos de transação.

Embora tratando da esfera econômica, seus pressupostos principais têm natu-

reza  comportamental:  tais  transações  ocorrem em um contexto  caracterizado por

oportunismo (a busca do interesse próprio em detrimento da outra parte) e pela racio-

nalidade limitada (o que significa que, embora o comportamento seja intencionalmente

racional, tal racionalidade encontra limites na capacidade cognitiva do indivíduo).

Segundo Williamson (1985), a presença de racionalidade limitada e do oportunismo

são os responsáveis pela existência dos custos de transação.

Um elemento que merece destaque na abordagem dos custos de transação é o

fato desta não se restringir  aos aspectos  ex ante envolvidos nas transações (o que

ocorre antes da celebração do contrato: definir os aspectos centrais do acordo, negoci-

ar e estabelecer salvaguardas), mas enfatizar os aspectos  ex post (aquilo que ocorre

após a celebração do contrato). Esta ênfase nos aspectos ex post decorre fundamental-

mente da constatação da falibilidade do pressuposto adotado por muitos estudos re-

lacionados com as trocas econômicas no sentido da existência de leis e regras efica-

zes, que são aplicadas de forma integral, justa e com baixo custo. É neste contexto

que o oportunismo exerce sua influência (Quadro 3.2).

45 Mais precisamente, Williamson caracteriza as transações como sendo transferências "... de bens ou
serviços através de uma interface tecnologicamente separável". (Williamson, 1985, p. 1)
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Oportunismo Racionalidade limitada

Ausente Admitida

Ausente “Paraíso” (Bliss) Contrato com cláusulas ge-
rais

Admitido Contrato abrangente Sérias dificuldades contra-
tuais

Quadro  3.2 - Efeitos do oportunismo e racionalidade limitada sobre a eficácia dos instrumentos contratuais
(WILLIAMSON, 1985)

O quadro mostra quatro diferentes combinação possíveis considerando a pre-

sença admitida ou a ausência de oportunismo e racionalidade limitada. Quando am-

bos são tidos como ausentes, não existe qualquer dificuldade relacionada com a rela-

ção contratual. Quando o oportunismo é admitido como presente e a racionalidade é

considerada ilimitada, os contratos assume a forma de instrumentos abrangentes e

completos, nas quais todas as possibilidades de problemas futuros na execução do

contrato são antecipadas através de cláusulas específicas. De outra forma, nas situa-

ções nas quais atitudes oportunistas não são esperadas e se reconhece a existência de

limitações à racionalidade os contratos adquirem características de instrumentos sim-

ples, com cláusulas gerais que em sua essência prevêem que eventuais dúvidas serão

dirimidas oportunamente através de consenso entre as partes. Porém, quando ambos

(oportunismo  e  racionalidade  limitada)  são  admitidos,  então  sérias  dificuldades

constratuais surgem ao longo da execução do contrato (WILLIAMSON, 1985).

3.4.2.2.   Tipos de contratos  

3.4.2.2.1.   Contratação clássica  

O esquema clássico de contratação se caracteriza por depositar grande ênfase

no caráter discreto e na eventual exigência do pronto cumprimento do contrato ou

da apresentação de evidências que comprovem o adequado cumprimento do contra-

to. A identidade das partes é geralmente tida como irrelevante e a natureza do acor-

do é cuidadosamente delimitada e formalizada. A falta de uma das partes em cum-
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prir o acordado permite a rescisão unilateral do contrato. O sistema legal é considera-

do o único meio de resolver eventuais litígios, tido como uma forma barata, rápida e

eficiente de realizar tal tarefa, fazendo com que a participação de uma terceira parte

não seja recomendada (WILLIAMSON, 1985).

3.4.2.2.2.   Contrato neoclássico  

Nem todos os tipos de contrato se enquadram de forma apropriada no esque-

ma clássico de contratação, particularmente os contratos de longo prazo. Em tais ca-

sos, especialmente em presença de incerteza, o pronto cumprimento do contrato é di-

fícil, quando não impossível. Isto porque nem todas a contingências futuras podem

ser antecipadas antes da contratação e as adaptações a muitas destas contingências

não serão evidentes até que as circunstâncias se materializem. Tais circunstâncias, ex-

ceto naquelas condições especiais em que o contexto é absolutamente claro e óbvio,

são passíveis de interpretação distinta a partir de cada uma das partes, o que torna

portanto o acordo suscetível a atitudes oportunistas por qualquer uma delas (WIL-

LIAMSON, 1985).

Como afirma Macneil46, duas importantes características de contratos de longo

prazo são a existência de lacunas no seu planejamento e a presença de uma gama de

processos e técnicas usadas para os planejadores do contrato no sentido de criar flexi-

bilidade, ao invés de deixar tais lacunas completamente em aberto ou tentar planejar

rigidamente.

Williamson (1985) aponta a forma neoclássica de contratação como uma alter-

nativa viável para sustentar tais transações de longo prazo, por reconhecerem que o

mundo é complexo, que os acordos são incompletos e que alguns contratos nunca se-

rão celebrados a não ser que ambas as partes tenham confiança no arcabouço que su-

porta o acordo entre elas.

46 Macneil, I. R.  Contracts: Adjustments of long-term economic relations under classical, neoclassical, and
relational contract law. Northwestern University Law Review. 72, 1978. p.854-906. 
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Assim, como forma de preservar tais transações contratuais, torna-se necessá-

ria uma estrutura adicional de governança, visando o arbitramento e a resolução de

eventual conflitos que porventura venham a surgir no andamento do contrato. Por

esta razão, o contrato neoclássico é também denominado contrato trilateral.

3.4.2.2.3.   Contratação relacional  

Na medida em que as transações vão se repetindo, os contratos se afastam

cada vez mais da forma clássica de contratação e mesmo da forma neoclássica. O in-

cremento da complexidade e duração da relação passa a produzir uma mini-socieda-

de. Em tais casos, as adaptações passam a ser mais freqüentes e amplamente basea-

das da confiança e conhecimento mútuo.

Se na forma neoclássica de contratação o referencial  da relação permanece

como o acordo original, na contratação relacional (também denominada contratação

bilateral) tal acordo freqüentemente perde seu sentido, face a um número crescente

de normas e práticas que passam a reger a relação.

3.4.2.3.   Formas de governança  

Embora os custos de transação sempre estejam presentes, a sua magnitude de-

pende da combinação de  três  fatores:  a  especificidade dos ativos,  a  incerteza e  a

freqüência. A forma como os custos de transação podem ser economizados é através

da escolha da estrutura (forma) de governança mais adequada. As formas puras de tais

estruturas são o mercado – comprar – e a hierarquia (ou a firma) – fazer –, sendo que

entre elas situam-se várias formas híbridas de contratos.

Assim, a estrutura de governança que conduz aos melhores resultados quanto

aos aspectos de adaptação ex post está diretamente relacionada com os três fatores ci-

tados, como pode ser visto no Quadro 3.3:
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Freqüência Características do investimento

Não específica Mista Altamente específica

Ocasional Mercado
(contratação clássica)

Governança trilateral Governança trilateral ou
Governança unificada

Recorrente Mercado
(contratação clássica)

Governança bilateral Governança trilateral

Quadro 3.3 - Governança eficiente (WILLIAMSON, 1985)

(a) Especificidade de ativos: a utilização de ativos com alto grau de especificidade com

relação à transação acarreta riscos na medida em que um eventual rompimento do

contrato pode acarretar perdas de valor devido à impossibilidade de se redirecio-

nar tais ativos para outras atividade econômica. É a presença admitida da especifi-

cidade de ativos que diferencia a governança de outras formas de processo de con-

tratação (Quadro 3.4), na medida em que os custos de transação são mais elevados

sob condições de alta especificidade de ativos e elevada incerteza.

Racionalidade
limitada

Oportunismo Especificidade de
ativos

Processo de
contratação

O + + Planejamento

+ O + Promessa

+ + O Competição

+ + + Governança

Convenção: O = assumida ausente, + = assumida presente

Quadro 3.4 - Atributos do processo de contratação (WILLIAMSON, 1985)

(b) Incerteza: refere-se a mudanças imprevistas nas condições que envolvem o contra-

to e podem ocorrer tanto antes da celebração do contrato (ex ante), as incertezas

ambientais,  como depois  (ex  post),  as  incertezas  comportamentais  (GROVER &

MALHOTRA, 2003). O principal tipo de influência considerado pela economia dos

custos de transação é a incerteza comportamental, associada com o aspecto da ava-

liação do desempenho e  assimetria das informações (GRANDORI,  1997).  A in-

fluência da incerteza comportamental é condicional, já que um aumento na incer-

teza é de pouca conseqüência quando não existe especificidade de ativos, dado
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que, nestas situações, a continuidade é de pouca valia uma vez que novas transa-

ções podem ser facilmente estabelecidas.

(c) Freqüência das transações: as situações nas quais as transações têm baixa freqüência

correm o risco de não justificar estruturas unificadas de governança (ou seja, fazer

ao invés de comprar). Particularmente no que se refere às formas de governança,

Williamson (1985) afirma que as estruturas de governança podem ser relacionadas

apenas com a freqüência e a especificidade de ativos, já que a incerteza é conside-

rada presente em grau suficiente para estabelecer um problema de tomada de de-

cisão seqüencial e adaptativo.

Desta forma, o mecanismo de governança mais eficiente (mercado ou hierar-

quia) precisa ser escolhido para organizar a atividade econômica. Em geral, custos de

transação mais baixos favorecem o mercado, enquanto custos de transação mais ele-

vados favorecem a hierarquia.

3.4.2.4.   Discussão  

A utilização da abordagem da Teoria dos Custos de Transação no contexto in-

ter-organizacional da cadeia de suprimentos do empreendimento está fortemente as-

sociada como as dimensões econômica e social envolvidas em decorrência do seu en-

foque econômico e comportamental.

Com relação à dimensão econômica, a Teorias dos Custos de Transação consi-

dera explicitamente os fluxos financeiros entre as empresas e como tais fluxos são in-

fluenciados pelos aspectos comportamentais já mencionados. Particularmente rele-

vante é a consideração da especificidade de ativos como um fator determinante para

a escolha da forma mais adequada de governança.  Dada a natureza das relações

econômicas envolvidas na constituição de um empreendimento, a Teoria dos Custos

de Transação proporciona um referencial extremamente adequado para se observar e

descrever tais relações.
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A dimensão social também é considerada pela Teoria dos Custos de Transa-

ção, na medida que o conceito de transação é um aspecto central da mesma. Tais

transações econômicas estabelecem os limites dentro dos quais se desenvolve a rela-

ção entre as empresas,  não apenas no que se refere aos aspectos econômicos mas

também em relação à efetiva coordenação do trabalho.

Também deve ser observado que a cooperação, no contexto inter-organizacio-

nal, é em grande parte subordinada ao aspecto econômico envolvido: a cooperação

econômica, tornada explícita através de uma transação desta natureza, precede a ne-

cessidade da cooperação inter-pessoal.

No que diz respeito ao aspecto de adaptação, a Teoria dos Custos de Transação

considera explicitamente o aspecto ex post das transações, situando os contratos den-

tro de um cenário de  tomada de decisão seqüencial e adaptativa. Para tanto, ela per-

mite:

• Identificar e avaliar as formas de governança efetivamente estabelecidas

• Avaliar os tipos de contrato adotados através da comparação entre formas de go-

vernança efetivamente estabelecidas e aquelas buscadas através desses instrumen-

tos

• Descrever as práticas e mecanismos adotados para coibir o comportamento opor-

tunista de novos integrantes, através de estruturas de governança adequadas.

Ao contrário da adaptação, o aspecto de  gestão não constitui o foco principal

de atenção da Teoria dos Custos de Transação, na medida que a rotina e o equilíbrio

não se harmonizam com os pressupostos de incerteza, oportunismo e racionalidade

limitada nos quais ela se baseia.

3.4.3. A abordagem da Perspectiva da Linguagem-Ação (LAP)

Segundo Winograd (1988), uma perspectiva consiste em uma declaração quan-

to ao que as pessoas fazem. Sob a perspectiva da linguagem-ação (LAP), as pessoas

agem através da linguagem (WINOGRAD, 1988).
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A Perspectiva da Linguagem-Ação foi proposta a partir das obras de Flores

(1982) e de Winograd e Flores(1986), nas quais foi desenvolvida a idéia de que a es-

trutura das organização pode ser entendida como uma rede de comprometimentos

entre indivíduos. A representação da rede de comprometimentos de uma organiza-

ção apresenta uma considerável vantagem frente a outras formas de modelagem do

fluxo de informações e da comunicação: por se concentrar no comprometimento, sem

levar em conta outras conversações sem ligação direta com a ação ou a forma como a

comunicação ocorre, ela registra apenas os elementos essenciais dos processos de ne-

gócios,  proporcionando um nível  de  abstração  significativamente  mais  elevado e

abrangente que outras formas de modelagem.

Os pressupostos básicos adotados pela Perspectiva da Linguagem-Ação são

(SHOOP, 2002):

(a) A linguagem pode ser ação;

(b) A linguagem é utilizada para criar um contexto comum para a comunicação entre

indivíduos;

(c) A linguagem é utilizada para coordenar atividades.

A Perspectiva da Linguagem-Ação se apóia em duas principais vertentes teó-

ricas. Um delas consiste na teoria da linguagem, em especial na teoria da ação pelo

discurso (Speech Act Theory),  com base nos trabalhos de Austin (1962)47 e Searle

(196848;197549), a qual enfatiza o que as pessoas fazem com a linguagem em detrimen-

to da forma desta. Outra vertente são as idéias propostas por autores como Heideg-

ger e Humberto Maturana, e que desafiam a tradição racionalista sobre ser e compre-

ender. A partir destas vertentes, pode ser identificado um conjunto de fundamentos

teóricos que sustentam a Perspectiva da Linguagem-Ação (WINOGRAD & FLORES,

1986).

47 Austin, J. L. How to do things with words. Cambridge, MA: Harvard University Press, 1962
48 Searle, John R. Speech acts. Cambridge, MA: Cambridge University Press, 1969.
49 Id.,  A taxonomy  of  illocutionary  acts.  In:  Gunderson,  K.  (ed.)  Language,  mind and knowledge.

Minneapolis: University of Minnesota, 1975. p.344-369.
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3.4.3.1.   Fundamentos da Perspectiva da Linguagem-Ação  

3.4.3.1.1.   Cognição e estar-no-mundo  

Um dos aspectos mais fundamentais do discurso de Heidegger50 trata sobre o

que ele denomina de estar-lançado (throwness), um estado que não pode ser dissocia-

do da condição de ser dentro de um contexto (estar) e segundo o qual as ações do ser

humano não são um reflexo isolado de atos mentais racionais e dissociados da pró-

pria ação, mas profundamente ligado a um sentimento pré-reflexivo de estar lançado

em uma situação na qual ele já está agindo. Segundo esta idéia, nossos atos sempre

ocorrem dentro desta condição e não podem ser compreendidos como o resultado de

um processo de representar, planejar e refletir. Como conseqüência, Heidegger sus-

tenta que nós estamos sempre engajados quando agindo em alguma situação, sem

podermos nos desengajar e, portanto, atuar como observadores independentes (WI-

NOGRAD E FLORES, 1986).

Humberto Maturana51 chega, por outros meios, a conclusão semelhante. Atra-

vés de exame de sistemas biológicos, ele afirma que a nossa habilidade em atuarmos

como observadores não é de natureza biológica, mas sim como resultado de um siste-

ma estruturado pela relação entre a nossa ação e o meio. Segundo Maturana, todo o

organismo está engajado em um padrão de atividades que é disparado por mudan-

ças no seu meio e este meio tem o potencial de modificar  a estrutura do organismo (e

portanto o seu comportamento futuro) (WINOGRAD E FLORES, 1986).

Em síntese, Winograd e Flores (1986) chamam a atenção para o fato que tais

autores questionam a nossa conexão estreita entre o pensamento e a ação, e que am-

bos argumentam que devemos ir além desta visão se desejamos compreender a real

natureza da cognição – a cognição vista  não apenas como atividade mental,  mas

como um padrão de comportamento que é relevante para o funcionamento da pessoa

ou organismo no seu mundo.

50 Heidegger, Martin. Being and time. New York, NY: Harper & Row, 1962.
51 Maturana, H.  Biology of cognition (1970). Reprinted in: Maturana, H; Varela, F.  Autopoiesis and

cognition: The realization of living. Dordrecht: Reidel, 1980.
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3.4.3.1.2.   Conhecimento e representação  

Um outro aspecto da tradição racionalista criticado por Winograd e Flores é a

visão da existência de uma realidade objetiva, feita de coisas que possuem proprieda-

des e que se relacionam entre si. Segundo tal visão, um ser cognitivo recolhe informa-

ções sobre tais coisas e a partir delas constrói um modelo mental, o qual corresponde

a uma representação da realidade. O conhecimento é visto como um repositório des-

tas representações, ao qual o indivíduo recorre quando refletindo e que podem ser

traduzidas em linguagem. Assim, pensamento é visto como um processo de manipu-

lar tais representações.

Para Heidegger, a existência de objetos não acontece de forma independente

ao indivíduo. Segundo ele, a existência de algo somente vem à tona quando se apre-

senta algum tipo de interrupção no nosso estado habitual, confortável e normal de

estar-no-mundo (breakdown). Ele exemplifica através do exemplo de um martelo utili-

zado por um carpinteiro. Enquanto o funcionamento do martelo corresponder ao es-

perado, ele apenas será parte do contexto do carpinteiro, fazendo parte daquilo que

normalmente “está à mão”. No entanto, qualquer interrupção faz com que a existên-

cia do martelo e de suas propriedades venha à tona.

De forma semelhante, Maturana vê a presença de objetos e suas propriedades

como relevantes apenas no domínio da distinção feita por um observador: no domí-

nio biológico, tais objetos e propriedades simplesmente não existem. 

3.4.3.1.3.   Pré-entendimento e contexto  

Segundo Windograd e Flores (1986), nossa ação está em grande parte condici-

onada a um pré-entendimento, sem a qual o entendimento em si não seria possível.

O pré-entendimento de um indivíduo é o resultado de experiência dentro de uma

tradição – um conjunto de pré-entendimentos anteriores que constituem uma manei-

ra de ver o mundo.
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Tudo o que dizemos é dito com relação ao contexto formado pela nossa expe-

riência e tradição e apenas faz sentido quando considerado em relação a tal contexto.

A linguagem (e outras ações significativas) somente necessitam expressar aqui que

não é obvio e, portanto, só pode ocorrer entre indivíduos que compartilham um con-

texto bastante semelhante.  O conhecimento é  sempre resultado de interpretação,  a

qual depende tanto da experiência prévia daquele que interpreta como da forma em

que se situa dentro de uma tradição. Ele não é nem subjetivo (particular ao indiví-

duo) nem objetivo (independente do indivíduo), mas um fenômeno eminentemente

social (WINOGRAD E FLORES, 1986).

3.4.3.1.4.   Linguagem e ação  

A linguagem é uma forma de ação social do homem, dirigida rumo à criação

do que Maturana denomina  orientação mútua. Esta orientação não se apóia em uma

correspondência entre a linguagem e o mundo, mas existe como um domínio consen-

sual – com padrões interligados de atividades (WINOGRAD E FLORES, 1986).

Estabelecendo o comprometimento como a base para a linguagem, Winograd

e Flores (1986) passam a situá-la em uma estrutura essencialmente social, ao invés de

vê-la como uma atividade mental dos indivíduos.

3.4.3.1.5.   Interrupções e concepção  52  

A perspectiva da linguagem-ação não se constitui apenas em um novo olhar

sobre a forma como a ação se desenvolve, mas também uma nova base para a con-

cepção de novos artefatos, ferramentas e estruturas organizacionais.

Winograd e Flores (1986) sustentam que a concepção, sob a perspectiva racio-

nalista, está basicamente atrelada ao conceito de problema ou de resolução de proble-

mas. Segundo tais autores, a dificuldade envolvida nesta abordagem racionalista é

52 O termo  originalmente  adotado pelos  autores  é  “design”,  o  qual  optamos  por  traduzir  como
“concepção”  para  evitar  as  freqüentes  confusões  geradas  pelo  uso  do  termo  “projeto”,
normalmente adotado.
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que ela pressupõe algum tipo de existência objetiva dos problemas, falhando no que

se refere a levar em consideração como os problemas são formulados.

Em contrapartida, eles defendem que os problemas são resultado de uma in-

terpretação pessoal quanto a uma determinada situação, vista em relação a um con-

texto específico. Em alguns casos, o que é problema para uma pessoa não é para ou-

tra. Por esta razão, eles preferem usar o termo “interrupção”.

Na visão de Winograd e Flores (1985) uma interrupção não é necessariamente

algo negativo, mas consiste numa situação de “irresolução”, em resposta ao qual al-

guma ação se faz necessária, freqüentemente manifestada na forma de hesitação ou

confusão, e que sempre é orientada para uma certa direção de possibilidades devido a

experiências passadas.

Numa organização, uma parcela das atividades realizadas diz respeito a res-

ponder adequadamente às conseqüências de interrupções. No entanto, quando tais

interrupções apresentam um padrão de recorrência, surge a oportunidade da organi-

zação se antecipar a elas. De fato, Winograd e Flores (1986) afirmam que muitas delas

já são de alguma forma antecipadas, através da especialização do trabalho, como por

exemplo formulários a serem preenchidos, regras de crédito e políticas quanto aos ní-

veis de inventário.

Visto desta forma, o exercício de concepção – seja, por exemplo, de uma ferra-

menta ou estrutura organizacional – recebe uma nova conotação, passando a se cons-

tituir numa interpretação de uma interrupção e uma tentativa comprometida de se

antecipar a futuras interrupções, baseado não em uma idéia do entendimento centra-

do do indivíduo, mas sim o entendimento socialmente fundamentado.

Especificamente no que se refere à gestão de uma organização vista como uma

rede de comprometimentos,  o termo gestão indica uma preocupação ativa com a

ação e, especialmente, em assegurar uma ação cooperativa de forma efetiva.
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3.4.3.2.   Abordagens da Perspectiva da Linguagem-Ação  

Existem duas principais metodologias para a representação, análise e planeja-

mento de processos de negócios através da Perspectiva da Linguagem-Ação: a meto-

dologia  denominada  Dynamic  Essential  Modelling  of  Organisation (DEMO)  (VAN

REIJSWOUD & DIETZ, 1999) e a  Action Workflow (DENNING & MEDINA-MORA,

1995).

3.4.3.2.1.   A metodologia Action Workflow  

Nesta metodologia, os processos são modelados como fluxos de comprometi-

mento entre dois atores: um solicitante ("requester"), que desempenha um papel seme-

lhante a um cliente, e o executante ("performer"), que é análogo ao fornecedor. Ainda,

cada ciclo de comprometimento equivale a uma transação, possuindo quatro fases: a

solicitação, a negociação, a execução e o recebimento (Figura 3.3).

Os processos que ocorrem nas organizações podem então ser representados

como um conjunto interrelacionado de ciclos de comprometimento (Figura 3.4). Se-

gundo Denning e Medina-Mora (1995), grande parte dos problemas enfrentados pe-

las organização são causados por ciclos incompletos (caracterizados pela ausência de

uma ou mais das quatro fases mencionadas) ou deficientes.

Eduardo Luis Isatto. Porto Alegre: PPGEC/UFRGS, 2005.
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3.4.3.2.2.   A metodologia DEMO (  Dynamic Essential Modelling of Organisation  )  

A metodologia DEMO tem como objetivo proporcionar uma visão estruturada

do negócio e dos processos que dele fazem parte. Além disto, também proporciona a

possibilidade de diagnosticar ineficiência e ineficácia nos processos de negócios. Ela

concentra sua atenção no sistema social, ao invés do sistema racional. Isto significa

que dentre o fluxo de informações que ocorre na organização apenas uma parcela re-

lativamente pequena (denominada como o nível essencial da organização) é conside-

rada, constituída por aquelas comunicações (também denominadas transações de ne-

gócio) que ocorrem entre atores que participam dos processos de negócios  (VAN

REISJWOUD & LIND, 1998).

Uma transação de negócios é o elemento fundamental de um processo de ne-

gócios, e consiste num padrão de atividade que é realizada por dois atores, de modo

semelhante ao ciclo de comprometimento utilizado pela metodologia  Action Work-

flow: o demandante ("initiator") e o executante ("executor"). Ela é composta de três fa-

ses: a fase de solicitação ("Order phase" ou O-phase), na qual os dois atores chegam a

um acordo sobre a execução de alguma ação futura; a fase de execução ("Execution

phase" ou E-phase), na qual a ação negociada é executada; e a fase do resultado ("Res-

ult phase" ou R-phase). Assim, uma transação bem sucedida no universos interpessoal

A coordenação inter-organizacional das cadeias de suprimentos dos empreendimentos de construção
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(as fases O-phase e R-phase) resulta em uma mudança no mundo concreto (onde se de-

senrola a fase E-phase) (VAN REIJSWOUD & DIETZ, 1999) (Figura 3.5).

A metodologia DEMO emprega diversos tipos de diagramas para representar

diferentes facetas dos processos de negócios e das organizações e indivíduos envolvi-

dos. Particularmente relevante para o objetivo deste trabalho é o diagrama de intera-

ção, o qual representa as transações de negócios que ocorrem entre os atores. A Figu-

ra 3.6 mostra um exemplo de um diagrama de interação.

São algumas características importantes da metodologia DEMO:

• Ela tem um enfoque construcional em detrimento do enfoque funcional normal-

mente adotado pelas técnicas de modelagem. Isto significa que ela considera o sis-

tema como uma caixa-branca, buscando entender como ele funciona, ao invés de

considerá-lo como uma caixa-preta, descrevendo o seu comportamento frente aos

estímulos externos.

• Ela concentra sua atenção em entender, analisar e descrever os processos de negó-

cios operacionais (tanto os primários ou principais, como os secundários ou de su-

porte), sem atentar para os processos de negócios gerenciais.

Eduardo Luis Isatto. Porto Alegre: PPGEC/UFRGS, 2005.

Figura 3.5 - Elementos de uma transação de negócios (VAN REIJSWOUND E LIND, 1998)
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3.4.3.2.3.   Comparativo entre as metodologias DEMO e   Action   Workflow  

Embora  ambas  as  metodologias  compartilhem  de  uma base  conceitual  co-

mum, representada pela LAP, a metodologias da  Action Workflow e DEMO empre-

gam um enfoque levemente distinto para a representação e análise de um processo

de negócio.

A metodologia da Action Workflow salienta a transação e a sua conclusão (fe-

char o ciclo). Sua ênfase é garantir que os ciclos sejam completos, e que tais ciclos es-

teja coerentemente encadeados.

Já a metodologia DEMO deposita pouca ênfase neste aspecto, já que não em-

prega o conceito de ciclo. Porém, ela busca descrever com maior riqueza de detalhes

diversos aspectos relacionados como o processo de negócios, empregando diversos

tipos distintos de diagramas para representar cada um desses aspectos. Sua maior

ênfase é na correta e completa representação da rede de transações que constitui o

processo de negócios.

Cada um deste enfoques pode ser considerado essencial para se compreender

o processo de negócios, identificando possíveis interrupções e se antecipando a elas

através da concepção de mecanismos adequados.

A coordenação inter-organizacional das cadeias de suprimentos dos empreendimentos de construção
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3.4.3.3.   Discussão  

A dimensão produção  é  considerada  pela  Perspectiva  da Linguagem-Ação

como um parte importante da rede de comprometimentos, embora os fluxos físicos

não sejam considerados explicitamente. No que se refere aqueles processos de natu-

reza administrativa ou serviços, nos quais a informação se constitui no objeto do tra-

balho, a Perspectiva da Linguagem-Ação e, particularmente, a metodologia DEMO

proporcionam meios para que o fluxo da produção seja representado de forma bas-

tante abrangente. No entanto, a Perspectiva da Linguagem-Ação não considera expli-

citamente o conteúdo dessas informações, mas sim como a informação flui entre os

atores e o seu propósito.

É  na  dimensão  social  que  a  Perspectiva  da  Linguagem-Ação  deposita  sua

maior ênfase, principalmente na medida em que traz à tona a questão do comprome-

timento  entre  os  atores  como um aspecto  indissociável  da  coordenação  das  suas

ações, e vê a organização como uma rede de comprometimentos estabelecida em tor-

no de um propósito comum. Este aspecto é particularmente explícito na metodologia

da Action Workflow, através da ênfase na execução integral proporcionada pelo con-

ceito de ciclos de comprometimento. 

No que diz respeito a dimensão econômica, a Perspectiva da Linguagem-Ação

não ignora a existência dos fluxos financeiros, mas considera uma transação financei-

ra como as demais transações que ocorrem entre os atores. Este fato faz com que a di-

mensão econômica, embora não enfatizada, possa ser representada em relação às ou-

tras dimensões envolvidas.

A Perspectiva da Linguagem-Ação dedica sua atenção tanto ao aspecto de ges-

tão como de adaptação da organização e dos processos. No que se refere à adaptação,

ele fornece elementos que possibilitam:

(a) Identificar as principais transações de negócios (comprometimentos) necessárias a

partir das interdependências identificadas entre os vários papéis;

Eduardo Luis Isatto. Porto Alegre: PPGEC/UFRGS, 2005.
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(b) Analisar o fluxo de comprometimento entre os principais atores e grupos de ato-

res, integrando os diversos mecanismos de coordenação considerados na  aborda-

gem da interdependência. O elevado grau de abstração permite que isto seja reali-

zado sem um conhecimento detalhado dos processo e preservando a autonomia

de cada um dos atores; e

(c) Diagnosticar o sistema de informações e as diferentes tecnologias de informação

empregadas, inclusive de forma redundante ou alternativa, sob o ponto de vista

do seu papel quanto ao fluxo de comprometimento.

Quanto à  gestão, o principal potencial de contribuição da Perspectiva da Lin-

guagem-Ação para se descrever o fenômeno de coordenação inter-organizacional da

cadeia de suprimentos do empreendimento diz respeito a:

(a) Identificar e entender meios empregados para prover maior visibilidade quanto

ao grau de comprometimento entre os diversos atores que constituem a cadeia de

suprimentos do empreendimento; e

(b) Identificar falhas nos processos de negócios cujas causas estejam associadas com a

falta de comprometimento ou ciclos incompletos nas transações entre as diferentes

empresas.

3.5. Considerações finais

Ao longo do presente capítulo foi proposto um modelo conceitual represen-

tando a coordenação inter-organizacional da cadeia de suprimentos do empreendi-

mento, composto por três dimensões (econômica, social e da produção) associadas

com o conteúdo a ser coordenado e por dois aspectos envolvidos na tarefa de coorde-

nação (a gestão e a adaptação).

Foram apresentadas três abordagens teóricas que, através do seu uso conjunto,

buscam estabelecer as bases para a proposição de um modelo teórico descritivo para

a coordenação inter-organizacional da cadeia de suprimentos do empreendimento.

Cada uma das abordagens foi analisada em termos das dimensões e aspectos que in-
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tegram o modelo conceitual apresentado, como forma de se avaliar a sua comple-

mentaridade e a sua abrangência.

A  análise  mostrou  que  a  utilização  das  três  abordagens  é  suficientemente

abrangente para atender a todos os elementos do modelo conceitual proposto. Da

mesma forma, a análise indica a complementaridade entre as abordagens teóricas, na

medida em que cada uma delas possui um enfoque distinto das demais no que diz

respeito aos elementos do modelo.
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Capítulo 4

Método de Pesquisa

4.1. Estratégia de pesquisa adotada

A característica explanatória da presente pesquisa aliada ao caráter contempo-

râneo do fenômeno investigado e o limitado controle do pesquisador sobre o mesmo

determinaram a opção do pesquisador pela adoção do estudo de caso como estraté-

gia de pesquisa, conforme preconiza Yin (1994).

Conforme exposto no capítulo 1, a escolha por imprimir uma ênfase explana-

tória para a pesquisa implica em adotar-se um domínio mais limitado, maior simpli-

ficação e relações mais amplas entre os elementos do modelo do que seria necessário

caso tal opção fosse pelo foco prescritivo. Por esta razão, optou-se por conduzir um

número reduzido de estudos de caso, porém envolvendo prazos relativamente lon-

gos, buscando acompanhar a execução da obra durante toda a sua extensão e um nú-

mero bastante amplo de variáveis.

 Para a realização desta pesquisa,  buscavam-se casos que se afastassem do

contexto normalmente considerado pela literatura sobre gestão da cadeia de supri-

mentos, seguindo Eisenhardt (1989, p.537), a qual sugere o uso de casos extremos

como uma das possibilidades para a formulação de proposições teóricas a partir de

estudos de caso. Neste sentido, a disponibilidade de empreendimentos que se ade-

quassem ao perfil  de empreendimento procurado (empreendimentos complexos e

com alto grau de incerteza associada e com prazos de execução compatíveis com as

limitações impostas à pesquisa)  foi  uma restrição importante ao número de casos

possíveis de serem estudas.
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Dentro das oportunidades que se apresentaram foram conduzidos dois estu-

dos de caso. Tais estudos envolveram empreendimentos consecutivos que contaram

com a participação de uma mesma empresa construtora, permitindo o estabelecimen-

to de alguns parâmetros de comparação entre ambos os estudos, mesmo consideran-

do as dificuldades decorrentes da complexidade e incerteza das obras envolvidas.

Se por um lado o reduzido número de estudos de caso afetava negativamente

a capacidade de generalizar as conclusões, por outro lado este é um fato comum con-

siderando o tipo de pesquisa envolvido (buscando a explanação, em detrimento da

predição ou prescrição). Wacker (1998, p.375) sustenta que a construção de teorias na

área de gestão operacional a partir de estudos de caso empíricos geralmente envolve

um número limitado de empresas, investigando amostras pequenas e um grande nú-

mero de variáveis, de forma a identificar novas relações empíricas. Ele prossegue,

afirmando que este tipo de método de pesquisa geralmente analisa as empresas ao

longo do tempo, proporcionando uma dimensão dinâmica para a teoria, de forma a

elevar seu nível  de abstração.  Esta pesquisa mostra-se coerente com tal  proposta,

uma vez que, embora a mesma envolva a aplicação conjunta de diferentes aborda-

gens teóricas, seu objetivo não é a aplicação de tais teorias em si, mas a forma como

as mesmas podem ser combinadas de maneira a proporcionar um referencial teórico

aplicado ao problema de pesquisa em questão: a coordenação da cadeia de supri-

mentos do empreendimento no seu âmbito inter-organizacional.

Duas razões foram responsáveis por se adotar métodos e instrumentos de co-

leta ligeiramente diferentes em ambos os estudos de caso. Primeiro, as marcantes di-

ferenças entre os empreendimentos estudados, as quais se refletiram diretamente na

disponibilidade dos dados em termos do seu tipo, quantidade, duração e qualidade,

o que levou o pesquisador a buscar explorar com mais profundidade aquelas situa-

ções nas quais o contexto favorecia tal atitude. A segunda razão foi o caráter consecu-

tivo que envolveu a realização dos estudos, favorecendo a utilização do aprendizado

obtido no primeiro estudo para aprimorar o método e os instrumentos de coleta utili-

zados no estudo subseqüente.
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O elo comum entre ambos os estudos foi assegurado pela adoção de um mes-

mo conjunto de fatores descritivos para o fenômeno, definidos a seguir, dos quais fo-

ram derivadas questões específicas que orientaram a coleta e análise dos dados em

ambos os estudos. A validade interna dos estudos de caso, elemento importante na

pesquisa de caráter explicativo, foi buscada a partir da explanação das relações entre

os eventos, construída através da linha narrativa (explanation building), conforme su-

gere Yin (1994).

4.2. Delineamento da pesquisa

A pesquisa foi composta pelas seguintes etapas:

(c) Definição do problema de pesquisa

(d) Elaboração do referencial teórico

(e) Definição do método de pesquisa

(f) Estudo de caso A: Coleta de dados

(g) Estudo de caso A: Análise dos dados

(h) Estudo de caso B: Coleta de dados

(i) Estudo de caso B: Análise dos dados

(j) Conclusões

É importante salientar que a coleta de dados do Estudo de Caso B se iniciou

após concluído do Estudo de Caso A, porém de forma independente da análise dos

seus dados. A análise dos dados do Estudo de Caso B foi conduzida de forma leve-

mente distinta do estudo anterior, na medida em que a seqüência estabelecidas entre

ambos os estudos permitiu eventuais comparações entre os estudos de caso ao longo

da construção da narrativa, de modo a ressaltar semelhanças e divergências entre

ambos que favorecessem a compreensão.

Uma visão esquemática das etapas que compõem a pesquisa encontra-se re-

presentada na Figura 4.3 abaixo.
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Figura 4.1 - Esquema da pesquisa
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4.3. Fatores descritivos da coordenação inter-organizacional

da cadeia de suprimentos do empreendimento

Os estudos de caso realizados visavam a responder a questão: Como é coorde-

nada a cadeia de suprimentos do empreendimento no âmbito inter-organizacional?

Buscando responder esta pergunta, um conjunto de fatores descritivos relacionados à

coordenação foi identificado a partir das abordagens teóricas mencionadas, dizendo

respeito aos diversos aspectos relacionados com a coordenação da cadeia de supri-

mentos do empreendimento.

Da abordagem da Teoria da Coordenação foram identificados fatores associa-

dos com o gerenciamento das dependências entre atividades e atores:

(a) Estratégia de decomposição do processo: forma como as tarefas são decompostas

e distribuídas entre os membros da cadeia

(b) Dependências entre empresas:  identificação e categorização das principais de-

pendências entre atores da cadeia, dos mecanismos de coordenação adotados, das

tarefas envolvidas e dos métodos utilizados para coordená-las; e

(c) Estrutura do sistema de coordenação: grau de interação entre os mecanismos de

coordenação adotados e a sua eficácia no gerenciamento das dependências entre

os atores.

A partir da abordagem da Teoria dos Custos de Transação foram identificados

os seguintes fatores:

(a) Características das relações econômicas: diz respeito às relações entre as empre-

sas (freqüência, expectativa de recorrência futura, característica dos investimentos

envolvidos)  e  aos  contratos  entre  as  empresas  no  âmbito  do  empreendimento

(tipo, existência de cláusula geral e capacidade de antecipação e objeto(s) transaci-

onado(s) ); e

(b) Formas de governança extra-contratuais:  os tipos empregados, os atores envolvi-

dos e seu grau de eficácia para a solução de conflitos.
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Por último, a Perspectiva da Linguagem/Ação conduziu a identificação dos

seguintes fatores:

(a) Processos de negócios: identificação das principais transações e dos atores envol-

vidos, participação dos mecanismos de coordenação na coordenação das transa-

ções, meios de comunicação utilizados e sua eficácia; e

(b) Interrupções / situações de irresolução (breakdowns): identificação, freqüência,

transações de negócios envolvidas, causas da interrupção e mecanismo de falha,

conseqüências para o processo, cooperação entre os atores e estruturas de coorde-

nação e governança.

A partir destes fatores, diversas questões específicas foram formuladas visan-

do nortear a coleta e a análise dos dados ao longo dos estudos de caso. Tais questões

encontram-se resumidas no Quadro 4.1.

Eduardo Luis Isatto. Porto Alegre: PPGEC/UFRGS, 2005.



127

Abordagem
teórica

Fatores Questões associadas

Teoria da co-
ordenação:
gerenciamen-
to das depen-
dências

1. Estratégica de de-
composição do proces-
so

(a) Como as tarefas são decompostas e atribuídas aos
atores?

(b) Quais as interdependências de fluxo entre as atividades?

2. Dependências entre
empresas da cadeia

(a) Quais são as dependências entre os atores?
(b) Quais os mecanismos utilizados?
(c) Quais as tarefas envolvidas e os métodos de coordenação

empregados para a sua coordenação?

3. Estrutura do sistema
de coordenação

(a) Como os mecanismos interagem entre si?
(b) Qual seu grau de eficácia no gerenciamento das depen-

dências entre os atores envolvidos?

Teoria dos
Custos de
Transação: or-
denamento
das relações
econômicas

4. Características das
relações econômica

(a) Quais são as principais relações contratuais estabelecidas
no âmbito do empreendimento, em termos dos atores en-
volvidos?

(b) Quais os objetos contratados?
(c) Qual as características do investimento envolvido (espe-

cífico ou de caráter geral)?
(d) Qual o tipo de contrato (bilateral ou trilateral)?
(e) Os contratos prevêem cláusulas gerais?
(f) Os contratos são minuciosos e extensos, antecipando

possíveis problemas?
(g) Qual a freqüência das transações entre os atores?
(h) Quais as expectativas de recorrência futura das transa-

ções?

5. Formas de gover-
nança

(a) Que formas extra-contratuais de governança foram em-
pregadas?

(b) Quais os atores envolvidos?
(c) Qual seu grau de eficácia?

Quadro  4.1 -  Fatores  descritivos  da  coordenação  inter-organizacional  da  cadeia  de  suprimentos  do
empreendimento e questões associadas
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Abordagem
teórica

Fatores Questões associadas

Perspectiva
da Lingua-
gem/Ação:
gestão dos
compromissos

6. Processos de negóci-
os

(a) Quais as principais transações recorrentes e os atores en-
volvidos?

(b) Como tais transações se relacionam?
(c) Como os mecanismos de coordenação identificados no

contexto da dimensão social participam destas transa-
ções?

(d) Quais os meios de comunicação empregados  ao longo
destas transações e qual a sua eficácia?

7. Interrupções / situ-
ações de irresolução

(a) Quais foram as principais interrupções que ocorreram e
quando?

(b) Qual a sua freqüência?
(c) Que transações foram afetadas?
(d) Que fatores desencadearam as mesmas?
(e) Como os processos foram afetados?
(f) Como a disposição para a cooperação foi afetada?
(g) Como as relações econômicas foram afetadas?

Quadro  4.1  (cont.)  -  Fatores  descritivos da coordenação  inter-organizacional  da cadeia  de suprimentos  do
empreendimento e questões associadas

4.4. Critério adotado para a delimitação das cadeias de

suprimentos dos empreendimentos estudados

As cadeia de suprimentos dos empreendimentos estudados foram considera-

das como compostas por todas aquelas empresas que estivessem participando, du-

rante o período de execução da obra, dos processos de desenvolvimento do produto

ou de planejamento e controle da produção, assim identificadas através dos registros

das reuniões de projeto ou de planejamento e controle da produção.

Nos empreendimentos estudados, tais processos eram coordenados em gran-

de parte através de grupos compostos por diversas empresas constituídos para este

fim específico, os quais se reuniam com regularidade. Isto demandava trabalho em

equipe, cooperação e a disposição em assumir compromissos frente aos demais parti-

cipantes, criando um vínculo entre mesmas que se aproximava à configuração de

rede discutida no capítulo 2.
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4.5. Definição e escolha dos empreendimentos

As oportunidades para a realização dos estudos de caso se apresentaram a

partir  de  dois  empreendimentos  realizados em momentos  distintos  pela  empresa

ALFA, com a qual o NORIE tem desenvolvido diversas pesquisas ao longo dos últi-

mos anos. 

A empresa possui sede em Porto Alegre/RS e tem como seus principais pro-

dutos a construção de obras industriais, hospitalares e comerciais, os quais se caracte-

rizam pela sua complexidade, incerteza e pelo seus prazos curtos de execução.

O sistema de planejamento e controle da produção (PCP) por ela adotado tem

sido aperfeiçoado a partir da implementação de um modelo de planejamento desen-

volvido pelo NORIE, com base no sistema Last Planner, proposto por Howell e Bal-

lard (1997) e que constitui um dos pilares dos sistemas de planejamento e controle da

produção na construção civil, baseado nos princípios da produção enxuta e do Siste-

ma Toyota de Produção. O sistema tem caráter fortemente adaptativo e emprega di-

ferentes níveis de planejamento (curto, médio e longo prazo).

Mais recentemente, a empresa tem focalizado seu interesse nas questões asso-

ciadas com o desenvolvimento do produto, especialmente como forma de apoiar es-

tratégias de produção voltadas à redução de custos e prazos de execução das obras.

A participação do NORIE nos empreendimentos ocorreu por convite da em-

presa ALFA, sendo que ambos os empreendimentos acompanhados foram contrata-

dos por clientes privados. O primeiro estudo de caso realizado envolveu a ampliação

de um laboratório para uma empresa petroquímica, ao longo do segundo semestre

do ano de 2001. O segundo empreendimento acompanhado consistiu na construção

de dois prédios em um complexo hospitalar e teve sua execução quase que integral-

mente compreendida ao longo do ano de 2003. A seguir, são descritos em maior deta-

lhe tais empreendimentos.
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4.5.1. Estudo de caso em indústria petroquímica

O primeiro estudo de caso foi conduzido em um empreendimento de envol-

vendo o projeto e a construção de um laboratório de uma empresa da área petroquí-

mica,  em Triunfo/RS.  O empreendimento  previa  a  construção de uma edificação

com dois pavimentos e área aproximada de 1607 m2, além da reforma e adaptação de

um prédio anexo já existente (com área de 832 m2), o qual já abrigava o laboratório,

totalizando uma área total de cerca de 2439 m2, composta em grande parte por ambi-

entes de pé direito duplo, além de um volume construído em estrutura metálica de

16 m de altura destinado a abrigar as extrusoras. Na ocasião da contratação da obra,

o empreendimento contava apenas com um estudo inicial de arquitetura, sendo seus

projetos desenvolvidos ao longo do prazo de construção.

No dia 07 de junho de 2001 foi realizada uma reunião entre a empresa ALFA e

o NORIE, contando com a participação de um dos diretores da empresa, o gerente da

qualidade, o engenheiro responsável pelas obras e um grupo de pesquisadores do

NORIE. O objetivo da reunião foi definir possíveis pesquisas a serem realizadas du-

rante o empreendimento. A partir dessa reunião, foram selecionadas dois temas para

pesquisa, dizendo respeito ao desenvolvimento do produto (particularmente a gestão

dos requisitos de clientes e a integração entre o planejamento e controle da produção

e do desenvolvimento do produto) e gestão da segurança da obra.

Diferentemente dessas primeiras pesquisas, a decisão pela realização do pre-

sente estudo de caso somente veio a ser tomada em 17 de julho de 2001, cerca de um

mês após o início das obras. Naquele momento, diversas das dificuldades envolven-

do o desenvolvimento do produto estavam impedindo o início efetivo dos trabalhos

de construção, as quais eram atribuídas pelas empresas participantes ao fluxo de in-

formações entre elas. Face à situação, a implantação de uma project extranet foi consi-

derada pelas empresas e pesquisadores que atuavam no empreendimento como uma

alternativa capaz de solucionar tais problemas.

Para este pesquisador, o surgimento da possibilidade de se realizar um estudo

de caso à partir da implantação de uma  extranet no empreendimento se mostrava
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uma oportunidade promissora em dois aspectos. Primeiro, atendia uma demanda de

curto prazo da equipe de desenvolvimento de produto e, simultaneamente, permitia

que se investigasse com maior profundidade a hipótese relacionando o fluxo de in-

formações aos problemas que estavam sendo verificados. Segundo, possibilitava o

acesso a diversos documentos e outras fontes de evidência relacionados com o ambi-

ente inter-organizacional que de outra forma não poderiam ser facilmente obtidos.

A coleta de dados foi encerrada em janeiro de 2002, quando o empreendimen-

to foi dado por concluído.

4.5.2. Estudo de caso em hospital

O empreendimento no qual foi desenvolvido o segundo estudo de caso consis-

tiu na construção de dois prédios e uma passarela que integravam a ampliação de

um complexo hospitalar, em Porto Alegre: um Centro Médico com 13 pavimentos e

aproximadamente 16 mil metros quadrados, que está recebendo  inicialmente o Cen-

tro do Câncer e os Serviços das Áreas de Ênfase, e um Prédio de Estacionamento com

10 pavimentos e aproximadamente 22 mil metros quadrados, com cerca de 700 vagas

de estacionamento. A construção da obra foi licitada no segundo semestre de 2002.

Embora a empresa ALFA já possuísse experiência com ampliações hospitala-

res deste tipo, este empreendimento se caracterizava por um porte substancialmente

maior do que aqueles usualmente executados pela empresa. Esta foi uma das razões

pelas quais ela optou por formar um consórcio com uma empresa de São Paulo (a

empresa BETA), de maior porte e também com experiência neste tipo de obra.

A obra foi contratada com o consórcio em outubro  de 2002, com um prazo

previsto de execução de doze meses.

Na ocasião da contratação da obra, a empresa ALFA solicitou que fossem estu-

dadas possibilidades quanto a realização de pesquisas relacionadas com o empreen-

dimento. A complexidade do empreendimento, combinada com o seu prazo substan-

cialmente mais longo que no estudo de caso anterior, faziam do mesmo uma oportu-
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nidade valiosa de se aprofundar as questões já inicialmente discutidas naquele estu-

do de caso, de forma que a presente pesquisa foi incluída na proposta enviada a em-

presa ALFA.

A pesquisa se iniciou formalmente a partir da formalização de uma proposta

de trabalho, a qual foi apresentada à empresa em 12 de novembro de 2002, funda-

mentada em diretrizes e objetivos previamente discutidos com seu representante, em

reunião ocorrida no dia 8 de novembro do mesmo mês.

A coleta de dados através dos registros de acesso à extranet ocorreu até o final

de dezembro de 2003.  Porém, a  extranet permaneceu em operação até meados de

2004, quando o contrato foi concluído. Com isto, alguns documentos adicionais fo-

ram ainda considerados, em especial os planos de curto e médio prazo de produção

inseridos no sistema.

4.6. Fontes de evidências utilizadas nos estudos de caso

4.6.1. Descrição das fontes de evidência utilizadas

4.6.1.1.   Registro de processo  

Os registros de processo eram elaborados por pesquisadores do NORIE, con-

sistindo em relatos escritos das reuniões por eles acompanhadas. Tais registros bus-

cavam destacar as seguintes informações:

(a) quando ocorreu a reunião, o seu objetivo e seus participantes;

(b) relato  de  como  se  desenrolou  a  reunião  (incluindo  informações  tais  como  a

seqüência dos assuntos e principais deliberações);

(c) impressões dos pesquisadores.
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Em ambos os estudos de caso, os registros de processo utilizados foram elabo-

rados por outros pesquisadores da equipe do NORIE, que participavam das pesqui-

sas conduzidas em paralelo, anteriormente mencionadas.

Os registros de processo forneceram diversas informações quanto à participa-

ção das empresas nos processos de planejamento e controle da produção e de desen-

volvimento do produto, tais como os compromissos assumidos entre as mesmas, na-

tureza e período da sua participação e problemas relacionados com a coordenação.

4.6.1.2.   Planos de curto, médio e longo prazo de produção  

Os diversos tipos de plano de produção inseridos nas extranets forneceram di-

versas informações quanto aos participantes da cadeia de suprimentos, o tipo de ta-

refas por eles realizadas e o período de sua participação na obra.

Os planos de longo prazo consistiam basicamente em cronogramas de barras

(gráficos de Gantt) que cobriam todo o período do empreendimento. Tais cronogra-

mas eram atualizados com base no andamento dos serviços.

Os planos de médio prazo consistiam em uma previsão de tarefas possíveis de

serem executadas nas semanas seguintes. Seu principal objetivo era proteger a pro-

dução, favorecendo a identificação de restrições e a sua remoção em tempo hábil

para que as tarefas pudessem ser realizadas no momento necessário. O intervalo en-

tre as reuniões para elaboração dos planos de médio prazo, o horizonte de tempo

considerado no planejamento e os seus participantes variaram substancialmente en-

tre os dois estudos de caso realizados.

Os planos de curto prazo consistiam em relações semanais de tarefas previstas

para serem realizadas naquela semana, constando o nome da equipe responsável e o

seu período de execução.  As tarefas eram atribuídas a partir  do compromisso da

equipe responsável.  Decorrida a semana, as tarefas eventualmente não concluídas

eram objeto de análise pelos envolvidos, buscando a identificação das suas causas.
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4.6.1.3.   Planos de curto e médio prazo de projeto  

Os planos de curto e médio prazo de projeto consistiam em uma relação de ta-

refas a serem realizadas pelos projetistas, seu período previsto de execução e a identi-

ficação do projetista responsável. Da mesma forma como os planos de curto prazo de

produção, tais programações eram definidas através de consenso entre os participan-

tes.

Como tais instrumentos foram desenvolvidos e aprimorados durante os estu-

dos de caso, o seu formato e a regularidade da sua elaboração e revisão variaram ao

longo dos empreendimentos acompanhados. Em geral, a freqüência de elaboração e

revisão dos planos acompanhava as reuniões de projeto, que normalmente ocorriam

semanalmente. A diferença entre os planos de curto e médio prazo de projeto consis-

tia essencialmente no horizonte de tempo considerado nas previsões.

4.6.1.4.   Programa de necessidades  

O programa de necessidades foi utilizado apenas no primeiro estudo de caso.

Ele consistia em um conjunto de informações que procuravam sintetizar os requisitos

demandados pelos diversos tipos de clientes envolvidos no empreendimento, bus-

cando explicitá-los para o empreendimento e para cada ambiente específico do pré-

dio. Sua elaboração foi resultado de uma das pesquisas realizada pelo NORIE53.

Sua utilidade no contexto da presente pesquisa foi no sentido de esclarecer os

diversos interesses associados com a empresa contratante do primeiro empreendi-

mento estudado.

4.6.1.5.   Registros de acessos à   extranet  

Os registros de acesso à extranet consistiam em informações quanto ao acesso

das diversas páginas e documentos lá armazenadas, consistindo em: quem realizou o

53 Para  maiores  informações,  ver  MIRON,  Luciana  I.  G.  Diretrizes  para  o  Gerenciamento  de
Requisitos  em  Empreendimentos  de  Construção.  Porto  Alegre:  PPGEC/UFRGS,  2002.
Dissertação de mestrado.
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acesso, quando, a partir de que computador, qual o tipo de acesso (ver ou inserir), e

qual o conteúdo acessado (nome da página ou do arquivo).

Os registros forma mantidos em um servidor de base de dados integrado ao

sistema de extranet. No primeiro estudo de caso, tais informações somente eram de

conhecimento da equipe de pesquisadores. Porém, no segundo estudo de caso, foi

implementada uma funcionalidade adicional nas páginas da extranet, a qual permitia

que os seus usuários visualizassem as informações relacionadas com os acessos aque-

la página.

Os registros forneceram informações quanto a participação de cada empresa

(período e intensidade), aos conteúdos mais acessados pelos usuários, à freqüência

de acesso dos conteúdos, e a identificação de eventuais agrupamentos de usuários.

4.6.1.6.   Entrevistas  

No segundo estudo de caso o empreendimento já possuía um histórico de de-

senvolvimento bem anterior ao início da realização da pesquisa. A possibilidade da

influência deste histórico sobre a coordenação da cadeia de suprimentos do empreen-

dimento tornou necessária uma investigação quanto as condições sob as quais o em-

preendimento havia iniciado e sido conduzido até aquele momento.

Assim, foram conduzidas entrevistas com projetistas e gerente de produção da

empresa encarregada da execução das instalações elétricas, visando a compreender o

histórico de desenvolvimento do empreendimento antes da sua contratação, os vín-

culos entre projetistas, e entres esses e a contratante, assim como a forma como as

empresas foram coordenadas frente a algumas interrupções consideradas relevantes

pelos mesmos. Foram entrevistados os projetistas de arquitetura (PARQ), estrutural

(PEST), instalações elétricas e afins (PELE) e empreiteira de instalações (EELE).

A composição de um consórcio para executar o empreendimento acompanha-

do no segundo estudo de caso também tornou necessária a realização de entrevistas

com representantes da construtora ALFA, visando a entender  os processos de plane-
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jamento e controle da produção, de suprimentos (interface com fornecedores) e de

medição e faturamento de serviços (interface com a contratante) efetivamente adota-

dos pelo consórcio. Foram entrevistados o engenheiro de planejamento da obra e o

gerente de contrato.

4.6.1.7.   Observação participante  

O pesquisador interagiu diretamente com as empresas envolvidas em ambos

os estudos de caso em diferentes situações, tais como na participação em algumas

reuniões de planejamento da produção e de projeto e em reuniões com projetistas

para definição das sistemáticas a serem implantadas para coordenação do processo

de projeto através da extranet. Este processo permitiu o registro, através de notas ela-

boradas pelo pesquisador, do processo de desenvolvimento e implementação das ex-

tranets nos empreendimentos.

4.6.1.8.   Outras fontes de evidência  

Outras fontes de evidência foram utilizadas de forma a apoiar aquelas já men-

cionadas, buscando complementar ou confirmar informações obtidas.

(a) Relação dos membros do empreendimentos;

(b) Fotografias das obras, detalhes do produto e de reuniões;

(c) Correspondência entre  os participantes (tanto em papel como através de correio

eletrônico).

4.6.2. Relação entre as fontes de evidência e os fatores descritivos da

coordenação inter-organizacional

Ao longo de ambos os estudos de caso buscou-se utilizar múltiplas fontes de

evidência associadas com cada um dos fatores descritivos mencionados no Quadro

4.1. As relações entre as fontes de evidência e tais fatores encontram-se resumidas no
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Quadro  4.2 As  rela

Fontes de evidência

Abordagens teóricas e fatores descritivos
(numeração dos fatores conforme Quadro 4.1)

TC TCT LAP

1 2 3 4 5 6 7

Registro do processo:

- Curto prazo de projeto x x x x x x x

- Curto e médio prazo de produção x x x x x x x

Atas de reunião de projeto x x x x x x x

Planos:

- Curto prazo de produção x x x x

- Médio prazo de produção x

- Curto prazo de projeto x x x x

- Planilhas de projeto x x x x

Programa de necessidades x x

Relação de membros x x

Registros de acesso às extranets x x x x x

Correspondências x x x x x x

Notas do pesquisador x x x x

Entrevistas x x x x x x x

Convenção: TC=Teoria da Coordenação, TCT=Teoria dos Custos de Transação; LAP=Perspectiva da
Linguagem-Ação

Quadro 4.2 - Relação entre fontes de evidência e fatores descritivos investigados

4.6.3. Utilização das fontes de evidência em cada um dos estudos de

caso

As diferenças existentes entre os empreendimentos refletiram-se nas fontes de

evidência disponíveis em cada um dos estudos de caso.

Isto se deu em parte devido às mudanças ocorridas com relação aos instru-

mentos utilizados no planejamento e controle da produção e no processo de desen-
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volvimento do produto – tais como os registros de processo e os vários tipos de pla-

nos – alguns dos quais foram adotados como fontes de evidência para o estudo.

Além disto, as diferenças entre os empreendimentos em aspectos como, por

exemplo, o tipo de obra, o prazo de execução e a composição da cadeia de suprimen-

tos demandaram diversas adaptações destes instrumentos às características específi-

cas do empreendimento e da sua cadeia de suprimentos.

No Quadro 4.3  abaixo são mostradas as fontes de evidência adotadas em cada

um dos estudos de caso, bem como alguns aspectos específicos envolvidos em cada

situação.

Indústria Petroquímica Hospital

Registro do processo Curto prazo de projeto (9 sem.)
Médio prazo de produção (24 sem.)

Curto prazo de projeto (18 reuniões)
Médio prazo de produção (10 reuniões)
Curto prazo de produção (31 reuniões)

Atas de reuniões de
projeto

Não foram realizadas Sim (18 reuniões)

Planos Curto prazo de produção (28 sem.)
Médio prazo de produção (28 sem.)
Longo prazo de produção (28 sem.)

Curto prazo de projeto (10 planos)
Longo prazo de projeto (12 planos)
Planilhas de projeto (médio prazo) (14
planilhas)
Curto prazo de produção (76 sem.)
Médio prazo de produção (17 planos)

Programa de necessi-
dades

Sim Não foi realizado

Relação dos membros
do empreendimento

Lista dos participantes na extranet Lista dos participantes na extranet
Matriz de responsabilidades

Fotos Sim Sim

Registro de acesso ex-
tranet

8 semanas (semanas 8 a 16) 56 semanas (semanas 4 a 60)

Correspondência Mensagens correio eletrônico
Cartas

Mensagens correio eletrônico

Notas do pesquisador Sim Sim

Entrevistas Não Projetistas e empresa ALFA

Quadro 4.3 - Fontes de evidência utilizadas em cada um dos estudos de caso realizados
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4.7. Coleta de Dados: Desenvolvimento de sistemas de project

extranet nos empreendimentos estudados

Uma extranet consiste em um sitio da Internet com acesso restrito a membros

previamente cadastrados. Através de uma extranet, usuários em diferentes partes do

globo podem compartilhar documentos utilizando a infra-estrutura proporcionada

pelas redes da Internet.  Por  permitir  uma ampla abrangência geográfica,  aliada à

possibilidade de controle de acesso às suas informações, o conceito de extranet situa-

se entre a Internet (na qual o acesso é público, anônimo e irrestrito) e uma Intranet

(na qual o acesso é permitido apenas a usuários autorizados, a partir de equipamen-

tos que participam de uma determinada rede física e os direitos de acesso são de na-

tureza individual para cada usuário) (PAKSTAS, 1999).

Dentre as possíveis aplicações das extranets figuram, por exemplo, aquelas si-

tuações onde empresas desejam franquear o acesso externo seletivo às suas informa-

ções, como no caso de clientes que desejam saber o status de pedidos de mercadorias

já realizados ou fornecedores cadastrados na empresa enviando propostas de forneci-

mento ou acessando dados sobre uma cotação de preços.

Uma das aplicações deste tipo de tecnologia é na gestão de empreendimentos

(as project extranets). O uso desta ferramenta pode auxiliar o trabalho colaborativo en-

tre as empresas que participam de um mesmo empreendimento, as quais muitas ve-

zes estão geograficamente dispersas (O'BRIEN, 2000).

A utilidade de uma project extranet não se limita ao armazenamento centraliza-

do de arquivos, permitindo se explorar uma série de outros benefícios decorrentes da

evolução da tecnologia  de informação,  como por exemplo:  conversas  simultâneas

(chats), imagens on-line, edição compartilhada e simultânea de arquivos e a automati-

zação de processos. De acordo com Reisman (1998), com o uso das extranets torna-se

possível integrar diferentes tecnologias já amplamente utilizadas e, simultaneamente,

permite o estabelecimento de padrões e regulamentações de acesso. Com isto, alia-se

a universalidade de acesso com a sua seletividade, o que contribui para uma maior

A coordenação inter-organizacional das cadeias de suprimentos dos empreendimentos de construção



140

facilidade na disponibilização e uso das informações sem que haja prejuízo a sua se-

gurança e privacidade.

Em ambos os estudos de caso foram utilizadas project extranets implementadas

pelo pesquisador. O uso de tais tecnologias foi visto como uma oportunidade de se

obter diversas informações quanto a gestão inter-organizacional, não apenas pelo seu

caráter de repositório central de documentos, mas também pelo seu papel na coorde-

nação das ações entre os membros da cadeia de suprimentos do empreendimento.

Assim, as citadas extranets foram concebidas de forma a privilegiar ambos os

papéis.  Na sua estrutura, foi dedicado espaço não apenas para os documentos de

projeto, mas também de planejamento e controle da produção, assim como outras in-

formações que eventualmente os participantes julgassem importante ser comparti-

lhadas através do sistema.

Aliado a isto, buscava-se que tais sistemas refletissem a forma como se desen-

volvia a coordenação do empreendimento. Esta foi uma razão determinante para que

o sistema fosse desenvolvido diretamente pelo pesquisador, partindo de um sistema

simples e que foi sendo adaptado às necessidades de cada empreendimento, na me-

dida em que tais adaptações eram demandadas pelas empresas participantes.

Para reduzir os custos e prazos envolvidos no desenvolvimento e na implanta-

ção deste tipo de sistema, optou-se por utilizar um software gratuito e de código

aberto denominado Zope (http://www.zope.org), utilizado para publicações dinâ-

micas na Internet e que satisfazia os requisitos desejados quanto a segurança dos sis-

tema, controle de acessos, integração com base de dados (para registro dos acessos

dos usuários) e facilidade de desenvolvimento e manutenção.

4.7.1. Desenvolvimento do sistema de project extranet no estudo de

caso em indústria petroquímica

O trabalho de pesquisa teve início em 17 de julho de 2001, quando o empreen-

dimento já se encontrava em andamento. Naquela ocasião, o pesquisador foi consul-
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tado pela empresa ALFA quanto a possibilidade de desenvolver um sistema de extra-

net para o empreendimento.

Duas pesquisas já estavam sendo conduzidas por pesquisadores do NORIE no

empreendimento naquele momento, uma delas dizendo respeito a gestão da segu-

rança na obra e a outra tratando do desenvolvimento do produto (envolvendo o ge-

renciamento de requisitos dos clientes e a integração entre o desenvolvimento do

produto e o planejamento e controle da produção). 

A solicitação da construtora surgiu em função de três problemas identificados

naquela ocasião:

(a) Falta de confiabilidade do sistema de troca de informações até então empregado,

e que consistia basicamente no uso de telefone e correio eletrônico, resultando na

excessiva demora do processo de transmissão das informações e, em certas oca-

siões, no não recebimento das mensagens enviadas;

(b) Falhas no fluxo de informações (especialmente quanto a retroalimentação entre os

participantes),  que acarretava a insegurança por parte dos membros quanto ao

adequado entendimento dos demais com relação às informações enviadas e favo-

recia atitudes oportunistas no sentido de justificar o não cumprimento de compro-

missos assumidos sob o argumento de não haver recebido informações devido a

problemas com o meio de transmissão utilizado; e

(c) Excessiva complexidade na coordenação do fluxo de informações, resultante de

uma arquitetura de sistema de informações que privilegiava a centralização da in-

formação em um único participante, que desempenhava o papel de intermediário

nas trocas de informações através da comunicação individual com cada um dos

membros da equipe.

Tais problemas eram agravados pela distância geográfica, já que o projetista

de arquitetura tinha seu escritório em São Paulo, o que limitava a sua participação

nas reuniões de projeto a uma em cada quinzena.
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Em função desta demanda da empresa construtora, foi realizada uma reunião

com os representantes da empresa para definir as linhas gerais e diretrizes que deve-

riam pautar o trabalho:

(a) A extranet seria implementada em um computador do NORIE;

(b) A extranet teria papel auxiliar no arquivamento de documentos eletrônicos, sendo

que cada um dos autores deveria manter em seu poder uma cópia atualizada dos

mesmos, já que o NORIE não poderia assumir a responsabilidade por eventuais

perdas de informação ou interrupções temporárias dos acessos;

(c) A participação dos membros da equipe seria voluntária;

(d) O  sistema  da  extranet ficaria  em  operação  até  o  final  do  empreendimento,

buscando abranger prioritariamente o processo de desenvolvimento de produto

(PDP) e sua integração com o planejamento e controle da produção (PCP);

(e) Somente os membros participantes da equipe de projeto e o engenheiro da obra

teriam acesso a  extranet, sendo que uma vez cadastrados no sistema possuiriam

acesso irrestrito aos conteúdos lá armazenados;

(f) Cada  seção  da  extranet possuiria  apenas  um  responsável  pela  inclusão  de

arquivos,  correspondendo ao  seu  autor.  Seriam criadas  seções  específicas  para

cada  especialidade  de  projeto,  que  ficaria  a  cargo  dos  seus  respectivos

responsáveis;

(g) Nenhum membro da extranet teria autorização para retirar, modificar ou apagar

arquivos já inseridos, devido à necessidade de se preservar a rastreabilidade ao

longo do desenvolvimento do projeto;

(h) Seriam incluídas seções específicas para o planejamento da produção e segurança

da obra.

Com base nestas diretrizes, a extranet foi implementada a partir de 10 de agos-

to de 2001, sendo que em 22 de agosto foram enviadas mensagens aos projetistas

pare que fosse efetuado o seu cadastramento. O sistema permaneceu em funciona-

mento até janeiro de 2002, quando o empreendimento foi concluído e a coleta de da-

dos do estudo de caso encerrada.
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A sua estrutura básica foi definida em conjunto com o Gerente de Contrato da

empresa construtora e os demais pesquisadores do NORIE envolvidos no empreen-

dimento, consistindo nas seguintes seções:

(a) Projetos: destinada a abrigar os projetos das várias especialidades, contando com

as sub-seções  Ar condicionado,  Arquitetônico,  Estaqueamento,  Estrutura Metálica,  Es-

trutura Pré-moldada,  Fundações,  Instalações Elétricas e Terraplenagem. Cada projetista

era responsável e único autorizado a inserir projetos na seção da sua especialida-

de;

(b) Planejamento: contendo os planos nos diversos horizontes de tempo do planeja-

mento, organizados nas sub-seções Curto Prazo (Planejamento Curto Prazo Produção

e Planejamento Curto Prazo Projeto),  Planejamento Médio Prazo,  Longo Prazo – Crono-

grama, e  Indicadores PPC Projeto e Produção (PPC de Projeto e  PPC de Produção). A

pessoa responsável por inserir as informações nestas seções era o Gerente do Con-

trato por parte da empresa construtora, sendo que tal atribuição foi delegada pelo

mesmo para outras pessoas conforme a sub-seção;

(c) Programa de necessidades: relacionada com o gerenciamento dos requisitos do clien-

te, continha as sub-seções Descrição dos Ambientes, Descrição do Cliente e Objetivos do

Projeto. A seção foi concebida para conter informações de caráter estático (não seri-

am modificadas após sua introdução no sistema) e portanto não possuía membros

autorizadas a introduzir informações.

(d) Registro do processo: armazenava os Registros do Processo, realizados por pesqui-

sadores do NORIE, os quais inseriam semanalmente tais informações. 

(e) Segurança: diversas informações relacionadas com a gestão da segurança na obra.

(f) Seções  com informações  visuais:  as  seções  de  Fotos (atualizada periodicamente

com fotografias da obra, pela equipe do NORIE) e WebCam (visualização on-line da

obra).

(g) Seções de caráter informativo: diversas seções com informações de caráter estático,

apresentando a construtora, o NORIE, a proposta da pesquisa e os membros do
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empreendimento e informações para contato (tais como empresa, cargo, endereço,

telefone e endereço eletrônico)

A página principal visualizada no acesso à extranet é mostrada na Figura 4.2

abaixo.

Figura 4.2 - Página principal da project extranet utilizada no estudo de caso em indústria petroquímica

4.7.2. Desenvolvimento do sistema de project extranet no estudo de

caso em hospital

No caso do segundo estudo de caso, considerou-se inicialmente a possibilida-

de de se adotar uma extranet comercial, já que tal serviço já estava sendo ofertado no

mercado.

Diversos tipos de sistema foram avaliados, porém eles apresentavam diversas

limitações:
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(a) visavam auxiliar a gestão do processo de projeto e não a gestão do empreendi-

mento;

(b) focalizavam sua atenção no armazenamento de documentos, ao invés da coorde-

nação das ações entre os seus usuários;

(c) eram pouco flexíveis, limitando a utilização de regras e padrões decididos pelos

próprios usuários do sistema.

Ao final, tais fatores fizeram com que essa alternativa fosse abandonada, deci-

dindo-se pela utilização do sistema de extranet desenvolvida no estudo de caso ante-

rior, reformulando-a para adequá-la às características específicas daquele empreendi-

mento.

A implantação do sistema de extranet se iniciou a partir de 12 de novembro de

2002, com a aprovação da proposta de trabalho apresentada na reunião realizada na-

quela data. A fase inicial de implantação foi concluída no final de janeiro de 2003,

quando o sistema já se encontrava em plena operação. Após essa data, ainda ocorre-

ram algumas pequenas alterações, a título de melhoria do sistema.

Como a interação entre os membros dependia substancialmente da coopera-

ção voluntária de cada participante, um conjunto de princípios foi adotado visando

proporcionar condições que estimulassem tal cooperação. Para tanto, foram estabele-

cidos as seguintes diretrizes que nortearam a concepção e implantação do sistema,

especialmente no sentido de buscar reduzir a incerteza comportamental (quanto a

objetivos e métodos) entre os participantes:

(a) Relevância das informações:  A  extranet deveria privilegiar informações relevantes,

evitando assim dificuldades em se localizar os conteúdos desejados. Todo conteú-

do teria claramente identificados seus fornecedores e clientes e a  relevância seria

sempre considerada sob o ponto de vista do cliente, e não do fornecedor;

(b) Baixo custo de transação: Os custos de sua utilização deveriam ser os mais baixos

possíveis, não demandando a utilização de ativos específicos (programas especi-

ais, equipamentos dedicados ou com configurações pouco comuns).
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(c) Acessibilidade: Toda informação deveria poder ser facilmente identificada e acessa-

da, de forma rápida e de diferentes locais;

(d) Caráter complementar de outros mecanismos: A extranet não deveria ser o único meio

de coordenação entre os membros, mas complementar outros meios já eventual-

mente consagrados dentre os participantes (padrões,  planos,  times de trabalho,

etc.) e formas de comunicação (como por exemplo e-mail, fax, telefone);

(e) Definição e transparência de papéis: A extranet deveria favorecer ao seus membros a

definição dos papéis associados a cada um no contexto do  empreendimento, e a

sua transparência com relação aos demais;

(f) Visibilidade dos processos de negócios:  A  extranet deveria contribuir para que cada

membro  visualizasse as demais atividades e processos gerenciais além daquelas

sob sua responsabilidade individual;

(g) Prover  retroalimentação nas comunicações: A  extranet utilizaria de forma  extensiva

dispositivos que possibilitassem a retroalimentação nas trocas de informações en-

tre os seus membros, buscando evitar interrupções e facilitar a identificação de fa-

lhas no fluxo de informações;

(h) Dar visibilidade ao grau de cooperação de cada um dos membros: Deveriam existir me-

canismos ou dispositivos que tornassem visíveis as ações de cada membro (p. ex.,

pela freqüência de acessos, quantidade de arquivos disponibilizados, etc.), já que a

disposição de cada membro para a cooperar com os demais depende não apenas

de seu próprio esforço e do benefício por ele esperado, mas também sua percepção

quanto à cooperação dos demais membros. 

O  desenho  inicial  da  extranet  contemplava  quatro  tipos  básicos  de  seções

(Quadro 4.4). O primeiro, de caráter informativo quanto à organização e os membros

do empreendimento (incluindo informações para contato por telefone ou correio ele-

trônico). Sua principal função consistia em dar visibilidade aos membros quanto a es-

trutura  organizacional do empreendimento e de como se distribuíam os papéis, as-

sim como notícias de caráter geral.  As seções “ALFA”, “BETA”, “NORIE”, “Mem-
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bros do empreendimento” e “Fotos” se enquadravam no primeiro tipo, com caráter

basicamente informativo.

Um segundo tipo incluía todas aquelas seções diretamente ligadas aos proces-

sos de negócios,  segundo agrupamentos (clusters) de usuários. Foram incluídas as

pastas de “Projeto”, “Planejamento e Controle da Produção”, “Segurança” e “Quali-

dade”.

Particularmente no caso da seção de Projeto, foi adotada uma proposta inicial

de  estruturação que já havia sido discutida com os projetistas e o cliente, anterior-

mente ao início da pesquisa. Por esta razão, embora a proposta formulada contivesse

um número elevado de níveis (implicando em um mínimo de 5 hits para acessar um

desenho a partir da página de entrada da extranet), optou-se por adotá-la sem quais-

quer modificações.

A seção de Planejamento e Controle da Produção foi concebida tendo sua utili-

zação prevista  preponderantemente associada ao controle do processo do PCP por

parte do gerente do contrato e das direções das empresas que compunham o consór-

cio, já que os envolvidos no planejamento, controle e execução do empreendimento

conviviam diariamente na obra e regularmente se reuniam para o fim específico de

elaboração e avaliação dos planos de produção.
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As seções de qualidade e segurança tinham caráter predominantemente intra-

organizacional, tendo sido propostas pelo consórcio das empresas construtoras, cum-

prindo um papel de repositório de documentos eletrônicos, apoiando os processos da

ISO9000 e de Planejamento e Controle da Segurança, respectivamente.

Um terceiro tipo de seção era voltado à administração e controle de desempe-

nho, fornecendo várias estatísticas de acessos à extranet. As últimas duas seções en-

quadravam-se no terceiro tipo, apoiando o uso da extranet. Uma página oculta per-

mitia aos administradores – dentre eles o gerente do contrato – visualizar os acessos

realizados pelos diversos membros (nome do usuário, horário do acesso, identifica-

ção do computador utilizado – número de IP, página acessada e tipo de ação efetua-

da – entrada no sistema, visualização ou inserção de arquivos). 
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 1. ALFA
 2. BETA
 3. NORIE
 4. Membros do empreendimento
 5. Atas e documentos
 6. Projeto

 6.1 Projeto Aprovado
 6.1.1 Centro Médico

 6.1.1.1 Arquitetura
 6.1.1.1.1 Desenhos
 6.1.1.1.2 Documento

 6.1.1.2 Estrutural
 6.1.1.2.1 Desenhos
 6.1.1.2.2 Documentos

 6.1.1.3 ...
 6.1.2 Garagem

 6.1.2.1 ... (idem Centro Médico)
 6.1.3 Passarela

 6.2 Projeto Atual (idem Projeto Aprovado)
 7. Planejamento e Controle da Produção

 7.1 Longo prazo
 7.2 Médio prazo
 7.3 Curto prazo
 7.4 Indicadores
 7.5 Registro do processo

 8. Segurança
 8.1 APR (Avaliações Preliminares de Risco)

 9. Qualidade
 10.Fotos
 11.Suporte
 12.Alteração de senha

Quadro 4.4 - Estrutura inicialmente adotada para a project extranet
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O quarto tipo de seção utilizado destinava-se aquelas informação destinadas

ao suporte à utilização da extranet, tais como tutoriais, informações adicionais e alte-

rações de senha.

Figura 4.3 - Página principal da project extranet utilizada no estudo de caso em hospital

Ao contrário da extranet implementada no primeiro estudo de caso, as autori-

zações de acesso foram mais seletivas, baseadas nos papéis a serem desempenhados

pelos vários usuários no empreendimento.

Para efeito da utilização da extranet foram definidos três papéis básicos, se-

gundo cada seção:  membro,  fornecedor e  cliente. O  membro consistia naquele usuário

que tinha autorização para acessar informações da seção, mas não necessitava rece-

ber avisos quando tais informações são alteradas (as informações da seção não era

um recurso necessário às tarefas por ele desempenhadas). O fornecedor era aquele que

possuía a responsabilidade de introduzir e manter atualizadas as informações na se-

ção, as quais eram produto das tarefas que ele executava ou coordenava. Finalmente,

o cliente era aquele usuário que dependia das informações da seção para a execução

de suas tarefas, recebendo avisos através do correio eletrônico cada vez que uma in-

A coordenação inter-organizacional das cadeias de suprimentos dos empreendimentos de construção



150

formação era inserida na seção ou atualizada. Toda seção possuíam pelo menos um

fornecedor e um cliente.

A definição dos papéis em cada seção e sua atribuição a cada participante fi-

cou a cargo do gerente do contrato. Uma definição preliminar ocorreu na reunião re-

alizada em 12 de dezembro, e foi posteriormente revisada em 6 de janeiro de 2003. O

resultado foi registrado em um documento denominado “Matriz de Responsabilida-

des”, o qual foi disponibilizado para acesso aos membros da extranet (Quadro 4.5)

Projeto PCP Segu-
rança Suporte Membros Fotos Quali-

dade Gestão Atas Outros

Gerente Contrato ⇨ ✎⇨ ⇨ ☑ ☑ ☑ ⇨ ✎ ⇨ ☑

Eng. Residente ⇨ ⇨ ⇨ ☑ ☑ ☑ ⇨ ⇨ ⇨ ☑

Eng. Planejamento ⇨ ✎⇨ ⇨ ☑ ☑ ☑ ⇨ ⇨ ⇨ ☑

Eng. Produção ⇨ ⇨ ☑ ☑ ☑ ☑ ☑ ☑ ☑

Coord. Qualidade ☑ ☑ ✎ ☑ ☑ ☑ ✎ ☑ ☑

Projetistas ✎ ☑ ☑ ☑ ☑ ☑ ☑ ☑ ☑

Direção consórcio ☑ ☑ ☑ ☑ ☑ ☑ ☑ ☑ ☑ ☑

Técnico segurança ⇨ ⇨ ✎ ☑ ☑ ☑ ⇨ ⇨ ☑

Legenda:
✎  - Fornecedor: responsável por introduzir as informações na seção
⇨ - Cliente: depende das informações da seção para suas atividades (recebe mensagens)
☑  - Membro: tem autorização para visualizar as informações da seção

Quadro 4.5 - Matriz de responsabilidades da extranet do empreendimento

4.8. Análise dos dados e conclusões

A análise dos dados foi conduzida essencialmente através da construção da

explanação  dos  eventos  (explanation building)  pela  narrativa  dos  fatos  ocorridos,

como recomenda Yin (1994), como forma para proporcionar a necessária validade in-

terna ao estudo de caso. Assim, ao longo da narrativa sobre a forma como os empre-

endimentos se desenvolveram buscou-se estabelecer relações entre os eventos de ma-

neira a construir explicações quanto a dinâmica envolvida na coordenação inter-or-

ganizacional.
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Como forma de apoiar a narrativa foram usadas duas técnicas de modelagem,

de forma a destacar os aspectos analisados e permitir uma maior transparência quan-

to as relações consideradas ao longo do estudo.

4.8.1. Instrumentos de análise

4.8.1.1.   Diagrama de interação  

O diagrama de interação, apresentado brevemente no capítulo 3, é empregado

pela metodologia DEMO como uma forma de representação das transações de negó-

cios  que  ocorrem  entre  os  atores  que  participam de  um  mesmo  processo  (VAN

REIJSWOUD & DIETZ, 1999). Ele foi utilizado na presente pesquisa como uma ferra-

menta de representação e análise de processos com base nos compromissos utiliza-

dos na sua execução.

Os seguintes elementos compõem um diagrama de interação:

Transações: representadas por um losango e um círculo (Figura 4.4), onde o

círculo (também chamado banco de comunicações) está relacionado com o âmbito inter-

pessoal e subjetivo da transação (as conversações) e o losango com o âmbito objetivo

da transação, mais especificamente com o fato gerado pela conclusão bem sucedida

da mesma. Ele também é denominado como banco de fatos.

Atores e sistemas: são representados por retângulos. Os atores que estão den-

tro das fronteiras do sistema analisado são representados por retângulos brancos.

Aqueles atores que estão fora das fronteiras do sistema analisado ou cuja organiza-

A coordenação inter-organizacional das cadeias de suprimentos dos empreendimentos de construção
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ção interna não é do conhecimento do analista são representados por retângulos da

cor cinza e denominados sistemas ao invés de atores.

Originalmente, o diagrama de interação considera como atores somente aque-

les que executam uma única transação dentro de um processo. Na presente pesquisa,

como o foco se situa nas empresas participantes e não nos indivíduos e como nestas

circunstâncias a execução de mais de uma tarefa por uma mesma empresa é uma si-

tuação comum, optou-se por definir como ator qualquer empresa que participe do

processo, ou seja, que solicite ou execute pelo menos uma transação. De forma análo-

ga, um sistema será considerado como qualquer organização externa ou composta

por múltiplas empresas, que demande ou execute alguma transação no processo con-

siderado.

Fronteira do sistema: representada por uma linha cinza grossa, separa a orga-

nização estudada do seu ambiente. No contexto da presente pesquisa, ela será usada

para representar (quando necessário) a interface entre a cadeia de suprimentos do

empreendimento e os demais agentes envolvidos no empreendimento.

O diagrama de interação é elaborado a partir da identificação das transações

que compõem um determinado processo de negócios e os atores envolvidos. Por ex-

emplo, considere-se a situação de um escritório de projeto estrutural que deseja mo-
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Figura 4.5 - Símbolos utilizados para representar um ator e um sistema
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Figura 4.6 - Símbolo utilizado para representar a fronteira do sistema analisado
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delar um processo envolvendo o pedido de detalhamento de uma escada por parte

de seus clientes, representado na Figura 4.7.

Os atores envolvidos são, além do cliente (sistema 1, S1), o projetista estrutural

(ator 1, A1) e o desenhista (ator 2, A2). Inicialmente, o cliente solicita diretamente ao

projetista a execução do detalhe, o qual irá assumir compromissos quanto aos prazos

e  ao  tipo  de  detalhamento  a  ser  realizado.  Esta  transação,  denominada  T1

(Detalhar_armadura_escada) possui como  demandante o sistema S1 e  executante o

ator A1 e tal relação é representada por uma seta que parte de S1 para A1.

Dentro do escritório, a transação T1 irá demandar a realização de diversas ati-

vidades. O projetista A1 deverá calcular a escada, definir os detalhes das armaduras,

e dimensionar as formas. Tais atividades não são representadas, já que apenas envol-

vem o ator A1. Porém, em determinado momento o projetista A1 irá solicitar ao dese-

nhista A2 que faça o desenho da armadura da escada (transação T2, desenhar_arma-

dura_escada),  o que irá envolver a definição dos detalhes do desenho e do prazo

para a execução.

Como a análise em questão focaliza sua atenção no escritório de projeto estru-

tural, não existe interesse em compreender como o processo ocorre no âmbito do cli-

ente e por esta razão o mesmo é representado fora das fronteiras do sistema, sendo

considerado como um sistema externo.
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É importante observar que o diagrama de interação não explicita a ordem em

que as transações são realizadas, mas apenas as transações envolvidas no processo

considerado e, por conseqüência, os compromissos necessários de serem assumidos

para a sua execução.

As transações econômicas são geralmente consideradas como compostas de

pelo menos duas transações de negócios: a execução de um determinado serviço (ou

fornecimento de um produto) e, em contrapartida, o pagamento de uma certa quan-

tia. A solução adotada nesta pesquisa para considerar os contratos dentro do diagra-

ma de interação foi a representação dos mesmos como uma forma especial de transa-

ção, onde o losango (fato) está em cor preta, indicando uma relação de troca econô-

mica. As transações são representadas pela letra 'C' para designar contrato (ao invés

de 'T'), e as linhas entre os atores são mais espessas que as utilizadas para as transa-

ções normais.

A título de ilustração, a Figura 4.6 mostra dois contratos realizados pelo o ator

A1 (PET), o primeiro (contrato C1) envolvendo a empresa A2 (ARQ) e o segundo

contrato (C2) envolvendo a empresa A3 (CON).

4.8.1.2.   Diagrama de decomposição e hierarquia de tarefas  

Outro tipo de diagrama utilizado na pesquisa tem como objetivo representar a

forma com as atividades são originadas a partir de uma atividade mais geral. Tal dia-

grama foi utilizado inicialmente por Crowston e  Osborn (2003), como forma de re-
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presentar a  decomposição de um processo de negócios em tarefas mais específicas. A

partir de  Malone et al. (1999), tais autores passaram a considerar adicionalmente a

noção de especialização de forma conjunta à noção decomposição inicialmente em-

pregada.

Ambas as lógicas, discutidas na seção 3.2.1.4, são representadas por Malone et

al. (1999) pela bússola que consta da Figura 3.2, reproduzida abaixo.

De uma forma geral, o diagrama adotado na pesquisa consiste em retângulos

representando as tarefas. A decomposição é representada por setas verticais, orienta-

das da tarefa geral para as tarefas mais específicas, ao passo que a especialização é re-

presentada no diagrama através de setas horizontais, cujo sentido acompanha o grau

de especialização, de forma coerente com o sentido das setas apresentadas na Figura

3.2.

As dependências seqüenciais entre as tarefas são representadas no diagrama

através de setas curvas indicando a seqüência das tarefas e os recursos transferidos

entre elas.

Como ilustração, o diagrama apresentado na Figura 4.5 representa uma hipo-

tética hierarquia de tarefas para o exemplo fornecido na seção anterior, dizendo res-

peito ao detalhamento da armadura de uma escada, solicitado pelo cliente de um es-

critório de projeto de estruturas.

A coordenação inter-organizacional das cadeias de suprimentos dos empreendimentos de construção

Figura 3.2 - Diferentes lógicas para a definição de tarefas (MALONE et al.,
1999)
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O diagrama mostra um processo de negócios que consiste no detalhamento da

armadura de uma escada a partir de uma solicitação de um cliente, com base nas in-

formações do prédio fornecidas pelo cliente.

A tarefa geral, sob responsabilidade do escritório de projeto estrutural, pode

ser decomposta em três atividades mais específicas, que devem ser executadas em

seqüência para que o processo possa ser concluído: dimensionar armadura da esca-

da, detalhar a armadura da escada e desenhar a armadura da escada. A primeira de-

las pode ser ainda subdividida no cálculo das solicitações e no cálculo da armadura.

Eventualmente, limitações no programa utilizado para o desenho da armadu-

ra podem tornar necessário que tal desenho seja feito de duas formas, conforme o

tipo de escada utilizadas: desenho manual ou desenho pelo programa de CAD.

Dois aspectos importantes devem ser observados. O primeiro diz respeito ao

fluxo de recursos entre as tarefas resultantes de decomposição, representado através

Eduardo Luis Isatto. Porto Alegre: PPGEC/UFRGS, 2005.

Figura  4.9 - Diagrama de decomposição e hierarquia de tarefas (baseado em Crowston, 2003 e Malone et al.,
1999)
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de setas entre as tarefas. Tais setas representam essencialmente as dependências de

precedência mencionadas no capítulo 3 e não o fluxo físico dos recursos. Isto implica

na possibilidade de variações nos fluxos físicos associados, como por exemplo a ocor-

rência de lotes parciais ou de retorno.

 Outro aspecto a ser considerado é o grau de detalhamento empregado para a

representação das tarefas. Como princípio empregado nesta pesquisa, tal grau de de-

talhamento deve ser tão somente necessário para que a tarefa possa ser transferida

através da atribuição a um ou mais atores, definindo assim as interfaces entre os di-

versos atores envolvidos no mesmo processo de negócios. Assim, na situação repre-

sentada na figura pode ser entendida como plausível a atribuição de cada uma das

tarefas a um ator diferente ou a atores alternados ao longo do fluxo dos recursos.

A coordenação inter-organizacional das cadeias de suprimentos dos empreendimentos de construção
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Capítulo 5

Estudo de Caso em Indústria

Petroquímica

5.1. Descrição geral do empreendimento

O estudo de caso abordado no presente capítulo foi realizado em um empre-

endimento envolvendo o projeto e a construção de um laboratório de uma empresa

da área petroquímica, tratada como Petros nesta pesquisa. O laboratório, denomina-

do LDPC (Laboratório de Desenvolvimento de Produtos aos Clientes), está vinculado

à área comercial da empresa e possui uma importante função relacionada com o mar-

keting da empresa, a qual consiste em desenvolver para os seus clientes novos produ-

tos e serviços a partir das matérias-primas fornecidas pela empresa. Além do desen-

volvimento de produtos, o laboratório tem condições de simular, em escalas reduzi-

das, processos de fabricação de seus clientes, testando e desenvolvendo também tec-

nologias de processo associadas com os mesmos.

O laboratório substituiu o antigo laboratório LDP, que se situava nas instala-

ções em operação em outro Estado, as quais foram vendidas pela Petros em dezem-

bro de 2000. Originalmente, o laboratório LDPC seria instalado no campus da USP,

em São Paulo, havendo sido inclusive desenvolvido um anteprojeto para aquela loca-

lização. No entanto, com a venda das instalações de outro Estado e devido ao fato

das instalações de Triunfo serem mais amplas, mais novas e com boa capacidade de

expansão, a Petros optou por realizar o empreendimento nessa localidade.

O anteprojeto existente foi adaptado para a nova localização, prevendo a re-

forma e ampliação das instalações do laboratório que já operava em Triunfo. Nas Fi-
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guras 1 e 2 encontram-se representadas uma vista superior e a fachada norte do labo-

ratório projetado.

Figura 5.1 - Vista superior do laboratório a ser implantado

Figura 5.2 - Fachada norte do laboratório a ser implantado

A empresa Alfa foi convidada pela Petros em março de 2001 para que oferecer

proposta para a execução da obra nas instalações de Triunfo, com base no anteprojeto

ainda em andamento. A partir desse convite, as negociações entre Alfa e a Petros se

desenrolaram ao longo dos três meses seguintes, período no qual foram realizadas

várias alterações e ajustes na proposta inicial oferecida à Petros (seis alterações, se-

gundo correspondência entre o diretor da empresa Alfa e um de seus fornecedores).

Tais ajustes envolviam tanto as questões comerciais como a proposta de soluções téc-

nicas.

A coordenação inter-organizacional das cadeias de suprimentos dos empreendimentos de construção
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Para realizar o empreendimento a empresa Alfa optou por contratar fornece-

dores de sistemas (envolvendo o seu projeto e a sua produção), como forma de sus-

tentar uma estratégia que vem implementado nos últimos anos, a qual consiste na

busca de vantagem competitiva em termos de custos e velocidade com base no de-

senvolvimento de alternativas de projeto, em uma lógica que em muito se assemelha

à engenharia de valor.

Nos meses ao longo dos quais transcorreram as negociações entre as empresa

Petros e Alfa várias parcerias foram articuladas pela construtora com suas empresas

fornecedoras de sistemas. A partir do anteprojeto de arquitetura fornecido pela Pe-

tros, tais empresas fornecedoras propuseram, na forma de anteprojetos, diferentes al-

ternativas técnicas relacionadas com as suas especialidades, as quais tornaram possí-

veis estimativas de custo e prazo globais para a obra ajustadas aos parâmetros dese-

jados pelo cliente.

Como resultado desse processo de negociação, a execução da obra foi contra-

tada entre as empresa Alfa e Petros em 05 de junho de 2001, incluindo no seus escopo

também o desenvolvimento dos projetos complementares. O início da obra foi con-

tratado para o dia 18 de junho de 2001 e o seu término para dia 04 de dezembro.

No Quadro 5.1 encontra-se uma síntese das principais empresas participantes

nos processos de desenvolvimento do produto e de planejamento e controle da pro-

dução, bem como a natureza e período de sua participação no empreendimento. Par-

ticularmente com relação a este último aspecto, os períodos registrados dizem respei-

to à participação da empresa nas reuniões de curto prazo de projeto (a partir dos re-

gistros dessas reuniões) ou atuando diretamente na produção (a partir da sua men-

ção nos planos de curto prazo da produção).

O Quadro 5.1 mostra que quando a execução do empreendimento se iniciou a

empresa Alfa já havia estabelecido acordos prévios para a contratação dos fornecedo-

res dos seguintes sistemas: instalações elétricas (incluindo telefonia e lógica), ar con-

dicionado, estrutura metálica, fundações e instalações hidrossanitárias. Tais fornece-
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dores serão referenciados neste trabalho como ELE (elétrico), MET (estrutura metáli-

ca), ACN (ar condicionado), FUN (fundações) e HID (instalações hidrossanitárias).

No mês que se seguiu à assinatura do contrato da obra, a empresa Alfa propôs

à contratante a alteração do método construtivo a ser empregado na estrutura de

concreto, passando de concreto moldado in loco para uma estrutura pré-moldada, sob

o argumento de que as reduções em termos de prazo justificariam os eventuais cus-

tos adicionais. Tal decisão resultou na contratação da empresa PRE, responsável pela

produção, fornecimento e instalação da estrutura de concreto.

Somado-se a estes, também foi posteriormente contratado (ao final do mês de

agosto) o projetista de utilidades (UTL),  envolvendo as instalações de gases, produ-

tos químicos e água não potável.

Além deste grupo, composto por fornecedores de sistemas e projetistas e con-

siderado pela empresa Alfa como a espinha dorsal do empreendimento em função da

opção estratégica adotada, foram posteriormente contratados de serviços e de com-

ponentes produzidos sob encomenda (MTO). Tais contratações, iniciadas a partir da

décima quinta semana da obra, envolveram o fornecimento e instalação de divisórias

de gesso acartonado (DIV), serviços diversos relacionados com a estrutura de concre-

to (em especial o capeamento das lajes com 4 cm de concreto armado) (CCR), o servi-

ço de pintura (PIN), serviços de revestimento (REV), o fornecimento e execução das

impermeabilizações (IMP), execução de pisos industriais (PIS) e fornecimento e ins-

talação dos dutos pluviais e calhas (PLV). Tais fornecedores tiveram como elo co-

mum a participação direta no processo de planejamento e controle da obra, através

das reuniões de planejamento de curto e médio prazos.

Os demais fornecedores – aqueles que não participavam nem do desenvolvi-

mento do produto e nem do planejamento e controle da produção – não foram consi-

derados no estudo de caso pelas razões expostas no capítulo 4, sendo consideradas

como agentes externos à cadeia.

Nos quadros Quadro 5.2 e Quadro 5.3 são apresentados os principais eventos

registrados nas reuniões de desenvolvimento de produto, e de planejamento e con-
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trole da produção (médio prazo), os quais serão abordados ao longo do presente ca-

pítulo.

As reuniões de planejamento de curto prazo de projeto se iniciaram em 04 de

julho (considerada a primeira semana da obra) e ocorreram com freqüência semanal

até 04 de setembro (nona semana), quando os projetos entraram em sua maioria em

fase de detalhamento. As reuniões de planejamento de médio prazo da produção se

iniciaram na mesma dada, porém prosseguiram até 17 de janeiro de 2002 (semana

28), quando a obra se aproximava do seu final.

Eduardo Luis Isatto. Porto Alegre: PPGEC/UFRGS, 2005.
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Empresa Escopo participação Con-
tra-

tante

Natureza Participa-
ção (sem)

Projeto Produção Início Fim

00. PET Contratante geral do empreendimento X 1 28

01. ARQ Projetista arquitetura: anteprojeto e projeto de
arquitetura

PET √ 1 28

02. ALFA Construtora: Execução do empreendimento PET √ √ 1 28

03. PRE Fornecedor da estrutura em concreto pré-mol-
dado

ALFA √ √ 1 12

04. PES Projetista estrutural: Projeto da estrutura de
concreto armado

PRE √ 1 10

05. ELE Fornec.  instalações elétricas: Projeto e execu-
ção das inst. elétricas, telefônicas e de lógica.

ALFA √ √ 1 28

06. HID Fornec. de instalações hidrossanitárias: Proje-
to e execução das instalações hidrossanitárias

ALFA √ √ 4 23

07. UTL Projetista de utilidades: Projeto das instala-
ções de utilidades (gases, produtos químicos e
água não potável)

ALFA √ 9 10

08. FUN Fornec. de fundações: Projeto e execução do
estaqueamento, blocos e vigas de fundação

ALFA √ √ 1 5

09. ACN Fornec. sistema de condicionamento: Projeto e
fornec. sistema de condicionamento de ar

ALFA √ √ 1 28

10. MET Fornec. da estrutura metálica: Projeto e forne-
cimento da estrutura metálica e cobertura

ALFA √ √ 2 25

11. DIV Forn. gesso acartonado: Fornec. e execução
das divisórias e forros de gesso acartonado

ALFA √ 19 28

12. PIN Empreiteira de pintura: Fornecedor do serviço
de pintura

ALFA √ 23 28

13. REV Empreit. revestimentos: Fornec. serviço de al-
venarias (parte), revestimentos argamassados
de paredes e pisos, revestimentos cerâmicos.

ALFA √ 18 28

14. IMP Empreit. impermeabilizações: Fornecimento e
execução dos sistemas de impermeabilizações

ALFA √ 20 21

15. PIS Pisos industriais: Fornecedor de serviço de
execução de pisos industriais

ALFA √ 18 20

16. PLV Empreiteira de pluviais: Fornecedor de insta-
lações de calhas e algerosas (funilaria)

ALFA √ 18 19

17. CCR Empreiteira de concreto: Fornecedor de servi-
ços de concretagem de lajes e capeamento de
piso

ALFA √ 15 16

Quadro 5.1 - Principais membros do empreendimento, natureza e período de participação
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Eduardo Luis Isatto. Porto Alegre: PPGEC/UFRGS, 2005.

Sem Eventos

1 • Gerente de contrato alheio às informações entre projetistas: solicita cópia de emails
• PRE+PES solicitam mais prazo para garantir a qualidade da estrutura
• PET informa necessidade de retorno de ar no sistema de condicionamento
• PET informa que não fornece energia 220V (torna-se necessário instalar transformador)

2 • Decidido deslocamento de pilares do eixo 4 (estr. de concreto): estr. met. fica independente
• Solicitado por arquiteto a manutenção dos sheds: definida modulação 5m para vãos vigas
• Trânsito de empilhadeiras: necessidade de alterar altura das vigas do projeto estrutural
• ARQ: é necessário embutir dutos de AC no forro (forros planos)
• Projeto estrutural aguarda informação quanto ao peso dos equipamentos pela PET
• PET afirma ser necessária caixa d'água não prevista (falta definir capacidade)
• Projetos deverão ser aprovados pelo engenheiro da PET
• Versões diferentes de softwares estão gerando problemas entre os projetistas

3 • Problemas de comunicação associados com o uso de email: atrasos e não recebimentos
• PRE+PES decidem adotar medidas aproximadas para detalhes da escada para garantir prazo, em

função da ausência do arquiteto na reunião
• Interface estrutura  x estaqueamento: blocos e vigas de fundação ficarão sob responsabilidade da

FUN
• Determinada prioridade do projeto estrutural: definir informações sobre vãos e dutos
• Decidida padronização de nomenclatura e selos dos projetos
• Desacordo entre PET e ALFA quanto a substituição do transformador

4 • Ainda falta acerto comercial com FUN
• Novas falhas nas trocas de informações entre projetistas acarretaram atrasos nos trabalhos
• Considerada pelo gerente de contrato (ALFA) ineficiente sua intermediação no caso dos projetistas:

necessidade de contato direto entre os mesmos, especialmente PRE, ACN e  ELE (gerente de contrato
explica que as suas cópias são para conhecimento e não intermediação)

• ARQ sugere 2,50 m para altura do pé direito, ao invés dos 2,43 m atualmente previstos
• ELE decide mandar projetos completos, e não por partes como solicitado
• Assuntos que se refletem em custos não puderam ser discutidos por falta de representantes da PET

com poder de decisão quanto a este assunto

5 • Incluída no proj. arq. , sem conhecimento da ALFA, uma nova copa solicitada pela PET
• PRE necessita de informações sobre furos para concluir projeto estrutural
• Impasse: ALFA defende congelamento do projeto, PET insiste que o mesmo ocorra após inclusão do

reservatório e outros serviços já demandados (inclusive a copa)
• PET exige que todos os projetos sejam aprovados por ela para liberar a obra

6 • ARQ define altura do pé direito como 2,47m e oferece como solução estrutural a inclusão de novos
pilares intermediários e a alteração das dimensões de alguns dutos de ar condicionado

• Impasse: ALFA ser propõe a assumir os custos adicionais, mas não tem como garantir o prazo inicial,
PET nega a possibilidade de haver dilatação do prazo contratual

7 • Não houve reunião de projeto

8 • Detectada incompatibilidade entre esquadrias de PVC projetadas por ARQ e as divisórias de gesso
acartonado previstas por ALFA na sua proposta

• Novos problemas de comunicação alegados por ELE (disquetes e correio eletrônico)
• Identificada urgência do projeto elétrico em função do lead time dos equipamentos da subestação in-

formados pelo fabricante (cerca de 45 dias)

9 • MET não sabia qual a última versão dos projetos da cobertura
• Obtida solução técnica para a questão da compatibilidade entre as esquadrias de PVC e divisórias
• Aceita por PET alternativa para ar condicionado e liberada conclusão do projeto

Quadro 5.2 - Principais eventos ocorridos ao longo das reuniões de projeto
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Sem Eventos

1 • Projetos complementares ainda não contratados estão impedindo o planejamento da pro-
dução

• Ruídos nas informações entre o gerente de contrato e o engenheiro da produção

2 • A falta de projetos está dificultando a definição do leiaute do canteiro

3 • A falta dos projetos de estaqueamento, locação e blocos impediu o trabalho da empresa
FUN. A definição da locação e carga das fundações são essenciais para a realização do ser-
viço de estaqueamento.

4 • A obra permanece aguardando os projetos de estaqueamento e blocos. Serviços de esta-
queamento ainda não iniciados. Serviços de topografia em execução.

5 • Estaqueamento da obra está em andamento
• Obra está sofrendo com a demora do repasse de informações e projetos do gerente de con-

trato para o engenheiro da produção
• O uso de diferentes versões do MS-Project pelo escritório da construtora e a obra estão im-

pedindo a atualização do cronograma.
• Trabalho regular aos sábados foi vetado pelo gerente de contrato. As exceções serão anali-

sadas individualmente.

6 • Reunião com a presença da MET (equipe de montagem) e PRE, além da construtora. 
• MET havia previsto início da montagem para 23/08, e obra estava programando para

09/09.
• Uma série de problemas de acesso foram somente agora identificados pelos fornecedores,

que não haviam visitado o local da obra.
• Solicitado pela construtora às empresas MET e PRE que elaborem um plano para acesso ao

local, descarga e seqüência de montagem.
• Persiste problema de comunicação entre gerente de contrato e engenheiro da produção

7 • Discutida nova programação com a inclusão dos 4 pilares não previstos inicialmente.
• Identificados os primeiros problemas relacionados com a manutenção do prazo contratual.

8 • Atraso no repasse dos projetos da empresa PET para a obra

9 • [Sem registros]

10 • Apenas programações da obra. Não houve registro de restrições de projeto.

11 • Não houve reunião de médio prazo de produção.

12 • Falta projeto dos pisos de concreto, em decorrência da não entrega das sondagens realiza-
das

• Com as mudanças nos projetos, houve enganos quanto aos furos dos pilares de concreto.
• Falta cronograma da montagem da estrutura metálica: identificada necessidade de coorde-

nar o planejamento com a empresa MET. Ainda não foi recebido o cronograma de monta-
gem.

13 • Não houve reunião de médio prazo de produção.

14 • Reunião com a presença da empresa ELE, que constatou a necessidade de paralisação total
das máquinas do laboratório existente para a ligação do transformador e quadros de ener-
gia.

• Constatado atraso nos trabalhos de montagem da estrutura metálica devido à chuva.

Quadro 5.3 - Principais eventos ocorridas ao longo das reuniões de médio prazo de produção
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Sem Eventos

15 • Participou chefe de equipe da ELE, a qual deveria liberar frentes de trabalho para as equi-
pes da ALFA

• Programação semelhante quanto a HID foi inviabilizada pela ausência de representantes
da empresa

16 • Participaram da reunião: ALFA, ELE e HID.
• Identificada a necessidade de alçapões no projeto do forro de gesso para possibilitar a co-

locação das luminárias
• Discutidos aspectos dos projetos quanto a instalação e manutenção das redes pluviais e

das luminárias do volume das extrusoras.

17 • Participaram da reunião: ALFA, ELE e HID.
• Solucionada a questão do projeto de escoamento de águas pluviais. Porém, será necessário

realizar uma instalação provisória, não prevista inicialmente.
• Problema de interface entre o contraventamento da estrutura metálica e a alvenaria foi so-

lucionado com a inversão do sentido de contraventamento.

18 • Participaram da reunião: ALFA, ELE e HID.
• Identificada a necessidade de uma estrutura metálica para suporte aos cabos de força
• O cliente (PET) concordou em rebaixar a iluminação da torre das extrusoras.

19 • Participaram da reunião: ALFA, ELE e HID.
• Constatado que o diâmetro dos furos pluviais (160mm) é incompatível com a malha da ar-

madura sobre as lajes (100mm). A tubulação teve de ser reduzida.
• Constatada necessidade de detalhe de projeto sobre a chegada da tubulação de energia na

laje impermeabilizada e processo executivo da sub-estação

20 • Relato de demandas surgidas por parte da PET junto à empresa ELE: ampliação da calha
da subestação prevendo uma futura segunda subestação; alteração da posição do quadro
estabilizador para evitar acúmulo de poeira; mais uma espera de pontos elétricos em um
dos laboratórios

• Definida cobertura da chegada da tubulação de energia na laje impermeabilizada

21 • [Sem registros]

22 • [Sem registros]

23 • Participaram da reunião: PET (4 representantes), ALFA, ELE, HID e PIN.
• A presença da PET foi no sentido de se elaborar um plano que evitasse o desligamento das

máquinas do laboratório existente. Entre as medidas acertadas ficou decidida a disponibi-
lização pela ALFA do transformador desenergizado e a pintura prévia do piso nos locais
onde serão instaladas as máquinas.

• Acertado entre PET e ALFA que as ligações de lógica e telefone serão realizadas pela PET.
• Solicitado pela empresa PIN a definição das cores

24 • Não houve reunião devido a instalação do transformador e a visita do diretor da ALFA a
obra, durante todo o dia.

Quadro 5.3 (cont.) - Principais eventos ocorridas ao longo das reuniões de médio prazo de produção
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5.2. Resultados

5.2.1. Ordenamento das relações econômicas

Nesta seção são analisados os resultados com vistas a descrever a coordenação

da cadeia de suprimentos do empreendimento sob o aspecto econômico, a partir da

Teoria dos Custos de Transação. Os fatores observados dizem respeito às característi-

cas das relações econômicas entre os participantes do empreendimento (em especial

os contratos celebrados) e às formas de governança adotadas para coordenar tais re-

lações antes e depois de celebrados os contratos.

5.2.1.1.   Características das relações econômicas estabelecidas  

Para efeito da análise  das relações  contratuais  foram considerados  isolada-

mente os dois grupos de empresas que tomaram parte no empreendimento: o grupo

composto pelas empresas que participaram do desenvolvimento do produto (proje-

tistas e empresas de desenvolvimento sob encomenda – ETO), e o grupo composto

pelos fornecedores MTO e de serviços.

5.2.1.1.1.   Coordenação dos fornecedores ETO e de projetos  

No primeiro grupo estão, além da empresa contratante Petros (PET), o proje-

tista de arquitetura (ARQ), a  construtora (ALFA) e seus fornecedores de sistemas

(PRE, ELE, HID, UTL, FUN, ACN, MET) e ainda o projetista estrutural (PES), o qual

trabalhava em regime de parceria com a empresa PRE. Este grupo se caracterizava

por ter iniciado a sua participação no empreendimento nos estágios iniciais da obra

(9 das 11 empresas do grupo iniciaram sua participação ainda na primeira semana da

obra) e pelo seu longo tempo de envolvimento no mesmo (em média, de aproxima-

damente de 19 semanas).
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Um diagrama de interação ilustrando as transações econômicas que compõem

a rede de contratos que constitui este grupo está representada na Figura 5.3. Os nú-

meros de referência utilizados paras denominar as relações contratuais aos contratos

são os mesmos daqueles apresentados no Quadro 5.1, na pag. 163.

Ao longo dos registros das reuniões de projeto e planejamento e nas corres-

pondências enviadas e recebidas pela empresa Alfa podem ser encontradas diversas

evidências que indicam que os instrumentos contratuais empregados consistiam ba-

sicamente em contratos bilaterais, com o preço fixo e determinado de forma global.

Dentre estes, figuram as solicitações efetuadas pela construtora junto aos seus forne-

cedores de sistemas, através de correspondência, para a ratificação dos preços globais

inicialmente propostos pelos mesmos, assim como as reivindicações formuladas ao

longo da obra pela construtora junto à Petros por adicionais de custo e prazo.

Os escopos dos contratos incluiam basicamente os diversos sistemas da obra,

em algumas situações envolvendo apenas o projeto (no caso dos contratos C1, C4 e

Eduardo Luis Isatto. Porto Alegre: PPGEC/UFRGS, 2005.

Figura 5.3 - Rede de contratos associada com os fornecedores ETO e de projetos
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C7). A utilização de escopos amplos, envolvendo integralmente cada um dos siste-

mas, reflete o reconhecimento por parte da empresa Alfa das limitações existentes

quanto à sua capacidade de coordenar as tarefas relacionadas com o projeto e a pro-

duções de cada sistema específico e se constituiu na forma encontrada para contornar

as indefinições existentes quanto ao objeto do contrato (fruto da racionalidade limita-

da). Assim fazendo, tanto Petros como Alfa partiam da premissa que o fornecedor

possuía melhores condições para avaliar os riscos envolvidos no fornecimento do sis-

tema e assim se buscava reduzir os custos de transação envolvidos dando amplas

condições ao fornecedor para influenciar e controlar os custos de fornecimento. Em

contrapartida, tais projetos tinham de se adequar às especificações fornecidas pela

empresa Petros e o projetista de arquitetura, além das exigências normais no que se

refere às interfaces com os demais projetos.

O histórico das relações entre os participantes do empreendimento indicam

que as negociações ex ante de tais contratos incluíram uma considerável dose de con-

fiança mútua entre as partes, contribuindo para reduzir os custos de transação espe-

rados. Com relação aos fornecedores da empresa Alfa, uma parcela significativa dos

mesmos já fornecia serviços ou componentes para a empresa, os quais eram freqüen-

temente necessários nas obras executadas pela empresa. O uso freqüente destes com-

ponentes e serviços, aliado à complexidade das obras realizadas pela empresa e ao

potencial de reduções de custo através do projeto, foram fatores determinantes, se-

gundo um diretor da empresa Alfa, para a opção pela estratégia de contratação de

fornecedores de sistemas, os quais se desejava que fossem parceiros da empresa em

muitas de suas obras. Da mesma forma, as empresas Alfa e Petros também possuíam

um histórico de transações de longa data, já que o prédio cuja ampliação estava sen-

do realizada com vistas a abrigar o LDPC havia sido construído anos antes pela em-

presa Alfa.

Tal confiança também é evidenciada através das características dos instrumen-

tos contratuais empregados, em que a ausência de um extenso conjunto de cláusulas

voltadas  a  situações  específicas  ou  salvaguardas  indicam  que  a  possibilidade  da
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ocorrência de atitudes oportunistas pela outra parte não foi prevista durante as nego-

ciações que antecederam às contratações.

De fato, a idéia de parceria se fez presente desde os momentos iniciais do em-

preendimento. O compromisso da empresa Alfa em contratar em caráter freqüente

um número reduzido de fornecedores com um escopo amplo (ao invés de numerosos

fornecedores com escopo mais limitado) vinha sendo amplamente divulgada na oca-

sião em que ocorreram as tratativas junto a Petros. Estes fatos contribuíram para que

as empresas fornecedoras mencionadas dedicassem um esforço considerável na pro-

posição de soluções técnicas ao longo dos três meses em que ocorreram as negocia-

ções entre Alfa e Petros.

Uma série de fatores contribuíram para que o cenário inicialmente previsto so-

fresse alterações substanciais no decorrer do empreendimento, dentre os quais po-

dem ser destacados as restrições quanto à altura mínima do pé-direito do pavimento

térreo (em função do tráfego previsto de empilhadeiras), a necessidade de proporcio-

nar controle de umidade no laboratório (através da adoção de sistemas de ar condici-

onado que proporcionassem a renovação do ar), a indisponibilidade do fornecimento

de força elétrica na tensão prevista para os aparelhos de ar condicionado (220V), a

demanda por um reservatório de água e mudanças no projeto da copa.

As dificuldades encontradas ao longo da execução dos contratos mostraram

uma realidade diferente daquela prevista inicialmente, através da qual se reconhecia

a existência de um quadro de racionalidade limitada, a ser gerenciado a partir da co-

operação e confiança entre as empresas envolvidas.  Tal cenário não contemplava,

portanto, a ocorrência de atitudes oportunistas ou outras formas de incerteza com-

portamental, face ao conhecimento prévio existente entre as partes.

Por parte da Petros, vários interesses distintos tinham de ser conciliados, parti-

cularmente os interesses dos usuários, dos investidores e do setor de manutenção, in-

teresses esses muitas vezes conflitantes. O responsável pelo setor financeiro e pela

contratação, coerentemente com a sua função de representar os clientes investidores,

buscou reduzir custos e prazos durante as negociações e mantê-los estritamente den-

Eduardo Luis Isatto. Porto Alegre: PPGEC/UFRGS, 2005.
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tro dos valores pactuados durante a execução do contrato. O responsável pela opera-

ção do laboratório procurou obter melhores condições de produção e um melhor am-

biente de trabalho. O responsável pela manutenção privilegiou os aspectos envolvi-

dos com o custo e a facilidade da manutenção posterior das instalações que estavam

sendo construídas. Por outro lado, as alternativas técnicas capazes de viabilizar o em-

preendimento nestas condições encontravam-se no outro extremo da cadeia, de pos-

se dos fornecedores, fazendo da tarefa de negociação entre as empresa Petros e Alfa

um processo altamente complexo e interativo e que envolveu desde os clientes finais

até os fornecedores de sistemas.

Particularmente com relação ao contrato entre a construtora e a Petros, em que

pese a semelhança entre sua situação e os demais contratos, os projetos não eram rea-

lizados diretamente pela empresa Alfa, mas sim pelas suas contratadas diretas ou in-

diretas (neste caso específico, através dos contratos C3 a C10). Assim, sob o aspecto

econômico, a empresa Alfa desempenhava um papel intermediário entre a Petros e

os fornecedores de sistemas, coordenando desta forma não apenas os aspectos técni-

cos envolvidos mas também econômicos. O prazo envolvido nas negociações que an-

tecederam ao contrato C2 (três meses) e o número de revisões efetuadas na proposta

(seis) refletem o grau de dificuldade de coordenação ex ante envolvida no contrato de

construção do empreendimento.

As correspondências trocadas entre fornecedores, construtora e a empresa Pe-

tros indicam diversas demandas relacionadas com o aumento dos custos dos fornece-

dores em função de aumentos de preços das matérias-primas, os quais foram gestio-

nados pela empresa Alfa junto à Petros.

As mudanças ocorridas acarretaram novas negociações visando a adaptação

ex post do contrato C2 ao novo cenário que se apresentava, as quais se refletiram no

andamento do processo de contratação de fornecedores ainda nos momentos iniciais

da obra, os quais buscaram renegociar seus preços e prazos assumidos junto à em-

presa Alfa. Um exemplo emblemático desta situação foi a formalização do contrato

com a empresa de estaqueamento, a qual, apesar de estar participando do desenvol-
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vimento do produto desde o início do processo e ser um dos primeiros fornecedores

necessários ao andamento da obra, somente veio a ser efetivamente contratada por

volta da quarta semana54.

A coexistência, na fase inicial da obra, de processos de contratação em diferen-

tes estágios de evolução (ex ante e ex post) e a elevada interdependência entre os mes-

mos contribuiu para um aumento da expectativa e da tensão entre os participantes

nas primeiras semanas do empreendimento. Contrastando com o caráter de urgência

envolvido nas negociações ex post entre Alfa e Petros, face aos prazos já assumidos,

os fornecedores ainda buscavam obter definições mais claras que permitissem avaliar

as condições envolvidas na ratificação de suas propostas anteriores. Os registros de

processo das reuniões de curto prazo de projeto mostram que nas primeiras semanas

do empreendimento houve um número crescente de demandas originadas de diver-

sas empresas do grupo de desenvolvimento do produto, sem que fossem acordadas

soluções pelo grupo.

Na reunião de projeto da quinta semana ficou definido entre as empresas Alfa,

Petros e demais participantes do grupo de desenvolvimento do produto que o proje-

to seria  congelado55, em função da impossibilidade de se manterem os custos e pra-

zos inicialmente pactuados e, simultaneamente, serem atendidas demandas adicio-

nais não previstas durante a contratação. Assim, futuras alterações somente ocorreri-

am em caráter excepcional e com a aprovação da Petros. 

Tal decisão permitiu uma maior estabilidade ao processo de desenvolvimento

do produto, o qual passou a se concentrar nos aspectos técnicos envolvidos, como in-

dicam os registros das reuniões de projeto. No entanto, as condições nas quais o pro-

jeto foi congelado eram substancialmente distintas daquelas condições iniciais pactu-

adas entre Alfa e Petros, fato que culminou com o estabelecimento, na quinta e sexta

54 Segundo  afirmação  do  diretor  da  empresa  ALFA  constante  do  registro  de  reunião  de
planejamento de curto prazo de projeto realizada em 24 de julho, até aquela data ainda não havia
sido possível se chegar a um acerto comercial com a empresa FUN.

55 O termo 'congelado' consiste numa expressão comumente utilizada pelos projetistas e que indica
o estado que um projeto ou parte dele adquire quando futuras alterações no mesmo passam a ser
vedadas, exceto em casos especiais expressamente autorizados pela contratante.
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semanas, de um impasse entre tais empresas quanto às questões de escopo, prazo e

custo do empreendimento.

Se por uma lado o caráter altamente específico dos investimentos já realizados

no empreendimento até aquele momento a partir de cada um dos vários fornecedo-

res de sistemas e projetistas contribuiu para a tensão nos momentos iniciais da obra,

por outro lado também foi responsável para que tal impasse fosse solucionado, com

cada uma das partes cedendo naqueles aspectos que julgava possível. Naquele mo-

mento, o abandono da relação acarretaria em custos extremamente elevados para

qualquer uma das partes envolvidas. Um exemplo quanto a este aspecto consistiu na

questão do fornecimento de força na tensão de 220V (necessária aos aparelhos de ar

condicionado), a qual foi contornada pela utilização de transformadores de proprie-

dade da Petros, ao passo que a empresa Alfa arcou com uma série de outros custos

adicionais não previstos inicialmente para esta alteração.

De uma forma geral, as evidências consideradas indicam que a estrutura de

governança formada pelos contratos entre os fornecedores ETO e de projetos, Alfa e

Petros enfrentou sérias dificuldades de caráter ex post.

A combinação de dois fatores parece ter sido a razão para tanto. O primeiro

deles foi a falha em se identificar, ainda durante as negociações que antecederam a

contratação da obra,  quais eram os requisitos de alta prioridade para o projeto –

como a altura mínima do pé-direito do pavimento térreo e da necessidade de renova-

ção de ar e controle de umidade nos laboratórios. A celebração do contrato entre Alfa

e Petros antes que tais requisitos estivessem claramente identificados e estabelecidos

(através do seu congelamento no projeto de arquitetura) se mostrou um fator deter-

minante para as mudanças que marcaram as primeiras semanas da obra.

Pode ser argumentado que a adoção de escopos amplos (sistemas) nos instru-

mentos contratuais já antevia a possibilidade de que definições importantes tivessem

de ser consideradas em caráter ex post. Porém, o que tais instrumentos não previam

eram a incerteza que poderia estar associada à diversidade de interesses envolvidos

em tais definições.  A existência de interesses distintos e por vezes conflitantes por
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parte  dos  diversos  clientes  envolvidos  (usuários,  investidores  e  setor  de

manutenção), não apenas contribuiu para o surgimento de novas demandas para o

empreendimento56, mas também limitou significativamente o espaço de soluções pos-

síveis. Por exemplo a exigência de forros planos e dutos de ar embutidos obrigou que

os dutos de ar condicionado atravessassem as vigas da estrutura e criou uma interde-

pendência importante entre os sistemas de ar condicionado, arquitetura (no que se

refere à altura do pé-direito), estrutura e fundações.

Embora tal diversidade de interesses não possa ser a rigor considerada como

oportunismo, os seus efeitos práticos quanto à incerteza comportamental foram bas-

tante semelhantes, afetando substancialmente a capacidade da empresa Alfa e seus

fornecedores em antever as intenções e ações da empresa Petros.

5.2.1.1.2.   Coordenação dos fornecedores MTO e de serviços  

O segundo grupo era composto por empresas que não participaram direta-

mente do desenvolvimento do produto, mas que tomavam parte no planejamento e

controle da produção da obra, através das reuniões de planejamento de médio ou de

curto prazo. Tais empresas eram responsáveis pelo fornecimento de serviços de pin-

tura (PIN), execução de revestimentos cerâmicos, argamassados e alvenaria (REV),

execução de pisos industriais (PIS), concretagem e capeamento de pisos (CCR) e pin-

turas (PIN), assim como o fornecimento e montagem de divisórias de gesso acartona-

do (DIV), fornecimento e instalação dos dutos pluviais e calhas (PLV) e impermeabi-

lizações (IMP), sendo que os contratos envolvidos estão representados no diagrama

de interação que consta na Figura 5.4. As empresas deste segundo grupo, ao contrá-

rio do primeiro, somente iniciaram sua participação quando o projeto já apresentava

um maior grau de maturidade (seis das sete empresas do grupo iniciaram sua parti-

cipação após a semana 18), envolvendo portanto incertezas e riscos consideravelmen-

56 Dois exemplos de novas demandas foram a nova copa (solicitada na quinta reunião de projeto, em
01/08/2001) e o reservatório de água potável (mencionado na segunda reunião, em 11/07/2001),
ambos não previstos no projeto original.
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te menores que o grupo anterior.  Seu tempo de participação no empreendimento

também foi substancialmente menor que no primeiro grupo, em média 3,5 semanas.

Figura 5.4 - Rede de contratos associada com os fornecedores MTO e de serviços

Assim como no primeiro grupo, os contratos eram bilaterais e com seu preço

definido globalmente. O seu escopo era mais restrito e os objetos contratuais melhor

definidos dado o grau de maturidade em que se encontrava o projeto no momento

da contratação.

A tecnologia envolvida nos serviços contratados era de domínio mais geral

que no primeiro grupo (isto é, existiam mais empresas capazes de fornecer o mesmo

serviço, e em alguns casos os mesmos poderiam inclusive ser executados pela pró-

pria equipe da empresa Alfa), o que contribuiu para diminuir os efeitos da racionali-

dade limitada e da complexidade associada ao longo do processo de negociação ex

ante dos contratos.

 Também contribuiu para diminuir  as  limitações à racionalidade a relativa

freqüência com que tais tipos de serviços eram contratados pela empresa Alfa, já que

os mesmos eram parte corrente das obras que ela usualmente realizava. Diversos dos

fornecedores deste grupo já possuíam um histórico de transações com a empresa

construtora, o que diminuía as incertezas quanto ao seu comportamento durante a
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execução do contrato, especialmente com relação à possibilidade de eventuais atitu-

des oportunistas por parte desses fornecedores.

Nos dados coletados, especialmente nos registros das reuniões de planejamen-

to de médio prazo e as correspondências enviadas e recebidas pela empresa Alfa, não

foram encontrados indícios de qualquer tipo de impasse ou conflito de ordem econô-

mica  com  tais  fornecedores.  Os  conflitos  identificados  abrangiam  principalmente

questões técnicas envolvidas, especialmente com relação à programação da obra e à

disponibilização de recursos e frentes de trabalho necessários à execução dos serviços

contratados.

As restrições à produção identificadas em tais reuniões, constantes do Quadro

5.3, consistiram em grande parte em falhas, omissões ou possibilidades de melhoria

de projeto. Por exemplo, a ocorrência de erros nas furações da estrutura de concreto

(semana 12), proposição de melhorias nos projetos pluviais e de iluminação do espa-

ço destinado às extrusoras (semana 16), problemas na interface entre contraventa-

mento da estrutura metálica e alvenaria (semana 17), a necessidade da definição de

uma cobertura para a entrada da rede de energia elétrica no prédio (semana 18) e a

impossibilidade de utilização de furos com diâmetro maior que 100 mm nas lajes de-

vido à malha empregada no capeamento (semana 19).

A menor necessidade verificada quanto à utilização de ativos específicos em

relação ao primeiro grupo, aliada à recorrência das transações, colaborou para que os

instrumentos contratuais com características bilaterais constituíssem uma forma de

governança bastante satisfatória para a coordenação nas transações econômicas en-

volvidas.

Aliados a estes instrumentos, a presença de gerentes com o conhecimento téc-

nico necessário à condução dos serviços, representando cada um dos atores na obra

(e particularmente nas reuniões de planejamento), fez com que eventuais divergênci-

as e necessidades de adaptação fossem acordadas de forma rápida e dentro do âmbi-

to da produção.
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Várias das situações verificadas mostraram uma maior disposição para a coo-

peração entre tais empresas, envolvidas em buscar conjuntamente e no âmbito da

obra soluções para problemas identificados. O primeiro e talvez mais complexo deles

consistiu na identificação da necessidade de se desligar a energia do laboratório exis-

tente por cerca de uma semana para a execução da entrada de alta tensão e transfor-

madores, o que, segundo a Petros, não era aceitável face o papel do laboratório no

contexto do seu negócio. Em decorrência disto, na semana 23 foram convidados a

participar da reunião de planejamento de médio prazo 4 representantes da Petros, o

que contribuiu que se chegasse a um plano que evitasse o desligamento das máqui-

nas do laboratório existentes.

Outras situações igualmente evidenciadas no Quadro 5.3 e que indicam uma

maior flexibilidade entre as partes envolvidas foram a aquiescência da Petros em al-

terar o projeto de luminárias do setor do prédio onde se localizavam as extrusoras

(semana 18) e a concordância por parte da empresa Alfa em executar alguns serviços

adicionais não previstos (ampliação da calha da subestação, alteração da posição do

quadro e demanda por pontos elétricos adicionais, solicitados na semana 23).  Em

seu conjunto, tais situações indicam a existência de um ambiente bem mais favorável

à negociação e adaptação ex post do que aquele identificado nas primeiras semanas

do empreendimento, envolvendo as empresas do primeiro grupo.

Embora os contratos não estabelecessem prêmios ou recompensas para este

grau de cooperação, eles permitiram que se criasse um ambiente propício para o seu

surgimento, a partir da utilização de outras formas complementares de governança,

discutidas a seguir.

5.2.1.2.   Formas de governança extra-contratuais empregadas  

Em que pese as diferenças quanto à eficácia dos contratos bilaterais em regular

as relações contratuais em cada um dos grupos analisados, em ambos os casos os ti-

mes formados com os propósitos de coordenar o processos de desenvolvimento do
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produto e o processo de PCP desempenharam importante papel complementar no

sentido de complementar as estruturas de governança já estabelecidas formalmente.

O grupo de desenvolvimento de produto foi criado buscando facilitar a coor-

denação das atividades de projeto entre os fornecedores de sistemas e outros projetis-

tas. A coordenação envolvia tanto a compatibilização entre as diversas alternativas

de projeto elaboradas pelos diferentes projetistas, identificar e eventualmente reduzir

os impactos das soluções de um projetista sobre o processo dos demais, e coordenar

as ações realizadas pelos mesmos através do estabelecimento de prioridades e da de-

finição dos lotes de informações a serem transferidos entre os mesmos. O grupo tinha

características informais, na medida em que os contratos celebrados entre as empre-

sas não exigiam a participação no grupo ou nas reuniões, embora a empresa Alfa fi-

zesse questão de deixar claro o seu desejo para que isto acontecesse.

Além das questões relacionadas com a coordenação do processo de desenvol-

vimento do produto, o grupo desempenhou através das suas reuniões regulares um

papel também fundamental na coordenação econômica, na medida em que proporci-

onou um canal de conversação durante os impasses surgidos entre as empresas Alfa

e Petros na quinta semana.

O grupo de planejamento e controle da produção tinha por sua vez como seus

principais objetivos coordenar as ações das diversas equipes que atuavam na obra e

identificar as futuras restrições à produção dentro de um prazo hábil para a sua solu-

ção. Buscava-se assim, através da cooperação entre as empresas participantes, redu-

zir a complexidade envolvida na tarefa de planejar a produção. Ao contrário do gru-

po de desenvolvimento do produto, a participação nas reuniões de planejamento era

uma atividade compulsória, prevista em contrato e incluída no sistema de avaliação

de fornecedores da empresa Alfa.

Ambos os grupos exerceram papel importante na redução dos custos de tran-

sação envolvidos, facilitando o esforço de adaptação dos contratos. Isto se deveu não

apenas através da natural redução da incerteza comportamental decorrente do conta-

to semanal que se verificava entre os participantes, em reuniões que enfatizavam a
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busca por soluções que beneficiavam todo o grupo, mas também pela própria abor-

dagem adotada pelo método de trabalho empregado nesses grupos, o qual partia do

reconhecimento  explícito  das  limitações  à  racionalidade  e  enfatizava  a  constante

adaptação do grupo à medida que novos dados e fatos tornavam-se conhecidos.

5.2.2. A gestão das dependências entre atores e tarefas

Nesta seção é analisada a coordenação da cadeia de suprimentos do empreen-

dimento segundo a abordagem da Teoria da Coordenação. Para tanto, são considera-

dos para efeito de análise a estratégica de decomposição de atividades utilizada pelas

empresas contratantes, as dependências entre as empresas da cadeia e a estrutura do

sistema de coordenação das tarefas que compõem o empreendimento estudado.

As dependência entre tarefas foram analisadas segundo os três tipos de de-

pendências propostos por Crowston (1984): as dependências entre tarefas e sub-tare-

fas (em que uma tarefa é decompostas em tarefas menores, cuja conclusão se faz ne-

cessária para que a tarefa original seja concluída); as dependências de fluxo entre ta-

refas (em que uma tarefa utiliza recursos produzidos por outra tarefa) e a dependên-

cia recíproca (em que duas ou mais tarefas necessitam ou produzem o mesmo recur-

so). 

5.2.2.1.   A coordenação entre tarefas e sub-tarefas  

O histórico do empreendimento antes da contratação da obra já permite iden-

tificar a estratégia geral empregada pela empresa Petros para decompor e distribuir

as tarefas ligadas à realização do empreendimento.

Na instância mais geral, a empresa Petros decidiu conduzir ela mesma o em-

preendimento, o que pode ser descrito pela tarefa de  estabelecer o laboratório LDPC.

Como é comum no caso de clientes industriais, a empresa PET possuía o pessoal es-

pecializado necessário para coordenar o empreendimento (engenheiros civis, mecâni-

cos e químicos, dentre outros), assim como a necessária estrutura de suporte a estas
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atividades (tais como o setor de compras, pagamentos e fiscalização quanto a segu-

rança do trabalho), o que fez com que ela optasse por assumir tal coordenação geral,

alocando para esta função três de seus funcionários.

Tal tarefa foi segmentada em três tarefas menores:  projetar o laboratório,  cons-

truir o laboratório e colocar o laboratório em operação (Figura 5.5). Dentre estas, a coloca-

ção do laboratório em operação também ficou também a cargo da Petros, dadas as

características específicas dos equipamentos e instalações adotados,  os quais eram

amplamente conhecidos pela empresa. Para as outras duas tarefas, a empresa Petros

adotou uma posição diferente, optando por contratá-las externamente, uma vez que

tais atividades eram de menor recorrência dentro do negócio da Petros.

Com relação à primeira delas (projetar laboratório), a Petros optou por decom-

por ainda mais a tarefa, subdividindo-a em outras três sub-tarefas: realizar o anteproje-

to, projetar arquitetura e projetar sistemas (também denominados projetos complemen-

tares). A razão central para tanto era a forma segmentada como a empresa Petros

pretendia conduzir o processo do empreendimento, contratando inicialmente apenas

a realização do anteprojeto, já que em um primeiro momento apenas este se fazia ne-

cessário para que se tornasse possível avaliar a viabilidade do investimento necessá-

rio em termos do seu custo e dos benefícios esperados. 

Figura 5.5 - Estratégia de decomposição de tarefas adotada pela empresa Petros
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Existia ainda uma outra razão que recomendava este tipo de estratégia. Ape-

sar das amplas condições que a empresa ARQ possuía para realizar integralmente a

tarefa de projetar o laboratório (comprovadas pela sua larga experiência com relação

a este tipo de empreendimento), a estratégia de contratar antecipadamente e em se-

parado o anteprojeto possibilitava que a equipe da Petros tivesse maior liberdade

para influenciar o projeto. Com isto, se podia buscar atender simultaneamente os vá-

rios interesses distintos (dentre eles, os usuários do laboratório, o setor de manuten-

ção, os acionistas e os clientes da Petros), fazendo do anteprojeto um campo de nego-

ciação e conciliação entre tais interesses.

Conforme indicado na Figura 5.5, apenas dois atores estavam envolvidos nes-

ta fase inicial do empreendimento: o projetista de arquitetura (ARQ), o qual já havia

iniciado o anteprojeto e realizado o estudo de viabilidade anterior com vistas à insta-

lação do LDPC no campus da USP e a empresa Petros (PET), responsável geral pelo

empreendimento. As tarefas de realizar os projetos de arquitetura e complementares

(sistemas), assim como de construir o laboratório, ainda estavam por ser contratadas.

Uma maior definição somente veio a ocorrer após a contratação da empresa

Alfa. Dada a estratégia que vinha sendo implementada pela empresa no sentido de

contratar fornecedores de sistemas, foram incluídas no escopo de seu contrato com a

empresa Petros ambas as tarefa de “construir laboratório” e “projetar subsistemas”.

A partir daí, sua estratégia foi operacionalizada a partir da subdivisão de cada uma

dessas duas tarefas em diversas especialidades comuns: estaqueamento, estrutura de

concreto,  estrutura metálica,  cobertura,  instalações elétricas e afins,  instalações hi-

drossanitárias, utilidades e ar condicionado. Na Figura 5.6 é apresentada a configura-

ção que se seguiu, onde projeto e produção foram integrados dentro de cada subsis-

tema, através da sua transferência conjunta para os fornecedores (representados na

figura pelos ícones de bonecos), de forma a simplificar a coordenação entre ambas as

tarefas. A única exceção foi a contratação em separado do projeto e execução do siste-

ma de utilidades (gases, produtos químicos e água não potável), já que a empresa
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HID não possuía capacitação suficiente para o projeto, embora estivesse habilitada a

executar tais instalações.

Tal configuração se manteve estável até o final do empreendimento, com as se-

guintes exceções (as quais não foram representadas na  Figura 5.6 por questões de

simplicidade):

(a)Durante a execução da obra – mais especificamente na reunião de curto prazo de

projeto realizada em 17/07/2001 – foi identificado uma lacuna na interface entre

as estacas de fundação e a estrutura de concreto pré-moldado: a especialização

“blocos e vigas de fundação” não havia sido incluída nem no escopo da especiali-

dade “estaqueamento”, nem na especialidade “estrutura de concreto”. Assim, a

mesma acabou por ser acrescentada posteriormente, tendo sido transferida ao for-

necedor de fundações.

(b)As especialidades relacionadas com os fornecedores MTO foram definidas posteri-

ormente, envolvendo a  produção ou a instalação dos seguintes subsistemas: divi-

sórias e forros de gesso acartonado, pintura, revestimentos de paredes, impermea-

bilizações, pisos industriais, escoamento de águas pluviais, conforme já menciona-

do.

Sob o aspecto da gestão, este tipo de dependência demandava fundamental-

mente o controle da execução das sub-tarefas de forma a assegurar o andamento da

tarefa mais geral, um procedimento geralmente operacionalizado através do plano

de longo prazo (cronograma físico) e o controle da execução dos serviços.  Tal contro-

le ocorria periodicamente através do contato entre o engenheiro de produção (obra) e

o gerente de contrato da construtora, com reflexos sobre as reuniões de planejamento

de médio e curto prazo que se seguiam. A extranet  serviu como instrumento de cará-

ter informativo para a direção da construtora quanto ao andamento dos serviços e,

eventualmente, alertando para a necessidade de se tomarem decisões que transcendi-

am o aspecto técnico e operacional do empreendimento, como por exemplo a negoci-

ação de prazos e valores adicionais com a contratante.
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Figura 5.6 - Segundo estágio da definição das tarefas do empreendimento LDPC

Dadas as dificuldades impostas pela presença de racionalidade limitada para

se assegurar que todas  as sub-tarefas necessárias à conclusão do empreendimento

fossem corretamente identificadas e alocadas, a empresa Alfa optou por utilizar suas

próprias equipes para absorver aquelas atividades necessárias à conclusão que não

estivessem  contempladas  pelos  escopos  dos  fornecedores  contratados,  como,  por

exemplo, realizar pequenas obras civis correntes e transportar e armazenar materiais.

5.2.2.2.   A coordenação dos fluxos entre tarefas  

As dependências de fluxo entre tarefas são aquelas em que uma tarefa produz

os recursos necessários a realização de outra(s) tarefa(s). Gerenciar tal tipo de depen-
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dência envolve problemas de coordenação de três naturezas distintas: a adequação ao

uso57 (o recurso transferido tem de ser adequado à próxima tarefa, isto é, a coisa cer-

ta), o momento em que ocorre a transferência (pré-requisito – o recurso tem de estar

disponível antes do momento em que é necessário pela próxima tarefa, isto é, o mo-

mento certo) e o local e a forma como o recurso é transferido entre as tarefas (disponi-

bilidade – o local certo) (CROWSTON, 1998; MALONE et al., 1999).

No seu aspecto mais geral, o empreendimento consistiu em um fluxo, através

do qual foram recebidas demandas dos vários clientes e atendidas pela disponibiliza-

ção do novo laboratório. Na medida em que a tarefa geral é decomposta em sub-tare-

fas mais  específicas surgem diversas dependências  de fluxo entre tais tarefas.  No

caso do empreendimento em questão, este tipo de dependência envolveu de uma for-

ma geral fluxo de recursos entre as sub-tarefas realizar anteprojeto, projetar arquitetura,

projetar sub-sistemas, produzir e instalar sub-sistemas e colocar em operação laboratório. No

caso das especializações das tarefas projetar sub-sistemas e produzir e instalar sub-siste-

mas, cada um dos subsistemas demanda uma coordenação específica (Figura 5.7).

A figura mostra que cada uma das tarefas produzia um recursos específico, a

ser utilizado na tarefa seguinte. Coordenar tais dependência envolvia a simultânea

consideração de cada um dos três problemas de coordenação mencionados.

57 O termo em inglês utilizado por Crowston e Malone é usability.
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Figura 5.7- Principais dependências seqüenciais entre tarefas

5.2.2.2.1.   Adequação ao uso  

O método adotado para coordenar o fluxo dos recursos necessários à tarefa de 

realizar anteprojeto quanto a sua adequação ao uso foi basicamente através da obten-

ção, por parte do responsável pela tarefa, de informações fornecidas pelos diversos

usuários do laboratório. Como a obra não havia ainda sido contratada, o único clien-

te até então conhecido era a empresa Petros e sendo que não haviam ainda sido defi-

nidos os responsáveis pelas tarefas seguintes (projetar arquitetura e  projetar subsiste-

mas).

Tal definição somente veio a ocorrer por ocasião das transferências das tarefas

de projetar arquitetura, projetar subsistemas e produzir e instalar subsistemas. A coordena-

ção quanto à  adequação ao uso do recurso entre tais tarefas foi gerenciada basica-

mente a partir da solicitação, por parte do próximo cliente, das suas necessidades

imediatas ou de médio prazo (estabelecendo assim uma lógica de produção puxada).

Foi adotada a prática do envio de lotes de transferência parciais (na forma de pacotes

de trabalho), os quais eram definidos com base no intervalo semanal que decorria en-

tre as reuniões de projeto e de planejamento.
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Especificamente no caso dos subsistemas, a opção da construtora por contratar

fornecedores de sistemas transferiu grande parte do esforço de coordenação envolvi-

do entre as tarefas de projetar subsistemas e produzir e instalar subsistemas para o âmbito

interno das empresas contratadas, reduzindo portanto a necessidade de coordenação

inter-organizacional deste tipo de recurso58.

Com relação à dependência entre a penúltima tarefa (produzir e instalar subsis-

temas) e a última  (colocar em operação laboratório), o gerenciamento da adequação ao

uso foi realizado através das especificações do projeto, e em um lote global constituí-

dos pelo prédio construído. A partir deste ponto, a dependência entre a tarefa de co-

locar em operação e a disponibilização para o uso por parte dos usuários foi gerenciada

internamente pela Petros, conforme as suas necessidades.

5.2.2.2.2.   Pré-requisitos  

No que se trata da coordenação quanto aos pré-requisitos, diversos métodos fo-

ram utilizados concomitantemente. Um dos mais importantes foi a adoção de planos

de curto prazo de projeto e da produção, que estabeleciam não apenas os recursos a

serem fornecidos na semana mas também quando tais tarefas deveriam ser completa-

das (dia da semana). Isto se mostrou especialmente relevante no caso do empreendi-

mento observado, quando a adoção do período de programação com duração sema-

nal implica em um intervalo demasiadamente longo para permitir um controle efi-

caz, dado o limitado prazo do empreendimento e a elevada atividade inter-organiza-

cional.

A utilização de um meio eletrônico de divulgação da conclusão das tarefas (no

caso, a extranet) permitia que o projetista disponibilizasse os seus projetos na medida

em que os mesmos eram concluídos, sendo que todos os integrantes eram avisados

deste fato através de mensagem eletrônica. Desta forma promoveu-se uma desvincu-

58 Porém,  isto  não  significa,  que  não  houve  outras  dependências  de  fluxo  entre  diferentes
subsistemas, mas sim que tais dependências não foram tratadas como tal antecipadamente por
não ser possível identificá-las naquele momento. Neste caso particular, tais dependências foram
tratadas como o uso de recursos compartilhados, assunto abordado adiante.
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lação entre o momento em que ocorriam as entregas e a realização da reunião sema-

nal, complementando as reuniões, dada a urgência envolvida em diversas das tarefas

programadas.

A adoção da demanda puxada também afetou o momento em que os recursos

eram necessários, estabelecendo um ordem de prioridade para a realização das tare-

fas a partir da sua necessidade de utilização.

5.2.2.2.3.   Disponibilidade  

No que se refere ao gerenciamento quanto à disponibilidade, as dependências

entre as tarefas associadas com o projeto (projetar arquitetura e  projetar subsistemas)

utilizaram-se basicamente da extranet para garantir entregas por meio eletrônico dos

projetos, além de correio eletrônico e, em alguns casos, fax ou telefone (para informa-

ções mais específicas). Isto fez necessário o estabelecimento de regras quanto à forma

como os recursos eram transferidos, especialmente com relação aos documentos ele-

trônicos utilizados através da extranet. Por exemplo, foram definidas regras quanto à

nomenclatura  de  arquivos,  seus  formatos  e  versão  dos  programas,  as  quais

influenciaram substancialmente a possibilidade de uso por parte do cliente imediato.

No caso da produção, a questão da disponibilidade foi gerenciada basicamen-

te dentro da obra, através do planejamento do canteiro e da utilização de equipamen-

tos (alguns deles de propriedade da contratante) para descarga, transporte e posicio-

namento de componentes.

5.2.2.2.4.   Aspectos gerais da coordenação dos fluxos entre tarefas  

De uma forma geral,  desempenhou elevado impacto sobre os três tipos de

problemas de coordenação associados com o fluxo de recursos entre tarefas a decisão

da empresa em utilizar pequenos lotes de transferência entre as tarefas definidos com

base na demanda. Com isto, a empresa buscava antecipar a ocorrência de interrup-

ções relacionadas com a falta ou inadequação de recursos ao longo do fluxo de recur-
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sos entre as tarefas, além de permitir uma compressão do prazo total de execução da

obra.

No entanto, os registro das reuniões de projeto indicam que este tipo de estra-

tégia não foi facilmente aceito por alguns participantes. No caso da empresa Petros,

seu representante manifestou em reunião de 11/07/2001 sua preferência pela adoção

de um procedimento de aprovação prévia de todos os projetos pela empresa contra-

tante (Petros), como forma de garantir a correta adequação ao uso. Em 01/08/2001

foi reiterada tal solicitação, acrescentando que todos os projetos deveriam ser aprova-

dos de forma conjunta para a liberação da obra, o que em termos práticos inviabiliza-

ria a utilização de pequenos lotes parciais entre as tarefas de projetar subsistemas e

produzir e instalá-los, afetando assim os benefícios buscados com a contratação de

fornecedores de sistemas. Talvez por esta razão, tal exigência não foi colocada em

prática, exceto com relação ao projeto do sistema de ar condicionado, o qual pela sua

complexidade foi aprovado em sua totalidade na reunião de 29/08/2001, quando foi

liberada a sua execução.

No caso dos fornecedores, a adoção de pequenos lotes de transferência defini-

dos com base na demanda também significava uma mudança na rotina usual de al-

guns projetistas. Por exemplo, na reunião de projeto realizada em 25/07/2001, o for-

necedor dos sistemas elétricos (ELE) manifestou sua decisão de apenas enviar o pro-

jeto completo, face às constantes alterações que o mesmo vinha sofrendo em função

dos demais projetos. Este fato demandou um esforço adicional por parte da empresa

Alfa, a qual conseguiu por fim fazer valer seu ponto de vista, dado que tal prática era

fundamental para o atingimento dos objetivos de prazo estabelecidos para o empre-

endimento.

5.2.2.3.   A coordenação de recursos compartilhados  

Este tipo de coordenação diz respeito à utilização de um mesmo recurso por

diferentes tarefas ou a produção de um recurso em comum.
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Dois agrupamentos de atividades com tais características puderam ser identi-

ficados ao longo do estudo de caso: as atividades de projeto (especialmente dos pro-

jetos dos sub-sistemas) e as atividades de produção e instalação dos sub-sistemas.

Como muitas das dependências entre as tarefas de  projetar complementos das várias

especialidades entre si e com relação a tarefa de  projetar arquitetura não podiam ser

completamente antecipadas, assim como as tarefas entre as especialidades de produ-

zir e instalar subsistemas, a coordenação de tais tarefas foi concebida assumindo a de-

pendência recíproca em cada um destes dois agrupamentos.

As evidências quanto a este tipo de estratégia decorrem dos objetivos das reu-

niões realizadas entre as empresas (planejamento de curto prazo de projeto e planeja-

mento da produção), associadas com cada um destes agrupamentos, configurando ti-

mes que, segundo Thompson (1967), são os mecanismos de coordenação indicados

para gerenciar tais dependências. Nestes casos, diferentemente da dependência do

tipo seqüencial, o ator responsável por executar um determinada tarefa freqüente-

mente não sabe quem irá necessitar do recursos que ele está produzindo.

Neste sentido, a decisão de utilizar uma extranet contribuiu para que diversas

dependências entre tarefas fosse tratadas como no caso de recursos compartilhados,

pois permitia ao executante da tarefa disponibilizar, de forma pública entre os parti-

cipantes, os recursos por ele gerados, sem a necessidade de identificar exatamente

quem deles necessitaria. Esta é uma característica fundamental de sistemas de traba-

lho colaborativo, no qual é necessária a coordenação de diferentes atores envolvidos

em processos complexos ou pouco definidos (VAN DEL AALST, 1999).

A opção por utilizar projetos no formato eletrônico também foi  importante

neste sentido, já que transformou os projetos em recursos compartilháveis, ou seja, que

podiam ser utilizados simultânea e indefinidamente por mais de um usuário. Os ris-

cos deste compartilhamento, conforme alerta Crowston (1984), dizem respeito à ne-

cessidade de um estrito controle de versões. Tais riscos foram em parte contornados

através de duas regras implementadas na extranet: nenhum usuário exceto o adminis-

trador do sistema poderia apagar ou modificar um arquivo já inserido e o nome dos
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arquivos não poderia ser repetido. Tais medidas, aliadas às regras de nomenclatura

dos projetos definida pela equipe de projetistas, obrigavam os usuários a diferenciar

as várias versões de um mesmo projeto através do seu nome, com a introdução de

uma referência à versão correspondente.

No que se refere ao projeto, um papel essencial neste sentido coube à compati-

bilização entre os projetos, realizada em grande parte durante as reuniões de planeja-

mento de curto prazo de projeto. Esta forma de coordenação, oportunizada por aque-

las reuniões, proporcionou uma forma de avaliação conjunta dos projetos já desen-

volvidos e favoreceu a sugestão de novas alternativas quanto ao projeto, permitindo

a sua apreciação por parte dos diversos projetistas participantes, além da contratante

e da construtora.

No caso do time de planejamento da produção, os métodos de coordenação já

estavam estabelecidos através do método de planejamento adotado.  Nas reuniões

eram identificadas eventuais dependências entre as equipes e negociada a utilização

de recursos eventualmente compartilhados (por exemplo, espaço físico para tarefas

que se desenvolviam no mesmo local) e estabelecidos planos de execução. Desta for-

ma, as reuniões desempenhavam o importante papel de transformar aquilo que inici-

almente havia sido assumido como uma dependência envolvendo recursos comparti-

lhados em diversas dependências seqüenciais. O método adotado para coordenar tais

dependências consistia basicamente em programar o uso do recurso, estabelecendo a

seqüência em que as tarefas deveriam ser executadas59. A utilização da extranet pela

equipe de obra foi bastante reduzida, dada a existência de outros mecanismos mais

eficazes de coordenação para situações nas quais inexistem barreiras geográficas e

onde a presença das empresas no canteiro de obras se dá de forma simultânea.

59 É  importante  observar  que  este  tipo  de  método  somente  é  aplicável  quando  o  recurso  é
reutilizável.  Naqueles  casos  em que  o  recurso  é  consumido  pelas  tarefas  o  método  adotado
consiste na escolha de quais tarefas serão privilegiadas com os recursos existentes.
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5.2.3. A gestão dos compromissos entre os atores

Nesta seção é realizada a análise da coordenação da cadeia de suprimentos do

empreendimento a partir da abordagem da Perspectiva da Linguagem-Ação. Dois as-

pectos são considerados para efeito de tal análise: os processos de negócio envolvi-

dos,  vistos como redes de comprometimento entre os diferentes atores e a  forma

como ocorreu a adaptação da cadeia de suprimentos do empreendimento frente a in-

terrupções ou situações de irresolução.

5.2.3.1.   Análise do processo de negócio segundo a Perspectiva da Linguagem-  

Ação

Como já foi mencionado anteriormente, a estrutura de governança constituída

pela rede formada a partir dos contratos e pelos times exercia, sob o aspecto econô-

mico, o papel de garantir a manutenção das condições mínimas necessárias de coope-

ração para a realização do empreendimento. Porém, outras ligações de cooperação

não diretamente associadas às ligações contratuais mostravam-se essenciais, particu-

larmente as relações entre os projetistas e entre as empresas que executavam a cons-

trução.

Neste sentido, a atuação dos times de projeto e de PCP, atuando de forma inte-

grada, transcendeu a sua função de governança das relações econômicas. Além das

questões econômicas, tais times proporcionaram um ambiente propício para o esta-

belecimento daqueles compromissos entre os atores que eram indispensáveis à con-

clusão da obra dentro dos parâmetros de prazos e custos inicialmente estabelecidos.

Dentre as empresas envolvidas no empreendimento, a posição mais complexa

em termos de coordenação inter-organizacional foi desempenhada pela empresa Al-

fa. Tal complexidade não derivava apenas da quantidade de contratos por ela direta-

mente coordenados, mas também do conteúdo especializado envolvido em cada um

deles e de seu o alto impacto com relação ao desempenho esperado do empreendi-

mento, em termos de prazos e custos.
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A rede de comprometimento estabelecida através da atuações destes times (Fi-

gura 5.8) é a expressão da forma como a empresa Alfa antecipou as principais transa-

ções que seriam necessárias ao longo do empreendimento. De uma forma geral, a es-

trutura partia da premissa que as demandas de projeto (especialmente quanto aos

prazos) partiriam da produção, as quais ditariam a seqüência de realização dos proje-

tos complementares. Ainda, como existiam diversas indefinições com relação ao an-

teprojeto utilizado para o orçamento, os projetistas dos sub-sistemas necessitariam de

definições adicionais por parte do arquiteto e do contratante, além da compatibiliza-

ção entre as diversas especialidades de projetos.

A estrutura de coordenação implementada pela empresa Alfa e adotada con-

juntamente pela Petros já no início da obra era constituída de um eixo central forma-

do pelos sistemas da obra, time de PCP e time de desenvolvimento do produto (siste-

mas S1, S2 e S3), a partir dos quais eram gerenciados os compromissos entre  os parti-

cipantes do empreendimento.

As demandas originavam-se a partir da obra – representada pela sua gerência

('Sistema Obra' – S1) – na forma de solicitações ao time de planejamento e controle da

produção ('Sistema de PCP – S2) quanto ao fornecimento de planos que orientassem

a execução da obra (transação T1 – Elaborar planos para a construção) e dos recursos

associados às tarefas envolvidas. As demandas entre os sistemas S1 (Sistema Obra) e

S2 (Sistema de PCP) geralmente ocorriam diretamente na obra uma vez que as em-

presas envolvidas participavam tanto da produção como do seu planejamento.

Cabia então ao grupo de PCP solicitar aos fornecedores (A4 – FOR) os seus

planos individuais (transação T7 – 'Elaborar planos de produção'), compatibilizá-los

e elaborar um plano geral de produção, obtendo o compromisso de cada um dos for-

necedores envolvidos. Além disto, também cabia ao grupo identificar (normalmente

durante as reuniões de planejamento de médio prazo da produção) as restrições à

produção relacionadas com a ausência ou incompatibilidades de projetos. Tais restri-

ções e sua prioridade eram enviadas ao grupo de projeto ('Sistema de desenvolvi-

mento de produto' – S3), na forma da transação T2 – 'Elaborar definições de projeto'. 
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Atores Transações

A1 Petros (contratante) # De Para O quê

A2 Projetistas de sub-sistemas T1 S1 S2 Elaborar planos para a construção

A3 Projetista de arquitetura T2 S2 S3 Fornecer definições de projetos

A4 Fornecedores da obra T3 S3 A3 Fornecer definições do projeto de
arquitetura

S1 ALFA + PET + fornecedores
MTO, ETO e serviços

T4 S3 A3 Elaborar projeto de arquitetura

S2 ALFA + PET + fornecedores
MTO, ETO e serviços

T5 S3 A2 Fornecer definições quanto a sua
especialidade

S3 Desenvolvimento produto:
ALFA + PET + ARQ + projetistas
sub-sistemas

T6 S3 A2 Elaborar projeto da sua especiali-
dade

T7 S2 A7 Elaborar plano de produção

T8 S3 A1 Explicitar requisitos do cliente
quanto aos projetos complementa-
res

Figura 5.8 - Diagrama de interação representando a estrutura de coordenação implementada pela empresa Alfa
no início da obra

A elaboração dos planos individuais de produção por parte dos fornecedores

(transação T7) ocorria durante a semana e era apresentada durante a reunião de pla-

nejamento de curto prazo. Nestas reuniões, os planos individuais eram compatibili-
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zados entre si e em relação aos planos de médio e longo prazo de produção, e formu-

lado o plano de curto prazo da obra. Tal plano era aprovado pelo grupo, de forma

que cada fornecedor assumia o compromisso pelas tarefas a ele designadas dentro

dos prazos estabelecidos, fechando-se então o ciclo de comprometimento entre o for-

necedor e o grupo de PCP.

A transação T2 entre o Sistema de PCP (S2) e o Sistema de Desenvolvimento

do Produto (S3) era geralmente conduzida pela empresa construtora, dada a sua con-

dição de responsável geral pela execução da obra. Situações específicas que envolvi-

am fornecedores de sistemas que participavam de ambos os grupos eram eventual-

mente apresentadas pelos próprios fornecedores, com a participação da construtora.

Cabia ao grupo de projeto, que constituía o Sistema de Desenvolvimento do

Produto, desempenhar duas tarefas distintas. A primeira dizia respeito compatibili-

zação dos projetos e o estudo de soluções conjuntas para problemas complexos de

projeto (transações T5 e T3), a qual se realizava dentro do próprio grupo, sendo que

as etapas do ciclo (solicitação, negociação, execução e recebimento) geralmente ocor-

riam em uma mesma reunião.

A segunda tarefa consistia em coordenar ações entre os diferentes atores en-

volvidos no processo de desenvolvimento do produto. Isto incluía encaminhar solici-

tações, feitas pelos projetistas e construtora à empresa Petros (A1), de definições adi-

cionais quanto aos requisitos dos clientes (T8), além coordenar as ações relacionadas

como os lotes de produção semanais realizados pelos projetistas (transações T4 e T6).

As transações T3, T4, T5 e T6 eram iniciadas em sua maioria a partir das reu-

niões de projeto. A partir das solicitações formuladas, as negociações em termos do

conteúdo da tarefa e do seu prazo eram realizadas na presença do grupo. A execução

ficava a cargo do ator responsável e o recebimento (envio do projeto ou detalhe)

ocorria primeiramente através de correio eletrônico, posteriormente substituído pelo

sistema de extranet. O final da transação (aceitação da transação como concluída) ge-

ralmente ocorria durante as reuniões de projeto.
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Naquelas situações que envolviam apenas dois atores e que podiam ser con-

duzidas através de outros meios, como, por exemplo, conversas telefônicas, mensa-

gens eletrônicas e fax, geralmente os projetistas não recorriam ao grupo de projeto,

mas conduziam particularmente o assunto.

No que se refere à gestão dos compromissos envolvidos nas tarefas rotineiras

do empreendimento, a estrutura de coordenação adotada se mostrou bastante ade-

quada às necessidades, não apenas no sentido de garantir a conexão das diversas

transações de caráter recorrente formando cadeias de compromissos, mas também no

que diz respeito à assegurar a presença de todas as quatro fases do ciclo de coordena-

ção (solicitação, negociação, execução e recebimento) em todas as transações. Particu-

larmente quanto a este último aspecto, as únicas dificuldades identificadas quanto à

falta ou falha de uma destas fases foi a utilização do correio eletrônico como meio de

comunicação (especialmente quanto a fase de recebimento), nas primeiras semanas

do empreendimento.

5.2.3.2.   Interrupções e capacidade de adaptação  

A estrutura estabelecida para a gestão dos compromissos entre os atores de-

sempenhou papel importante não apenas no contexto da rotina do empreendimento

(consistindo naquelas transações que constituíam o processo de negócios, cuja reali-

zação podia ser antecipada), mas também na forma como interrupções (breakdowns)

foram administrados pela cadeia de suprimentos envolvida.

Já nos primeiros dias da execução da obra surgiram diversos fatos novos não

previstos inicialmente. Tais fatos afetaram substancialmente as relações entre as em-

presas participantes, demandando a adaptação da cadeia de suprimentos não apenas

em termos das relações econômicas envolvidas e da definição e distribuição das tare-

fas, mas também no sentido de garantir a cooperação necessária à continuidade dos

trabalhos em conjunto.
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De uma forma geral, a necessidade de adaptações surgiu já antes do início da

obra. Em uma consulta ao projetista de arquitetura feita pela Petros em 29/06/01

(cuja cópia foi posteriormente remetida à Alfa e ao fornecedor do sistema de ar con-

dicionado) foi identificada a necessidade de que o sistema de ar condicionado pro-

porcionasse renovação de ar para os laboratórios, além da necessidade de controle da

umidade do ar. Ainda, atendendo uma solicitação da Petros, o projetista de arquite-

tura concordou em instalar no prédio novo um reservatório de água potável não pre-

visto inicialmente. Junto a isto, a empresa Alfa propôs à Petros a adoção de estrutura

pré-moldada em concreto, ao invés da estrutura moldada in loco prevista no antepro-

jeto inicial e as fundações diretas por estacas.

As mensagens eletrônicas trocadas entre as empresas Alfa, Petros e fornecedo-

res mostram que no mês que se seguiu após a assinatura do contrato, antecedendo ao

início da obra, houve diversas negociações dizendo respeito a valores e soluções téc-

nicas. Pela natureza das definições em curso na época, somente foram realizados tra-

balhos preliminares  na obra, tais como movimento de terra e a preparação do terre-

no.

Iniciada a obra, as seis primeiras reuniões de curto prazo de projeto foram de-

dicadas quase que integralmente a solucionar os problemas resultantes das alterações

demandadas, culminando com um impasse de natureza predominantemente contra-

tual entre as empresas Alfa e Petros, envolvendo custos e  prazos da obra (ver Qua-

dro 5.2, na pag. 163).

Na obra, as dificuldades relacionadas com a produção neste período inicial fo-

ram em sua maioria decorrentes da falta de projetos, como mostram os registros da

reuniões de planejamento de médio prazo (Quadro 5.3). A partir da quarta semana,

quando se iniciaram os trabalhos da empresa de estaqueamento, houve uma mudan-

ça com relação ao tipo de restrição encontrado, que passou a consistir basicamente na

coordenação das ações das empresas no canteiro de obra.

Como resultado do impasse ocorrido entre Alfa e Petros foi definido o conge-

lamento do projeto arquitetônico na sexta semana da obra. A partir daí ocorreu uma
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mudança no comportamento do grupo, particulamente no que diz respeito à predis-

posição à cooperação, ao ponto de duas reuniões adicionais se mostraram suficientes

para atingir um grau de definição de projeto que tornasse desnecessárias futuras reu-

niões em caráter regular.

As interações entre o grupo ainda prosseguiram através de reuniões eventuais

e da extranet. A Figura 5.9 mostra a evolução da utilização da extranet entre a oitava

semana (quando se iniciou sua operação) e a décima sexta semana (após a qual a ex-

tranet foi desativada). Ela indica um aumento substancial nos acessos a partir da déci-

ma semana, com picos na décima primeira e décima terceira semanas.
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Figura 5.9- Número de acessos semanais à extranet

A Figura 5.10 fornece maiores detalhes quanto a estes picos de acesso, mos-

trando que uma considerável parcela da responsabilidade pelo pico de acessos verifi-

cado na décima primeira semana se deveu à elevação no nível de atividade do pro-

cesso de desenvolvimento do produto através do sistema, ao passo que na décima

terceira semana tal incremento foi causado principalmente pelo processo de planeja-

mento e controle da produção.
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Uma mudança de outra natureza também pôde ser verificada a partir da déci-

ma segunda semana da obra, dizendo respeito à origem das demandas. Os registros

das reuniões de projeto (Quadro 5.2) e de planejamento de médio prazo de produção

mostram que no período que antecedeu essa data as demandas de projeto eram origi-

nadas, em sua grande maioria, a partir do sistema de desenvolvimento de produto

(S3) e, eventualmente, do sistema de PCP (S2) (ver Figura 5.8).

A partir da décima segunda semana da obra, diversas dúvidas e incompatibili-

dades  associadas com o desenvolvimento do produto passaram  a ser identificadas

diretamente pela obra (S1):  erros nas furos dos pilares (semana 12), necessidade de

alçapões no forro de gesso (semana 16), escoamento de águas pluviais (semanas 16 e

17),  luminárias  do espaço destinado às extrusoras (semanas 16,  17 e 18),  interface

contraventamento da estrutura metálica e alvenarias (semana 17) e incompatibilida-

de entre o diâmetro dos dutos pluviais e a malha da armadura sobre as lajes (semana

18). Todas estas questões foram solucionadas com a participação das empresas forne-

cedoras, e com a aprovação da contratante. Tais demandas eram encaminhadas dire-

tamente aos projetistas ou à contratante, sem a necessidade de realização de reunião

do grupo S3.

Figura 5.10 - Evolução do número de acessos semanais à extranet por categoria de conteúdo
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De uma forma geral, o comportamento da cadeia de suprimentos do empreen-

dimento quanto à cooperação e ao comprometimento mútuo mostrou uma evolução,

ao longo do período acompanhado, decorrente principalmente da forma como as di-

ficuldades representadas pelas interrupções ocorridas foram conduzidas pelo grupo.

A seguir, algumas destas interrupções são analisadas em termos da Perspectiva da

Linguagem-Ação, visando compreender como ocorreu este processo de adaptação e

evolução.

5.2.3.2.1.   Interrupção 1: A necessidade da construção de uma reservatório não  

previsto

Uma das situações que representaram uma quebra do padrão de transações

recorrentes previsto no sistema apresentado na Figura 5.8 foi a demanda, por parte

da empresa contratante, para a execução de um reservatório não previsto no orça-

mento, em função de problemas de abastecimento de água potável nas instalações de

Triunfo. Esta demanda surgiu logo antes da semana 01.

O diagrama apresentado na Figura 5.11 mostra que a transação T1 (instalação

do reservatório),  considerada essencial  pelos  usuários,  desencadeou uma série de

transações adicionais. A primeira decorrente (a transação T5) envolvia a definição da

localização e viabilidade quanto ao projeto de arquitetura, a ser fornecida pelo ARQ.

Após, fazia-se necessário o dimensionamento do reservatório (transação T2), a ser re-

alizado pelo projetista das instalações hidráulicas, contratado pela empresa Alfa. A

terceira e quarta transações (transações T3 e T4) diziam respeito à capacidade de car-

ga da estrutura, a qual deveria ser avaliada pelo projetista estrutural e, eventualmen-

te, redimensionada, acarretando a possibilidade da ocorrência de custos de mudança

por parte do fornecedor da estrutura pré-moldada de concreto. A transação seguinte

(transação T6) estava associada com a aprovação por parte da empresa PET dos cus-

tos adicionais envolvidos.

O aspecto mais relevante com relação a esta interrupção foi o caráter seqüenci-

al envolvido nas transações mencionadas: para que a primeira fase do ciclo de com-
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prometimento envolvido na transação T1 fosse concluída (a fase de solicitação) era

necessário a realização integral das transações T2, T3, T4, T5 e T6, nesta ordem. So-

mente após seria possível dar início a fase de negociação envolvida na tarefa T1, para

posteriormente ocorrer a sua execução e, finalmente, seu recebimento). A morosida-

de do processo, resultante da natureza seqüencial das diversas transações envolvidas

fez com que a empresa Alfa somente pudesse apresentar a proposta de custos adicio-

nais na quinta semana do empreendimento, quando se iniciou o processo de negocia-

ção de valores associados com a alteração do projeto. No período envolvido, tanto os

projetos de estrutura como de instalações hidráulicas tiveram de aguardar esta defi-

nição.

Como os representantes da empresa Ptros nas reuniões de projeto tinham so-

mente autorização para aprovar as alternativas sob o aspecto técnico, a questão dos

custos adicionais era remetida para fora da estrutura de gestão do empreendimento

(as decisões eram tomadas no contexto interno da empresa Petros, pelos seus direto-

res), o que contribuía para uma demora ainda maior para o processo. Ao final, como

forma de evitar atrasos na obra (dada a recusa da empresa Petros em dilatar o prazo

contratual), a empresa Alfa passou a desvincular a aprovação dos custos adicionais

pela contratante Petros para dar início aos serviços.

No seu aspecto geral, a interrupção apresenta como característica importante o

fato de haver sido conduzida quase que integralmente através da utilização das rela-

ções de cooperação estabelecidas com base contratual, ou seja, as transações envolvi-

das se superpunham às transações econômicas representadas pelos contratos entre os

atores envolvidos. A única exceção diz respeito à transação T5, entre construtora e

projetista  de  arquitetura,  a  qual  não  possuía  relação  correspondente  de  natureza

econômica, tendo sido amparada pela relação contratual C1 (entre Petros e o projetis-

ta).
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# De Para Transação

T1 PET ALFA Execução de reservatório

T2 ALFA HID Projetar reservatório (capacidade)

T3 ALFA PRE Adequar projeto da estrutura

T4 PRE PES Adequar projeto da estrutura

T5 ALFA ARQ Definir localização e viabilidade quanto à arqui-
tetura

T6 ALFA PET Aprovar custos adicionais

Figura 5.11 - Diagrama de interação referente a execução de reservatório não previsto

5.2.3.2.2.   Interrupção 2: Exigência do retorno de ar para sistema de  

condicionamento

Outra interrupção relevante no contexto do empreendimento foi a exigência

do controle de umidade em diversos dos ambientes do laboratório, o qual não havia

sido explicitado no anteprojeto. Com isto, o sistema de ar condicionado teve de ser

modificado, passando a prever equipamentos com retorno de ar e com controle de

umidade. As alterações não se limitavam aos custos, mas envolviam todo o dimensi-
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onamento dos dutos de ar condicionado e as características físicas dos equipamentos

(peso, tamanho e localização).

Na forma como foi conduzida inicialmente, esta demanda da PET (T1) envol-

via quatro transações adicionais (Figura 5.12): a adequação dos projetos de ar condi-

cionado (transação T2), estrutural (transações T3 e T4) e elétrico (transação T5). Ao

contrário da interrupção anterior, as transações diretamente desencadeadas a partir

da empresa ALFA (T2, T3 e T5), não ocorreram de forma seqüencial, mas sim simul-

tânea.  Semelhantemente à  interrupção anterior,  após isto  seria  ainda necessária a

aprovação dos custos adicionais pela empresa PET, a partir de solicitação da empresa

ALFA (não representada na figura).

De uma forma geral, a lógica por trás desta maneira de conduzir a questão era

a mesma exposta na interrupção anterior, no sentido de vincular às transações con-

tratuais existentes os compromissos necessários, garantindo assim a cooperação ne-

cessária a execução do processo através dos instrumentos contratuais existentes. 

No entanto, a dependência recíproca entre ELE, PES e ACN (dizendo respeito

à compatibilização entre as soluções de cada uma das especialidades envolvidas) tor-

nava demorada e complexa a solução através das vias contratuais, intermediada pela

Alfa e PRE. Assim, na reunião de projeto da quarta semana, o gerente de contratos da

empresa Alfa deixou clara a impossibilidade da empresa em exercer uma coordena-

ção centralizada quanto a este aspecto (o desenvolvimento do produto), solicitando

aos atores envolvidos que se reunissem para tratar deste assunto específico, através

de um grupo de trabalho.

Com isto, a empresa não apenas reconheceu a necessidade mas também esti-

mulou a criação de laços de cooperação através de transações que não possuíam vín-

culo econômico direto. No entanto, como esta descentralização implicava em risco de

perda do controle sobre os custos e prazos do produto final. A implementação da ex-

tranet surgiu como uma das conseqüências desta decisão, de forma a solucionar um

conflito entre a agilidade necessária à troca de de informações entre os projetistas e a
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necessidade de um controle rigoroso sobre o processo, através do monitoramento do

fluxo de comprometimentos entre os membros envolvidos.

# De Para Transação

T1 PET ALFA Adequar sistema de condicionamento para contro-
le de umidade

T2 ALFA ACN Adequar projeto do sistema de ar condicionado

T3 ALFA PRE Adequar projeto da estrutura

T4 PRE PES Adequar projeto da estrutura

T5 ALFA ELE Adequar projeto elétrico

Figura 5.12 - Diagrama de interação referente à mudança no sistema de ar condicionado

5.2.3.2.3.   Interrupção 3: O tráfego de empilhadeiras no pavimento térreo  

Uma terceira interrupção que afetou de forma importante o empreendimento

surgiu a partir de um aspecto aparentemente pouco relevante na fase que antecedeu

o início da obra, envolvendo a altura de pé-direito no pavimento térreo. Na semana

02, durante reunião de projeto com a presença do projetista de arquitetura (ARQ) foi

identificado o problema, quando se verificou que o pé-direito necessitava de cerca de

10 cm adicionais para permitir o trânsito de empilhadeiras.
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Os  reflexos  desta  interrupção  foram ainda  mais  abrangentes  que  daquelas

mencionadas anteriormente. Como a distância entre as lajes estava vinculada ao pré-

dio existente – e que por exigência expressa da empresa Petros deveria ser mantida –

a mudança do pé-direito envolvia a diminuição da seção das vigas. Isto resultou na

inclusão de quatro pilares não previstos inicialmente, e por conseqüência, na mudan-

ça dos projetos estrutural e de fundação. Com isto, a execução das fundações somen-

te poderia ocorrer após a definição da solução técnica e posterior negociação entre

FUN e ALFA.

Ainda, a diminuição altura das vigas e do espaço entre o forro e a laje encon-

trava limites nas seções mínimas necessárias para os dutos de ar condicionado, os

quais tiveram de ser redimensionados em função desta interrupção, além dos furos

para os dutos. Como a estrutura de concreto era pré-fabricada, todas estas definições

eram necessárias para que a empresa PRE pudesse começar a produzir a estrutura, as

quais já haviam inclusive sido solicitadas anteriormente pela empresa.

As seguintes transações foram identificadas: adequar pé-direito para mais de

2,45 m (T1), elaborar solução estrutural para pé-direito maior que 2,45 m (T2), verifi-

car viabilidade de adequar sistema de AC para mudanças da estrutura (T3), definir

locação pilares e cargas de fundações (T4), definir furos para AC (T5) (entre fornece-

dor e projetista da estrutura), e definir furos para AC (T6) (entre projetista da estrutu-

ra e de condicionamento) (Figura 5.13).

Embora a coordenação das empresas a partir desta interrupção já houvesse

ocorrido de forma independente da necessidade de prévia aprovação de custos adici-

onais pelo cliente, o grau de dificuldade técnica envolvida e ao aumento da tensão

entre as empresas PET e ALFA em função dos ajustes ex post envolvidos no contrato

inicialmente pactuado trouxe diversas conseqüências negativas em termos do anda-

mento do empreendimento. Na semana 04 ainda não havia ocorrido o acerto comer-

cial (nos termos da perspectiva da linguagem/ação, a conclusão da fase de negocia-

ção) entre as empresas FUN e ALFA, impedindo o início dos trabalhos de estaquea-

mento. Quanto ao projeto estrutural, a definição da solução dos quatro pilares adicio-
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nais somente ocorreu na semana 06, quando foi possível iniciar seu dimensionamen-

to e posterior fabricação.

# De Para Transação

T1 ARQ PRE Adequar pé direito para mais que 2,45 m

T2 PRE PES Elabora solução estrutural para pé direito > 2,45 m

T3 PES ACN Verificar viabilidade de adequar AC à nova altura vigas

T4 FUN PRE Definir locação de pilares e cargas nas fundações

T5 PRE PES Definir furos para ar condicionado

T6 PES ACN Definir furos para ar condicionado

Figura 5.13 - Diagrama de interação referente à mudança da altura do pé direito pavimento térreo
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Também deve ser salientada a relação entre esta interrupção e a necessidade

de retorno do ar condicionada, discutida anteriormente. Com isto, a solução final do

sistema de ar condicionado somente pode ser definida a partir da solução das duas

interrupções, sendo aprovado pela PET na reunião de projeto da semana 09.

A complexidade  envolvida,  expressa  em  termos  de  número  de  transações,

contratos e atores envolvidos, dificultava a vinculação direta das transações necessá-

rias às transações estabelecidas pelos instrumentos contratuais. Como pode ser obser-

vado na figura, a coordenação desta situação envolveu na sua maior parte transações

que não se associavam diretamente aos instrumentos contratuais (à exceção das tran-

sações T2 e T3, suportadas pelo contrato C4).

5.2.3.2.4.   Discussão dos aspectos dinâmicos envolvidos na coordenação dos  

compromissos

O aspecto central que pode ser observado ao longo das três interrupções apre-

sentadas diz respeito à vinculação das transações envolvidas nos processos e aquelas

antecipadas através de instrumentos contratuais.

Três cenários diferentes puderam ser observados ao longo das situações de ir-

resolução apresentadas, os quais são mostrados na Figura 5.14.

Na situação mostrada na Figura 5.14 (a), a cooperação e a ação são garantidas

integralmente a partir das relações contratuais existentes. Este foi o caso da primeira

interrupção apresentada, na qual as transações passavam pelas empresas Petros e Al-

fa.

Na situação da Figura 5.14 (b), as dependências entre parte dos atores passa a

ser coordenada diretamente entre os mesmos, de forma descentralizada, envolvendo

uma parte da cadeia de suprimentos relacionada com o processo.

Já na situação da Figura 5.14 (c) as dependências entre as empresas são inte-

gralmente gerenciadas de forma descentralizada, cabendo às empresas Petros e Alfa
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basicamente o monitoramento e o controle do processo, face às dependências associa-

das com a hierarquia entre tarefas discutida na seção 5.2.2.1.

 

5.3. Conclusões do estudo de caso

A abordagem da Teoria dos Custos de Transação proporcionou uma visão

econômica da coordenação inter-organizacional da cadeia de suprimentos do empre-

endimento, cuja estrutura foi composta basicamente por uma rede de contratos de

características bilaterais, os quais, embora tenham sido elaborados de forma a permi-

tir o posterior refinamento dos objetos contratados, não contemplaram de igual for-

ma a possibilidade da ocorrência de incertezas comportamentais e oportunismo nes-

se processo de adaptação. Este quadro, segundo Williamson (1985) é característico

naquelas situações nas quais as partes consideram que o sistema legal é perfeitamen-

te capaz de solucionar de forma rápida, eficiente e barata os eventuais litígios que

eventualmente se apresentem no processo de adaptação contratual.

Particularmente no caso do empreendimento em questão, a existência de di-

versos interesses por parte dos clientes finais foi um ingrediente importante para

A coordenação inter-organizacional das cadeias de suprimentos dos empreendimentos de construção
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que, somando-se às diversas mudanças realizadas no projeto,  se estabelecesse um

contexto de incerteza quanto às ações e intenções dentre os atores que compunham a

cadeia de suprimentos do empreendimento. Em termos de efeitos práticos, tal incer-

teza produziu sobre a governança da cadeia de suprimentos do empreendimento os

mesmos efeitos que poderiam ser esperados a partir do surgimento de atitudes opor-

tunistas por parte de seus atores, aumentando a percepção do risco, minando a confi-

ança e, finalmente, repercutindo negativamente sobre a cooperação necessária ao an-

damento do empreendimento.

A partir da abordagem da Teoria dos Custos de Transação também é possível

compreender como, após o impasse que emergiu na quinta semana, foi possível reto-

mar o andamento do empreendimento em condições muito mais favoráveis à coope-

ração que aquelas que imperavam antes daquele momento. A alta especificidade dos

ativos envolvidos (ou, em outros casos, as dificuldades de se recuperar investimentos

já realizados) certamente desempenhou um papel determinante na mudança com-

portamental dos atores envolvidos, no que se refere à cooperação. Um aspecto chave

que favoreceu tal mudança de postura foi a determinação de congelar o projeto: em-

bora Petros e Alfa divergissem sobre o estado em que o projeto deveria ser congela-

do, ambos concordavam que tal congelamento era indispensável à conclusão da obra.

No que se refere à governança da cadeia de suprimentos do empreendimento,

os times de projeto e planejamento se mostraram como uma importante estrutura

complementar à rede de contratos, na medida que proporcionaram um espaço para a

comunicação e a negociação regular de aspectos não apenas técnicos mas também

econômicos relacionados ao empreendimento.

Sob a ótica do produto final e da dependência entre as tarefas e os atores en-

volvidos, a Teoria da Coordenação proporcionou uma visão bastante rica sobre a co-

ordenação entre as empresas que compunham a cadeia de suprimentos do empreen-

dimento.

Um primeiro aspecto que merece destaque é a explicitação da estratégia de co-

ordenação adotada pela empresa Alfa para o empreendimento, a qual era composta
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por uma combinação de três ações. Uma delas consistia na busca de reduções de cus-

tos baseadas na análise e melhorias no projeto do produto. Aliada a esta, a opção

pela contratação de sistemas completos, envolvendo projeto e produção, transferia

aos fornecedores a tarefa de desenvolvimento, dispensando a empresa Alfa de reali-

zar elevados investimentos nesta tarefa, mas por outro lado aumentando as limita-

ções à racionalidade face à diminuição do grau de controle direto sobre o processo. A

terceira ação dizia respeito a um dos métodos de coordenação amplamente utilizado

para coordenar as dependências de fluxo entre tarefas, o qual consistia na adoção de

pequenos lotes de transferência, definidos com base no intervalo semanal entre as

reuniões, a partir das demandas oriundas de outras tarefas ou do plano de longo pra-

zo.

Um outro aspecto importante está relacionado com a maneira como se estrutu-

rou a coordenação da atividade, em termos da combinação de mecanismos e méto-

dos  de  coordenação  empregados.  Partindo-se  da  associação  direta  proposta  por

Thompson (1967) entre tipos de mecanismos de coordenação e tipos de dependências

entre tarefas e atores, o que se verificou no estudo de caso foi a coexistência simultâ-

nea e complementar de diversos mecanismos, mais especificamente das regras, dos

planos e dos times. No que se refere aos times, sua utilização não parece ser um indí-

cio da natureza complexa do produto, mas sim da natureza complexa do processo de

coordenação envolvido no empreendimento, como resultado da estratégia de coorde-

nação utilizada.

A Teoria da Coordenação também lança outra luz sobre os métodos adotados

para o planejamento e controle da produção e para o processo de desenvolvimento

do produto, mostrando que a parte da utilidade dos mesmos se deve ao fato de en-

globarem em seu cerne diversos métodos de coordenação utilizados, especialmente

os pequenos lotes semanais estabelecidos sob demanda e a constante adaptação na

medida que as informações necessárias ao planejamento se tornam disponíveis.

Uma outra visão da coordenação inter-organizacional da cadeia de suprimen-

tos do empreendimento foi proporcionada pela Perspectiva da Linguagem-Ação, a
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qual permitiu uma análise do fenômeno a partir da coordenação dos compromissos

entre os atores.

Quando apreciados sob a ótica da Perspectiva da Linguagem-Ação, os siste-

mas de planejamento e controle da produção e de desenvolvimento de produto utili-

zados no empreendimento, mesmo que aplicados de forma imperfeita, mostraram-se

como elementos importantes na constituição da rede de comprometimento. Ao longo

do estudo de caso foi possível constatar que tais sistemas não apenas auxiliavam na

implementação de uma estrutura capaz de gerenciar uma rede de compromissos, es-

tabelecida com base em um padrão esperado de recorrência de transações, mas tam-

bém buscavam assegurar a presença em cada transação de todas as quatro fases do

ciclo que a compõem – solicitação, negociação, execução e recebimento.

A Perspectiva da Linguagem-Ação também proporciona uma explicação mais

adequada para os efeitos resultantes das falhas de comunicação envolvendo mensa-

gens eletrônicas, mostrando que tais conseqüências não se dão exatamente no âmbito

da comunicação, mas sim no contexto do comprometimento entre os atores, afetando

assim negativamente a sua disposição futura em cooperar.

A formação de laços de cooperação transversais às ligações contratuais como

forma de promover a necessária descentralização do processo de coordenação tam-

bém é esclarecida a partir da Perspectiva da Linguagem-Ação. No caso do empreen-

dimento do presente estudo de caso, a exigüidade dos prazos envolvidos, aliada ao

grau de especialização envolvido nos processos, fazia necessária a colaboração direta

entre  fornecedores,  sem  a  intermediação  do(s)  contratante(s).  Tais  ligações  foram

construídas e suas transações implementadas a partir dos times de PCP e desenvolvi-

mento do produto, através da criação de mini-estruturas temporárias para a coorde-

nação daquelas interrupções não previstas e, portanto, não contempladas diretamen-

te pelos sistemas responsáveis pela coordenação entre as empresas.

Em seu conjunto,  todas  as três abordagens teóricas adotadas na análise do

fenômeno da coordenação inter-organizacional da cadeia de suprimentos do empre-

endimento deste estudo de caso mostraram compartilhar o pressuposto da existência
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de complexidade e  da incerteza comportamental,  tanto no que se  refere  à gestão

como à necessidade de adaptação da cadeia.

A complexidade (e a racionalidade limitada a ela associada) foi considerada

pelas três abordagens principalmente pela consideração das fronteiras de atuação de

cada um dos atores envolvidos. A Teoria dos Custos de Transação enfatizou os es-

quemas  contratuais  e  sua  capacidade  em  proporcionar  o  necessário  espaço  para

adaptações durante a execução dos contratos (adaptações ex post). Para tanto, sua uti-

lização permitiu identificar e analisar as estruturas de governança adotadas em ter-

mos da sua capacidade em reger tais movimentos de adaptação entre as partes, ao

menor custo de transação possível. Já a Teoria da Coordenação proporcionou um

meio para analisar as dependências que se estabeleceram entre os atores e como o es-

copo de cada contrato (na forma das tarefas envolvidas) contribui para a realização

do empreendimento como um todo. A Perspectiva da Linguagem-Ação, por sua vez,

permitiu  a  consideração da  complexidade e  da racionalidade limitada através  da

identificação e análise dos aspectos essenciais envolvidos na participação de cada

ator ao longo do processo de negócios, com base nos elementos da linguagem res-

ponsáveis  pela condução do trabalho coletivo.  De uma forma geral,  todas as três

abordagens preservaram o espaço de autonomia de cada participante da cadeia, em

contrapartida enfatizando as interfaces entre os mesmos.

A utilização das três abordagens também permitiu considerar a incerteza com-

portamental  envolvida  ao  longo da condução  do  empreendimento. A Teoria  dos

Custos de Transação mostrou as limitações dos instrumentos contratuais utilizados

com relação a este aspecto e permitiu identificar uma causa provável para a manu-

tenção dos laços contratuais apesar dos impasses surgidos no decorrer do empreen-

dimento. A Teoria da Coordenação, por sua vez, contribuiu para compreender o pa-

pel da estratégia adotada pelas empresas em termos da decomposição de tarefas, da

sua atribuição ao atores e dos métodos de coordenação envolvidos afetaram a cadeia

de suprimentos do empreendimento em termos do impacto que a incerteza compor-

tamental exerceu sobre a cadeia. Por fim, a utilização da Perspectiva da Linguagem-

A coordenação inter-organizacional das cadeias de suprimentos dos empreendimentos de construção



212

Ação serviu para mostrar a maneira como se estruturaram redes de comprometimen-

to de caráter temporário, voltadas para solucionar as interrupções não previstas inici-

almente, proporcionando espaço para o exercício da cooperação entre empresas que

não possuíam ligações contratuais estabelecidas.

Ao longo do estudo de caso foi também possível observar a importância de-

sempenhada pelas diferentes abordagens utilizadas na análise e na compreensão do

fenômeno da coordenação inter-organizacional da cadeia de suprimentos do empre-

endimento, não apenas pela quantidade e diversidade dos fatores envolvidos, mas

também pelas diversas relações mútuas existentes entre eles.
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Capítulo 6

Estudo de Caso em Hospital

6.1. Descrição geral do empreendimento

O estudo de caso abordado no presente capítulo foi realizado em um empre-

endimento compreendendo a ampliação de um complexo hospitalar, composta por

um centro médico, um edifício garagem e uma passarela interligando a ampliação ao

complexo existente.

A decisão de realizar  o empreendimento surgiu em torno do ano de 1994,

quando a empresa que administra o complexo hospitalar  (que será denominada de

Salus neste estudo de caso) identificou a necessidade de ampliar e modernizar seus

serviços. Para isto,  contatou uma empresa de arquitetura que usualmente projetava

A coordenação inter-organizacional das cadeias de suprimentos dos empreendimentos de construção
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as ampliações e reformas do complexo para que desenvolvesse os estudos iniciais

para a ampliação. Tais estudos foram iniciados ainda no ano de 1993, sendo que em

1997 foi iniciado o detalhamento do projeto e o seu orçamento.

O projeto de ampliação originalmente concebido previa a construção de cinco

novas edificações: um centro médico, um edifício garagem, uma passarela, uma cen-

tral de utilidades e um hospital para outros fins específicos. O empreendimento tinha

como data prevista para conclusão o ano de 2000, com a entrada em operação do con-

junto de novos prédios.

Além do projetista de arquitetura (PARQ), a empresa Salus já contratava ha-

via vários anos um conjunto estável de empresas projetistas para fazer frente as suas

freqüentes necessidades de ampliações e adequações de suas instalações. Assim, no

período que decorreu entre o início dos estudos e o início do detalhamento, o Salus

também procurou tais empresas para, em acordo com o projeto de arquitetura, de-

senvolver os projetos complementares do empreendimento.

Os seguintes projetistas participaram do desenvolvimento do produto nesta

fase: estrutura (PEST), instalações elétricas e afins (PELE), fluidos (PFLU), instalações

contra incêndio (PINC) e condicionamento (PACN).

Esses projetos não foram completamente desenvolvidos naquela ocasião, mas

apenas na medida em que se faziam necessárias definições que permitissem a apro-

vação do projeto junto aos órgãos legais e o seu orçamento para fins de contratação

da construção.

No ano de 1999, logo após projeto ter sido aprovado junto à prefeitura e ór-

gãos legais, ocorreram alterações no ambiente de negócios da Salus, que fizeram com

que a empresa Salus decidisse suspender temporariamente o empreendimento, de

forma a aguardar um ambiente mais favorável para o investimento.

A retomada do empreendimento somente veio a ocorrer cerca de três anos de-

pois, quando, no mês de agosto de 2002, a empresa Salus chamou novamente o gru-

po formado pelos projetistas de arquitetura e dos projetos complementares para rei-
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niciar o processo de desenvolvimento do projeto. Naquele momento, a Salus tinha

definido que apenas executaria uma parcela do empreendimento inicialmente previs-

to,  composta pela garagem, pelo centro médico e pela passarela.

Concomitantemente ao reinício do desenvolvimento do produto, foi iniciado o

processo de negociação junto às empresas construtoras para a execução da amplia-

ção, com base no projeto aprovado em 1999, seus detalhamentos e o respectivo orça-

mento.

A empresa Alfa, que já havia anteriormente prestado serviços de construção à

Salus, foi convidada a oferecer proposta para a obra. No entanto, devido ao porte da

ampliação, a empresa Alfa optou por constituir para esse empreendimento um con-

sórcio60 com a empresa Beta, uma construtora de maior porte, com sede em São Paulo

e que contava com considerável experiência em obras dessa envergadura (o consór-

cio  entre  as  empresas  Alfa  e  Beta  será denominado nesta  pesquisa simplesmente

como Consórcio). As negociações entre Salus e o Consórcio se desenvolveram até ou-

tubro de 2002, quando a execução da obra foi contratada entre as partes.

Quando da contratação da obra, diversas mudanças com relação aos projetos

já se faziam necessárias. Haviam ocorrido diversas alterações na legislação, e a filoso-

fia gerencial envolvida nos serviços hospitalares mudara consideravelmente nos últi-

mos anos, o que tornava necessária uma revisão completa dos projetos e uma nova

aprovação junto aos órgãos competentes.

Este fato fez com que dois grupos de empresas estivessem envolvidos simulta-

neamente com a realização do empreendimento. O primeiro grupo era constituído

basicamente pelas empresas que compunham o time de projeto da Salus (projetistas

de arquitetura, estrutura, instalações elétricas e afins, fluidos, proteções contra incên-

dio e ar condicionado, além de um consultor de solos contratado especificamente

60 Em termos estritos, o arranjo contratual entre Alfa e Beta não chegou a se caracterizar como um
consórcio,  já  que  ele  não  possuía  uma  identidade  jurídica  própria.  No  entanto,  para  efeitos
práticos,  a  execução  do  contrato  ocorreu  como  se  um  consórcio  de  fato  existisse,  já  que  as
empresas adotaram critérios preestabelecidos para divisão de direitos e deveres relacionados com
a sua participação no empreendimento.

A coordenação inter-organizacional das cadeias de suprimentos dos empreendimentos de construção



216

para a obra), e sua tarefa consistia na execução do projeto de arquitetura e dos proje-

tos complementares.

O segundo grupo era composto pelos fornecedores do Consórcio. Ao contrário

do estudo de caso descrito no capítulo anterior, neste empreendimento não foi possí-

vel à empresa Alfa adotar de forma extensiva sua estratégia de contratação de forne-

cedores de sistemas (incluindo projeto e produção), dado que a Salus já possuía uma

equipe de projetistas contratados para o empreendimento. Por outro lado, apesar dos

projetos estarem contratados, ainda existia espaço para melhorias significativas de

projeto visando a simplificar e agilizar o processo construtivo, como, por exemplo, a

utilização de uma estrutura mista para a garagem (composta por pilares, vigas e lajes

pré-moldadas, e um posterior capeamento das lajes em concreto moldado in loco) e a

fachada pré-moldada de concreto.

Desta forma, diversos tipos de fornecedores foram contratados pelo Consór-

cio. Alguns deles eram somente projetistas (como no caso do projetista de formas

para concreto, PFOR), outros projetavam e forneciam componentes sob encomenda

(por exemplo, o fornecedor da fachada de concreto da garagem, FFAC), outros  fabri-

cavam componentes sob encomenda (pro exemplo, o fornecedor de aço cortado e do-

brado para concreto, FACD), e outros ainda elaboravam projetos e forneciam equipa-

mentos (projetista do sistema de escoramento, que projetou o escoramento e alugava

o equipamento), assim como os fornecedores de serviços (empreiteiros), como, por

exemplo, a empresa responsável pela execução das instalações (EELE).

Além da heterogeneidade em termos do tipo de produto ou serviço fornecido,

as empresas do segundo grupo também se diferenciavam pelo seu tempo de atuação

no empreendimento e pelo momento em que se iniciou sua participação. Grande par-

te dos fornecedores do segundo grupo somente iniciou sua participação no empreen-

dimento na fase dos acabamentos da obra, após a 54ª semana (17/11/2003), quando

as questões relacionadas com os projetos estavam praticamente solucionadas e as

reuniões de desenvolvimento de produto já haviam se encerrado.
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A cadeia de suprimentos do empreendimento, definida com base no critério

da participação nos processos de desenvolvimento do produto ou planejamento e

controle  da produção,  englobava empresas  de  ambos  os grupos  mencionados,  as

quais foram identificadas a partir dos registros de processo e atas das reuniões de de-

senvolvimento do produto e do planejamento e controle da produção, além dos pla-

nos de curto prazo da produção.

Dentre estas empresas, algumas consideradas mais importantes pelo Consór-

cio foram convidadas pelo mesmo a participar do sistema de extranet do empreendi-

mento, em operação a partir da sexta semana (19/12/2002). No Quadro 6.1 é apre-

sentada uma relação de tais empresas, incluindo a natureza da sua participação no

empreendimento, e o seus períodos de participação. Todas as empresas deste grupo

(no qual incluiu-se as empresas contratadas pela Salus) foram consideradas como

participantes da cadeia de suprimentos do empreendimento, segundo o critério ado-

tado nesta pesquisa e apresentado na seção 4.3, já que participavam de reuniões de

planejamento de curto prazo de projeto ou de reuniões de planejamento de médio

prazo da produção.

As demais empresas que compunham a cadeia de suprimentos do empreendi-

mento, identificadas principalmente a partir dos planos de curto prazo da produção,

são apresentadas no Quadro 6.2, segundo o tipo de serviço prestado (com ou sem o

fornecimento dos materiais associados) e com a indicação do seu tempo de participa-

ção na obra. Nenhuma empresa deste grupo participava do processo de desenvolvi-

mento do produto do empreendimento.
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Contrato/
Empresa Escopo participação

Natureza Participação
(semana)

Projeto Produção Início Fim

00.SALUS Contratante geral do empreendimento 1 -

01.PARQ Projetista arquitetura √ 1 [-]

02.CONS Construção √ √ 1 [-]

03.PEST Projetista da estrutura de concreto √ 1 [-]

04.PELE Projetista das instalações elétricas e afins √ 1 [-]

05.PFLU Projetista de instalações de fluidos √ 1 [-]

06.PINC Projetista instalações contra incêndio √ 1 [-]

07.SOLO Consultor de solos √ 1 [-]

08.PACN Projetista do sistema de condicionamento √ 1 [-]

09.EELE Empreiteira instalações (elétricas + fluidos) √ 8 79

10.PFOR Projetista do sistema de formas √ 14 54

11.FESC Fornecedor do escoramento √ 15 [?]

12.FACN Fornecedor do sistema de ar condicionado √ √ 19 (obra) 79

14.FLAJ Fornecedor de lajes pré-moldadas √ 24 39

15.FPAR Empreiteiros de paredes diafragma √ 1 12

16.FFAC Fornecedor da fachada em concreto √ √ 37 57

17.EEST1 Empreiteiro de estrutura e obras civis 1 √ 1 66

18.EEST2 Empreiteiro de estrutura e obras civis 2 √ 1 66

Convenção: [?] data desconhecida  [-] conclusão após encerramento da coleta de dados

Quadro 6.1 - Principais membros do empreendimento, natureza e período de participação

No Quadro 6.3 é apresentado um resumo dos principais eventos ocorridos nas

reuniões de curto prazo de projeto, com base em três tipos de fontes de evidência: os

registros dos processos (assinalados como [RP]) e as atas de reuniões de projeto (assi-

naladas como [AT]).
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Quadro 6.2 - Outras empresas participantes do empreendimento, segundo o tipo de serviço contratado e tempo
de participação

A coordenação inter-organizacional das cadeias de suprimentos dos empreendimentos de construção

Serviço
Semanas

1 a 6 7 a 12 13 a 18 19 a 24 37 a 42 43 a 47 48 a 53 54 a 59 61 a 66 73 a 79
Escavação mecânica x
Arrasamento parede diaf. x x
Locação x x x
Escavação mecânica x x x x
Instalações provisórias x
Tirantes cortinas x x
Desmonte de rocha (mec) x
Desmonte de rocha (expl) x x
Elevador de carga x
Demolição concreto x x
Pisos x x
Obras civis x x x x x x
Concretagem x x x
Estacas rotativas reservat. x x x x
Drywall x x x x x
Granito fachada x x x x x
Impermeabilização x x x x x
Pisos x x
Montagem metálicos? x x x x
Pintura x x x x
Pisos x
Revestimento paredes gesso x
Fachada garagem (brises) x x
Obras civis x x
Silicone fachada garagem x x
Serralheiria x x x
Portas madeira x x x
Esquadrias x x x
Bunkers x x x
Pipe Rack x
Revestimento gesso paredes x
Calçadas x
Revestimento gesso paredes x x
Obras civis x x
Sanca escada x x
Vidros x x
Pastilha fachada escada x
Revestimento gesso paredes x
Placas / visualização x
Cerâmica x
Calçadas x
Piso argamassado x
Elevadores x
Montagem balancins x
Serviços externos x
Gesso x
Limpeza x
Furos painéis fachadas x x
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Sem
[doc]

Curto prazo projeto

3
[RP]

• Apresentadas as proposta para arquitetura sub-solo e soluções fundações e estrutural
• Projeto arquitetônico deverá estar disponível na 1a quinzena de dezembro (semanas 4 e 5)
• Acertado que as alterações de projetos serão aprovados por escrito pela contratante

4
[RP]

• Reunião para definir datas de entregas dos lotes do projeto estrutural
• Discutida solução dos pilares circulares junto aos bunkers

6
[RP]

• Comunicado que foi definida solução dos pilares junto aos bunkers
• Realizada a programação da entrega dos projetos das lajes pré-moldadas com base no cro-

nograma da montagem das mesmas
• Prédio do  Centro Médico será elevado 50cm em função de rocha encontrada no sub-solo.

9
[RP]

• Reunião voltada ao planejamento do longo prazo do empreendimento
• Faltavam informações para planejamento. Marcada reunião com projetistas na Semana 10

(13/01) para consensar programação de entrega dos projetos

10
[RP]

• Reunião destinada a estabelecer datas de entrega dos projetos
• Diversas indefinições (tipo equipamento bunkers, sistema de drenagem, esquadrias, lumi-

nárias, etc.) levaram a estabelecer pacotes de projeto menores com urgência de entrega. As
datas finais ficaram para serem acertadas na próxima reunião

• Compatibilização de projetos inviabilizada pelas indefinições do projeto.

11
[RP]

• Reunião destinada a verificar cumprimento das datas acordadas.
• Definido que os projetos complementares também serão mandados plotados para a cons-

trutora, independente de haverem sido colocados na extranet.
• Discutidas algumas definições dos projetos arquitetônico, elétrico e elevadores

12
[RP]

• O objetivo da reunião foi a programação de datas para entrega de lotes de projeto.
• PEST manifestou descontentamento com prazos muito curtos para elaboração projetos,

devido a extensão das alterações necessárias.
• Definida entre SOLO e CONS a rotina para liberação de sapatas para concretagem.
• Definida a cota do poço do elevador.
• Solicitada por SALUS que os projetistas sejam mais claros em seus comentários que acom-

panham o envio dos projetos à extranet

13
[RP]

• Verificado o não cumprimento da maioria dos lotes prometidos
• Os projetistas estavam cientes dos arquivos inseridos na extranet, com base nos emails
• Discussão quanto aos prazos da obra. SALUS e CONS não conseguem mais identificar

causas isoladas para o atraso (a responsabilidade é de ambos).

16
[RP]

• Reunião para controle das datas de entrega dos lotes de projeto.
• Projetista de fluidos inseriu projeto completo (70 pranchas) na extranet, mas salienta que

poderão haver alterações devido aos demais projetos.
• Projeto de climatização do sub-solo e térreo também foram inseridos durante a semana.
• Segundo fornecedores dos elevadores, dimensões das caixas de corrida são insuficientes
• Projetistas PFLU não concorda com o envio de cópia impressa dos projetos para a constru-

tora. PARQ também quer cópias (em vegetal) para poder fazer compatibilização. PELE in-
satisfeito com escala 1:75 adotada pelo grupo, pois seus desenhos utilizam símbolos que
ficam ilegíveis nesta escala.

• Discutidos diversos detalhes dos projetos.

Quadro 6.3 - Resumo dos principais eventos das reuniões de planejamento de curto prazo de projeto
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Sem
[doc]

Curto prazo projeto

18a
[RP]

• Surgiram diversas alterações no projeto arquitetônico devido a reunião entre PARQ e
usuários (médicos, responsáveis pelos setores, etc.) em 26/02. Houve uma mudança geral
no conceito do projeto arquitetônico quando se esperava obter a aprovação final do SA-
LUS.

• Discutidas as mudanças e seus reflexos nos demais projetos.
• Constatado erro na locação de dois pilares (P29 e P30), sendo que o primeiro já havia sido

executado. 

18b
[AT]

• Reunião entre CONS, SALUS e PEST, em 11/03.
• Definida solução para problemas dos pilares P29, P30 e P24, ocorridos devido a erro de

compatibilização entre os projetos arquitetônico e estrutural
• Discutidos detalhes quanto ao projeto estrutural e suas conseqüências quanto aos prazos

da obra. CONS necessita do projeto estrutural concluído para fazer o projeto de formas.

19
[RP]

• Apresentadas novas mudanças no projeto de arquitetura devido a exigências da Secretaria
da Saúde, solicitadas após a reunião da semana anterior.

• SALUS salienta a necessidade de não haverem mais mudanças nos projetos estrutural e
arquitetônico. Somente serão permitidos ajustes a partir de agora, autorizadas por SALUS.

• PEST inseriu 12 novas pranchas do projeto, mesmo sem a definição final da escada.
• Discutida a questão dos custos das alterações. O projeto de arquitetura a ser inserido na

extranet no dia seguinte deveria ser definitivo e tomado com base para o orçamento.
• Estudados diversos aspectos relacionados ao projeto. CONS deverá analisar proposta téc-

nica com fornecedor da fachada em conjunto com PEST.

20
[RP]

• Discutida a compatibilização entre os diversos projetos.
• Definidas as linhas gerais para o processo de compatibilização, e definidas datas-marco.

21
[RP]

• Detalhadas as mudanças realizadas para atender as exigências da Sec. da Saúde
• Definidas prioridades para compatibilização com projetos complementares
• EELE com dificuldades para identificar qual a última versão do projeto de fluidos (na ex-

tranet), devido a falta de clareza quanto aos títulos adotados para os arquivos.

22
[RP]

• Revisadas datas de entrega dos lotes de projeto.
• Diversos projetistas estão optando por utilizar lotes distintos em relação ao conteúdos das

pranchas. Por exemplo, PEST está priorizando armadura dos pilares, PELE enviou projeto
de luminárias sem a fiação, e CONS deve enviar projeto de fachada incompleto para for-
necedor em SP.

• Fornecedores de elevadores confirmaram ser necessário mais espaço na caixa de corrida.
SALUS afirmou ser impossível alterar estrutura agora, e solicitou revisão do cálculo de
tráfego e oferta de outras alternativas por parte dos fornecedores.

23 a
26

• Não foram feitos registros de processo e nem atas de reunião.

Quadro 6.3 (cont) - Resumo dos principais eventos das reuniões de planejamento de curto prazo de projeto



222

Eduardo Luis Isatto. Porto Alegre: PPGEC/UFRGS, 2005.

Sem
[doc]

Curto prazo projeto

27
[RP]

• Já estava sendo adotada planilha de planejamento do projeto, com os lotes e prazos con-
sensados entre os participantes. A planilha será atualizada semanalmente e disponibiliza-
da na extranet.

• Discutidos diversos detalhes de compatibilização e prazos envolvidos.

28
[RP]

• Discutidas soluções de compatibilização de projetos e definidos prazos para o próximo
período.

29
[AT]

• Consolidado o formato da reunião: compatibilização de detalhes e novas informações,
identificação e alocação de tarefas, e programação dos próximos lotes de projeto.

• A partir desta reunião, passaram a ser adotadas atas formais, assinadas pelos participan-
tes, com os encaminhamentos, responsáveis e datas de conclusão, além das planilhas de
planejamento.

• Assuntos discutidos: alternativas acabamento dos painéis de fachada, definição dos reser-
vatórios de drenagem e ajuste caixas dos elevadores.

30
[AT]

• Alteração do pluvial garagem: necessário furar a estrutura para passagem de 2 tubos Ø
200mm

• Consensado cronograma para entrega dos ítens que faltam do projeto estrutural
• Comunicado que será realizada reunião interna do SALUS para tratar da liberação dos

projetos para execução

31
[AT]

• Prosseguiu em uso o formato consolidado de reunião.
• Extranet: Discutidos os critérios de uso e acordadas algumas regras de utilização, especial-

mente visando retirar as versões antigas dos projetos. Ficou acertado que o SALUS iria en-
caminhar uma proposta de critérios para a nomenclatura dos títulos dos arquivos.

• Entregues pranchas do projeto estrutural até o 7° pavimento.

32
[AT]

• Apresentados e aprovados critérios para nomenclatura dos títulos dos arquivos da extra-
net.

• Entregues mais pranchas projeto estrutural (pilares e lajes do 7° e 8° pavimentos e formas
até a cobertura).

• Diversos assuntos quanto a definições de projetos foram trazidos pela EELE

33
[AT]

• Assuntos de compatibilização quanto a detalhes predominaram na reunião, especialmente
tubulações sobre o forro do Centro Médico. 

35a
[AT]

• Predomínio da compatibilização de projetos e identificação e alocação de tarefas. Vários
assuntos da pauta não foram tratados, entre eles uma nova rotina para aprovação dos pro-
jetos colocados na extranet.

35b
[AT]

• Compatibilização das instalações, e identificação e alocação de tarefas.
• EELE reforça pedido para que exista um procedimento único para a aprovação de altera-

ções propostas

37a
[AT]

• Os assuntos discutidos foram basicamente a execução dos bunkers e do reservatório sob a
rampa da garagem (aspectos da execução e coordenação das ações entre as empresas)

Quadro 6.3 (cont) - Resumo dos principais eventos das reuniões de planejamento de curto prazo de projeto
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Sem
[doc]

Curto prazo projeto

37b
[AT]

• SALUS solicita aos projetistas relação de projetos faltantes, em desenvolvimento e última
versão válida de cada projeto, para que seja atualizada a extranet.

• O PARQ (coordenador do projeto) será responsável por alterar o status dos arquivos na
extranet para 'aprovado'.

• Estabelecidas datas para entrega de pendências de projeto.

39
[AT]

• Compatibilização de projetos, identificação e alocação de tarefas.
• Alterações nas cancelas da garagem em função de solicitações da empresa que irá explorar

o serviço
• Destacou-se participação da EELE, a qual ficou responsável por diversos levantamentos

in loco para fornecer informações aos projetistas.

40
[AT]

• Compatibilização de projetos, identificação e alocação de tarefas.

42
[AT]

• Compatibilização de projetos, identificação e alocação de tarefas, com destaque para o sis-
tema de ar condicionado.

• Participou o fornecedor do sistema de ar condicionado.

43
[AT]

• Compatibilização de projetos, identificação e alocação de tarefas.
• Assuntos giraram em torno da estrutura e fundações, e o sistema de ar condicionado.

45
[AT]

• Compatibilização de projetos, identificação e alocação de tarefas com relação a: sistema de
ar condicionado, passarela, elevadores e fachadas.

• Definida seqüência de execução das fachadas da garagem (pré-moldados de concreto) e
centro médico (granito).

46
[AT]

• Identificação e alocação de tarefas com relação a: passarela, estrutura / fundações e insta-
lações. Ainda realizada alguma compatibilização entre projetos.

• Participou engenheiro de instalações da CONS (empresa BETA).

48
[AT]

• Identificação e alocação de tarefas com relação a: passarela, estrutura / fundações e insta-
lações.

• Definido cronograma de entrega das pranchas que faltam do projeto estrutural (até 10/10)

49
[AT]

• Na reunião predominaram tratativas quanto a assuntos já iniciados anteriormente, especi-
almente o controle de pendências. Embora todas as pendências possuíssem um responsá-
vel, na maioria delas não constava uma data para seu encaminhamento.

• Registrada a entrega final do projeto estrutural na data prevista.

50
[AT]

• Reunião dominada pela discussão de assuntos já iniciados anteriormente, grande parte já
dado como concluída ou com data para próximos encaminhamentos.

Quadro 6.3 (cont) - Resumo dos principais eventos das reuniões de planejamento de curto prazo de projeto
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6.2. Análise dos resultados segundo as diferentes dimensões

da coordenação

6.2.1. Ordenamento das relações econômicas

Nesta seção são analisados os dados obtidos do estudo de caso buscando des-

crever e explicar a forma como ocorreu a coordenação da cadeia de suprimentos do

empreendimento sob o aspecto econômico, a partir do emprego da Teoria dos Custos

de Transação. Os fatores observados são aqueles propostos no capítulo quatro e em-

pregados na análise do estudo de caso em indústria petroquímica (descrito no capítu-

lo anterior). São eles as características das relações econômicas entre os participantes

do empreendimento (em especial  os contratos celebrados) e as formas de governan-

ça adotadas para coordenar tais relações antes e depois de celebrados os contratos.

6.2.1.1.   Características das relações econômicas estabelecidas  

6.2.1.1.1.   Estrutura geral da rede de contratos estabelecida  

Na Figura 6.2 abaixo é apresentada a estrutura geral da rede de contratos esta-

belecidas entre as empresas Salus, o Consórcio e os principais fornecedores do em-

preendimento.

A figura permite identificar três grupos de contratos: um grupo contratado

pela Salus (contrados C1 a C8) – no qual se inclui o contrato entre Salus e Consórcio –

e um segundo grupo de contratos, celebrados entre o Consórcio e seus fornecedores

(contratos C9 a C15 e C18). O terceiro grupo de contratos, composto pelos contratos

C16 e C17, envolve relações econômicas entre contratados da Salus e do Consórcio.

Eduardo Luis Isatto. Porto Alegre: PPGEC/UFRGS, 2005.



225

No Quadro 6.4 são identificados os objetos contratados em cada um dos ins-

trumentos apresentados na  Figura 6.2. Tanto a figura como o quadro apresentados

guardam correspondência com os atores apresentados no Quadro 6.1, na seção ante-

rior.

# Contra-
tante

Contra-
tado

Objeto

C1 SALUS PINC Projeto de proteções contra incêndio

C2 SALUS PFLU Projeto de instalações de fluidos e gases medicinais

C3 SALUS SOLO Projeto de fundações especiais e contenções, acompanhamento e execução.

C4 SALUS PACN Projeto de instalações de. climatização.

C5 SALUS PELE Projeto de instalações elétricas e afins

C6 SALUS PEST Projeto estrutural

Quadro 6.4 - Principais contratos estabelecidos no empreendimento do hospital

A coordenação inter-organizacional das cadeias de suprimentos dos empreendimentos de construção

Figura  6.2 -  Rede  formada  pelas  principais  relações  contratuais  do
empreendimento
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# Contra-
tante

Contra-
tado

Objeto

C7 SALUS PARQ Estudo inicial, projeto aprovado e detalhamento da arquitetura.
Compatibilização com projetos complementares.

C8 SALUS CONS Construção do empreendimento

C9 CONS EELE Instalações de fluidos, elétricas e afins

C10 CONS PFOR Projeto de formas para concreto

C11 CONS FFAC Projeto, fabricação e montagem de elementos de fachada

C12 CONS FACN Fornecimento e instalação de equipamento de de ar condicionado

C13 CONS EEST1
EEST2

Fornecimento de mão de obra para execução da estrutura

C14 CONS FESC Projeto e fornecimento de sistema de escoramento

C15 CONS FLAJ Fabricação e fornecimento e montagem de lajes pré-moldadas

C16 CONS PEST Adequação do projeto estrutural para pré-fabricação

C17 EELE PELE Certificação das redes executadas

C18 CONS FACD Fabricação e fornecimento sob encomenda de aço cortado e dobrado

Quadro 6.4 (cont) - Principais contratos estabelecidos no empreendimento do hospital

6.2.1.1.2.   Descrição dos contratos e relações econômicas envolvidas  

Considerações quanto ao contrato entre Salus e Consórcio e quando ao arranjo

econômico entre Alfa e Beta

A parceria entre as empresas Alfa e Beta surgiu como uma oportunidade para

ambas as partes, face ao porte e a complexidade envolvidas no empreendimento. A

alternativa encontrada por ambas as empresas para implementar tal parceria foi basi-

camente um acordo particular entre ambas, sem a constituição de um consórcio legal-

mente instituído.

Não havendo as empresas Alfa e Beta criado um consórcio com identidade ju-

rídica própria, a construção da obra foi contratada diretamente entre a empresa Salus

e as construtoras. Segundo o arranjo contratual, a obra seria realizada por empreitada

global, a partir das especificações e projetos fornecidos pelo contratante, sendo a for-

ma de pagamento através de parcelas mensais conforme a produção apresentada no

mês. A gestão do empreendimento foi conduzida de forma conjunta pelas empresas,
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inclusive através da constituição de uma estrutura gerencial específica para o empre-

endimento.

O valor de cada parcela mensal era desmembrado em dois pagamentos, que a

Salus realizava em separado para as empresas Alfa e Beta, conforme acordo prévio

entre as partes. De igual modo, a distribuição das despesas relativas à obra também

era dividida entre as empresas Alfa e Beta, conforme a parcela da participação de

cada uma no empreendimento. 

O contrato entre a Salus e as construtoras também previa a possibilidade de

que a empresa Salus adquirisse parte dos materiais, componentes e outros insumos

relacionados com a construção, os quais seriam considerados como um adiantamento

e teriam seu valor descontado na parcela seguinte à que as empresas Alfa e Beta ti-

vessem direito.  Este procedimento trazia um benefício evidente para as  empresas

Alfa e Beta, na medida que diminuía as necessidades de capital de giro e transferia

para a Salus a responsabilidade pelo pagamento de tais fornecedores. No entanto,

para que tais aquisições fossem realizadas desta forma, era necessário que as mesmas

fossem efetivadas com certa antecedência (isto é,  até um dia pré-determinado de

cada mês), devido aos procedimentos de compras normalmente adotados pela con-

tratante Salus.

Desta forma, as despesas da obra eram pagas a partir de três fontes diferentes

(Salus, Alfa ou Beta), o que demandava um estrito controle sobre os gastos realizados

e previstos para a obra, e sua eqüidade com relação aos recebimentos, tanto entre o

Consórcio e a Salus, como entre Alfa e Beta.  Assim, o contrato estabelecido entre a

Alfa e Beta era um contrato intencionalmente incompleto na medida que não definia

como seria operacionalizado este aspecto, fazendo com que uma razoável parcela das

questões associadas como a sua execução deveriam ser definidas ex post, no decorrer

da obra.

Este fato tinha implicações importantes com relação ao planejamento e contro-

le da produção, já que quanto maior fosse a previsibilidade com relação à produção,

maior seria a capacidade de se antecipar aquisições dos insumos e, conseqüentemen-
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te, melhor a condição do fluxo de caixa em função da possibilidade de se transferir

uma parcela maior do seu pagamento para a responsabilidade da Salus. Por outro

lado, a dificuldade em se prever com antecedência as aquisições dos insumos impu-

nha uma pena pesada ao Consórcio, na medida em que tornava necessário o financi-

amento de uma parcela significativa dos custos mensais da obra.

Particularmente no que se refere ao contrato entre Salus e o Consórcio, embora

ele fosse um contrato bilateral, as características da transação – o reconhecimento da

complexidade inerente às relações econômicas e das lacunas existentes no instrumen-

to contratual, assim como o caráter essencial desempenhado pela confiança  – reco-

mendavam  a  adoção  de  uma  forma  neoclássica  de  contratação  (contratação

trilateral), com o necessidade de uma estrutura adicional de governança visando o

arbitramento e a resolução de eventuais conflitos61. 

Contratos entre Salus e projetistas

Os projetistas contratados pela Salus já eram fornecedores relativamente anti-

gos da mesma (o mais novo era o PELE, que participava desde 1997), em sua maioria

fornecedores exclusivos na sua respectiva especialidade.

Embora os projetos envolvidos – entre eles o empreendimento em questão –

não  respondessem  pelo  maior  volume  de  negócios  dos  escritórios  entrevistados

(PARQ, PELE e PEST), o tempo de relacionamento e a freqüência das transações en-

tre a Salus e os projetistas justificavam a atenção dedicada a contratante ao longo do

empreendimento. Assim, ao contrário da relação entre Salus e as construtoras Alfa e

Beta, o aspecto mais importante na relação não era a sua participação no faturamento

das empresas, mas a recorrência das transações com a Salus, tanto no passado como a

expectativa futura.

Os contratos usualmente celebrados entre Salus e projetistas eram de dois ti-

pos. Para serviços maiores e com escopo bem definido, a contratação ocorria através

61 Como  foi  mostrado  na  seção  3.4.2.2,  a  principal  diferença  entre  os  contratos  neoclássicos
(trilaterais) e os contratos relacionais (bilaterais) reside no referencial da relação, que na forma
neoclássica  permanece  no  contrato  original,  ao  passo  que  na  forma  relacional  tal  contrato
freqüentemente perde seu sentido para fins do regramento da relação econômica.
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de contratos de prestação de serviços com valor global e fixo, previamente definido, e

os pagamentos ocorriam em parcelas definidas.  No caso dos serviços menores (os

quais respondiam pela grande maioria das transações entre a Salus e os projetistas),

os serviços eram contratados com base em um preço previamente definido para a

hora de projetista. Ao final do serviço, o projetista apresentava um relatório com as

horas despendidas, o qual servia de base para o pagamento pela Salus.

No caso específico do empreendimento em questão, os projetistas foram todos

inicialmente contratados por um preço global, no período decorrido entre os anos de

1997 e 1999 (exceto pelo PARQ, que já participava do empreendimento desde 1993,

elaborando o anteprojeto). No entanto, com a retomada dos trabalhos e a necessidade

de promover extensas adaptações ao projeto original face a razões externas aos proje-

tistas, a Salus concordou em remunerar os mesmos segundo as horas trabalhadas,

com base nos valores utilizados entre as partes naquele momento.

De uma forma geral, é possível afirmar que os contratos entre a Salus e os seus

fornecedores de projeto não possuíam um momento de negociação ex ante claramente

definido, ao passo que a maior parte do contrato foi resultado de adaptação ex post,

aproximando-se a transação de uma contratação relacional fortemente influenciada

pelo histórico passado.

Em alguns casos, a extensão das modificações teve um impacto severo na ca-

pacidade de produção de alguns escritórios. Tanto o projetista de estrutura como de

arquitetura mencionaram em entrevista que o volume de trabalho envolvido estava

bem acima do que havia sido previsto, e que isto estava afetando o cumprimento de

outros compromissos já assumidos com outros clientes. Por outro lado, a dificuldade

em prever a conclusão dos trabalhos não permitia justificar a ampliação da capacida-

de (por exemplo, através da contratação de mais projetistas)62.

62 A título de exemplo da dificuldade em se antever o volume de trabalho, na entrevista realizada
com um projetista do escritório de arquitetura (PARQ) em junho de 2003 foi mencionado pelo
mesmo que o projeto deveria estar concluído nos próximos dois meses. Porém o que se verificou
através da extranet e das reuniões de projeto é que o projeto somente se encaminhou para o seu
final por volta de novembro daquele ano (portanto, seis meses após a entrevista).

A coordenação inter-organizacional das cadeias de suprimentos dos empreendimentos de construção



230

Contratos entre Consórcio e seus fornecedores

Os contratos entre o Consórcio e seus fornecedores foram em geral contratos

de prestação de serviço ou fornecimento de componentes com preço global e fixo, pa-

gos através de medições regulares. Dentre os contratos celebrados com os fornecedo-

res principais (Quadro 6.1), alguns merecem destaque, sendo abordados a seguir.

O contrato com a empreiteira de instalações elétricas (EELE) apresentou diver-

sas adaptações ao longo do período da obra. Em um primeiro momento, a EELE foi

contratada somente para realizar as instalações provisórias da obra, enquanto eram

negociados os demais serviços. Face às incertezas surgidas com relação ao projeto, a

alternativa encontrada pelo Consórcio e EELE foi limitar ao máximo o escopo contra-

tado, e posteriormente aditar o contrato através de adições ao escopo inicial.

Esta decisão sugeria uma questão importante com relação às condições em que

tais aditamentos seriam negociados: que garantias haviam sido oferecidas pela EELE

para o Consórcio no sentido de que as futuras propostas não apresentariam valores

exageradamente  altos?  Em entrevista  realizada,  a  engenheira  da EELE esclareceu

dois pontos importantes quanto a esta questão. O primeiro deles consistia no conhe-

cimento que o Consórcio tinha sobre o tipo de serviço envolvido e seus custos reais, o

que garantia uma simetria de informações entre as partes e garantia ao Consórcio a

capacidade de avaliar os preços propostos. O segundo era uma decisão mais ampla

formulada pela EELE no sentido de se tornar um fornecedor exclusivo (ou pelo me-

nos, o principal fornecedor) de instalações da empresa Alfa e do Consórcio. Este deci-

são foi confirmada ao longo da execução do empreendimento, não apenas pelo eleva-

do nível de colaboração da EELE em vários aspectos a serem apresentados mais adi-

ante, mas também na confirmação de sua contratação em pelo menos duas obras pos-

teriores da empresa Alfa.

Outra relação contratual que apresentava características bastante peculiares foi

entre o Consórcio e o fornecedor do sistema de fachadas de concreto (FFAC). Neste

caso, a empresa FFAC tinha sede em São Paulo, e fazia parte do grupo de empresas

ao qual a empresa Beta pertencia. A tecnologia envolvida no projeto, fabricação e ins-
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talação do sistema de fachada era uma tecnologia proprietária da FFAC, com poucos

produtos substitutos e alto custo de mudança envolvidos, e com consideráveis inter-

dependências em relação aos projetos estrutural e de arquitetura. Todas estas caracte-

rísticas apontavam para um cenário elevada de interdependência envolvido na tran-

sação econômica. No entanto, o contrato resultante foi suficientemente eficaz face às

demandas surgidas  no empreendimento,  na  medida  em que nenhum conflito  foi

identificado entre o fornecedor da fachada e outras empresas da cadeia. Ao contrário,

houve inclusive ofertas por parte da empresa FFAC de transferir sua tecnologia de

fabricação de painéis a uma eventual empresa local, o que acabou por não se concre-

tizar para falta de candidatos que apresentassem as condições mínimas capazes de

garantir a uniformidade da coloração dos painéis fabricados.

De uma forma geral, tais instrumentos contratuais apresentavam característi-

cas bastante próximas dos contratos trilaterais. Neste caso, a governança para fins de

arbitramento era desempenhada basicamente pelos projetistas contratados pela Sa-

lus, os quais não possuíam qualquer ligação direta com estes contratos, o que lhes ga-

rantia a isenção necessária para desempenhar esse papel.

Contratos entre outros membros da cadeia de suprimentos

Dois casos importantes de contratos entre os membros da cadeia de suprimen-

tos do empreendimento ocorreram ao longo do mesmo:

(a) Consórcio – PEST: O primeiro dizia respeito ao contrato entre o projetista estru-

tural (PEST) e o Consórcio. Tal contrato se justificava pela necessidade de altera-

ções no projeto estrutural em função das modificações propostas pelo Consórcio, o

que fez com que o Consórcio optasse por contratar o mesmo projetista que já esta-

va realizando as adaptações no projeto, contratado pela Salus. O contrato entre as

partes também envolveu a produção de nova cópia de todo o projeto estrutural, na

qual era necessário que constassem nas pranchas as posições identificadas de cada

peça da armadura, de forma a permitir a sua fabricação pelo fornecedor de aço

cortado e dobrado.
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(b) EELE –  PELE: A outra  relação contratual  entre os  membro da  cadeia  ocorreu

quando a empreiteira de instalações (EELE) contratou o projetista de instalações

elétricas e afins (PELE) para inspecionar e certificar as redes por ela executadas na

obra. Tal certificação foi uma exigência do Consórcio, e dado que o PELE, além de

ser o projetista, era de plena confiança da Salus, esta alternativa passou a atender

plenamente as exigências do Consórcio. Assim, o papel desempenhado pelo PELE

foi fundamentalmente de um árbitro escolhido por CONS e por EELE para definir

a aceitação dos serviços realizados pela empreiteira de instalações para o Consór-

cio.

Outros contratos

Algumas relações contratuais, embora consideradas importantes pelo Consór-

cio ou pelos demais participantes do empreendimento, tiveram um caráter essencial-

mente autônomo com relação ao contexto da cadeia de suprimentos do empreendi-

mento.

(a) Salus – Projetista de urbanização: Embora fizesse parte da equipe de projetistas

da Salus, sua participação foi praticamente independente dos demais, ocorrendo

principalmente antes do início da obra e ao seu final, e com características pontu-

ais. Não participou da extranet e de nenhuma das reuniões de projetistas realiza-

das durante o acompanhamento do empreendimento.

(b) Salus – Fornecedor de elevadores: Embora a escolha do fornecedor do elevador

tivesse um impacto elevado sobre os projetos de arquitetura, estrutural e funda-

ções, em função das diferenças dimensionais entre os produtos dos diversos fabri-

cantes, a Salus optou por adotar uma solução intermediária entre os vários produ-

tos existentes no mercado para definir as cotas do poço do elevador e suas dimen-

sões na reunião de curto prazo de projeto, conforme registro da 11ª semana cons-

tante no Quadro 6.3. Os registros do Quadro 6.3 também mostram que a definição

do fornecedor de elevadores somente veio a ocorrer por volta da 29ª semana da

obra, quando já se discutiam os ajustes que seriam necessários à caixa dos elevado-

res. Nestas circunstâncias, o fornecedor dos elevadores não teve condições de in-
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fluenciar os demais projetos, exceto por alguns ajustes posteriores a sua contrata-

ção.

(c) Consórcio – Fornecedor do aço cortado e dobrado: O fornecedor de aço cortado e

dobrado recebia os projetos e, com base nos mesmos, cortava e dobrava as arma-

duras para concreto. Os lotes de produção eram constituídos pelas diversas pran-

chas individualmente consideradas, as quais são geralmente enviadas pela cons-

trutora ou pelo projetista estrutural. O fornecedor aguardava solicitação por parte

da construtora para a produção de cada lote, ou operava segundo uma programa-

ção anteriormente fornecida pela construtora. Em ambos os casos, necessitava de

pelo menos cinco dias entre o pedido de produção do lote (quando os projetos já

deveria estar disponíveis) e a sua entrega na obra. O valor a ser pago era determi-

nado com base em preços unitários (por kg) previamente pactuados e o peso de

cada remessa. Este fornecedor também não participou diretamente do desenvolvi-

mento do produto ou do planejamento da obra, não tendo portanto sido conside-

rado como membro da cadeia de suprimentos do empreendimento para efeitos

deste estudo de caso.

6.2.1.1.3.   Coordenação econômica dos fornecedores ETO e de projetos  

O grupo composto pelos fornecedores de sistemas e de projetos era formado

basicamente pelos que participavam diretamente do processo de desenvolvimento

do produto, através das reuniões de projeto ou inserindo projeto na extranet.

Deste grupo participavam, além da Salus e do Consórcio, as seguintes empre-

sas: projetista de arquitetura (PARQ), projetista estrutural (PEST), projetista de insta-

lações elétricas e afins (PELE), projetista de ar condicionado (PACN), projetista de

fluidos (PFLU), consultor de solos (SOLO), projetista de instalações contra incêndio

(PINC), projetista do sistema de formas (PFOR), fornecedor do sistema de fachada

(FFAC), fornecedor dos equipamentos de ar condicionado (FACN) e empreiteira de

instalações elétricas (EELE). Grande parte destas empresas haviam iniciado sua parti-

cipação no empreendimento ainda na primeira fase do projeto (por volta de 1997), e
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portanto conheciam em profundidade as dificuldades que poderiam ser encontradas

no futuro. O Consórcio, por sua vez, também estava consciente de tais dificuldades,

as quais foram o principal motivo para buscar implementar uma extranet no empre-

endimento. De uma forma geral, a visão que os membros do grupo apresentavam

quanto ao projeto do empreendimento é que ele deveria ser quase que completamen-

te refeito, o que, pela exigüidade do prazo da obra, precisaria acontecer durante a

execução.

Exceto pela relação econômica entre Salus e o Consórcio, nas demais relações

não se verificava uma elevada interdependência de ordem econômica entre as partes,

uma vez que os ativos utilizados eram basicamente de natureza geral (fundamental-

mente, o trabalho dos projetistas). No entanto, os laços que garantiam o cumprimen-

to dos contratos se originavam principalmente a partir do relacionamento passado e

das expectativas de negócios futuros. Desta forma, as condições econômicas favore-

ceram o estabelecimento de um ambiente propenso à cooperação entre as empresas,

diminuindo a possibilidade de eventuais atitudes oportunistas e favorecendo a utili-

zação de contratos bilaterais de características gerais. Nos casos de conflitos, especial-

mente entre Salus e o Consórcio, o grupo desempenhava informalmente as funções

de um árbitro, principalmente com relação às questões ligadas à viabilidade de alter-

nativas técnicas.

6.2.1.1.4.   Coordenação econômica dos fornecedores MTO e de serviços  

O grupo composto pelos fornecedores de produtos feitos sob encomenda e de

serviços era formado pelas empresas que participavam diretamente do processo de

planejamento e controle da produção, através da sua presença nas reuniões de plane-

jamento de médio e de curto prazo de produção.

Este grupo era bem mais numeroso que o grupo de fornecedores ETO e de

projetos. Era constituído pelas 58 empresas relacionadas no Quadro 6.2, além de oito

das empresas consideradas como membros principais (Quadro 6.1): empreiteira de

instalações elétricas (EELE), fornecedor de escoramentos (FESC), fornecedor do siste-
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ma de ar condicionado (FACN), fornecedor de lajes pré-moldadas (FLAJ), empreitei-

ros  de  paredes diafragma (FPAR),  fornecedor do sistema de fachada de concreto

(FFAC) e os dois fornecedores de serviços de estrutura e obras civis (EEST1 e EEST2).

Um dos aspectos importantes observados neste grupo foi o porte das empre-

sas (em geral, pequenas e micro), o conteúdo tecnológico envolvido (substancialmen-

te menor que no grupo anterior) e a redundância ou sobreposição de fornecedores

para alguns dos serviços envolvidos, como por exemplo as obras civis e os serviços

relacionados com a estrutura de concreto. Isto conferia ao Consórcio um poder de

barganha consideravelmente maior que a maioria dos fornecedores (principalmente

com relação aquelas empresas que não eram consideradas os fornecedores principais,

relacionados no Quadro 6.1), o qual poderia ser eventualmente utilizado como forma

de garantir a cooperação do fornecedor. No caso dos fornecedores secundários, a for-

ma de contratação se situava entre contratos neoclássicos (trilaterais,  com arbitra-

mento através dos projetistas) e contratos clássicos (semelhantes às transações puras

de mercado).

Em tais casos, ao mesmo tempo em que a possibilidade real de uma eventual

integração para trás por parte do Consórcio (desistir de contratar o serviço e fazer

por conta própria) consistia num sinal do poder do Consórcio sobre o fornecedor,

também servia para indicar uma opção clara pelo Consórcio no sentido de sub-con-

tratar extensivamente os serviços envolvidos na construção, concentrando sua aten-

ção na gestão da obra.

6.2.1.2.   Outras formas de governança utilizadas  

Uma característica importante verificada neste estudo de caso foi o fato das re-

lações contratuais terem sido, de uma forma geral, bem reguladas através do contra-

tos celebrados, em face do histórico da relações econômicas e das perspectivas de no-

vas transações. As únicas exceções neste caso se constituíram no contrato entre Salus

e o Consórcio e dentro do próprio Consórcio (entre as empresas Alfa e Beta).
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No que se refere à relação entre Alfa e Beta, uma das maiores dificuldades

consistia na dificuldade em se estabelecerem escopos diferenciados para cada uma

das empresas, o que se refletiu no tipo de arranjo econômico estabelecido. Dois fato-

res foram importantes na superação de tais dificuldades: os altos custos envolvidos

em uma eventual dissolução do consórcio e,  principalmente, as perspectivas mais

amplas quanto as possibilidades de mercado que se abriam face a constituição deste

tipo de consórcio63.

Com relação ao contrato entre Salus e o Consórcio, as dificuldades envolvidas

apresentavam uma natureza diferente, residindo especialmente na complexidade en-

volvida nas coordenação entre diversos contratos que faziam parte do empreendi-

mento. Com a Figura 6.2 indica, o contrato entre Salus e Consórcio (C8) era a única li-

gação entre os grupos de contratos formados por C1- C6 e C9-C15, à exceção dos con-

tratos C16 (entre PEST e CONS) e C17 (entre PELE e EELE).

A forma encontrada para lidar com tal complexidade foi a utilização do time

de projeto para permitir a negociação de conteúdos e de prazos envolvidos na atua-

ção de cada empresa. Assim, embora o propósito inicial do grupo tenha sido o de

compatibilizar os projetos, desde cedo o papel por ele desempenhado foi na verdade

de constituir uma forma de colegiado, que buscava definir as responsabilidades dos

diversos participantes de forma adaptativa. Como a maioria dos seus membros eram

os projetistas contratados pela Salus com base na quantidade de horas trabalhadas, a

atuação do grupo era vista pelos membros como algo necessário para regrar o anda-

mento do trabalho. As palavras do projetista de estrutura durante uma entrevista

mostram com clareza esta questão: “...  as [reuniões] de segunda-feira estão cumprindo o

seu papel, porque muitas vezes precisamos trabalhar sob pressão. Também porque às vezes

coisas que inicialmente parecem simples acabam se tornando um elefante branco”.

63 Tais  perspectivas  efetivamente  se  confirmaram  ainda  durante  o  período  de  execução  do
empreendimento,  quando  Alfa  e  Beta  constituíram  outro  consórcio  para  ampliar  um  outro
complexo hospitalar, também em Porto Alegre.
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Até a vigésima nona semana, as reuniões do grupo eram registradas na forma

de anotações realizadas pela equipe do NORIE64 e disponibilizadas na extranet (os re-

gistros de processo), posteriormente complementados com a adoção de uma planilha

de prazos previstos. Após aquela data, o grupo optou por adotar atas de reunião, as-

sinadas posteriormente pelos participantes, de maneira a garantir um registro escrito

e formal dos compromissos assumidos durante as reuniões. Com isto, as reuniões

passaram a se constituir formalmente em uma extensão dos instrumentos contratuais

celebrados entre as partes, proporcionando uma ligação formal entre vários instru-

mentos contratuais distintos.

O outro grupo que foi estabelecido buscando coordenar as empresas da cadeia

de suprimentos do empreendimento que participavam da construção era o grupo de

planejamento e controle de produção. Este grupo era bem mais amplo que o grupo

de projetistas, e se reunia durante as reuniões de planejamento de curto prazo de

produção. Seu objetivo era estimular as equipes participantes do empreendimento a

planejarem o curto prazo (constituído pela semana seguinte), e conciliar tais planos

na forma de um plano geral de produção para a semana. Como tais equipes eram em

sua maioria representantes de diferentes empresas, a conciliação envolvia não apenas

aspectos técnicos relacionados às dependências entre as tarefas, mas também econô-

micos, tais como assegurar frentes de trabalho que permitissem às empresas produzir

e, como conseqüência, receber o pagamento correspondente. A participação nas reu-

niões era obrigatória, estabelecida no contrato com os fornecedores, sendo também

utilizada para a avaliação do seu desempenho junto aos cadastros de fornecedores

das empresas Alfa e Beta.

Originalmente, o grupo de fornecedores também deveria participar do plane-

jamento de médio prazo da obra, responsável por garantir a aderência entre os pla-

nos de curto prazo e o cronograma da obra, e por permitir a identificação de restri-

ções relativas às tarefas liberadas para serem executadas nas semanas seguintes. No

64 Como mencionado nos capítulos 1 e 4, outras pesquisas do NORIE estavam em andamento no
empreendimento no momento em que foi realizado este estudo de caso. Tais pesquisas envolviam
o processo de desenvolvimento do produto, a sua integração com o sistema de planejamento e
controle da produção, sem considerar os aspectos inter-organizacionais envolvidos.
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entanto, as primeiras tentativas de planejamento do médio prazo envolvendo o gru-

po de empresas que foram realizadas pelo Consórcio já nas fases iniciais da constru-

ção mostraram a inviabilidade de tais reuniões em caráter regular, face a complexida-

de envolvida na programação. Com isto, o Consórcio optou por realizar internamen-

te  o  planejamento  de  médio  prazo,  eventualmente  convocando  para  as  reuniões

aqueles fornecedores cuja presença se fizesse necessária em decorrência da necessida-

de de maiores elementos para realizar o plano.

O método adotado para o planejamento da produção, baseado em um hori-

zonte de planejamento de uma semana, no comprometimento entre as equipes e na

análise das causas do não cumprimento de tarefas previstas, contribuiu para o reco-

nhecimento das limitações quanto à possibilidade de se planejar completamente e em

detalhe a obra, substituindo tal prática pelo estímulo ao comprometimento com me-

tas factíveis e estabelecidas de forma adaptativa.

6.2.2. A gestão das dependências entre atores e tarefas

Nesta seção a coordenação da cadeia de suprimentos do empreendimento é

descrita e analisada segundo a abordagem da Teoria da Coordenação. Os fatores con-

siderados para tanto  são, em consonância com o estudo de caso anterior, a estratégi-

ca de decomposição de atividades utilizada pelas empresas contratantes, as depen-

dências entre as empresas da cadeia e a estrutura do sistema de coordenação das ta-

refas que compõem o empreendimento estudado.

Seguindo o procedimento de análise adotado no estudo de caso anterior, as

dependência entre tarefas foram analisadas segundo os tipos de dependências: as de-

pendências entre tarefas e sub-tarefas (onde uma tarefa é decompostas em tarefas

menores, cuja conclusão se faz necessária para que a tarefa original seja concluída); as

dependências de fluxo entre tarefas (onde uma tarefa utiliza recursos produzidos por

outra tarefa) e a dependência recíproca (onde duas ou mais tarefas necessitam ou

produzem o mesmo recurso). 
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6.2.2.1.   Coordenação entre tarefas e sub-tarefas  

Inicialmente, a forma como o empreendimento foi concebido previa que todos

os projetos fossem desenvolvidos em detalhe e previamente ao início da construção.

O histórico do empreendimento, fundamentado a partir das entrevistas com os proje-

tistas, indica que a estratégia inicialmente adotada pela Salus consistia em desenvol-

vê-lo de forma segmentada, envolvendo as seguintes tarefas:

(a) viabilidade e estudo inicial;

(b) desenvolvimento do projeto arquitetônico, sua aprovação nos órgão públicos e

seu detalhamento;

(c) desenvolvimento dos projetos complementares (estrutural, instalações elétricas e

afins, instalações de fluidos, ar condicionado e incêndio), incluindo quando neces-

sário a aprovação dos projetos nos órgãos públicos;

(d) construção;

(e) instalação dos equipamentos e colocação em operação.

Seguindo tal estratégia, a empresa Salus contratou diretamente a execução do

projeto de arquitetura e os projetos complementares junto a sua equipe de projetistas,

prevendo futuramente contratar a construção (obras civis), responsabilizando-se ela

própria por conduzir a instalação dos equipamentos hospitalares necessários para co-

locar em operação as novas instalações. Uma representação deste primeiro arranjo de

decomposição de tarefas encontra-se na Figura 6.3.
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Figura 6.3 - Hierarquia inicial de decomposição de tarefas

Durante a retomada do empreendimento, a empresa Salus manteve sua inten-

ção de contratar externamente a construção, e conduzir ela mesma o processo de co-

locar em operação os novos prédios. Com a contratação da construção junto ao Con-

sórcio, e devido às alterações ocorridas durante a retomada do projeto, uma série de

tarefas foi definida a partir da decomposição das tarefas anteriores ou da sua especia-

lização (Figura 6.4).
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Com relação ao projeto, surgiu a necessidade da elaboração de um projeto es-

pecífico para a fachada para a garagem, face a decisão de empregar painéis pré-fabri-

cados de concreto, uma tecnologia relativamente recente e que vinha ganhando im-

pulso nos últimos anos. Os aspectos deste projeto são substancialmente dependentes

da tecnologia proprietária empregada (a qual envolve não apenas a produção mas

também o projeto de todo o sistema de fachada), o que fez com que parte do escopo

do projeto de arquitetura tivesse de ser transferido ao fornecedor deste sistema.
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Ainda com relação ao projeto, era também necessária elaboração de um proje-

to do sistema de formas para a estrutura de concreto, decomposto em duas especiali-

zações: o projeto dos painéis, a serem confeccionados na obra, e o projeto do sistema

de escoramento, a ser locado de um fornecedor. Embora tais projetos tivessem uma

influência restrita sobre os projetos principais, eles dependiam diretamente do proje-

to estrutural para sua execução, e exerciam grande influência sobre a programação

da obra em decorrência do aspecto crítico desempenhado pela estrutura de concreto

no cronograma da obra.

Cada uma destas tarefas de projeto possuía uma ou mais tarefas correspon-

dentes  como  fruto  de  decomposição  ou  especialização  da  tarefa  “executar

ampliação”, cuja responsabilidade foi atribuída ao Consórcio através do contrato de

construção.

No entanto, neste empreendimento não foi possível à empresa Alfa contratar

extensivamente fornecedores de sistemas, dado que a tarefa de elaborar projetos esta-

va quase que integralmente sob responsabilidade da Salus. Face a esta limitação, a es-

tratégia seguida pelo Consórcio foi empregar diversas formas de decomposição das

tarefas. Quando possível, o Consórcio adotou a contratação de sistemas como forma

de influenciar os custos de projeto (no caso o sistema de fachadas, o qual foi projeta-

do, produzido e instalado pela FFAC), ou contratou as alterações de projeto direta-

mente com o projetista da Salus (no caso do PEST).

A execução da estrutura de concreto armado foi uma tarefas à qual o Consór-

cio dedicou elevada atenção, definindo um estrutura de divisão de tarefas (e rede de

dependências) bastante refinada e complexa, em função de diversas decomposições e

especializações subseqüentes que foram promovidas. A primeira delas foi resultado

da tecnologia escolhida (de pilares e vigas moldados  in loco e lajes pré-fabricadas),

que acarretou a definição de duas tarefas bastante específicas, relacionadas com a

pré-fabricação de componentes e que foram contratadas separadamente, em decor-

rência do conteúdo tecnológico envolvido: as lajes pré-moldadas (FLAJ) e o corte e

dobra de aço (FACD). Também foram definidas tarefas específicas ligadas ao projeto
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do sistema de formas, dividia em duas especializações, contratadas separadamente: o

projeto dos painéis (PFOR) e o projeto e fornecimento do sistema de escoramento

(PESC).

As demais atividades ligadas à execução da estrutura, com menor conteúdo

tecnológico,  foram então agrupadas em torno de um único papel, o empreiteiro de

estruturas. Este papel envolvia o posicionamento das lajes pré-moldadas, a monta-

gem e desmontagem do sistema de formas, a montagem e posicionamento das arma-

duras e a concretagem da estrutura. O Consórcio ainda optou por realizar uma espe-

cialização posterior desta tarefa, relacionada com o prédio a ser construído, resultan-

do na contratação de duas empresas que realizavam tarefas semelhantes, EEST1 e

EEST2.

 No que se refere às instalações, o Consórcio optou por agregar as tarefas de

execução das três especialidades de projeto (instalações elétrica e afins, instalações de

fluidos e proteção contra incêndio) em uma única tarefa – execução de instalações – a

qual foi transferida integralmente à empresa EELE.

O fornecimento e instalação do sistema de ar condicionado foi mantida como

uma tarefa individual em função do conteúdo tecnológico específico, e transferida ao

FACN.

As fundações foram decompostas segundo a tarefa específica: executar pare-

des-diafragma,  executar  tirantes  das  paredes,  e  executar  fundações  diretas.  Cada

uma das duas primeiras foi transferida a um fornecedor específico, em função da tec-

nologia empregadas, e a última foi transferida às empreiteiras de estrutura (EEST1 e

EEST2), conforme o prédio em que se situavam.

A complexidade envolvida na coordenação entre tarefas e sub-tarefas ao longo

da execução do empreendimento foi substancial, e fortemente influenciada pela su-

perposição entre projeto e produção e pela utilização de pequenos lotes. Na medida

em que a conclusão de um lote de uma tarefa mais agregada demandava a conclusão

dos respectivos lotes de suas sub-tarefas, o esforço requerido para o controle aumen-

tava substancialmente. Isto dizia respeito não apenas ao controle do fluxo entre tare-
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fas e do compartilhamento de recursos comuns (abordados a seguir), mas na sincro-

nização de diferentes níveis de agregação das tarefas. Por exemplo, a coordenação de

fluxo associado com a estrutura (envolvendo projeto estrutural, projetar de formas,

corte e dobra do aço, etc.) teve de ser sincronizada com o fluxo de tarefas associado

com a fachada (projetar fachada, produzir painéis e instalá-los).

É importante que se observe que a decomposição de tarefas não se encerrava

neste nível. As reuniões de planejamento e controle da produção (curto e médio pra-

zo) e de planejamento de curto prazo de projeto proporcionavam oportunidade para

um segundo estágio na decomposição das tarefas. Em tais casos, as tarefas já atribuí-

das às empresas eram decompostas ainda mais, dentro da própria área de autonomia

da empresa, como forma de favorecer a transferência dos recursos entre empresas.

Assim, embora tais decomposições não tivessem efeito direto sobre as responsabili-

dades de cada um dos membros, elas influenciavam de maneira importante a forma

como os recursos fluíam entre os mesmos. Este aspecto será discutido a seguir.

6.2.2.2.   Coordenação dos fluxos entre tarefas  

Considerando o  nível  mais  agregado  de atividades,  o  empreendimento  do

hospital consistia em uma tarefa geral de realizar a ampliação do hospital a partir de

requisitos formulados pelos usuários (tais como médicos, enfermeiras, administração

e manutenção), entregando a esses um conjunto de prédios equipados. No primeiro

nível de decomposição, tal fluxo envolvia os seguintes recursos: o fluxo dos requisi-

tos dos usuários para os projetistas, o fluxo dos projetos dos projetistas para a cons-

trutora (o Consórcio), o fluxo da obra executada da construtora para a Salus e o fluxo

dos prédios equipados da Salus para os usuários finais (Figura 6.5).
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Figura 6.5 - Fluxo de recursos entre tarefas (nível mais agregado)

Em um nível ainda mais detalhado da decomposição, a atividade de elaborar

projetos é composta pelas sub-atividades de elaborar anteprojeto, elaborar projeto de

arquitetura e elaborar projetos complementares (Figura 6.6). A primeira delas (elabo-

rar anteprojeto) já se encontrava concluída quando da retomada do empreendimento,

ao passo que as outras foram quase que integralmente refeitas. Assim, durante a rea-

lização da obra a coordenação do fluxo de recursos entre os atores envolveu, neste ní-

vel de agregação, basicamente o fluxo dos projetos de arquitetura, de projetos com-

plementares e dos serviços concluídos de construção, e os fluxos destes decorrentes.

Figura 6.6 - Fluxo de recursos entre as tarefas (nível menos agregado)
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No período que decorreu entre 1993 e 1999, quando o empreendimento entrou

em compasso de espera, esta seqüência foi estritamente respeitada. Em 1993 foi con-

tratado o projetista de arquitetura, o qual desenvolveu o projeto arquitetônico até

meados de 1997, quando se iniciaram (concomitantemente) o desenvolvimento dos

projetos complementares, o detalhamento do projeto de arquitetura e o processo de

aprovação nos órgãos públicos.

As entrevistas realizadas como os projetistas de arquitetura, estrutural e insta-

lações elétricas, permitiram detalhes específicos sobre a a situação em que o projeto

se encontrava quando o processo foi paralisado, no ano de 1999:

• O projeto de arquitetura já estava completamente detalhado, pronto para a execu-

ção;

• Os projetos complementares, embora tenham sido realizados com a intenção de

serem efetivamente executados logo após findar seu desenvolvimento, foram in-

terrompidos antes do projeto de arquitetura, o que indica que a paralisação não

ocorreu de forma simultânea para todos os projetistas e que os projetos se encon-

travam em estágios diferentes de desenvolvimento quanto ela ocorreu;

• O projeto já estava aprovado junto aos órgãos públicos;

• Quando do reinício do desenvolvimento, ocorrido em 2002, os pagamentos dos

projetistas já havia sido quase que integralmente realizado.

Embora não seja possível a partir dos dados obtidos identificar as circunstânci-

as que levaram à paralisação do empreendimento, o quadro apresentado mostra que

a paralisação foi determinada de forma urgente (de forma a interromper o desenvol-

vimento dos projetos em um momento em que estavam muito próximos da sua con-

clusão), e que tal urgência não estava relacionada com a questão financeira envolvida

no desenvolvimento (já que os projetistas foram todos pagos, independentemente da

conclusão do projeto).

Os registros das primeiras reuniões que constam do Quadro 6.3 mostram que

a intenção da Salus, quando da retomada do empreendimento, era de retomar tal es-
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tratégia, concluindo os projetos em um curto espaço de tempo (já que eles estavam

muito próximos do final, quando da interrupção do desenvolvimento) e contratando

uma empresa para construir os prédios. A colocação em operação seria realizada em

uma etapa posterior, talvez parcialmente, e sob responsabilidade direta da equipe da

Salus.

Embora o projeto de arquitetura já estivesse considerado pronto e detalhado,

ainda se faziam necessárias algumas adaptações em termos de “mudança de filoso-

fia” (nas palavras do projetista de instalações), as quais envolviam questões ligadas à

administração dos serviços hospitalares, como, por exemplo, a substituição de um se-

tor geral de oncologia por diversas especialidades oncológicas (como por exemplo,

oncologia infantil e cirurgia oncológica), compartilhando uma mesma estrutura ad-

ministrativa, e a decisão de transferir a administração do prédio garagem para uma

empresa especializada em explorar este tipo de serviço. Além disto, ainda era se fazia

necessária  a compatibilização final dos projetos, a qual estava incluída no escopo ori-

ginal do arquiteto e que não havia sido realizada face à interrupção ocorrida.

A seguir, estes fluxos são analisados segundo cada um dos três tipos de pro-

blemas de coordenação mencionados por Crowston (1998) e por Malone et al (1999):

adequação ao uso (fornecer a coisa certa), pré-requisitos (fornecer no momento certo)

e disponibilidade (fornecer no local certo).

Adequação ao uso

No seu aspecto mais geral, a questão da adequação ao uso estava relacionada

com as características que a ampliação deveria possuir, ou seja, o que deveria ser in-

cluído na ampliação. A forma encontrada para coordenar o fluxo de recursos em ter-

mos da adequação ao uso foi o de solicitar que os próprios usuários (assim como os

órgãos públicos envolvidos) definissem os requisitos que consideravam importantes

na ampliação do hospital.

Devido à sua natureza, a responsabilidade por coordenar a questão de ade-

quação ao uso cabe geralmente às tarefas associadas com o projeto. Em um primeiro

momento, apenas uma destas tarefas foi definida – elaborar anteprojeto –, e atribuída
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ao escritório de arquitetura, o qual produziu uma proposta para o projeto (na forma

de um anteprojeto).

Posteriormente, as tarefas de projetar arquitetura e elaborar projetos comple-

mentares foram definidas e atribuídas aos respectivos projetistas, a serem executadas

com base no anteprojeto realizado. No momento da atribuição de tais tarefas, o seu

produto final consistia basicamente nos projetos completos e detalhados, de forma a

poderem ser utilizados na produção. Como a construtora ainda não era conhecida, os

eventuais requisitos quanto à adaptação ao uso na construção (construtibilidade) fo-

ram considerados somente a partir da experiência dos projetistas. Como forma de ga-

rantir que os projetos fossem adequadamente integrados, foi definida uma tarefa de

compatibilização, atribuída ao projetista de arquitetura65.

Mais tarde, com a retomada do empreendimento, diversas questões relaciona-

das com a adequação ao uso vieram à tona, dentre elas: a legislação, que havia sofri-

do modificações e, portanto, obrigava um novo processo de aprovação; as mudanças

quanto à administração hospitalar, já mencionadas; as mudanças na constituição das

equipes do hospital (novas pessoas tinham outras idéias sobre as necessidades e prio-

ridades); novas tecnologias de produção (o projeto estrutural teve de ser novamente

desenhado para incluir as posições das armaduras, para o fornecedor de aço cortado

e dobrado).

Embora a idéia inicial quando da retomada dos trabalhos fosse a de efetiva-

mente concluir o projeto e entregá-lo de forma integral à construtora para que a obra

fosse executada, esta alternativa logo foi descartada. A necessidade da superposição

entre projeto e produção como forma de garantir os prazos estipulados para o em-

preendimento representou uma alteração importante na questão da adequação ao

uso, na medida em que se passou a utilizar de lotes parciais para os projetos, e por-

tanto sem a possibilidade de uma compatibilização geral.

65 A tarefa de compatibilização consiste em um caso típico de uma tarefa de coordenação, dado que
a razão da sua existência é garantir a adequação ao uso do projeto para as próximas etapas do
processo. A rigor ela não é uma tarefa estritamente necessária ao processo, mas decorrência de um
método de coordenação definido pela Salus e sua equipe de projetistas.
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Outra alteração importante foi que a produção passou a definir, a partir das

suas necessidades, os lotes de projeto que eram prioritários. Os requisitos das tarefas

passaram a ser conduzidos essencialmente com base na demanda dos clientes imedi-

atos, e em em diversas situações a seqüência de projeto dentro de cada especialidade

teve de seguir a seqüência das etapas da obra, e não aquela normalmente adotada

pelo projetista.

Ao mesmo tempo, os requisitos dos clientes, utilizados para a elaboração do

anteprojeto e dos projetos, começaram a se mostrar desatualizados ou inadequados.

Por exemplo, em 26 de fevereiro foi feita uma reunião de apresentação do que seria a

versão final do projeto para os médicos e responsáveis pelos vários setores do hospi-

tal, e como resultado houve uma mudança geral no conceito do projeto quando se

buscava justamente obter a aprovação do mesmo. Devido à dificuldade de se coorde-

nar esta questão mantendo-se os prazos previstos, a Salus optou por “congelar” o

projeto de arquitetura em seus aspectos centrais cerca de uma semana após tal reu-

nião, somente sendo permitidos detalhamentos posteriores. Em termos práticos, isto

equivalia a bloquear, na entrada da atividades de projeto, as várias demandas que os

clientes enviavam também em pequenos lotes, e que impunham uma pesada carga à

coordenação do processo como um todo.

Após a adoção de pequenos lotes, o grupo de empresas não chegou a definir

de forma clara como seria realizada a questão da compatibilização e da aprovação de

projetos nesse novo contexto. A princípio, os projetistas solicitaram, em reunião reali-

zada em 18/12/2002, que se utilizasse a própria extranet para que se pudesse avaliar

de forma ampla se os projetos estava adequados (indicando eventuais conflitos entre

projetos), e de se aprovar os projetos que não possuíssem quaisquer conflitos. Uma

representação de tal processo encontra-se na Figura 6.7, sendo que as linhas básicas

definidas junto aos projetistas eram as seguintes:

(a) Um projetista iniciaria a elaboração de uma determinada parcela do projeto,  a

partir de uma solicitação por parte da construtora (caracterizada como um “restri-
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ção de projeto” no planejamento de médio prazo da produção) ou da liberação de

definições de projeto que estivessem pendentes até então;

(b) Uma vez concluída, os desenhos correspondentes seriam disponibilizados na ex-

tranet com status “em análise”, para comentários e compatibilização por parte de

outros projetistas. Quando o cliente julgasse adequado, aprovaria (ou não) os de-

senhos;

(c) A construtora avaliaria eventuais reflexos da parcela de projeto aprovada com re-

lação a prazos e custos, e negociaria com o cliente caso necessário;

(d) Concluída a negociação, o cliente solicitaria ao projetista a publicação dos dese-

nhos na seção de projetos aprovados. É importante frisar que a utilização de se-

ções separadas para desenhos em análise e aprovados visava evitar a utilização

por engano de desenhos ainda não aprovados pelo cliente e pela construtora.

Eduardo Luis Isatto. Porto Alegre: PPGEC/UFRGS, 2005.
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A implementação deste processo demandou a criação de uma página para

cada novo desenho enviado para a aprovação, a qual possuía três seções (Figura 6.8).

A primeira, com os dados do arquivo, era visível para quaisquer usuários. A segun-

da, denominada “Avaliação do arquivo” somente era visível aos projetistas e ao cli-

ente, e tinha como objetivo relacionar os comentários de outros projetistas quanto a

compatibilização com outros projetos. A última seção, denominada “Aprovação do

arquivo” somente era visível ao cliente, o qual poderia aprovar, reprovar ou (re)colo-

car em análise o desenho. Somente desenhos com status “em análise” permitiriam a

inserção de novos comentários por parte dos demais projetistas.

Passado algum tempo de uso, tornou-se claro que tal sistema dificilmente seria

implementado, já que nenhum comentário havia sido adicionado ou projeto aprova-

do através da extranet. De fato, quando a extranet saiu de operação, próximo ao final

do empreendimento, esta situação permanecia exatamente a mesma.

Ao longo do empreendimento, não houve outros procedimentos de aprovação

formal dos projetos entre projetistas ou entre projetista e o Consórcio. Uma das ra-

zões observadas pelo pesquisador, e reforçada pelo fato de algumas pranchas possuí-

rem mais de vinte versões diferentes, era o fato de que os lotes de transferência das

definições eram freqüentemente menores que o conteúdo das pranchas, o que impos-

sibilitava a aprovação integral das pranchas. Um exemplo desta questão foi constata-

do em uma reunião de projeto, quando o projetista estrutural concordou em detalhar

apenas uma parte das lajes dos pavimentos, já que o sistema de fachada ainda não

havia sido definido, o que impedia de detalhar os trechos das pré-lajes junto ao perí-

metro.

Em seu lugar, os projetistas optaram por realizar as reuniões de compatibiliza-

ção de projeto, com um caráter eminentemente pro-ativo. Assim, ao invés de revisar

soluções de projeto já publicadas no sistema de extranet, as reuniões de compatibili-

zação buscavam definir de forma clara e antecipadamente as interfaces entre os pro-

jetos, delimitando o espaço de alternativas possíveis para as soluções de projeto por

parte dos especialistas. Um exemplo deste tipo de decisão foi a definição prévia dos
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espaços para as instalações nos forros (especialmente no pavimento térreo e subsolo),

onde foi definida uma parcela do espaço disponível para cada um dos projetistas.

Desta forma, a falta de um procedimento de aprovação final dos projetos foi contor-

nada pelo estabelecimento pelos projetistas de um conjunto prévio e de comumente

acordado de regras e diretrizes quanto ao conteúdo dos projetos.

Na obra, a adequação ao uso foi garantida a partir de inspeção, geralmente

conduzida pela equipe de fiscais da Salus ou, em casos especiais através de procedi-

mentos de certificação, como por exemplo aquele adotado para as instalações, res-

Eduardo Luis Isatto. Porto Alegre: PPGEC/UFRGS, 2005.

Figura 6.8 - Tela para comentários e aprovação de projeto



253

ponsável pela contratação do projetista PELE pela empreiteira de instalações elétri-

cas.

Pré-requisitos

Ao contrário daquilo que havia sido previsto no início do empreendimento,

não ocorreu uma tarefa de compatibilização global dos projetos. como era o esperado

quando da primeira fase do empreendimento, antes da sua interrupção.

Assim, o principal método adotado para a coordenação do fluxo segundo a

questão dos pré-requisitos consistiu na utilização de planos de curto prazo de produ-

ção e de projeto, os quais definiam quando cada tarefa deveria ser concluída, em ter-

mos do dia da semana, e quais os recursos deveriam ser fornecidos na semana (o

conteúdo das tarefas). Desta forma tornou-se possível estabelecer uma sincronização

entre as tarefas de projetar arquitetura, projetar complementos e executar obras, a

partir da cadência estabelecida pelas reuniões de projeto e de produção.

Como no estudo de caso anterior, a utilização da extranet e outros meios eletrô-

nicos permitiu que os projetistas disponibilizassem seus projetos aos demais na me-

dida em que os mesmos eram concluídos, sem a necessidade de aguardarem as reu-

niões de projeto. Particularmente no caso da  extranet, os demais participantes eram

avisados deste fato através do envio de mensagem de correio eletrônico. Isto permi-

tiu uma maior velocidade de comunicação entre os membros da equipe, embora ain-

da dependente de outros fatores adjacentes, como, por exemplo, a hora e a freqüência

com que cada projetista acessava a extranet ou seu correio eletrônico.

Além das reuniões, um importante instrumento utilizado para coordenar as

tarefas de projeto (elaborar projetos de arquitetura e complementares) foi a adoção,

por volta da 25ª semana da obra, de uma planilha eletrônica com as tarefas progra-

madas, seus responsáveis, data prevista e data realizada da sua conclusão.

Disponibilidade

No que se refere ao gerenciamento quanto à disponibilidade, as dependências

entre as tarefas associadas com o projeto se utilizaram basicamente da extranet para
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garantir entregas por meio eletrônico dos projetos, além de correio eletrônico e, em

alguns casos,  fax ou telefone (para informações mais específicas). Embora a extranet

tenha sido adotada como repositório central para o envio, troca e armazenamento de

projeto, estes também eram enviados em meio físico (plotados em papel) para a Salus

e para o Consórcio, por sua solicitação.

No caso da produção, a questão da disponibilidade foi gerenciada pela gestão

da obra, através do planejamento dos fluxos físicos no canteiro e da utilização de

equipamentos (em especial da grua) para descarga, transporte e posicionamento de

componentes.

6.2.2.3.   A coordenação de recursos compartilhados  

Este tipo de coordenação diz respeito a utilização de um mesmo recurso por

diferentes tarefas, ou a produção de um recurso em comum. De forma semelhante ao

estudo de caso anterior, este tipo de necessidade de coordenação foi adotado como

pressuposto para a coordenação de diversas situações de dependência entre atores as

quais não se conhecia em detalhes antecipadamente, particularmente as relações de

dependência entre os projetistas e as relações entre os fornecedores, associadas aos

processos de projeto e planejamento da produção, respectivamente.

No que se refere às atividades de projeto, a forma de coordenação empregada

baseava-se fundamentalmente em considerar todas as atividades como mutuamente

dependentes, tanto no que se refere ao uso como a produção de recursos em comum.

Esta forma de coordenação já era costumeiramente empregada pelo grupo de proje-

tistas, o qual já trabalhava em conjunto para a Salus havia diversos anos.

As distâncias geográficas, ao contrário do estudo de caso anterior, não eram

uma barreira significativa no caso deste empreendimento, já que todos os projetistas

eram da mesma cidade, sendo a única exceção o projetista de fachada, o qual somen-

te foi contratado quando a obra já estava em andamento. No entanto, a complexidade

do empreendimento se refletia na dificuldade sentida por cada um dos projetistas em
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avaliar quem seriam os membros eventualmente afetados pelas suas decisões de pro-

jeto, tanto no que se referia ao seu conteúdo (haveriam problemas de compatibiliza-

ção?) como no que se referia ao processo (que outros membros do grupo precisavam

da informação para prosseguir seu trabalho?). 

Assim,  o  argumento  adotado  pelos  projetistas  entrevistados  para  trabalhar

desta forma era que, embora houvesse uma idéia geral em comum quanto ao proces-

so do projeto (as tarefas e suas dependências, na forma de um fluxo de recursos),

cada empreendimento ou serviço se diferenciava dos anteriores de alguma maneira,

dificultando a abordagem da coordenação de fluxos.

A utilização de projetos em meio eletrônico foi um passo importante neste sen-

tido, por transformar os projetos em recursos compartilháveis  e não consumíveis,

permitindo assim que vários membros utilizassem simultaneamente e por tempo in-

definido os projetos.

A solicitação por parte do Consórcio para a implementação da extranet foi uma

conseqüência da sua percepção quanto a complexidade do empreendimento, e da

forma adaptativa como se desejava conduzir o empreendimento, com os processos

de produção e projeto se sobrepondo e com a utilização de pequenos lotes de transfe-

rência entre as tarefas. Desta forma, a  extranet tinha a função de complementar as

reuniões semanais de projeto, transformando a natureza do trabalho em equipe de

um conjunto de eventos discretos em um processo contínuo.

Dado o grande número de versões existentes de cada projeto, e a possibilidade

de seu uso simultâneo por diversos membros, era necessário adotar um conjunto de

regras visando evitar identificar de forma única cada uma das versões, distinguindo

claramente as versões válidas daquelas que já haviam sido atualizadas. A primeira

destas questões foi solucionada usando o mesmo procedimento adotado no estudo

de caso anterior: um padrão de nomenclatura previamente acordado, e a impossibili-

dade do projetista apagar ou renomear os arquivos já inseridos no sistema. No entan-

to, a pedido dos projetistas, foi criada a possibilidade de se adotar – para cada arqui-

vo – um título descritivo do seu conteúdo, o qual poderia ser alterado livremente.
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Para solucionar a questão de identificação dos projetos válidos, buscou-se di-

ferenciar os projetos aprovados daqueles que ainda estava em análise ou sem valida-

de (reprovados) dentro do sistema, inicialmente pela cor adotada na listagem, e pos-

teriormente omitindo os projetos sem validade da mesma66. No entanto, a dificulda-

de encontrada foi aquela já descrita anteriormente: a resistência dos projetistas em

opinar e da Salus em aprovar (ou reprovar) os projetos já inseridos no sistema, a qual

permaneceu mesmo após a atribuição aos próprios projetistas do direito de aprova-

ção dos seus próprios projetos67.

Enquanto as reuniões de planejamento de curto prazo de projeto tiveram um

papel importante da gestão do processo de projeto, sua contribuição nas questões

técnicas ligadas à compatibilização entre projetos foi bastante deficiente, o que acar-

retou a instituição de uma outra reunião semanal com o propósito específico da com-

patibilização.

Uma descrição do processo de trabalho nestas reuniões de compatibilização é

fornecido pelo projetista de instalações (PELE):

Nós  temos  colocado  as  plantas  em  cima  da  mesa  e  analisado.  E  nessas

primeiras quatro reuniões nós conseguimos botar isto no papel, especialmente

naquelas  situações  onde  haviam  conflitos  quanto  ao  espaço.  Porque  onde

existe  o  fluxo  maior  de  instalações  o  conflito  é  muito  grande.  Existem

corredores  onde  tenho  quatro  ou  cinco  instalações  diferentes  passando,  o

[PACN] tem duas ou três,  o [PFLU] tem mais duas,  tem o  sprinkler,  tem o

hidrante... Esta compatibilização é muito importante [...]  Na verdade, foi o

que a gente fez: fizemos vários cortes, cada um começou a colocar a sua parte,

as suas instalações, seus equipamentos (Entrevista com PELE realizada em

66 Tais projetos permaneciam no sistema, e poderiam ser visualizados se o usuário optasse por fazê-
lo.

67 A hipótese inicial era que a Salus não se julgava com condições técnicas para aprovar ou reprovar
os  projetos.  Na  semana  37,  esta  atribuição  foi  por  ela  transferida  para  o  PARQ,  sem  que
houvessem mudanças no padrão até então observado. Foi então atribuído, a título de experiência,
a alguns dos projetistas a tarefa de aprovar ou reprovar seus próprios projetos, como forma de
identificar as versões  válidas dos mesmos.  Como resultado, apenas o projetista de arquitetura
atualizou  sua  relação  de  projetos,  demonstrando  que  esta  questão  merece  um  estudo  mais
aprofundado em uma pesquisa futura.
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25/07/2003, l. 177-184).

Particularmente importante nestas reuniões foi a participação da empreiteira

de instalações (EELE), pela visão operacional que proporcionou aos projetistas neste

processo de compatibilização. Segundo o projetista de instalações (PELE):

“Em alguns casos,  se viu que não dava para colocar  tudo. E  aí  foi  muito

importante a participação da [EELE],  que já estava contratada e dentro da

obra. [...] porque o pessoal que estava ali era pessoal de campo [...] que [sabe]

se tem que deixar dois  centímetros de folga ao lado de um cano ou cinco

centímetros.  Para  mim  é  indiferentes,  mas  eles  sabem  que  com  dois

centímetros não vão conseguir executar  (Entrevista com PELE realizada em

25/07/2003, linhas 184 a 191 da transcrição).

A eficácia de tais reuniões pode ser comprovada nas palavras da engenheira

da empresa empreiteira de instalações (EELE), a qual afirmou em entrevista que “[...]

em três reuniões já foram resolvidos assuntos que há muito tempo poderiam ter sido tratados

[nas reuniões de planejamento de curto prazo de projeto]”.

No caso da coordenação da produção, a dependência entre os fornecedores

também era inicialmente considerada como uma dependência mútua. Nas reuniões

de planejamento de curto prazo, o uso dos recursos comuns à produção da semana

era coordenado através do estabelecimento da programação das tarefas, sendo que

eventuais conflitos e eventuais necessidades de estabelecimento de ordem de priori-

dades entre as tarefas (no caso de uso de recursos não compartilháveis) eram realiza-

dos durante tais reuniões. No seu aspecto geral, o espaço para as soluções do proble-

ma de programação discutido em tais reuniões era previamente limitado pelo plano

de médio prazo, o qual buscava garantir a aderência entre as tarefas a serem progra-

madas e aquelas necessárias ao ritmo da obra estabelecido no cronograma global e

nos prazos contratuais.
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6.2.3. A gestão dos compromissos entre os atores

Nesta seção é realizada a análise da coordenação da cadeia de suprimentos do

empreendimento a partir da abordagem da Perspectiva da Linguagem-Ação. Em um

primeiro momento é analisado o processo geral adotado para coordenar os compro-

missos entre as diferentes empresas. Após, é analisado o processo de formação dessa

estrutura, como resultado de uma adaptação da cadeia de suprimentos do empreen-

dimento frente às interrupções (situações de irresolução) que ocorreram ao longo do

empreendimento.

6.2.3.1.   Análise do processo de negócios segundo a Perspectiva da Linguagem-  

Ação

A gestão dos compromissos entre os membros da cadeia de suprimentos do

empreendimento ocorreu em grande parte através de uma estrutura estabelecida de

forma adaptativa dentro do empreendimento, buscando integrar os vários níveis de

planejamento de projeto e de produção. Eram empregados basicamente os sistemas

de gestão da obra, de planejamento de curto prazo de produção, de planejamento de

médio prazo de produção, de planejamento de curto prazo de projeto e de compatibi-

lização de projetos.

Um aspecto que durante o estudo de caso anterior não havia ainda sido escla-

recido era a forma como a visão de um processo visto como um ciclo de comprometi-

mento adotada pela Perspectiva da Linguagem-Ação se ajustava com a visão do flu-

xo de recursos entre atividades dependentes utilizada pela Teoria da Coordenação.

Como forma de avançar nesta questão, optou-se por também utilizar a abordagem

empregada pela metodologia da Action Workflow para a aplicação da Perspectiva da

Linguagem-Ação, descrita na seção 3.4.3.2. Com isto, procurava-se estabelecer uma

relação entre os fluxos de recursos e os fluxos de comprometimento.

De acordo com esta abordagem, no seu aspecto mais geral o empreendimento

consistiu  desde o seu início  em um compromisso estabelecido entre a  Salus  e  os
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usuários do hospital68, representado na Figura 6.9 como um ciclo de conversação, nos

moldes apresentados no capítulo 3.

Figura 6.9 - O empreendimento como um compromisso entre Salus e os usuários do hospital

Na medida em que a empresa Salus optou por contratar seus projetistas para

realizar o anteprojeto e, posteriormente, os projetos de arquitetura e complementares,

ela passou a estabelecer uma rede de compromissos, responsável por garantir os flu-

xos entre tarefas discutidos na seção anterior, a qual, segundo as entrevistas realiza-

das com os projetistas, apresentava a configuração mostrada na Figura 6.10. As de-

pendências de caráter seqüencial que caracterizam tais fluxos estão representadas na

figura através de setas de cor cinza, mostrando que embora a empresa Salus desem-

penhasse um papel central sob o aspecto do fluxo econômico, o mesmo não necessa-

riamente ocorria com relação aos fluxos de recursos.

De acordo com a figura, o fluxo de recurso entre as demandas dos usuários e o

projetos  da ampliação  envolviam três  compromissos  principais.  O primeiro  era o

compromisso de realizar a ampliação, assumido pela Salus junto aos usuários, e cujas

primeiras duas fases envolvidas (solicitação e negociação) se encerrariam com a apre-

sentação do projeto completo aos usuários. As fases subseqüentes (execução e recebi-

mento) ocorreriam em um momento posterior, de forma desvinculada daquela pri-

meira rede de compromissos.  Os outros dois compromissos que compunham esta

rede eram a realização do anteprojeto e, posteriormente, a realização dos projetos fi-

nais. Todos estes compromissos foram formalizados através de contratos.

68 Nesta categoria se enquadram todos aqueles afetados direta ou indiretamente pela ampliação, e
que foram ouvidos para fins  da definição do projeto, figurando inclusive entre os mesmos os
diversos órgão públicos cuja aprovação se fazia necessária.
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Este tipo de configuração indicava que, já no início do empreendimento, a for-

ma de coordenação adotada explorava o estabelecimento de relações de cooperação

transversais às ligações contratuais, como discutido ao final do capítulo anterior. Tal

configuração vigorou até o final de 1999, quando o empreendimento foi interrompi-

do. Como até aquele momento não havia sido definida a construtora, o fluxo de re-

cursos se encerrava na empresa Salus, com o recebimento dos projetos concluídos,

elaborados pelos seus projetistas.

Profundas alterações de projeto surgiram com a retomada do empreendimen-

to em 2002, envolvendo novas solicitações ou a reformulação de solicitações anterio-

res, por parte dos usuários. Naquele momento, uma nova configuração em termos de

compromissos entre os atores se fazia necessária, face ao fluxo de recursos demanda-

do pelas tarefas, representado pela Figura 6.11.
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Figura  6.10 -  Compromissos  entre  usuários,  Salus  e  projetistas  e  sua  relação  com o  fluxo  de
recursos entre as tarefas
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Figura 6.11 - Fluxos de recursos entre as tarefas e compromissos envolvidos após retomada do empreendimento

Comparando-se esta a configuração com aquela representada na figura anteri-

or, é possível verificar que não houve um encerramento do compromisso anterior-

mente assumido pelos projetistas junto à Salus. Por outro lado, somaram-se os com-

promissos entre Salus e Consórcio e entre este último e seus fornecedores. A partici-

pação simultânea de todos estes atores no empreendimento fez com que o fluxo de

recursos se direcionasse diretamente entre os envolvidos, não necessariamente se res-

tringindo aos compromissos já formalizados por meio de arranjos contratuais.

Como visto na seção 6.2.2.3, dada a dificuldade de ser prever em detalhe o

processo de projeto e como a participação de cada projetista se inseria no mesmo, a

coordenação entre tais projetistas foi realizada considerando-se inicialmente que as

relações de interdependência entre os mesmos decorriam do uso ou da produção de

recursos  comuns,  ocorrendo de forma colaborativa.  Posteriormente,  ao  longo das
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reuniões de projeto e de planejamento da produção, tais relações dependência envol-

vendo o uso ou produção de recursos em comum eram convertidas em dependências

seqüenciais, estabelecendo-se através da programação um regramento para o fluxo

de recursos entre os atores.

Considerando-se este tipo de estratégia adotado para fins da coordenação da

dependência  entre tarefas  no  empreendimento,  a  questão  que  se  apresentava  era

como garantir, através de uma rede de compromissos, o necessário fluxo dos recur-

Eduardo Luis Isatto. Porto Alegre: PPGEC/UFRGS, 2005.

Atores Transações

A1 Fornecedores da obra T1 Elaborar planos de produção

A2 Consórcio T2 Definir tarefas possíveis

A3 Projetistas T3 Elaborar proposta de plano de produção

A4 Salus T4 Solicitar remoção restrições projetos

S1 Sist. obra (Consórcio + fornec. obra) T5 Remover restrições projeto

S2 Sist. planej. curto prazo produção T6 Elaborar soluções de compatibilização

S3 Sist. planej. médio prazo produção T7 Elaborar soluções de projeto

S4 Sist. planej. curto prazo projeto C Transações contratuais

S5 Sist. compatibilização projetos

Figura  6.12 - Diagrama de interação representando a estrutura de coordenação implementada no
empreendimento
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sos. A Figura 6.12 sugere uma resposta para esta questão. Nela é apresentado um di-

agrama de interação representando a estrutura adotada para coordenar os compro-

missos entre os atores no empreendimento estudado. Tal estrutura previa a conexão

entre os diversos times (obra, planejamento da produção, planejamento do projeto e

compatibilização de projeto) e entre os atores da cadeia de suprimentos individual-

mente considerados,  através de um fluxo sincronizado de compromissos entre os

mesmos.

Tal fluxo de compromissos tinha início na obra (sistema S1, composto pelas

empresas diretamente envolvidas na produção), a qual demandava do grupo de pla-

nejamento de curto prazo de produção (S2, composto pela empresas que participa-

vam do processo de PCP) a relação das tarefas que deveriam ser realizadas na próxi-

ma semana (T1). Para cumprir esta tarefa, o grupo de planejamento de curto prazo de

produção utilizava dois tipos de informações: uma relação de tarefas possíveis (libe-

radas para execução, isto é, sem restrições para execução) solicitada ao grupo respon-

sável pelo planejamento de médio prazo da produção (S3) por intermédio da transa-

ção T2, e uma proposta de plano de curto prazo de cada fornecedor (A1), solicitada

através da transação T3. Tais propostas eram então compatibilizadas pela direção da

obra, sendo posteriormente preparada uma proposta geral de plano de curto prazo

para a obra, a qual era submetida ao grupo de planejamento de curto prazo para a

sua aprovação e implementação.

O sistema de planejamento de médio prazo de produção (S3) era constituído

essencialmente pelos engenheiros de planejamento e de produção do Consórcio, com

a eventual participação de alguns fornecedores quando necessário. Tal sistema tinha

como principal atribuição identificar as tarefas necessárias à execução nas próximas

semanas, com base no cronograma da obra (plano de longo prazo) e no acompanha-

mento  dos  serviços  já  executados.  Para  as  tarefas  resultantes,  eram  identificadas

aquelas  que já poderiam ser executadas e aquelas que ainda possuíam algum tipo de

restrição. Caso a natureza da restrição fosse de projeto, esta era encaminhada ao sis-

tema de planejamento de curto prazo de projeto (S4), através dos representantes do
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Consórcio (A2) no grupo, por meio das transações T4 (solicitar remoção de restrição

de projeto) e T5 (remover restrição de projeto).

O grupo de planejamento de curto prazo de projeto (S4), composto pelos pro-

jetistas, Salus e Consórcio, recebia os pedidos de remoção de restrições de projetos e

os encaminhava para o projetista correspondente (A3) através da transação T7 (elabo-

rar solução de projeto), caso fosse uma situação individual, ou ao grupo de compati-

bilização (S5) através da transação T6 (elaborar solução de compatibilização),  caso

envolvesse a necessidade de uma solução técnica elaborada em conjunto pelos proje-

tistas. Além disto, freqüentemente as transações T6 e T7 também ocorriam como re-

sultado do próprio trabalho dos projetistas no processo de desenvolvimento do pro-

duto.

A Figura 6.13 representa uma outra visão da estrutura de coordenação apre-

sentada na figura anterior, enfatizando os ciclos de comprometimento envolvidos na

coordenação da ação desses atores. Nela, as linhas tracejadas indicam as fases do ci-

clo (solicitação, negociação, execução e recebimento, nesta ordem) que são delegadas

aos próximos atores.
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Figura 6.13 - Ciclos de comprometimento envolvidos na coordenação do empreendimento
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Dois aspectos importantes são salientados pela  Figura 6.13.  Primeiro, que o

principal propósito da estrutura de coordenação implementada no empreendimento

consiste em fornecer à obra (S1) orientações sobre o quê e quando produzir, atuando

como uma válvula responsável por regular  todo o fluxo da produção na obra, o que

é simbolicamente representado pela Figura 6.14 abaixo, na qual a seta entre a estrutu-

ra de coordenação e o fluxo de produção representa a influência da primeira sobre o

último.

O segundo aspecto importante envolvido diz respeito ao caráter simultâneo

envolvido nas relações de dependência entre os atores, o qual possibilita a interação e

conversação entre eles, sem os quais não seria possível o estabelecimento de compro-

missos entre os mesmos.

Vista desta forma, a estrutura de coordenação adotada no empreendimento se

caracterizou pelo seu caráter orgânico, cujo comportamento não se podia antecipar

em detalhes, embora se mostrasse possível direcioná-la para os objetivos propostos

do empreendimento. Tais objetivos eram expressos através da hierarquia de decom-

posição de atividades, discutida na seção anterior, a qual proporciona uma lógica que

associa os meios e os fins do empreendimento.

 A seguir, são discutidos em maior detalhes os aspectos que corroboram este

aspecto orgânico da estrutura de coordenação adotada no empreendimento.

A coordenação inter-organizacional das cadeias de suprimentos dos empreendimentos de construção
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6.2.3.2.   Análise da dinâmica envolvida na gestão dos compromissos  

Quando do início da obra, o principal objetivo das reuniões de projeto era a

entrega do projeto na sua forma final, de maneira a permitir integralmente a execu-

ção da obra. Não se inseria, portanto, dentro do conceito de um sistema de apoio a

gestão da obra durante sua execução, mas sim como um grupo temporário, com um

propósito bem específico, e cujas tarefas eram definidas internamente.

O registro da reunião de projeto ocorrida na décima semana da obra (Quadro

6.3) mostra que naquele momento ficou claro aos participantes da equipe de projeto

que não era possível a compatibilização dos projetos devido às diversas indefinições

que se apresentavam no momento. As várias alterações que se faziam necessárias

(por exemplo, a elevação do centro médico em função da rocha, sua aproximação em

direção a calçada, o uso de outra solução construtiva para a estrutura da garagem, a

inclinação das lajes da garagem e o projeto dos bunkers) impediam a visibilidade de

uma solução completa para o projeto.

No âmbito da produção, a empresa Alfa adotou desde o início da obra um sis-

tema de planejamento e controle da produção que cumpria em grande parte o papel

de gerenciar os compromissos entre as empresas presentes no canteiro de obras. Sua

implementação, porém, enfrentou dificuldades nas semanas iniciais da obra. As pri-

meiras quinze semanas (Quadro 6.3) se caracterizaram por um pequeno número de

empresas participantes (em torno de três), e pelas dificuldades de coordenação cau-

sadas pela falta de espaço físico, pela natureza dos trabalhos (fundações, escavações e

cortinas) e pelo trânsito de equipamentos pesados. Tais dificuldades resultaram em

resistências para a realização do planejamento semanal, tanto por parte de empreitei-

ras (por exemplo, a empresa responsável pela realização das cortinas informou pro-

positalmente datas não exeqüíveis para a chegada de suas máquinas, o que foi inter-

pretado pelo Consórcio como 'falta de comprometimento'), como também pela em-

presa Beta, cujo modelo de planejamento era bastante diferente daquele que se deci-

diu utilizar na obra.
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Após este período, por volta da semana 15, o encerramento dos serviços de es-

cavação e execução de cortinas permitiu uma maior organização do canteiro, e com a

proximidade da conclusão das fundações (sapatas), a necessidade de espaço físico

para circulação e frentes de trabalho passou paulatinamente a deixar de ser a maior

restrição, sendo substituída pela falta de projetos e pela dificuldade de abastecimento

da obra.

O número de empresas participantes nas reuniões de planejamento aumentou

significativamente, passando para cerca de 7 empresas na obra, com cerca de 15 par-

ticipantes por reunião. Com isto, os participantes passaram a ter de preparar previa-

mente o seu esboço de programação, definindo de antemão as suas tarefas para a

próxima semana, de forma a agilizar a reunião. Neste período também começaram a

haver dúvidas quanto a detalhes dos projetos, especialmente a partir da entrada da

empresa EELE no canteiro.

No grupo de projeto, a estruturação do sistema de gestão de compromissos co-

meçava a se efetivar, com as demandas da obra sendo apresentadas ao grupo e fa-

zendo com que a seqüência das tarefas da obra passassem a influenciar de forma im-

portante a seqüência de trabalho dos projetista, promovendo um substancial alinha-

mento entre ambas.

Por outro lado, a complexidade envolvida (expressa principalmente em ter-

mos da quantidade de definições necessárias e da sua interdependência) tornou ne-

cessários encontros freqüentes (pelo menos uma vez por semana, e em algumas oca-

siões mais de uma reunião semanal) e a adoção de pequenas tarefas, de forma a esta-

belecer compromissos factíveis de serem planejados e controlados através dessas reu-

niões.

Na 18ª semana (segundo registro do processo 18a, no  Quadro 6.3) vieram à

tona diversas demandas dos usuários, as quais alteram substancialmente o conceito

do projeto de arquitetura, trazendo nova dose de incerteza ao processo. A estas so-

maram-se as alterações resultantes do processo de aprovação do projeto junto aos ór-

gão públicos. Os registros de processo do Quadro 6.3 mostram que, como resultado
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deste fato, o projeto de arquitetura foi congelado a partir da semana 20, e as reuniões

passaram a enfatizar de forma crescente a compatibilização dos projetos e a definição

das tarefas a serem desempenhadas pelos diversos participantes.

A complexidade envolvida no processo mais uma vez se manifestou na difi-

culdade de conduzir ambos os assuntos durante tais reuniões. Como resultado, as

questões relacionadas com os prazos de entrega dos projetos passaram a ocupar a

maior parte do tempo reservado aos encontros, com isto postergando decisões im-

portantes e necessárias relacionadas com a compatibilização dos projetos. Como re-

sultado, a partir  de 20 de junho de 2003 (semana 33) começaram a ser promovidas

reuniões de compatibilização, por iniciativa dos projetistas. Nestas reuniões não par-

ticipavam nem Salus nem o Consórcio, e os aspectos tratados eram essencialmente

técnicos69.

Com o estabelecimento das reuniões de compatibilização, a estrutura destina-

da à gestão dos compromissos no empreendimento adquiriu sua forma final. 

Um aspecto importante a ser salientado é que as relações de cooperação entre

os membros (os fluxos de compromissos) que compunham tal estrutura não se vincu-

lavam diretamente às transações de caráter econômico. Isto conferiu  características

de agilidade e informalidade à coordenação do empreendimento, o que foi favoreci-

do pelos contratos de natureza relacional que regulavam as relações econômicas en-

tre as partes envolvidas.

6.3. Conclusões do estudo de caso

O presente estudo de caso permitiu avanços em relação aos estudo anterior no

que diz respeito ao potencial de contribuição da cada uma das teorias consideradas

para a análise e compreensão do fenômeno da coordenação inter-organizacional da

cadeia de suprimentos do empreendimento.

69 Tais reuniões tinham um caráter informal, sendo realizadas geralmente no escritório da PARQ,
sem atas ou outros registros escritos. Por esta razão, não foi possível identificar o período exato ao
longo do qual tais reuniões ocorreram, ou os conteúdos discutidos em cada uma delas, exceto
pelas informações colhidas nas entrevistas realizadas com os participantes.
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Na situação do empreendimento considerado no presente estudo de caso, uma

parcela significativa dos contratos entre os atores, especialmente aquelas empresas

cuja participação foi mais duradoura e abrangente dentro do contexto do empreendi-

mento, apresentadas no  Quadro 6.1, foi resultado de relações econômicas entre as

partes que já contavam com antecedentes históricos, e que envolviam expectativas

quanto a continuidade das relações.

Como conseqüência, quando surgiu a necessidade de se promover alterações

nos objetos contratados, tais antecedentes históricos proporcionaram o substrato no

qual as transações econômicas se ancoraram, deixando de tomar como seu referencial

os contratos originais. Assim, criaram-se condições econômicas favoráveis à adapta-

ção da cadeia de suprimentos àquelas mudanças demandas pelos usuários do empre-

endimento. Mesmo no caso da relação entre as empresas Alfa e Beta, em que tal his-

tórico não existia, a perspectiva de continuidade da aliança em novos negócios foi

um aspecto essencial para a manutenção dos laços de cooperação entre as mesmas.

Ao longo do estudo de caso também foi possível observar como  o efeito de

tais mudanças sobre a cadeia de suprimentos do empreendimento foi substancial-

mente atenuado pelo fato das diversas demandas dos usuários terem sido integral-

mente coordenadas por um único ator (a empresa Salus), fazendo com que os confli-

tos de interesses fossem solucionados externamente à cadeia de suprimentos do em-

preendimento. Assim, embora a cadeia de suprimentos do empreendimento tivesse

de lidar com os efeitos da demanda por alterações, ela o fez como resposta a um estí-

mulo externo, não ficando exposta ao eventual desgaste inerente ao processo de ne-

gociação entre os vários interesses divergentes por parte dos usuários.

No que se refere à estrutura de governança adotada, a Teoria dos Custos de

Transação proporcionou meios para se compreender como a rede de contratos se in-

tegrou a outras formas de coordenação de relações econômicas, adotadas no empre-

endimento. Na maioria dos casos, a natureza relacional dos contratos serviu como es-

tímulo  para  as  empresas  superarem  as  dificuldades  encontradas  pelas  relações

econômicas através da adaptação voluntária por todas as partes envolvidas, de forma
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bilateral. Ao lado destas, porém, a coordenação das relações econômicas na cadeia de

suprimentos do empreendimento foi favorecida pela adoção de grupos de projeto e

de planejamento da produção. Tais grupos se somaram à estrutura de governança

existente, proporcionando uma oportunidade de encontros regulares entre diversos

membros da cadeia,  facilitando o exercício de aspectos  relacionais  importantes às

transações econômicas (dentre estes em especial a confiança mútua), e com isto con-

tribuindo para a prevenção e resolução de conflitos entre as empresas.

Aliado ao aspecto econômico, a abordagem da dependências entre tarefas e da

Teoria da Coordenação contribuiu para se compreender outros aspectos envolvidos

na coordenação inter-organizacional da cadeia de suprimentos do empreendimento.

Um deles diz respeito à complexidade envolvida na decomposição e especialização

empregada pelo Consórcio, a qual se refletiu diretamente na quantidade de empresas

envolvidas e de relações de dependência entre as mesmas e, em conseqüência, nas di-

ficuldades envolvidas na coordenação inter-organizacional da cadeia de suprimentos

do empreendimento. O estudo de caso mostrou que tal complexidade não decorreu

apenas da complexidade inerente ao produto, mas também da impossibilidade de

aplicação de forma ampla da estratégia de contratação de fornecedores de sistemas

que vinha sendo adotada pela empresa Alfa no estudo de caso anterior.

Um segundo aspecto importante salientado pela Teoria da Coordenação diz

respeito ao papel crítico desempenhado pela adoção de pequenos lotes de produção

e de transferência entre as tarefas de projeto e produção para a coordenação das de-

pendências de fluxo entre os atores da cadeia. Especificamente no caso do processo

de projeto, o elevado número de versões de cada prancha de projeto sugere que a

possibilidade de se adotarem lotes pequenos e desvinculados do conteúdo global das

pranchas  serviu  de  estímulo  aos  atores  para  realizar  inclusões  menores  e  mais

freqüentes no conteúdo já projetado do que o usual, aumentando o número de inte-

rações e, como conseqüência, a necessidade de coordenação desses fluxos.

A adoção de pequenos lotes também resultou na necessidade dos participan-

tes da cadeia de suprimentos do empreendimento decomporem ainda mais as tarefas
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a eles associadas (que em geral consistiam no escopo de seus contratos), de forma a

permitir  uma melhor  coordenação inter-organizacional  dos fluxos  entre  empresas

que decorriam dessa decisão. Como tais decomposições aconteciam à medida em que

o empreendimento evoluía, pouco ou nenhum conhecimento sobre o seu conteúdo e

as suas interdependências estava disponível antecipadamente, de forma que a coor-

denação entre essas tarefas se dava também de forma adaptativa.

A Teoria da Coordenação permitiu compreender a influência exercida pelo sis-

tema de extranet sobre a coordenação inter-organizacional da cadeia de suprimentos

do empreendimento no que se refere às estas dependências entre empresas. O aspec-

to central envolvido consistiu na opção por se adotar, de forma preliminar, a premis-

sa de que as atividades de projeto poderiam ser vistas, em sua essência, como tarefas

que empregam e geram recursos em comum, e que por isto demandariam recursos

compartilháveis, não consumíveis e disponíveis simultaneamente a todos os partici-

pantes. Em contrapartida, a principal carga que esta premissa de autonomia da em-

presa em relação ao processo impunha à coordenação inter-organizacional estava re-

lacionada com a dificuldade envolvida em se controlar os aspectos de fluxo associa-

dos (isto é, adequação de uso, pré-requisitos e disponibilidade) quando não se conhe-

cia previamente a seqüência de tarefas cuja realização se fazia necessária. A forma

como tal coordenação foi conduzida envolveu uma alteração na ênfase do controle, a

qual migrou do comportamento dos atores para o alinhamento de seus propósitos e

objetivos. 

A  Perspectiva  da  Linguagem-Ação  foi  determinante  para  se  compreender

como se tornou possível realizar tal controle. Neste sentido, os compromissos assu-

midos entre os atores, responsáveis pela realização do trabalho, exerceram o papel de

micro-objetivos, metas de curta duração associadas às tarefas responsáveis pela pro-

dução de cada um dos pequenos lotes acima mencionados. Assim conduzida, a ca-

deia  de suprimentos do empreendimento apresentou uma capacidade elevada de

adaptação da sua estrutura de coordenação, garantindo  a manutenção de um propó-
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sito comum e, como conseqüência, a coesão e sobrevivência da própria cadeia de su-

primentos como um sistema.

Por fim, o estudo mostrou que a estrutura de coordenação adotada foi,  ela

própria, fruto de um esforço incremental e adaptativo por parte dos membros da ca-

deia de suprimentos. Tal esforço envolveu a concepção de soluções para a coordena-

ção inter-organizacional, em resposta às interrupções (situações de irresolução) de-

correntes de necessidades reais e efetivas de coordenação surgidas entre as empresas.

Neste sentido, torna-se possível estabelecer uma importante ligação entre a aborda-

gem da Teoria dos Custos de Transação e a Perspectiva da Linguagem-Ação, na me-

dida em que tal esforço foi favorecido pelas características relacionais dos contratos

celebrados, já que tais características garantiram o espaço necessário para a formação

de laços de cooperação transversais às ligações econômicas. Isto parece indicar que as

relações econômicas e as estruturas de governança tem um papel fundamental na

construção da rede de compromissos, mesmo naquelas situações nas quais tal rede

não é composta diretamente por tais relações.
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Capítulo 7

Conclusões

Este capítulo apresenta um resumo das principais conclusões e das contribui-

ções resultantes do presente trabalho. Inicialmente, são sintetizadas as conclusões da

pesquisa face aos objetivos propostos. Num primeiro momento, é abordada a aplica-

bilidade do conceito de gestão de cadeia de suprimentos ao contexto de um empreen-

dimento de construção. A seguir, é tratado do potencial da aplicação conjunta, na for-

ma de um modelo teórico-descritivo, das três abordagens teóricas consideradas ao

longo da pesquisa, visando compreender o fenômeno da coordenação inter-organiza-

cional da cadeia de suprimentos do empreendimento. Na seção seguinte são apresen-

tadas as principais conclusões da pesquisa quanto aos efeitos da complexidade e da

incerteza sobre a coordenação inter-organizacional da cadeia de suprimentos do em-

preendimento. Na segunda parte, são apresentadas contribuições da tese para a pes-

quisa relacionada com o tema. Ao final, conclui-se com a apresentação de sugestões

para estudos futuros.

7.1. O gestão da cadeia de suprimentos no contexto do

empreendimento de construção

No capítulo 2 foi discutido o conceito de gestão de cadeias de suprimentos e

sua transferência para o contexto da construção civil. O ponto central sobre o qual se

apoiou essa transferência foi o conceito de sistema proposto por Checkland e Scholes

(1990). Segundo tal conceito, para a existência de uma cadeia de suprimentos é neces-

sário que se façam presentes não apenas ligações de fluxo de valor entre as empresas,

mas também um estado de consciência  por parte das empresas quanto a sua condi-

ção de sistema. Ou seja, uma cadeia de suprimentos, para existir, necessita ser perce-
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bida como tal pelas empresas que a integram e, desta forma, tal percepção influencia

de modo determinante a definição das fronteiras dessa cadeia.

Ao longo da tese, conceitos de cadeia de suprimentos do empreendimento e

da sua gestão foram construídos em torno da necessidade da presença de cooperação

inter-organizacional, o que evidentemente não envolve todas as empresas do empre-

endimento de uma forma geral. Nos empreendimentos estudados, a principal evi-

dência da existência de cadeias de suprimentos nos moldes propostos foi o caráter

colaborativo que caracterizou os processos de desenvolvimento do produto e de pla-

nejamento e controle da produção. As empresas que tomaram parte destes processos

tinham como característica comum o fato de participarem de forma simultânea no

empreendimento, e ao longo de períodos relativamente extensos em relação à dura-

ção da obra.

No caso específico do empreendimento de construção, também foi discutido

no capítulo 2 como as suas características em termos de arranjo múltiplo, temporário

e dinâmico se refletem na complexidade e incerteza envolvidas na gestão das cadeias

de suprimentos estabelecidas em torno do mesmo, demandando o uso de múltiplas

abordagens teóricas de forma simultâneas para a compreensão do fenômeno.

7.2. Modelo teórico-descritivo para a coordenação inter-

organizacional de cadeias de suprimentos de

empreendimentos

No capítulo 3 foi proposto um modelo conceitual no qual a coordenação inter-

organizacional é composta por três dimensões (econômica, social e da produção), que

englobam os fluxos físicos, financeiros e de informações existentes entre as empresas

da cadeia de suprimentos do empreendimento. Além destas três dimensões, o mode-

lo contempla dois diferentes aspectos envolvidos na tarefa da coordenação inter-or-

ganizacional: a gestão das relações entre as empresas (relacionado com o aspecto está-
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tico da coordenação) e a sua constante  adaptação às mudanças (dizendo respeito ao

seu aspecto dinâmico).

A utilização conjunta das abordagens da Teoria da Coordenação, da Teoria

dos Custos de Transação e da Perspectiva da Linguagem-Ação foi utilizada como

meio para operacionalizar a aplicação desse modelo conceitual para fins de análise

da coordenação inter-organizacional em empreendimentos de construção, o que foi

realizado ao longo dos dois empreendimentos estudados.

A viabilidade da utilização conjunta destas abordagens foi evidenciada pelo

compartilhamento entre as mesmas de um conjunto de pressupostos comuns, tais

como o caráter adaptativo das relações, as limitações à racionalidade e a importância

de se levar em consideração os aspectos comportamentais envolvidos nas relações. O

seu caráter  complementar foi constatado através das distintas ênfases adotadas por

cada uma das abordagens, relacionadas diretamente com cada uma das três dimen-

sões do modelo conceitual proposto, cujo nexo foi estabelecido na construção daque-

le modelo. Por fim, os estudos de caso indicaram que o uso conjunto de tais aborda-

gens é capaz de proporcionar uma compreensão bastante ampla e integrada sobre os

diversos aspectos envolvidos na coordenação entre as empresas que constituem a ca-

deia de suprimentos do empreendimento, e que tal potencial é substancialmente mai-

or que aquele encontrado nos outros modelos estudados nesta tese.

7.3. Efeitos da complexidade e incerteza sobre a coordenação

inter-organizacional do empreendimento

Um dos objetivos específicos propostos no início desta pesquisa foi avaliar os

efeitos da incerteza e da complexidade do empreendimento com relação ao processo

de coordenação inter-organizacional da cadeia de suprimentos do empreendimento.

A proposição norteadora adotada na pesquisa quanto a este aspecto foi que uma par-

cela importante do esforço envolvido na coordenação inter-organizacional da cadeia

de suprimentos do empreendimento está associada à necessidade de constante adap-
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tação da cadeia em resposta a fatores internos e externos à mesma. Como forma de

favorecer tal tipo de análise, optou-se por focalizar a pesquisa em empreendimentos

que apresentassem tais características, as quais foram conceituadas e discutidas no

capítulo 2.

Em ambos os estudos de caso apresentados, a presença dessas características

influenciou de forma substancial o esforço necessário à coordenação das ações e obje-

tivos entre as diversas empresas da cadeia de suprimentos dos empreendimentos. O

elevado número de empresas intervenientes, a simultaneidade da sua participação e

o caráter pulverizado envolvido na tomada de decisão quanto aos processos de de-

senvolvimento do produto e de planejamento e controle da produção são alguns dos

fatores que contribuiram para a presença de tais características nos empreendimentos

estudados.

Somando-se a isto, um aspecto importante observado ao longo dos estudos de

caso consistiu na influência exercida pelo reconhecimento por parte das empresas

quanto à presença de tais características e dos seus efeitos sobre a dinâmica envolvi-

da na coordenação inter-organizacional da cadeia de suprimentos do empreendimen-

to. Nos estágios iniciais de ambos os empreendimentos investigados foi possível veri-

ficar por parte de algumas das empresas participantes  a intenção de atuar de forma

isolada das demais, de forma que os limites a sua autonomia fossem definidos exclu-

sivamente a partir das condições estabelecidas explicitamente no instrumento contra-

tual que a vinculava ao empreendimento.

Todavia, a necessidade de se promoverem adaptações em decorrência de mu-

danças no ambiente externo demonstraram a fragilidade deste tipo de postura frente

ao elevado grau de coordenação inter-organizacional que se fazia necessário.  Essa

fragilidade foi evidenciada pelo surgimento de diversos conflitos entre as empresas

participantes, especialmente entre cliente e construtora. O momento da superação de

tais conflitos marcou, em ambos os estudos de caso, uma mudança substancial em

termos da maneira como as empresas coordenavam suas ações, envolvendo princi-
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palmente uma mudança de postura baseada na tomada de consciência quanto à sua

interdependência e a necessidade de cooperação dentro da cadeia de suprimentos.

Tal mudança envolveu a adoção e aceitação, de forma ampla e consistente, de

práticas adaptativas e descentralizadas na coordenação inter-organizacional em cada

uma das  dimensões  da  coordenação  consideradas  pelo  modelo  teórico-descritivo

proposto. Na dimensão econômica, os contratos originais perderam gradativamente

parte de seu papel como referencial nas relações econômicas entre os atores, sendo

adotadas  formas  de  governança  descentralizadas,  fundamentadas  principalmente

nas reuniões dos times de planejamento de projeto e da produção.

No que diz respeito à dimensão da produção, o reconhecimento das limitações

impostas à racionalidade trouxe consigo a aceitação, por parte das empresas, da prá-

tica de detalhar gradativamente as suas tarefas nos processos de projeto e de produ-

ção. Assim, a hierarquia de atividades em torno da qual se moldou a produção do

empreendimento passou a ser construída de forma gradual e levando em conta os

eventos passados, na medida em que as informações necessárias à definição das tare-

fas passavam a se fazer presentes.

Na dimensão social, a ação das principais empresas que atuavam nos empre-

endimentos passou a ser coordenada em grande parte pela formulação de compro-

missos de curto prazo entre os atores, através de planos de projeto ou de produção,

realizados em base semanal. Como a avaliação do cumprimento de tais compromis-

sos consistia em parte integrante do processo, servindo de base para o comprometi-

mento futuro, garantia-se a integralidade dos ciclos de comprometimento envolvi-

dos, em termos da presença explícita das suas fases de  solicitação, negociação, exe-

cução e recebimento. Conseqüentemente, uma parcela substancial do controle envol-

vido na coordenação deixou de ser realizado através do monitoramento da ação dos

demais membros da cadeia, face às restrições que a atuação autônoma impunha a

este tipo de prática. Em seu lugar, o controle passou a ser exercido principalmente

através do comprometimento entre as empresas, pelo cumprimento de pequenos ob-
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jetivos constituídos pelos compromissos semanais que eram propostos nos planos de

projeto e produção.

7.4. Contribuições da pesquisa

Uma das contribuições desta tese é no sentido de proporcionar um meio de

descrição e análise quanto a coordenação da cadeia de suprimento de um empreendi-

mento no seu âmbito inter-organizacional. Esta abordagem pode ser utilizada como

ponto de partida para o desenvolvimento de novas técnicas que permitam a modela-

gem e representação de cadeias de suprimentos de empreendimentos, de forma mais

completa do que aquelas atualmente disponíveis. Abre-se assim a possibilidade de

ampliar o nível de abrangência que atualmente oferecido pelos modelos atuais, vi-

sando a análise e a comparação de empreendimentos de construção quanto à coorde-

nação inter-organizacional de suas cadeias de suprimentos.

Outra contribuição da pesquisa é no sentido de avançar na compreensão de

como as abordagens teóricas estudadas complementam-se entre si. Embora seja pos-

sível identificar na bibliografia associada o uso de referências recíprocas entre os pes-

quisadores de cada uma das áreas, esta é a primeira ocasião que se tem conhecimento

na qual as três abordagens são aplicadas de forma conjunta em situações reais, envol-

vendo a coordenação inter-organizacional em cadeias de suprimentos de empreendi-

mentos de construção.

Ainda, uma outra contribuição da pesquisa é em termos de auxiliar o preen-

chimento da lacuna teórica existente na pesquisa associada à gestão de cadeias de su-

primentos  relacionada com a  sua  aplicação  a  determinados contextos  específicos,

constatada a partir da bibliografia consultada, especificamente aquelas situações que

englobam empresas ETO ou envolvem projetos industriais nos quais participam múl-

tiplas organizações.
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7.5. Sugestões para estudos futuros

A proposição de um modelo teórico-descritivo para a coordenação da cadeia

de suprimentos do empreendimento traz consigo diversas oportunidades para a rea-

lização de novas pesquisas relacionadas com o tema.

• Coordenação intra-organizacional e inter-organizacional:

Na presente pesquisa somente foram consideradas as relações entre empresas. No

entanto, em diversos momentos da pesquisa foi possível constatar que existem re-

lações entre a forma como a coordenação ocorre dentro das empresas e entre as

mesmas. Compreender a influência que uma exerce sobre a outra, identificando

tais relações e seus efeitos, é um passo importante para que as empresas possam

atuar de forma pró-ativa sobre as cadeias de suprimentos das quais participam.

• Estudos de caráter teórico-prescritivo:

Quando da realização desta pesquisa, foi feita uma opção explícita – descrita no

capítulo 1 – por se depositar ênfase no seu poder descritivo, ao invés do prescriti-

vo. Tal ênfase foi justificada pela inexistência de modelos teóricos-descritivos que

proporcionassem uma compreensão mais abrangente do fenômeno da coordena-

ção inter-organizacional da cadeia de suprimentos do empreendimento. Uma vez

oferecido tal modelo, apresenta-se como uma conseqüência direta a oportunidade

de buscar promover estudos com maior característica preditiva, visando a estabe-

lecer aplicações diretas para o contexto da gestão dos empreendimentos.

• Proposição de modelos de análise, especialmente modelos de referência, aliando a

descrição da  cadeia de suprimentos do empreendimento com métricas de desem-

penho e instrumentos de identificação de melhores práticas:

Uma outra oportunidade que se apresenta como uma seqüência desta pesquisa é a

proposição de modelos de referência derivados do modelo aqui proposto, princi-

palmente no que se refere a associar métricas que permitam avaliar o desempenho

quanto a coordenação da cadeia, e registrar as melhores práticas com relação ao te-

ma.
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